
 

 

105ª REUNIÃO ORDINÁRIA  

DO CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

 

 

DATA: 12 e 13 de agosto de 2003 

HORÁRIO: 14h e 9h, respectivamente  

LOCAL: Sala de Reuniões do 1º Andar do Edifício-Anexo do Ministério da Previdência Social 

 

 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Havendo quorum regimental, damos 

início à 105ª Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Assistência Social. 

 Passamos aos Informes da Presidência. 

1) Justificativa de ausência 

• Letícia Bartholo de Oliveira Silva 

 

2) Inclusão de Pauta por solicitação do Conselheiro Charles Pranke 

 

• Informes do GT LOAS + 10 

• Informes e encaminhamentos sobre o PPA 

• Informes do GT sobre a Eleição da Sociedade Civil 
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3) Por problemas familiares a Conselheira Regina Celeste Bezerra Affonso de Carvalho, 

representante do Ministério da Saúde,   relatará os processos que lhe foram distribuídos na 

reunião do dia 13/8 (quarta-feira) 

 

4) Retirada de Pauta 

• Associação de Instrução, Educação e Caridade - Porto Alegre/RS  

Processo n.º 44006.005832/1997-43  

Relator: Antonio Brito 

 

• Hospital Beneficente Santa Lúcia - Casca/RS 

Processo nº 44006.003428/1997-17  

Relator: Antonio Brito 

 

• Fundação Banco do Brasil 

Processo nº 44006.000199/2001-73 

Relator: Maria Cecília Ziliotto 

 

• Associação Maria Imaculada 

Processo nº 44006.003350/2000-07 

Relator: Maria Cecília Ziliotto 

 

• Santa Casa de Misericórdia Dona Carolina Malheiros 

Processo nº 44006.003202/2000-10 

Relator: Waldir Pereira 

 

• Fundação Batista da Praia do Canto 

Processo nº 44006.000690/2003-73 

Relator: Waldir Pereira 
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• Instituto Santo Antônio de Pádua 

Processo nº 44006.000497/2001-71 

Relator: José Carlos Aguilera 

 

• PROMEJA – Promoção do Menor de Jacarezinho 

 Processo nº 44006.0018102/2002-79 

Relator: José Carlos Aguilera 

 

• Centro de Estatística Religiosa e Investigações Sociais 

Processo nº 44006.002300/2001-38 

Relator: José Carlos Aguilera 

 

• Associação das Ursulinas de Ribeirão Preto - SP 

Processo nº 44006.005479/1997-29 

Relator: Letícia Bartholo de Oliveira Silva 

 

• Sociedade de Literatura e Beneficência Porto Alegre - RS 

Processo nº 44006.001069/2001-65 

Relator: Letícia Bartholo de Oliveira Silva 

 

• Sociedade Hospitalar Bom Pastor de Santo Augusto - RS 

Processo nº 44006.000309/2003-76 

Relator: Charles Pranke 

 Consulto os Conselheiros para saber se mais alguém deseja pedir retirada de 

pauta. (Pausa.) 
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 MÁRCIO FIDÉLIS – Sr. Presidente, peço a retirada de pauta do processo da 

Irmandade de Santa Casa de Misericórdia de Pederneiras e Liceu Coração de Jesus, que estão 

em diligência. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Que conste em ata a retirada de pauta 

dessas duas entidades. 

 Sustentação Oral 

 

• Congregação São Vicente Palloti 

Processo nº 44006.002908/2001-62 

Relator: Letícia Bartholo de Oliveira e Silva 

Procuradores: Cenise Gabriel Ferreira Salomão e  

Edgard Mansur Salomão 

 

• Instituto Santo Antônio de Pádua – retirado de pauta 

Processo nº 44006.000497/2001-71 

Relator: José Carlos Aguilera 

Procurador: Irmã Maria Batista de Souza 

     

• Fundação Padre Albino 

Processo nº 35439.000920/2001-51 

Relator: Maria de Fátima de A Ferreira 

Procurador: Sérgio Roberto Monello 

 

• Associação Brasileira de Ensino Universitário – ABEU  

Processo nº 44006.000507/2002-59 

Relator: Julian Marcondes Viana de Assis 

Procurador:  Roberto Rômulo de Oliveira 
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• Instituto Santa Teresa 

Processo nº 44006.005124/2000-71 

Relator: Ademar de Oliveira Marques 

Procurador: Marcelo Roberto Monello 

 

• Colégio de Santa Inês 

Processo nº 44006.004305/2000-80 

Relator: Regina Celeste Bezerra Affonso de Carvalho 

Procurador: Sérgio Roberto Monello 

 

• Associação dos Empregados no Comércio do Rio de Janeiro 

Processo nº 44006.003101/2001-02 

Relator: Márcio Fidélis 

Procurador: Altino Benevides Filho 

 

• Processo nº 44006.003427/1997-17 - Correição 

Hospital Beneficente Santa Lúcia – retirado de pauta 

Relator: Antonio Brito 

Procurador: Vicente Dutra 

 

Processo nº 44006.005832/1997-43 - Correição 

Associação Instrução, Educação e Caridade – retirado de pauta 

Relator: Antonio Brito 

Procurador: Vicente Dutra  

     

5) Julgamento de processos – Representação do INSS 

• Congregação São Vicente Palloti 
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Processo nº 44006.002908/2001-62 

Relator: Letícia Bartholo de Oliveira e Silva 

Obs.: com pedido de sustentação oral 

 

• Instituto Santo Antônio de Pádua 

Processo nº 44006.000497/2001-71 

Relator: José Carlos Aguilera 

Obs.: O relator solicitou a retirada de pauta 

 

• Fundação Padre Albino 

Processo nº 35439.000920/2001-51 

Relator: Maria de Fátima de A Ferreira 

Obs.: com pedido de sustentação oral 

 

• Instituto Educacional Euvaldo Lodi 

Processo nº 44006.000764/2001-18 

Relator: Maria Aparecida Medrado 

 

• Faculdades Católicas do Rio de Janeiro 

Processo nº 37280.000.887/2001-36 

Relator: Ademar de Oliveira Marques 

 

• Sociedade Portuguesa de Beneficência de  São José do Rio Preto/SP 

Processo nº 44006.001760/2001-49 

Relator: Waldir Pereira e Márcio Fidélis 

 

• Sociedade Franciscana da Divina Providência 

Processo nº 44006.000494/2002-18 
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Relator: Tânia Mara Garib 

 

• Sociedade Portuguesa de Beneficência – Santos – SP 

Processo nº 44006.000492/2002-29 

Relator: Letícia Bartholo de Oliveira e Silva 

 

 Consulto novamente os Conselheiros se há mais algum pedido de retirada de 

pauta. (Pausa.) 

 

 ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Peço retirada de pauta dos itens 8 e 9 dos 

processos a mim distribuídos — Instituto Maria Auxiliadora e Associação das Escolas Reunidas do 

Instituto Cristão. 

 

 TÂNIA MARA GARIB – Sr. Presidente, peço a retirada de pauta do processo da 

Sociedade de Educação e Assistência das Irmãs Franciscanas Divina Providência. Aliás, não sei 

se é meu, creio que é da Valdete. Se for meu, peço que retire de pauta. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Retirado de pauta. 

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA – Peço a retirada de pauta do item 9 dos meus 

processos — Sociedade de Educação e Beneficência Santa Catarina de Sena.  O item 11 – 

Maternidade e Posto Puericultura Dr. Eugênio Gomes Carvalho —  está em diligência. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – A Conselheira Valdete retira todos os 

processos que lhe foram distribuídos. 
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N.
º 

NT PROCESSO ENTIDADE MUNICÍPIO 

1 418 44006.003968/2
000-31 

Sociedade Hospitalar 
Mondaí 

Mondaí 

2 551 44006.003710/2
000-62 

Hospital Nossa Senhora 
da Conceição 

Urussanga 

3 582 44006.003664/2
000-47 

Casa da Criança 
Joaquim Otaviano de 
Almeida 

Recife 

4 317 44006.001117/2
000-63 

APAE de Arapoti Arapoti 

5 593 44006.003917/2
000-09 

Federação Espírita do 
Paraná 

Curitiba 

6 602 44006.003307/2
000-70 

Instituto Popular de 
Assistência Social 

Curitiba 

7 681 44006.002359/2
002-15 

Associação de Proteção 
à Maternidade e 
Infância de Dois 
Vizinhos 

Dois Vizinhos 

8 611 44006.004664/2
000-82 

Escola Brasileira 
Israelita Chaim 
Nachman Bialik 

São Paulo 

9 641 44006.004023/2
000-28 

Sociedade de Educação 
e Assistência Social das 
Irmãs Franciscanas da 
Providência de Deus – 
SEAS 

São Paulo 

10 083 44006.003270/2
001-87 

Associação Crescer 
Sempre 

São Paulo 

 

 

2) Julgamento de processos de Correição – os dois foram retirados de pauta. 

Processo n.º 44006.005832/1997-43  

Associação de Instrução, Educação e Caridade - Porto Alegre/RS  

Relator: Antonio Brito 

Obs.: o relator solicitou a retirada de pauta 

 

Processo nº 44006.003428/1997-17  

Hospital Beneficente Santa Lúcia - Casca/RS 

Relator: Antonio Brito 

Obs.: o relator solicitou a retirada de pauta 
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6) julgamento de processos – pedidos de vista 

 

• Instituto Santa Teresa 

Processo nº 44006.005124/2000-71 

Relator: Ademar de Oliveira Marques 

Obs.: com pedido de sustentação oral 

 

• Congregação de Santa Cruz 

Processo nº 44006.000495/2002-62 

Relator: Marcos Antonio Gonçalves e Julian Marcondes V. de Assis 

 

• Real Hospital Português de Beneficência em Pernambuco 

Processo nº 44006.004924/2000-00 

Relator: Waldir Pereira e Fausto Pereira dos Santos 

 

 

7) julgamento de processos – retirados da pauta da reunião de julho/2003 

 

• Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Pederneiras 

Processo nº 44006.003847/2000-18 

Relator: Márcio Fidélis 

 

• Fundação Banco do Brasil 

Processo nº 44006.000199/2001-73 

Relator: Maria Cecília Ziliotto 

O relator solicitou a retirada de pauta 

 

• Associação Maria Imaculada 
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Processo nº 44006.003350/2000-07 

Relator: Maria Cecília Ziliotto 

O relator solicitou a retirada de pauta 

 

• Educandário Jesus Menino 

Processo nº 44006.004447/2000-74 

Relator: Maria Cecília Ziliotto 

 

• Maternidade e Posto de Puericultura Dr. Eugênio Gomes Carvalho 

Processo nº 44006.003280/2000-15 

Relator: Marlene de Azevedo Silva 

Retirado de pauta - processo em diligência 

 

• Associação Maria Imaculada 

Processo nº 44006.002607/2000-78 

Relator: Eugênio Guilherme Himmen 

 

• Associação dos Empregos no Comércio do Rio de Janeiro 

Processo nº 44006.003101/2000-02 

Relator: Márcio Fidélis 

Obs.: com pedido de sustentação oral 

 

8) Hospital Beneficência Portuguesa de Uberaba – solicita a antecipação para o dia 12 de agosto 

do corrente o julgamento do processo nº 44006.001831/2002-94, em face da exigência do SUS e 

da Prefeitura Municipal de Uberaba, para renovação do convênio e contrato da Maternidade do 

Povo, em pleno funcionamento. 
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Foi explicado à entidade que não havia antecipação de julgamento, uma vez que 

o processo está sendo distribuído hoje. Não sei nem quem é o relator.  Explicamos isso à entidade 

e estamos registrando o pedido dela. 

 

JOSÉ CARLOS AGUILERA – Sr. Presidente, o item 3 da minha pauta — Centro 

de Estatística Religiosa e Investigações Sociais — está em diligência. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Eu já havia anunciado que ele está 

retirado de pauta. 

Mais uma vez indago se algum Conselheiro quer retirar algum processo de 

pauta. (Pausa.) 

 

MÁRCIO FIDÉLIS – Sr. Presidente, solicito um esclarecimento.  O processo que 

o Conselheiro Aguilera acabou de se referir, se não me engano, é da Conselheira Maria Aparecida 

e houve um pedido de vista conjunta.  É isso? 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Consulto a Conselheira Maria Aparecida 

se também retira de pauta o processo.  (Pausa.)  A Conselheira também retira de pauta. 

Passamos à apreciação da Ata da 104ª Reunião Ordinária do CNAS. 

Os Conselheiros que a aprovam permaneçam como estão.  (Pausa.) 

Aprovada a 104ª Reunião Ordinária do CNAS. 

Em apreciação a pauta da 105ª Reunião Ordinária, com as inclusões e pedidos 

de retiradas. 

Em votação a pauta da 105ª Reunião Ordinária. 

Os Conselheiros que a aprovam permaneçam como estão.  (Pausa.) 

Aprovada a pauta da 105ª Reunião Ordinária. 
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Estamos aguardando a Ministra de Estado da Assistência Social.  Já se 

encontram presentes representantes do Ministério, a quem saúdo na pessoa da Chefe-de-

Gabinete da Ministra, Sra. Cícera Bezerra. 

Logo que a Ministra chegar daremos início à posse. 

Esta é uma reunião normal do Conselho.  A partir do momento em que for 

assinado o Livro de Posse, a Conselheira Valdete e o Conselheiro Ajur assumem a presidência do 

CNAS.  O presidente que se retira fará alguns breves comunicados, apenas informando sobre 

peculiaridades.  A seguir, a Conselheira Valdete passará a dirigir a sessão, concedendo a palavra 

à Ministra Benedita da Silva.  A nova presidente é quem vai dar o norte, a partir de agora, a este 

Conselho, certamente com os demais Conselheiros. 

A palavra está à disposição dos Conselheiros. 

Com a palavra o Conselheiro Waldir. 

 

WALDIR PEREIRA – Sr. Presidente, a Comissão de Normas propõe a este 

Colegiado que seja formado um grupo composto de membros das três comissões temáticas para 

elaborar a pauta e o calendário de discussões da câmara técnica, que será objeto de proposta 

posterior.   

Se alguém quiser se manifestar para complementar essa informação, por favor 

se pronuncie. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Com a palavra o Aguilera. 

 

JOSÉ CARLOS AGUILERA – A Comissão de Normas, em conjunto com as 

comissões de Política e de Financiamento, se propõe a trabalhar em conjunto com o Ministério da 

Assistência Social no tema referente a entidades de assistência social e sua relação no âmbito da 

filantropia.  Para que haja esse envolvimento, sugerimos a constituição dessa câmara técnica. 

Poderemos, nas próximas duas sessões do Conselho, aprofundar um pouco mais a discussão 

sobre os arts. 3º e 9º da LOAS, que tratam da filantropia e gratuidades de entidades educacionais 
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e de saúde, a fim de que possamos melhorar nossos procedimentos no que tange à parte cartorial 

e fazer também a discussão política sobre assistência social.  Queremos trazer esses conceitos à 

tona para que todos os Conselheiros tenham um referencial que será dado em conjunto com o 

Ministério da Assistência Social. 

A Comissão de Normas, em princípio, sugeriu que todos os Conselheiros façam 

parte da câmara técnica.  Porém, dois membros de cada comissão farão o roteiro de trabalho, que 

será seguido nas duas próximas reuniões.   

Pela Comissão de Normas foram indicados o Conselheiro Adriano e eu. 

 

TÂNIA MARA GARIB – Antes de anunciar os representantes da Comissão de 

Política, eu queria fazer uma consideração. 

Este assunto foi debatido na Comissão de Normas e quando levado à Comissão 

de Política e de Financiamento entendemos que esse grupo de trabalho deveria ser inicialmente 

formado para fazer essa agenda, elaborar o roteiro.  Posteriormente, sob a responsabilidade 

desse grupo de seis Conselheiros, seria estabelecido o tamanho do grupo para discutir a matéria.  

E esse grupo seria composto por Conselheiros, especialistas, advogados.  Enfim, um grupo de 

trabalho mais amplo de modo a que pudesse contemplar todas as questões.  Esse o registro que 

me cabe fazer.  Há essa diferenciação. 

Da Comissão de Financiamento foi escolhido os Conselheiros Carlos Ajur e 

Eugênio Himmen; da Comissão de Política, Conselheira Lizair e Conselheiro Marcos Antônio. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Srs. Conselheiros, com a chegada a 

Ministra, damos início à posse da Conselheira Valdete Barros Martins e do Conselheiro Carlos 

Ajur Cardoso Costa, respectivamente na presidência e na vice-presidência do Conselho Nacional 

de Assistência Social.  (Palmas.) 

Agradecemos à Ministra de Assistência Social, Benedita da Silva, pela presença.  

Neste momento, passamos ao processo formal de posse dos Conselheiros eleitos na última 

sessão:  Valdete Barros Martins e Carlos Ajur Cardoso Costa, respectivamente para Presidente e 
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Vice-Presidente do CNAS; a Presidente representando o Ministério da Assistência Social e o Vice-

Presidente, a Federação das Entidades Brasileiras de Cegos. 

Farei um breve relatório.   

Em 2001, a Confederação das Santas Casas de Misericórdia assumiu a 

presidência do Conselho, na minha pessoa.  Aproveito a oportunidade, para saudar a 

Confederação na pessoa do Sr. José Luiz Spigolon, nosso Superintendente, aqui presente, que 

nos deu extraordinário apoio no desenrolar dos trabalhos desta presidência. 

Fizemos a reestruturação física deste Conselho.  Criamos uma sala para 

Conselheiros, reivindicação antiga;  reestruturamos todos os espaços internos do Conselho;  

arrumamos as estruturas de recebimento de processos, de protocolo de entrada, até a estrutura 

física;  reorganizamos a sala de reunião.  Nossa sala de reuniões que era precária foi modificada 

e hoje estamos nesta sala com mais condições de trabalho, até em razão dos nossos trabalhos, 

uma vez que o Conselho passou a estar na pauta nacional e a sala de reunião precisava 

comportar a estrutura do Conselho. 

Não houve interrupção nas reuniões plenárias, mantivemos inclusive as reuniões  

em janeiro. Portanto, tivemos 24 sessões nesse período, ocasião em que trouxemos elementos 

para discutir a assistência social.  Destes, frisaria seis:  direito das crianças e dos adolescentes, 

que foi inclusive criada uma comissão com o Conanda, no qual era nosso representante o Charles 

Pranke para discutir a setorialidade da assistência social.  Houve a discussão do orçamento da 

seguridade social com o Deputado Eduardo Barbosa; sobre benefícios eventuais; encontro com 

os presidenciáveis,  em setembro de 2002, em que os quatro principais candidatos enviaram seus 

representantes e nós discutimos o programa da assistência social que teve, depois, aceitas 

reivindicações nossas, os 5% do Orçamento da seguridade social para a assistência social e não 

exigência de CND para repasse de recursos de ação continuada para entidades que estivessem 

localizadas em municípios que estivessem inadimplentes — projeto do Deputado Eduardo 

Barbosa —, e a criação do Ministério da Assistência Social.  Esses pontos apresentamos aos 

quatro presidenciáveis.  Houve também discussão sobre os programas sociais:  Vale-Gás, Bolsa-

Escola, Erradicação do Trabalho Infantil.  E houve algo fundamental:  a deliberação das 
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prioridades da III Conferência Nacional de Assistência Social.  Chegamos à conclusão de que era 

preciso discutir com os estados a responsabilidade de levar adiante as deliberações da III 

Conferência e foram escolhidas 16 deliberações, entre elas a criação do Ministério da Assistência 

Social e o Dia Nacional da Assistência Social.  Sobre o último ponto, há dois projetos em 

tramitação:  um, do Deputado Eduardo Barbosa, e outro, da Deputada Ângela Guadagnin, de São 

Paulo.  Esses os pleitos apresentados nas reuniões com os estados. 

Também foi criado o Serviço de Informação da Assistência Social, necessário 

aos estados e às entidades, que precisa ser melhorado na parte de informática.  Foi aberto um 

canal de diálogo com as entidades para dar informação.  Entendíamos que na relação com as 

entidades,  a filantropia e o CNAS a crise estava na falta de informações claras a respeito de 

renovação e concessão de certificado.  

Foi elaborado o Manual de Procedimentos Internos para as rotinas do Conselho, 

deliberações de processos no plenário, organização de processos, relatorias, publicação de pauta.  

Enfim, organizamos a parte cartorial do Conselho.  E não canso de dizer que considero essa parte 

integrante do art. 204 da Constituição Federal, uma vez que qualifica as entidades beneficentes, 

portanto não é uma parte eminentemente cartorial mas uma das funções primordiais do Conselho 

pois representa qualificar as entidades que compõem o sistema descentralizado. 

Tivemos também resoluções normativas em todos os aspectos.   

Na segunda gestão, conseguimos votar 2.412 processos e neste ponto 

parabenizo o Serviço de Análise do Conselho, que tem sido diligente e ágil na busca de dar 

solução aos processos que aqui se encontram.  E julgamos 1.171 processos de renovação — 

nem todos renovados —, o que significou, em média, apreciar quase 200 processos por reunião. 

Houve articulações com diversos órgãos, com diversos setores.  O Conselho 

sempre esteve aberto a receber informações.  Os Conselheiros viajaram para discutir em estados 

e municípios os problemas relativos à assistência social.  Só no ano passado, a presidência deu 

22 palestras fora da sede, tratando de filantropia. 

Não quero me alongar, pois todos os Conselheiros acompanharam esta gestão, 

que não pertence nem à Confederação das Santas Casas de Misericórdia nem a Antônio Brito, 
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mas sim ao Conselho Nacional de Assistência Social.  Para mim, um órgão colegiado não tem 

presidência personificada, mas uma representação clara, fruto dos desejos dos demais 

Conselheiros. 

Para finalizar, eu gostaria de agradecer aos servidores desta Casa, que me 

deram amplo e total apoio em todos os momentos.  Não citarei nenhum servidor especificamente, 

pois todos estiveram totalmente empenhados no resultado dos trabalhos do Colegiado. 

Gostaria de agradecer aos meus pares, porque em todos os momentos em que 

precisei de ajuda, de conselho, de orientação não me faltaram. Os Conselheiros sempre estiveram 

ao meu lado.  

Na primeira gestão, convém lembrar, apreciamos 1.547 processos.  Na segunda, 

passamos para 2.412 processos.  Na segunda gestão, houve a parceria com o CIEE, que nos 

auxiliou muito, pois entraram estagiários que nos deram uma ajuda muito grande. 

Agradeço ao Ministério da Previdência Social que deu estrutura a este Conselho 

até a criação do Ministério da Assistência Social e atualmente tem dado apoio logístico 

fundamental. 

Por fim, quero agradecer a Ministra Benedita da Silva e em sua pessoa agradeço 

aos demais ministros que tivemos na instância administrativa.  Em especial, agradeço a V.Exa.  

Nós lutamos muito para que o Ministério fosse criado e ficamos muito contentes quando, criado o 

Ministério, foi indicada V.Exa.  Independentemente de falar em nome do Conselho, 

particularmente coloco-me à sua disposição para sempre que necessário servir ao Ministério da 

Assistência Social e ao país.  Eu vivo na Bahia mas está distante a apenas uma hora e meia de 

vôo.   

Felicito o Carlos Ajur, nosso Vice-Presidente, representante da sociedade civil, 

na pessoa de quem saúdo toda a sociedade civil com assento no Conselho e friso que tenho 

muito orgulho de ter sido o primeiro presidente da sociedade civil a assumir a presidência deste 

Colegiado por dois mandatos. 
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À minha amiga Valdete, desejo sucesso, de coração.  Conte com meu apoio 

pessoal e de todos os Conselheiros para que este Conselho esteja à altura do trabalho que você 

já vem realizando na sua vida profissional. 

Muito obrigado a todos.  (Palmas.) 

Passamos à posse dos eleitos. 

(O Livro de Posse é assinado pela Conselheira Valdete Barros Martins e Carlos 

Ajur Cardoso Costa, respectivamente Presidente e Vice-Presidente do CNAS.) 

O Livro será assinado posteriormente pelos demais Conselheiros presentes. 

Encerrando a gestão 2001/2002, 2002/2003, agradeço mais uma vez a todos e 

passo a palavra à Presidente Valdete Barros Martins, que a partir de agora conduzirá a 105ª 

Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Assistência Social. 

Muito obrigado a todos.  (Palmas.) 

 

PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Boa-tarde, Ministra Benedita da Silva; 

boa-tarde companheiro Brito, que encerra sua gestão, que, pelo seu relato, demonstrou empenho 

e responsabilidade na condução deste Conselho.  Cumprimento meu colega de Mesa Diretora, 

Carlos Ajur, que representa a sociedade civil e na sua pessoa a todos os Conselheiros da 

sociedade civil que integram este Conselho;  cumprimento meus colegas dos ministérios que 

também integram este Conselho na pessoa do Márcio Fidélis, que representa o Ministério da 

Previdência Social;  cumprimento o Secretário-Executivo do MAS, Ricardo Henriques e nele todos 

os servidores do Ministério da Assistência Social;  cumprimento a Léa, Presidente do Conselho 

Federal de Serviço Social e as demais autoridades aqui apresentes.  Cumprimento especialmente 

todos os funcionários desta Casa que, junto conosco, estarão nesta gestão de um ano.  Tenho 

certeza de que está gestão dará continuidade a todo o trabalho que o Conselho vem realizando 

naquilo que compete à co-gestão da Política de Assistência Social no país.  

Este é um momento em que não apenas iniciamos uma gestão, mas temos 

como demarcação importante a criação do Ministério da Assistência Social, luta do movimento da 

assistência social que em três conferências nunca cansou de solicitar que a Política de 



 

 

 

 

18 

18 de 276 

Assistência Social tivesse de fato um ministério que pudesse conduzi-la de forma mais qualificada, 

mais específica, e que pudesse estar de fato no patamar das outras políticas. 

O movimento que instalamos no país há 10 anos, quando a sociedade se 

organizou, foi ao Congresso e aprovou a Lei Orgânica da Assistência Social, tinha por objetivo 

que a Política de Assistência Social tivesse uma legislação que pudesse construir e dar uma 

organização de gestão.  E nesta gestão destacamos a participação dos Conselhos de Assistência 

Social, que têm cumprido importante tarefa no processo de controle social, no processo de 

acompanhamento da Política, política estratégica.  E sendo política estratégica, no governo que 

aqui represento com muita honra, designada pela Ministra para representar o Governo Lula neste 

espaço, vamos contar com o apoio da Ministra e faremos desta gestão aquela que irá procurar 

qualificar a intervenção da assistência social como uma política de combate à pobreza e às 

desigualdades sociais, para que essa política tenha, de fato, a possibilidade de criar benefícios, 

serviços, programas e projetos tão desejados e tão necessários a este país.  E que possamos, 

junto com essa Política, nos demais ministérios que compõem este Conselho, fazer a interlocução 

necessária para que alcancemos de fato a possibilidade de atender àquela população que 

realmente tem maior necessidade. Para isso, para qualificar essa Política, contamos também com 

a sociedade civil organizada, presente neste Conselho, e que representa esse grande movimento, 

junto conosco, nos seus estados, por meio de suas instituições. 

Eu gostaria de dizer aos Conselheiros que temos a intenção de na próxima 

reunião apresentar um plano de trabalho para este ano de gestão.  Com certeza nossa prioridade 

neste ano será a realização da Conferência, para o que já temos o apoio e o referendo da 

Ministra.  Essa será a nossa prioridade.  

Além disso, daremos andamento à agenda de trabalho instituída pelas três 

comissões que funcionam neste Conselho.  Também queremos que as Comissões de Normas, de 

Política e de Financiamento cumpram seu papel e possamos qualificar a gratuidade e a filantropia; 

que possamos fazer desse não um assunto só do Conselho, mas de toda a sociedade. Vamos 

debater com muita transparência e tranqüilidade os assuntos cuja solução há algum tempo 
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perseguimos:  a identificação necessária das entidades de assistência social e melhor explicitar a 

questão da gratuidade. 

Agradeço a todos pelo apoio. 

Assumo a presidência do Conselho, juntamente com o Carlos Ajur e com cada 

um dos Conselheiros.  A nossa não será uma gestão presidencial e quem me conhece sabe que 

nosso trabalho sempre foi democrático, descentralizado e assim queremos fazer aqui.  Peço apoio 

de todos para que façamos desta uma gestão democrática. 

Agradeço ao Brito pelo apoio nesse processo.  Tenho certeza de que vamos 

conseguir ter uma Conferência muito interessante e vamos pautar os assuntos que precisam ser 

discutidos, a fim de que a Conferência represente um novo olhar sobre a assistência social, um 

novo olhar para esta Política de Assistência Social que agora tem um ministério.   

Muito obrigada.  (Palmas.) 

Passo a palavra ao Vice-Presidente. 

 

CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Exma. Sra. Ministra de Estado da 

Assistência Social, Benedita da Silva; Conselheira Valdete, Presidente deste Conselho, meu 

amigo e irmão Antônio Brito, que ora vence seu mandato, meus pares da sociedade civil 

organizada, meus pares do Governo Federal, Conselheiro Bráulio, representante dos Secretários 

de Estado de Assistência Social, Conselheira Tânia, representante dos Gestores Municipais de 

Assistência Social, Vando, Secretário-Executivo desta Casa, funcionários, representantes de 

instituições, representantes de órgãos aqui presentes.  É com muita satisfação que estamos 

assumindo a vice-presidência deste Conselho, cuja presidente é uma pessoa que tem uma 

história na execução da Política de Assistência Social no país, a Conselheira Valdete.  É muito 

importante para o Movimento Nacional das Pessoas Portadoras de Deficiência ter o representante 

desse movimento assumindo a vice-presidência do Conselho, com a consciência de que nesta 

função não é o representante dos portadores de deficiência mas do Pleno deste Conselho, dos 

usuários da assistência social no país. 
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Ministra Benedita, os usuários da assistência social e os Conselheiros temos a 

plena convicção de que V.Exa. será parceira deste Conselho para uma boa aplicação da Política 

de Assistência Social.  E não me refiro ao usuário dos grandes centros, mas aquele que mora na 

cidade ribeirinha do rio Amazonas ou no agreste do Nordeste que espera que a mão do Poder 

Público e as decisões deste Conselho o alcance a fim de que ele tenha aquilo que lhe é de direito:  

ser um usuário da assistência social e usar essa política para sua promoção, para sua inclusão 

social. Sabemos que o Presidente Lula, V.Exa., o Conselho Nacional de Assistência Social e a 

população deste país desejam ter uma sociedade mais justa e que respeite todas as classes 

sociais. 

Muito obrigado.  (Palmas.) 

 

PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Passamos a palavra à Ministra 

Benedita da Silva. 

 

MINISTRA BENEDITA DA SILVA – Exma. Sra. Presidente eleita Valdete Barros 

Martins; Sr. Vice-Presidente Carlos Ajur, ex-Presidente Antônio Brito, que neste momento passa 

esse desafio à nossa companheira Valdete, Srs. Conselheiros, representantes dos ministérios, 

convidados aqui presentes, é com grande satisfação que vemos este momento particular da 

vitória dos nossos movimentos sociais e de todos aqueles que têm defendido neste país a 

inclusão social.  Pensava eu que o Antônio Brito, ao deixar a condição de presidente do CNAS, 

certamente somou consideravelmente para que este momento se tornasse uma realidade, para 

que hoje este Conselho pudesse abrigar uma representação governamental que tivesse um 

compromisso com toda a luta que nosso movimento social travou e que ele tão bem representou 

na presidência do Conselho, como membro da sociedade civil.   

Podem ter a certeza de que, para o Governo Federal, ter a representação do 

Ministério da Assistência Social na presidência é, sem dúvida, a expectativa de grandes 

esperança, esperança de que governo e sociedade civil se somem para respaldar iniciativas que 

consideramos importantes para a política de inclusão social do país. 
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Fui participante direta do processo de elaboração da nossa Constituição, em 

1988. Entre os novos instrumentos que se apresentaram para a sociedade civil, a fim de promover 

a convivência democrática, está este espaço, conquistado pelo esforço da independência e de 

autonomia dos poderes. A Constituição nos garantiu termos hoje a Lei Orgânica da Assistência 

Social. E agora, em 2003, temos concretamente um instrumento que, sem dúvida, partiu do 

desejo, da vontade, do sentimento e do compromisso do Presidente Luís Inácio Lula da Silva, mas 

sobretudo que partiu do reconhecimento desta luta que se travou, chegou à Assembléia Nacional 

Constituinte e hoje, em 2003, se transformou em uma realidade:  o Ministério da Assistência 

Social. 

Certamente, este Ministério tem uma grande responsabilidade, principalmente 

porque lhe cabe articular as políticas na área social do governo. E cabe-lhe mais do que articular a 

política, cabe-lhe criar instrumentos que possam avaliar o impacto de ações que compreendemos 

até então fragmentadas e por isso fragilizadas, porque não conseguimos alcançar esse grande 

universo que chega a casa de 11 milhões de famílias abaixo da linha de pobreza.  O Ministério da 

Assistência Social tem o desafio de constituir, juntamente com o Conselho Nacional de 

Assistência Social, o novo instrumento, capaz de mobilizar e sensibilizar no sentido de elaborar 

propostas que não seriam realizadas se não existisse o Ministério da Assistência Social.  Mas 

como ele hoje existe, existem grandes desafios. E esses começam no processo de transição, no 

momento em que a Secretaria de Estado de Assistência Social se transforma no Ministério da 

Assistência Social, deixando o Ministério da Previdência Social de desincumbir-se dessa tarefa.  

Esperamos que o novo Ministério possa dar sustentação real e concreta ao Conselho Nacional de 

Assistência Social que, pela sua competência, pela sua função e pela sua responsabilidade, 

precisa ter um Ministério de Assistência Social forte e estruturado.  E este Ministério, além de ter a 

presidência do Conselho, tem sobretudo a responsabilidade de, na convivência democrática, 

travar discussões que possam ajudar o processo da assistência social a avançar, de modo que 

ela seja emancipatória. E mais: fortalecer cada vez mais os instrumentos que temos na sociedade 

civil, instrumentos de organização, de formulação de políticas, para que somem conosco nessa 

nossa grande tarefa. 
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Portanto, Presidente Valdete, a senhora contará certamente com o Ministério da 

Assistência Social, assim como o MAS contará com o Conselho Nacional de Assistência Social, e 

estaremos contando sobretudo com esse novo momento da política nacional brasileira.  E neste 

contexto não posso deixar de fazer um agradecimento muito particular àqueles que estiveram com 

o ex-Presidente Antônio Brito, pessoa que, durante estes 7 meses em que convivemos, 

verificamos que correspondeu à nossa expectativa.  Quero atribuir à sua dedicação e ao seu 

esforço transformar em realidade a Conferência Extraordinária de Assistência Social que se 

avizinha.  Essa Conferência Nacional certamente dará novos rumos à assistência social. Haverá 

reformulação na medida em que estaremos também buscando dar novas diretrizes às políticas 

que hoje temos no Brasil.  E a inclusão social como prioridade do Governo Federal demandará 

desse grande instrumento.  Essa Conferência, por si só, já justifica, além do transcurso dos 10 

anos da Lei Orgânica da Assistência Social, a sua razão de ser.   

Por isso, faço uma homenagem muito especial a este Conselho ao assinar na 

presença dos senhores este instrumento normativo que convoca a Conferência Nacional de 

Assistência Social.  Com esta portaria, pretendemos reafirmar a realização da Conferência 

Extraordinária da Assistência Social. 

E agradeço, primeiramente, ao Antônio Brito, os Conselheiros e à equipe de 

dedicados servidores sem a qual o Conselho não poderia ir adiante ou funcionar da forma como 

funciona, porque tem instrumentos complexos.  E isso significa aquilo que sempre dizemos:  nada 

que possamos receber financeiramente falando é maior do que o sentimento, o amor e o 

compromisso de um ideal.   

Ao concluir, quero fazer justiça à gestão passada e dar as boas-vindas à nova 

gestão, desejando-lhe a mesma coragem, a mesma determinação, a mesma energia. Neste 

momento, nós nos orgulhamos  muito de poder contar com uma equipe tão valorosa, sob a 

presidência de uma profissional da área de assistência social.  Quero crer que nunca antes 

tivemos uma Ministra que fosse também uma assistência social e isso ocorre no Governo de Luís 

Inácio Lula da Silva.  Esta a minha alegria, o meu prazer, a minha grande honra, e espero poder 
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contribuir verdadeiramente, não apenas como alguém que está à frente do Ministério, mas por ser 

uma militante e uma apaixonada da causa social.   

Espero, Valdete, que você encontre no Carlos Ajur um grande parceiro, que 

estará ao seu lado, ao lado de uma mulher pequena no tamanho mas determinada.  Certamente, 

contará também com a ajuda deste Conselho forte e valoroso,  e com a robustez do ex-Presidente 

Antônio Brito (Risos.). 

Quero também ressaltar o esforço e dedicação da minha equipe, com que 

certamente este Conselho poderá contar.  Estão aqui presentes o Secretário de Articulação, o 

Agostinho; o Secretário-Executivo, Ricardo Henriques; a Secretária de Política Social, Nelma 

Azeredo.  Também estão presentes todas as gerências e diretorias, porque este é um momento 

realmente muito especial para todos nós. 

Agora assino a portaria que convoca a Conferência de Assistência Social.  

(Palmas prolongadas.) 

 

PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) - - Para selarmos esse momento 

importante faço a leitura da portaria que convoca a Conferência. 

“A Ministra de Estado da Assistência Social, no uso de suas atribuições legais, e 

considerando a necessidade e urgência da avaliação da situação atual da assistência social, 

assim como propor novas diretrizes visando ao aperfeiçoamento do sistema, de acordo com o 

disposto no inciso VI do art. 18 da Lei nº 8.472, de 7 de dezembro de 1993, resolve, em conjunto 

com a presidência do Conselho Nacional de Assistência Social: 

Art. 1º Convocar extraordinariamente a IV Conferência Nacional de Assistência 

Social com o fim de avaliar a situação atual da assistência social e propor novas diretrizes para o 

seu aperfeiçoamento. 

Art. 2º A Conferência Nacional Extraordinária de Assistência Social realizar-se-á 

em Brasília, Distrito Federal, no período de 7 a 10 de dezembro de 2003. 

Art. 3º O evento terá como tema geral “A Assistência Social como Política de 

Inclusão - uma Nova Agenda para a Cidadania – LOAS 10 anos”. 
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Art. 4º  Para a organização do evento, extraordinariamente fica instituída a 

comissão organizadora, que terá a seguinte composição:  Presidenta do CNAS, Vice-Presidente 

do CNAS; representantes governamentais, Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, 

Ministério da Saúde, Ministério do Trabalho e Emprego, Fonseas;  representantes da sociedade 

civil:  Movimento Nacional de Meninos e Meninas de Rua, Associação de Apoio à Criança e ao 

Adolescente, Amencar, Conselho Federal de Serviço Social, Central Única dos Trabalhadores, e o 

Secretário-Executivo do CNAS. 

Parágrafo único – A Comissão de que trata o caput deste artigo funcionará por 

meio dos Grupos de Trabalho Logístico, Financeiro, Programático e de Sistematização, que 

contarão com a participação de servidores do Ministério da Assistência Social e do Conselho 

Nacional de Assistência Social. 

Art. 5º  Fica delegada ao CNAS a adoção de outras providências necessárias ao 

cumprimento do objeto desta Portaria. 

Art. 6º  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Benedita da Silva 

Ministra de Estado de Assistência Social  

Valdete Barros Martins 

Presidente do CNAS.”  (Palmas.) 

Agradeço a Ministra pela presença.  Solicito ao nosso ex-Presidente que 

acompanhe a Ministra. 

 

MINISTRA BENEDITA DA SILVA – Boa tarde a todos. 

 

PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Vamos prosseguir nossa reunião. 

 Neste momento passamos à deliberação e julgamento de processos.  Conforme 

a prática do Conselho, ou damos início pelos processos ordinários ou pelos que têm sustentação 

oral.  Indago aos Conselheiros qual o procedimento mais adequado:  sustentação oral ou 

processos ordinários?   (Pausa.) 
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 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Os processos ordinários são mais rápidos, 

mas há pessoas que vêm de fora para fazer a sustentação oral.  Talvez fosse uma deferência a 

eles apreciar primeiro os com sustentação oral. 

 

 PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Os Conselheiros são favoráveis a que 

iniciemos pela sustentação oral?  (Pausa.) 

 Iniciaremos pela sustentação oral. 

O primeiro processo é o da Congregação São Vicente Palloti. Processo nº 

44006.002908/2001-62. Relator: Letícia Bartholo de Oliveira e Silva. Procuradores: Cenise Gabriel 

Ferreira Salomão e Edgard Mansur Salomão. 

 Com a palavra a Conselheira Grisel, para fazer a leitura do processo, em razão 

de a titular ter justificado a ausência. 

 

 GRISEL CRISPI VIEGAS – Vou ler a nota técnica sobre o assunto.  

NOTA TÉCNICA Nº 011/2003 

PROCESSO Nº: 44006.002908/2001-62  

ENTIDADE:  CONGREGAÇÃO SÃO VICENTE PALLOTTI 

ÁREA DE ATUAÇÃO: EDUCAÇÃO  

SEDE: SÃO PAULO/SP 

CNPJ: 74.032.871/0001-23 

 

1 Da representação 

 1.1 O Instituto Nacional do Seguro Social - INSS ofereceu Representação a este 

Conselho, nos termos do § 2° do art. 7° do Decreto n° 2.536/98. 

 1.2 Na Representação oferecida pelo INSS é relatado que, em ação fiscal 

desenvolvida junto à entidade acima identificada, ficou constatado que ela deixou de atender ao 
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disposto no inciso VI do art. 3º do Decreto nº 2.536/98, ou seja, deixou de aplicar anualmente pelo 

menos vinte por cento da receita bruta em gratuidade. 

 1.3 De acordo com a informação fiscal, o demonstrativo de gratuidade da 

Congregação São Vicente Pallotti seria representado da seguinte forma...: 

 

MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Questão de ordem, Sra. Presidente. 

Normalmente, os Conselheiros recebem uma cópia do parecer e da 

representação fiscal.  Eu não recebi nada a respeito dessa entidade. 

 

PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Creio que não foi entregue. 

 

MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Normalmente, é distribuído previamente aos 

Conselheiros, para que possamos acompanhar minimamente a leitura. 

 

ANTÔNIO BRITO – Em alguns casos, quando é lida a nota técnica, ela não é 

distribuída, porque o nosso Regimento Interno diz que ou distribuímos aos Conselheiros ou é feita 

a leitura do relatório.  Creio que por isso a Conselheira está lendo. 

 

GRISEL CRISPI VIEGAS – E neste caso é nota técnica. 

 

PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – A Conselheira não emitiu relatório, ela 

está acompanhando a nota técnica. 

 

GRISEL CRISPI VIEGAS – Exatamente. 

 

PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Prossiga, por favor. 

 

GRISEL CRISPI VIEGAS – Continuando. 
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Ano Receita Bruta  Gratuidade  % Gratuidade 

1998 R$ 188.542,95 R$ 0,00 0,00 

1999 R$ 13.815.157,92 R$ 828.233,69 6,00 

2000 R$ 14.772.741,63 R$ 886.926,51 6,00 

 

 

1.4 Com isso, sugere o INSS o cancelamento do CEBAS da referida entidade, 

concedido através do processo nº 28996.022198/1994-35 – Resolução nº 73 de 22/05/1997, bem 

como do Certificado renovado através do processo nº 44006.001361/2000-41 – Resolução nº 09 

de 13/02/2001. 

2 Da defesa da Representação 

 

A entidade apresentou defesa argumentando que: 

 

Da preliminar: 

 

2.1 O presente processo deve ser arquivado pois padece de vício insanável, 

tendo em vista que o documento enviado para a entidade e tido por esse Conselho como 

Representação Fiscal, trata-se de Informação Fiscal; 

2.2 Para que uma Informação Fiscal possa se transformar em Representação é 

necessário que haja uma tramitação processual regular com a instauração do contraditório, 

oportunidade em que será observado o amplo direito de defesa, com o uso de todos os recursos 

permitidos, inclusive junto aos órgãos julgadores da Previdência para então se transformar em 

Representação. 

2.3 O processo deve ser arquivado também porque quer  desconstituir o ato 

jurídico perfeito e acabado, uma vez que o CNAS, após as devidas análises e constatações, 

houve por deferir as renovações dos Certificados (autos nº 28996.002198/94-35 e nº 

44006.001361/2000-44 respectivamente); 
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2.4 As glosas efetuadas pela fiscalização foram pautadas em dispositivos do 

Parecer 2414/2001, que não existia à época do pedido das mencionadas renovações. 

Do mérito: 

2.5 Considerando-se exclusivamente os dispositivos vigentes à época do pedido 

de renovação do Certificado, a entidade praticou os seguintes percentuais em assistência social: 

Ano de 1998 = 30,83% 

Ano de 1999 = 28,00% 

Ano de 2000 = 34,56% 

 

2.6 É o relatório  

 

3 Da análise das argumentações apresentadas 

Da preliminar 

3.1 A entidade alega na sua defesa que a presente Representação deve ser 

arquivada pois se trata não de uma Representação Fiscal, e sim de uma mera Informação Fiscal. 

Sobre tal argumentação, cabe fazer alguns esclarecimentos: 

3.1.1 A representação trata-se de uma denúncia e não tem uma forma 

predeterminada em norma legal. Ela tem por objetivo trazer ao conhecimento do CNAS eventuais 

irregularidades constatadas na entidade e que não foram verificadas na ocasião da concessão ou 

renovação do CEAS, para que o CNAS, uma vez confirmado o não cumprimento dos requisitos 

legais para a manutenção do Certificado, possa então cancelá-lo. 

3.1.2 A denominação do instrumento formal utilizado para denunciar 

irregularidades verificadas nas entidades beneficentes de assistência social é irrelevante, já que a 

norma legal não exige a utilização de um instrumento específico predeterminado  e a Lei nº 

9.784/99, em seu art. 22 assim dispõe: “Os atos do processo administrativo não dependem de 

forma determinada senão quando a lei expressamente o exigir”; 

3.1.3 O § 2º do art. 7º do Decreto nº 2.536/98 exige apenas que a pessoa ou 

órgão competente para representar junto ao CNAS indique tão-somente os fatos, com suas 
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circunstâncias, o fundamento legal e as provas ou, quando for o caso, a indicação de onde estas 

possam ser encontradas.  

3.1.4 Também improcede a argumentação da entidade de que a Representação 

não poderia alcançar o CEAS já emitido pelo CNAS, uma vez que, após emitido ele se constituiria 

em um ato jurídico perfeito e acabado. Cumpre salientar que a denúncia ou representação se 

presta a trazer ao conhecimento do CNAS fatos tidos como irregularidades praticadas pelas 

entidades beneficentes que não foram detectados no momento da concessão do CEAS, cabendo 

a este Conselho apurar tais fatos e, se for o caso, cancelar o certificado, conforme preceitua o art. 

7º, § 2º, inciso V, do Decreto nº 2.536/98. 

3.1.5 O direito a ampla defesa foi devidamente respeitado tendo em vista que, 

após recebida a Representação pelo CNAS e designado o Conselheiro Relator, foi concedido à 

instituição o prazo de 30 dias para se defender, seguindo a tramitação determinada pelo art. 7º do 

Decreto nº 2.536/98. 

Do mérito: 

3.2 No que diz respeito às glosas efetuadas pela fiscalização e a aplicação do 

Parecer/CJ nº 2414/2000, esclarecemos o seguinte: 

3.2.1 Os Pareceres das Consultorias Jurídicas são meras interpretações da lei e 

muitas vezes vêm apenas corroborar entendimentos que já vêm sendo manifestados pelos órgãos 

competentes. Quando é aplicado determinado Parecer, na verdade, está se aplicando a legislação 

pertinente.  

3.2.2 Os serviços elencados no Parecer/CJ 2414/2000 que não podem ser 

considerados como gratuidades, são serviços que não se enquadram no conceito de assistência 

social, sejam porque são conferidos a todos indistintamente, e não apenas aos beneficiários da 

LOAS, sejam porque não se destinam a suprir uma necessidade básica do cidadão. Conclui o 

mencionado Parecer que somente podem ser considerados como aplicação em gratuidade os 

serviços, prestações ou benefícios de assistência social beneficente concedidos “a quem dela 

necessitar” (art. 203, CF/88) para o atendimento de suas “necessidades básicas” (art. 1º Lei 

8.742/93). Tal interpretação é por demais óbvia, e o Parecer somente faz referências a serviços 
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que não se encaixariam nessas características, tanto é que o rol por ele elencado não é exaustivo 

podendo ser acrescentado outros que se enquadrem nessa situação. 

3.2.3 A fiscalização efetuou as seguintes glosas: 

Contas 1998 1999 2000 

Gratuidades cons. pela entidade 58.129,40 2.235.195,56 2.530.466,42 

(-) exclusões    

Gratuidades a filhos de func. 0,00 302.989,86 313.705,90 

Serv. Prestados pelas sócias 57,827,80 1.028.012,88 1.230.318,06 

Doações a outras entidades 301,60 17.655,39 16.821,05 

Cessão de dependências 0,00 58.303,74 74.834,36 

Cursos de música, teatro 0,00 0,00 7.860,54 

Gratuidades a serem consideradas 0,00 828.233,69 886.926,51 

 

a) Gratuidades a filhos de funcionários: as bolsas concedidas a funcionários e 

seus dependentes não podem ser consideradas como gratuidades, tendo em vista que, além de 

terem cunho trabalhista, não contemplam o público alvo da assistência social. Tal é o 

entendimento do Parecer/CJ nº 1701/1999. 

b) Serviços prestados pelas sócias: de acordo com a fiscalização, referem-se à 

valoração do trabalho gratuito das religiosas a título de palestras, cursos, orientação, visitas, 

reuniões, assistência social, atendimento odontológico, creches e formação profissional e não 

podem ser considerados como gratuidade pela entidade, posto que se trata de trabalho voluntário, 

sem qualquer repercussão financeira para ela, não havendo, portanto, gasto com assistência 

social. 

c) Doações a outras entidades: em relação a essas doações, ressalta-se que, 

antes da publicação da Resolução nº 196, de 10 de dezembro de 2003, era de praxe deste 

Conselho não considerá-las como gratuidade, tendo em vista tratarem-se de mero repasse 

financeiro e não o custo da gratuidade propriamente dito. Entretanto a citada Resolução permitiu 

que essas doações  fossem consideradas gratuidades desde que a entidade donatária tivesse 

inscrição no Conselho Municipal, ou Estadual ou do Distrito Federal de Assistência Social anterior 

à data de recebimento do benefício, e que os recursos transferidos fossem compatíveis com a 
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natureza, o volume e o valor dos serviços contemplados. Não há como comprovar, no processo, 

se as entidades donatárias satisfazem tais requisitos, não sendo possível identificar se tais 

doações podem ser consideradas ou não como gratuidade. De qualquer modo, para efeitos de 

demonstração do percentual aplicado em gratuidade, não glosaremos tais valores. 

d) Cessão de dependências: Não há necessidade de  haver nenhum Parecer de 

Consultoria Jurídica para se concluir que cessão de dependências não se trata de assistência 

social. Primeiro, porque não se destina a suprir nenhuma necessidade básica do cidadão, 

segundo, porque não representa o custo da atividade assistencial. No máximo, tais cessões, 

poderiam ser consideradas uma renúncia de receita pela entidade cedente, mas não um gasto 

com assistência social. 

e) Cursos de música, teatro: tais atividades, conforme argumentado pela 

fiscalização, embora úteis, não têm por objetivo atender necessidades vitais das pessoas que 

carecem dela. 

 Pelo exposto, percebe-se pertinentes as glosas efetuadas pela fiscalização do 

INSS. 

4 Do pedido de anulação do Certificado concedido através do processo nº 

28996.022198/94-35 

4.1 O INSS solicita na Representação que seja anulado o Certificado emitido 

pela Resolução nº 73 de 22/05/1997, objeto de análise do processo nº 28996.022198/94-35, 

entretanto, cabe salientar que o período analisado para a concessão do referido Certificado foi o 

triênio de 1991/1993. A representação fiscal verificou os anos de 1998, 1999 e 2000, e não 

informou se foi constatada alguma irregularidade no período de análise do Certificado. A 

representação não traz, portanto, nenhuma evidência que implique na anulação do Certificado 

concedido pela Resolução nº 73/97.  
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5 Da análise da gratuidade concedida: 

5.1 Da análise das demonstrações contábeis acostadas aos autos e das 

informações contidas no relatório da fiscalização, temos os seguintes valores aplicados em 

gratuidades: 

 

 

Ano Receita Bruta  Gratuidade  % Gratuidade 

1998 R$ 188.542,95 R$ 301.60 0,16 

1999 R$ 13.815.157,92 R$ 845.889,08 6,12 

2000 R$ 14.772.741,63 R$ 961.760,87 6,51 

 

5.2 Como pode ser observado, os percentuais de gratuidade apurados nos anos 

de 1998 a 2000 não satisfazem o disposto no Decreto nº 2.536/98. 

  

PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – De acordo com a Resolução nº 123 do 

CNAS, o procurador da instituição dispõe de 10 minutos. 

 Com a palavra um dos três procuradores:  Cenise, Gabriel Ferreira Salomão ou 

Edgar Mansur Salomão.  (Pausa.) 

 Não estão presentes?  (Pausa.)  Inclusive foi confirmado o nome dos 

procuradores. 

 Os procuradores não estão presentes. 

 Em discussão o relato da Conselheira. 

 Com a palavra o Conselheiro Aguilera. 

 

 JOSÉ CARLOS AGUILERA – Conselheira Grisel, farei algumas perguntas. 

 Poderia me informar qual a natureza da instituição? 

 

 GRISEL CRISPI VIEGAS – Pelo que consta da nota técnica, a área de atuação é 

educação. 
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 JOSÉ CARLOS AGUILERA – Por acaso chegou a ver no processo se ela 

desenvolve outra atividade além da educacional? 

 

 GRISEL CRISPI VIEGAS – Eu tomei conhecimento do processo, mas em razão 

do pouco conhecimento da legislação e pelas orientações que recebi cheguei à conclusão de que 

o que ela alega na representação não é o fato de atuar ou não atuar na educação.  A alegação é a 

questão do investimento na assistência social. 

 

 JOSÉ CARLOS AGUILERA – E quais seriam essas atividades na assistência 

social, além da concessão de bolsas de estudo? 

 

 GRISEL CRISPI VIEGAS – Aqui está elencado exaustivamente o seguinte:  

gratuidades a filhos de funcionários, serviços prestados pelas sócias, doações a outras entidades, 

cessão de dependência, cursos de música e teatro. 

 

 JOSÉ CARLOS AGUILERA – Isso foi listado pela equipe de análise? 

 

 GRISEL CRISPI VIEGAS – Não.  A entidade é quem cita isso como investimento 

em assistência social, com gastos de no mínimo 20% da receita bruta em gratuidade. 

 

 JOSÉ CARLOS AGUILERA – Finalizando as perguntas, quem encaminhou ao 

CNAS e quem deu provimento à informação fiscal? 

 

 GRISEL CRISPI VIEGAS – Foi o Instituto Nacional do Seguro Social. 

 

 JOSÉ CARLOS AGUILERA – Quem assina e qual a qualificação? 
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 GRISEL CRISPI VIEGAS – Aqui não consta quem assina.  Como eu li o 

documento, pude verificar que foi assinado por um representante do INSS. 

 

 JOSÉ CARLOS AGUILERA – Pelo Presidente do INSS? 

 

 GRISEL CRISPI VIEGAS – Por um representante. 

 

 PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Com a palavra o Conselheiro Waldir. 

 

 WALDIR PEREIRA – Eu gostaria de obter duas informações.  Que período trata 

esse processo? 

 

 GRISEL CRISPI VIEGAS – Processo nº 44006.002908/2001-62. 

 

 WALDIR PEREIRA – Qual o triênio? 

 

 GRISEL CRISPI VIEGAS – A representação fiscal verificou os anos de 1998, 

1999 e 2000. 

 

 WALDIR PEREIRA – Eu havia entendido que esse processo poderia ser objeto 

de pedido de vista de algum Conselheiro. Isso é verdade? 

 

 GRISEL CRISPI VIEGAS – Não que eu tenha conhecimento. 

 

 WALDIR PEREIRA – O.k. Muito obrigado. 
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 MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Este processo nunca veio à discussão, portanto é 

passível de pedido de vista, até porque também não está com prazo esgotado.  Esse processo 

nunca veio à discussão. 

 

 PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Era essa a dúvida do Conselheiro? 

 

 MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Foi isso que o Conselheiro Waldir perguntou. 

 

 PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – O Conselheiro deseja pedir vista?  

(Pausa.) 

 Mais alguma manifestação?  (Pausa.) 

 Com a palavra a relatora para proferir seu voto. 

  

 GRISEL CRISPI VIEGAS – Passo a ler o voto. 

Considerando as motivações contidas na nota técnica do Serviço de Análise dos 

Pedidos de Registro e Certificado, lavrada na forma do disposto nos arts. 6º, caput, e 7º do 

Manual de Procedimentos, aprovado pela Resolução CNAS nº 2, de 22 de janeiro de 2002, cujos 

fundamentos fáticos e jurídicos adoto como razões de decidir e acolho como parte integrante 

desta decisão, como se transcritos fossem, voto no sentido de dar PROVIMENTO da 

Representação, procedendo-se ao CANCELAMENTO do CEAS, Certificado de Entidade 

Beneficente de Assistência Social, concedido pela resolução CNAS nº 09, de 13/02/2001, relativa 

ao processo nº 44006.001361/2000-41, por não ter a entidade aplicado em gratuidade o 

percentual mínimo exigido pelo art. 3º, inciso VI, do Decreto nº 2.536/98, nos anos de 1998 a 

2000. 

 

PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Com a palavra a Conselheira Cecília. 
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 MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Eu quero dar um testemunho aos Conselheiros.  

Conheço a entidade.  Ela mantém creche e trabalho de assistência a idosos.  

Do meu ponto de vista, ao ter este Conselho suspendido os efeitos da 

Resolução nº 196, este processo encontra-se sub judice, pois ela faz doações a terceiros.  Como 

havíamos decidido que tais situações seriam objeto de nova resolução do Conselho, do meu 

ponto de vista a entidade está prejudicada. Pelo fato de na Comissão de Normas termos tomada 

outra atitude, consulto os Conselheiros se este processo  — e não pela ausência do representante 

da entidade para fazer a sustentação oral, pois não é o caso — não poderia ser retirado de pauta 

para vir à apreciação após a conclusão dessa questão.  Ele envolve questões referentes à 

aplicabilidade do Parecer nº 2.414, que não tem efeito no período de 1998, 1999 e 2000.  Pela 

leitura feita pela Conselheira, vi que não pode contar bolsa para filhos de funcionários, bolsas para 

funcionários.  E neste período já há decisão do Ministério do Trabalho que essas bolsas não são 

benefícios trabalhistas.  Portanto, seria preciso recompor a análise feita com base nas outras 

alegações que já foram sucessivamente votadas neste Conselho. 

Sugiro, para melhor encaminhamento, tendo em vista não ter havido sustentação 

oral, a fim de que pudéssemos argüir o representante da entidade, que o processo seja retirado 

de pauta para reanálise. 

 

PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) - - Consulto o Presidente da Comissão 

de Normas sobre a sugestão da Conselheira Cecília. 

 

WALDIR PEREIRA – Parece-me bastante coerente, até para que a entidade 

tenha oportunidade de contraditório. 

 

MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Direito ao contraditório já teve e não compareceu. 

Pelas informações que foram prestadas, há três assuntos que já foram 

sobejamente analisados por este Conselho e foram agora glosados pelo Serviço de Análise:  

bolsas de estudos concedidas a filhos de funcionários, bolsas de estudos a funcionários e 
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doações a entidades.  E não foi feita nenhuma alegação dizendo que ela presta serviços de arte e 

recreação para outras crianças que não são aqueles alunos do colégio.  Eu conheço a instituição 

e sei que é isso que a entidade faz.  Conheço inclusive uma creche dessa entidade em um dos 

bairros mais carentes da São Paulo.  Ela tem um grande colégio em São Bernardo do Campo, 

onde estudam membros da comunidade de São Bernardo do Campo com bolsas de estudo, e tem 

também atendimento de idosos em bairro extremamente periférico, em uma das maiores favelas 

de São Paulo, a Favela de Vila Prudente.  Espanta-me que isso não tenha sido analisado.  Eu 

gostaria que esse processo fosse reanalisado pelo Serviço de Análise e que fosse feito um pedido 

de diligência para a entidade a fim de que se verificassem esses fatos. 

Também não ficou muito claro se é uma informação fiscal ou uma 

representação, porque não temos claro quem a assina. 

 

GRISEL CRISPI VIEGAS – Eu faria algumas observações. 

Primeiro, a entidade teve duas oportunidades de se defender:  quando lhe foram 

oferecidos 30 dias de prazo, na tramitação, e ela fez sua defesa por meio do seu advogado.  

Mesmo assim, os responsáveis pela avaliação chegaram à conclusão de que não foi suficiente 

para a entidade se retratar.  A segunda oportunidade lhe foi dada hoje, e indicou a iniciativa de 

haver a sustentação oral e não se fez presente.  Algumas questões que a Conselheira Cecília 

levanta sobre a resolução, por exemplo, não descaracterizam o que pontua a nota técnica. 

 

PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Com a palavra o Conselheiro Fidélis. 

 

MÁRCIO FIDÉLIS – Já que foi reaberta a discussão, eu não me lembro — e a 

Conselheira Grisel pode me dar esse esclarecimento — de que a entidade tenha apresentado em 

sua defesa as argumentações da Conselheira Maria Cecília Ziliotto.  Não me lembro que ela tenha 

alegado que concede bolsas de estudo etc. 

 

GRISEL CRISPI VIEGAS – Tudo o que a entidade citou está aqui. 
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MÁRCIO FIDÉLIS – Parece-me que o que a entidade está declarando como 

assistência social são exatamente as atividades objeto de glosa.  No entanto, corroboro com a 

Conselheira:  não acho necessário nenhum parecer jurídico para saber que cessão de espaço não 

é assistência social. 

Quanto aos benefícios a empregados, a lei que alterou a CLT diz que eles não 

têm caráter trabalhista, mas nem por isso os transformam em assistência social. 

 

JOSÉ CARLOS AGUILERA – Se possível, eu gostaria que a Conselheira Grisel 

solicitasse novamente o processo para confirmar se a assinatura é do Presidente do INSS para se 

ver se se trata de representação.  Se não estiver assinado pelo Presidente do INSS, não se trata 

de representação fiscal. 

A entidade alega em sua defesa que se trata de um vício insanável, pela 

instrução da representação. Quando uma informação fiscal vem para o Conselho deve obedecer 

ao ritual previsto no legislação estabelecida pelo próprio Ministério da Previdência.  No caso, deve 

ser assinada pelo Presidente do Instituto Nacional do Seguro Social, convertendo-se, assim, em 

representação fiscal. 

Estou certo, Dr. Humberto? 

 

HUMBERTO ARAÚJO – Foi isso que apareceu no Conselho. 

 

GRISEL CRISPI VIEGAS – Essa alegação já foi apresentada pelo advogado da 

entidade e já foi lido aqui o que ele fala a respeito da representação. 

Poderíamos suspender o voto e... 

 

PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) -  Retira de pauta o processo? 
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GRISEL CRISPI VIEGAS – Não.  Ficamos aguardando o processo para 

esclarecer o Conselheiro e ver se é suficiente para que haja outro encaminhamento. 

 

PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Com a palavra o Conselheiro Fidélis. 

 

MÁRCIO FIDÉLIS – Eu acho desnecessário e explico por quê.  Primeiro, a Lei nº 

9.784, que determina o trâmite do processo administrativo, não estabelece forma.  Segundo, 

apenas no período da vigência de uma portaria ministerial o INSS ficou obrigado a que as 

representações fossem encaminhadas ao Conselho Nacional de Assistência Social com a 

assinatura do seu presidente.  Não há essa necessidade nem essa exigência nem no âmbito do 

INSS, tampouco é exigido pela legislação.  A Lei nº 9.784 não estabelece forma e isso está muito 

bem tipificado no relatório de análise.  Creio que a Conselheira Grisel poderia reler esse ponto 

para podermos colocar a matéria em votação, Presidente. 

 

PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Consulto a Conselheira se mantém a 

posição.   (Pausa.) 

 

HUMBERTO ARAÚJO – Sra. Presidente, o Conselheiro Fidélis muito 

corretamente disse que houve uma portaria da Previdência determinando que somente o 

Presidente do INSS deveria assinar as representações dirigidas ao CNAS.  No entanto, ele não 

citou se essa portaria foi revogada. 

 

ANTÔNIO BRITO – Foi revogada. 

 

PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – O Conselheiro Brito está dizendo que 

ela foi revogada. 

 

HUMBERTO ARAÚJO – Sabe quando? 
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ANTÔNIO BRITO – Foi ao redor do mês de fevereiro. 

 

HUMBERTO ARAÚJO – Por outra portaria? 

 

ANTÔNIO BRITO – Não.  Revogou deixando livre quem seria o responsável pelo 

INSS.  E o INSS baixou uma portaria.  O próprio Ministro disse que seria o Coordenador de 

Fiscalização.  Houve uma delegação de competência. 

 

HUMBERTO ARAÚJO – Então, há delegação de competência para um 

determinado funcionário. 

 

ANTÔNIO BRITO – Sim. 

 

HUMBERTO ARAÚJO – E certamente foi quem assinou essa representação, 

como teremos oportunidade de verificar. 

 

PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Pergunto à Conselheira se ela mantém 

seu voto. 

 

GRISEL CRISPI VIEGAS – Mantenho meu voto. 

 

PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Se não há mais nenhuma 

manifestação, vamos entrar em processo de votação. 

Como votam os Conselheiros? 

 

MÁRCIO FIDÉLIS – Com a Conselheira Grisel. 
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BRÁULIO CÉSAR DA ROCHA BARBOSA – Abstenção. 

 

JULIAN MARCONDES VIANA DE ASSIS – Com a relatora.  

 

MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Abstenção. 

 

LUIZ ANTÔNIO ADRIANO DA SILVA – Abstenção. 

 

MARIA APARECIDA MEDRADO – Abstenção. 

 

ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Com a relatora.  

 

EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Com a relatora.  

 

WALDIR PEREIRA – Abstenção. 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Abstenção. 

 

CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Abstenção. 

 

ANTÔNIO BRITO – Com a relatora.  

 

PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Vamos anunciar o resultado:  7 

abstenções e 6 votos favoráveis. 

Aprovado o voto da relatora. 

O próximo processo com sustentação oral é o da Associação Brasileira de 

Ensino Universitário, Abeu. Processo nº 44006.000507/2002-59. Relator:  Julian Marcondes Viana 

de Assis.  Procurador:  Roberto Rômulo de Oliveira. 
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Com a palavra o Conselheiro Julian. 

 

JULIAN MARCONDES VIANA DE ASSIS – Analisei o processo, li o relatório da 

equipe técnica e vou seguir o relatório da equipe técnica. 

NOTA TÉCNICA Nº 559  

PROCESSO Nº: 44006.000507/2002-59  

ENTIDADE:  ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE ENSINO UNIVERSITÁRIO - ABEU 

ÁREA DE ATUAÇÃO: EDUCAÇÃO  

SEDE: BELFORD ROXO/RJ 

CNPJ: 30.831.606/0001-30 

 

1 Da representação 

 

 1.1 O Instituto Nacional do Seguro Social - INSS ofereceu Representação à este 

Conselho, nos termos do § 2° do art. 7° do Decreto n° 2.536/98. 

 1.2 Na Representação oferecida pelo INSS é relatado que, em ação fiscal 

desenvolvida junto à entidade acima identificada, ficou constatado que ela deixou de atender, no 

ano de 1994, ao disposto no inciso IV do art. 2º do Decreto nº 752/93 e nos anos de 1998 a 2000, 

ao disposto no art. 3º, inciso VI do Decreto nº 2.536/98, ou seja, deixou de aplicar pelo menos 

vinte por cento da receita bruta proveniente da venda de serviços e bens não integrantes do ativo 

imobilizado, bem como das contribuições operacionais em gratuidades.  

 1.3 De acordo com a fiscalização, analisando os dados constantes nos relatórios 

de atividades, planilhas e relação dos descontos concedidos elaborados pela entidade, foi 

verificado que nos anos de 1998, 1999 e 2000, ela considerou como gratuidade as bolsas de 

estudo concedidas ao público interno (empregados e dependentes), valores estes que se 

encontram discriminados em seus quadros demonstrativos, anexos ao presente processo, e que 

não foram aceitos pela fiscalização como aplicação em assistência social.  
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1.4 A entidade possui um total de 13 filiais ativas e mais de 900 empregados, o 

que dificultou à fiscalização determinar, nos demais anos, o valor das bolsas concedidas a 

empregados e dependentes.  

1.5 É informado pela fiscalização que a entidade aplicou em gratuidade, no 

período de 1994 a 2000, os seguintes valores: 

 

Ano Receita Bruta Gratuidade %  

1994 R$ 5.956.506,05 R$ 1.035.651,57 17,38 

1995 R$ 14.091.031,26 R$ 5.183.206,39 36,78 

1996 R$ 15.571.162,25 R$ 4.454.866,75 28,60 

1997 R$ 17.116.669,00 R$ 3.845.942,00 22,46 

1998 R$ 18.424.251,00 R$ 2.906.356,47 15,77 

1999 R$ 19.878.723,00 R$ 3.310.845,85 16,65 

2000 R$ 18.915.216,00 R$ 3.499.960,27 18,50 

 

 1.6 Desse modo, sugere o INSS a Anulação/Cassação do CEAS da Associação 

Brasileira de Ensino Universitário, retroagindo seus efeitos até a competência janeiro/1994.  

 E acrescento que a representação foi assinada pelo Diretor-Presidente do INSS. 

 

6 Da defesa da Representação 

A entidade apresentou defesa argumentando, em síntese, que: 

2.1 Ao se considerar as bolsas concedidas aos empregados, a impugnante 

alcança, com sobras, o percentual de 20% exigido por lei, conforme demonstração a seguir: 

Ano Receita Bruta Gratuidade %  

1998 R$ 18.424.251,00 R$ 3.685.262,47 20,00 

1999 R$ 19.878.723,00 R$ 4.065.351,41 20,45 

2000 R$ 18.915.216,00 R$ 4.130.075,01 21,83 
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2.2 As bolsas concedidas a funcionários não podem ser considerados como 

salários indiretos, tendo em vista serem concedidas em função de acordo coletivo de trabalho; 

2.3 Os requisitos exigidos por lei para que a entidade gozasse da isenção foram 

todos cumpridos; 

2.4 Requer seja julgada improcedente a presente Representação Fiscal. 

7 Da análise das argumentações apresentadas 

3.1 A controvérsia, no presente caso, diz respeito à aceitação ou não das bolsas 

concedidas a funcionários como sendo aplicação em gratuidade. 

3.2 É certo que as bolsas concedidas em virtude de Convenção Coletiva não se 

configuram como remuneração indireta, porém, de maneira alguma, elas podem ser consideradas 

como gratuidade, na medida que a motivação destas bolsas em nada se confunde com realização 

de assistência social. Para ser considerada aplicação em gratuidade a concessão de bolsas dever 

ter por escopo a situação de carência financeira da pessoa beneficiária, o que não se configura 

quando a concessão é motivada por uma determinação legal, não sendo, portanto, uma 

liberalidade da entidade. Pode até ser que dentre os funcionários e seus dependentes tenham-se 

alguns carentes, entretanto, a entidade não buscou motivação na situação de carência para 

concessão das bolsas, motivo pelo qual não resta caracterizada, neste caso, a aplicação em 

gratuidade. 

3.3 Mesmo que a entidade possua todos os demais requisitos para a concessão 

do Certificado, caso ela não consiga comprovar a aplicação em gratuidade do percentual mínimo 

exigido pelos Decretos nº 752/93 e 2.536/98, ela não poderá fazer jus ao Certificado de Entidade 

Beneficente de Assistência Social. 

3.4 Portanto, considerando correto o entendimento da fiscalização de se retirar 

do valor da gratuidade as bolsas concedidas a funcionários, verifica-se que a entidade aplicou os 

seguintes percentuais em gratuidade: 

Ano Receita Bruta Gratuidade %  

1994 R$ 5.956.506,05 R$ 1.035.651,57 17,38 

1995 R$ 14.091.031,26 R$ 5.183.206,39 36,78 
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1996 R$ 15.571.162,25 R$ 4.454.866,75 28,60 

1997 R$ 17.116.669,00 R$ 3.845.942,00 22,46 

1998 R$ 18.424.251,00 R$ 2.906.356,47 15,77 

1999 R$ 19.878.723,00 R$ 3.310.845,85 16,65 

2000 R$ 18.915.216,00 R$ 3.499.960,27 18,50 

 

3.5 Conforme pode ser observado, os valores aplicados em gratuidade nos anos 

de 1994, 1998, 1999 e 2000 não satisfazem ao percentual mínimo exigido pelo Decreto nº 752/93 

e Decreto nº 2.536/98. 

A conclusão será lida após a sustentação oral. 

 

PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Concedo a palavra ao procurador 

Roberto Rômulo de Oliveira, pelo período de 10 minutos. 

 

ROBERTO RÔMULO DE OLIVEIRA – Neste exíguo lapso de tempo concedido, 

a defesa deseja tão-somente gizar alguns pontos reputados como importantes. 

O INSS promoveu exaustiva e percuciente auditoria contábil e fiscal, durante um 

ano, ininterruptamente, objetivando o fim colimado. 

O relatório findou por entender tratar-se de instituição que promove a assistência 

social beneficente, prestando serviços de educação, cedendo vagas integrais às pessoas 

carentes.  Quem disse isso foi o resultado da auditoria do INSS. 

Demais disso, o INSS elencou todos os requisitos cumulativamente, que 

atendem ao benefício da isenção da cota patronal equivalente a 20%. 

Malgrado, naquele relatório sobressai um único reparo, que redundou  na 

presente representação:  bolsas de estudos concedidas ao público interno e bolsas concedidas ao 

público externo, sendo que as concedidas ao público interno é a funcionários e dependentes 

desses mesmos funcionários em estado efetivo de carência. 
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Os demonstrativos levantados pela fiscalização referentes aos últimos 3 anos 

imediatamente anteriores ao requerimento estabelecem pelo menos 20% da receita bruta em 

gratuidade, escoimando do quantitativo as bolsas de estudos concedidas internamente, por 

constituírem salário indireto ou salário in natura, prevalecendo, assim, apenas para efeito de 

cálculo as bolsas concedidas ao público externo. 

Foram levados à colação documentos que comprovam a existência de acordos 

coletivos de trabalho, selecionados a partir de 1995, que estabelecem que as bolsas de estudos 

concedidas aos professores e dependentes não incorporam a remuneração.  Cabe, a propósito, 

reportar à seguinte declaração do sindicato patronal nesse sentido:  a gratuidade de matrícula em 

ensino ao empregado e de um dependente não enseja o direito à incorporação de qualquer valor 

à remuneração dos empregados como salário in natura, conforme já previsto na Lei nº 2.243, de 

1991.  Desnecessário asseverar que as convenções e acordos coletivos de trabalho assumem 

força de lei e por isso não podem ser derrogadas, assim assegurado pela própria Constituição 

Federal em seu art. 7º, mais os arts. 611 e 616 da Consolidação das Leis do Trabalho. 

A Lei 2.243, de 19 de junho de 2001, ao acrescentar parágrafo ao art. 58 e dar 

nova redação ao art. 458 estabelece que, para efeitos previstos neste artigo, não serão 

consideradas como salários as seguintes utilidades pelo empregador.  E no inciso II está:  

educação em estabelecimento de ensino próprio ou de terceiros. 

Daí as gratuidades concedidas a título de bolsas de estudos:  exercício de 1998, 

20%; 1999, 20,45%; 2000, 21,83%. 

Cabe colocar em relevo que os percentuais apurados se baseiam nos valores de 

receitas e das gratuidades constatadas pela própria fiscalização do INSS.  Esses percentuais 

foram levantados pela própria fiscalização do INSS, baseado na auditoria contábil-fiscal realizada. 

Portanto, forçoso concluir:  as bolsas de estudos concedidas aos empregados e 

dependentes carentes integram as concedidas ao público externo como critério único e não há a 

dicotomia levantada pelo INSS.  A fiscalização não podia dar interpretação restritiva, sobretudo 

com base no art. 150, VI, da Constituição, que a defesa invoca por analogia, em que se proíbe 
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interpretação restritiva em matéria de imunidade tributária, porque o próprio art. 150 remete ao art. 

14 do Código Tributário Nacional. 

Os beneficiários das bolsas de estudos possuem renda familiar que não chega à 

média de três salários mínimos per capita, pois a instituição está localizada na Baixada 

Fluminense do Rio de Janeiro, onde habita um povo carente, e em que a entidade atende cerca 

de 10.000 alunos com bolsa de estudos, fazendo efetivamente assistência social. 

Pelo exposto, a defesa aguarda que seja dado provimento à presente defesa, no 

sentido de confirmar a manutenção do Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social. 

Muito obrigado. 

 

PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Agradeço ao Dr. Roberto. 

Está aberta a discussão do processo que envolve a Associação Brasileira de 

Ensino Universitário. 

Com a palavra o Conselheiro Aguilera. 

 

JOSÉ CARLOS AGUILERA – Conselheiro Julian, pela leitura feita pelo senhor, 

entendi que a entidade deu bolsas de estudos principalmente a seus funcionários, afrontando 

convenções coletivas de trabalho.  Foi isso? 

 

JULIAN MARCONDES VIANA DE ASSIS – Afrontando? 

 

JOSÉ CARLOS AGUILERA – Apesar da convenção considerar... 

 

JULIAN MARCONDES VIANA DE ASSIS – A convenção dispunha que a 

entidade deveria conceder bolsa de estudo para os dependentes. 

 

JOSÉ CARLOS AGUILERA – E a instituição alocou isso como gratuidade? 
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JULIAN MARCONDES VIANA DE ASSIS – Exatamente. 

 

JOSÉ CARLOS AGUILERA – Qual o percentual concedido a título de bolsas 

com convenção coletiva de trabalho em relação às demais? 

 

JULIAN MARCONDES VIANA DE ASSIS – Aproximadamente, em 1994, 4%; em 

1998, 5%; em 1999 e em 2000, uma média de 2,5%. 

 

JOSÉ CARLOS AGUILERA – Se retirar esse percentual  do total aplicado em 

gratuidade, ele  ficará menor que 20%? 

 

JULIAN MARCONDES VIANA DE ASSIS – Sim.  Estou tomando por hipótese 

que a questão das bolsas foi levantada pela análise técnica.  Se não houvesse essas bolsas, teria 

atingido tanto de gratuidade. 

 

JOSÉ CARLOS AGUILERA – A entidade desenvolve outra atividade além 

dessas bolsas? 

 

JULIAN MARCONDES VIANA DE ASSIS – Pelo que analisei do processo, só vi 

educação.  Eles oferecem alguns cursos gratuitos para pessoas carentes.  E há uma parte de 

assistência social. 

 

JOSÉ CARLOS AGUILERA – No ano que ela concedeu maior gratuidade foi 

24%? 

 

JULIAN MARCONDES VIANA DE ASSIS – Não, foi 36,78%, em 1995. 
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JOSÉ CARLOS AGUILERA – Glosando as bolsas dadas a filhos de funcionários, 

o percentual fica acima de 24%, 25%? 

 

JULIAN MARCONDES VIANA DE ASSIS – Não, não.  Em 1995, ela fez 36%.  

Na verdade, está sendo analisado o período de 1994 a 2000.  E as glosas foram só referentes às 

bolsas concedidas a funcionários.   

Diz o texto: “Portanto, considerando correto o entendimento da fiscalização de se 

retirar do valor da gratuidade as bolsas concedidas a funcionários, verifica-se que a entidade 

aplicou os seguintes percentuais em gratuidade, em 1994, 17,38%, faltando 2,62%;  em 1995, 

36%, já com as glosas; 1996, 28,60%; 1997, 22,46%; 1998, 15,77%, faltariam 4,23%; 1999, 

16,65%, faltariam 3,35%; 2000, 18,50%, faltaria 1,50%. 

 

 JOSÉ CARLOS AGUILERA – Nos 7 anos, havia convenção coletiva de trabalho 

que garantia... 

 

JULIAN MARCONDES VIANA DE ASSIS – Eu tenho de checar desde o início 

para informar corretamente. 

Acordo coletivo de trabalho terceiro grau:  1997, 1998... 

 

WALDIR PEREIRA – Esse processo abrange um período de 7 anos? 

 

JULIAN MARCONDES VIANA DE ASSIS – Exatamente.  Inclusive a 

representação fiscal sugere a revogação do certificado anteriormente concedido em todo esse 

período. 

 

WALDIR PEREIRA – A partir de que ano propõe a revogação ou o 

cancelamento? 
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JULIAN MARCONDES VIANA DE ASSIS – Retroagindo seus efeitos até 

competência janeiro de 1994.  Vai de 1994 a 2000. 

 

WALDIR PEREIRA – E a representação diz respeito a que período?  De 1994 a 

1996? 

 

JULIAN MARCONDES VIANA DE ASSIS – Não, a todos os períodos. 

Desculpe, elabore um pouco melhor sua pergunta.  Talvez eu não a tenha 

entendido direito. 

 

WALDIR PEREIRA – Temos uma representação fiscal que diz respeito a 7 anos:  

de 1994 a 2000?  Essa a primeira pergunta. 

Minha outra observação é que você alegou, na leitura da nota técnica, que a 

entidade não cumpriu 20%.  O nobre advogado da entidade diz... 

 

JULIAN MARCONDES VIANA DE ASSIS – Considerando as bolsas concedidas 

a funcionários, a entidade cumpre 20%. 

 

WALDIR PEREIRA – Diz o representante da entidade que o documento 

elaborado pelo fiscal do INSS constata que a entidade cumpriu e concedeu os 20%.  Foi isso que 

eu ouvi dele. 

 

JULIAN MARCONDES VIANA DE ASSIS – Não.  Ele falou que a entidade se 

dedica a várias áreas de assistência.  Mas posso ler o que diz próprio relatório, e não a análise 

técnica. 

“De acordo com a fiscalização, analisando os dados constantes do relatório de 

atividades (...) foi verificado que nos anos de 1998, 1999 e 2000 ela considerou como gratuidades 

as bolsas de estudos concedidas ao público interno, valores estes que se encontram 



 

 

 

 

51 

51 de 276 

discriminados em seus quadros demonstrativos anexos ao presente processo, que não foram 

aceitos pela fiscalização como aplicação em assistência social.  É informado pelo INSS que a 

entidade aplicou em gratuidade, no período de 1994 a 2000, os seguintes valores:  em 1994, 

17,38%; 1998, 15,77%; 1999, 16,65%; 2000, 18,50%.” 

 

WALDIR PEREIRA – Só mais um esclarecimento. 

Estamos retroagindo há 9 anos — 1994.  O que excede 5 anos não está 

prescrito? 

 

JULIAN MARCONDES VIANA DE ASSIS – Não sei. Este conhecimento não 

tenho. 

 

MÁRCIO FIDÉLIS – Isso é possível de ser visto.  Você tem o número dos 

processos? 

 

JULIAN MARCONDES VIANA DE ASSIS – Tenho. 

 

MÁRCIO FIDÉLIS – Pelo protocolo do processo dá para saber.  E também pela 

data da resolução que concedeu o certificado. 

 

EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Pela data da representação do INSS, 5 

anos para trás, os exercícios anteriores a isso não se discutem.  Não é da data da nossa 

resolução.  A data é de quando eles executaram o fato, se não me engano. 

 

PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Tem a palavra o Conselheiro Fidélis. 
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MÁRCIO FIDÉLIS – A Lei nº 9.784 estabelece o prazo de 5 anos da data do ato 

administrativo.  No nosso caso, seria a concessão do certificado.  Mas ali abrange três períodos.  

E creio que um não está nem no processo de renovação, que seria o de 2000. 

 

JULIAN MARCONDES VIANA DE ASSIS – O certificado foi renovação em 2 de 

julho de 1998, relativo ao Processo nº 44006.006529/1997-31. 

 

WALDIR PEREIRA – Neste caso, eu entendo que está prescrito. 

 

PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) -  Todo o processo, Conselheiro? 

 

MÁRCIO FIDÉLIS – Mas ainda não sabemos qual é a conclusão, porque o 

relator ainda não a leu. 

 

JULIAN MARCONDES VIANA DE ASSIS – Pelo que eu ouvi das discussões, 

são 5 anos a partir do ato que concedeu o certificado.  Correto? 

Passo a ler o que foi sugerido. 

Conclusão: 

Assim sendo, por tudo o que foi exposto, somos de parecer pelo: 

a) PROVIMENTO da Representação, procedendo-se ao CANCELAMENTO do 

CEAS, Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social, renovado pela resolução CNAS 

nº 096/98, de 29/06/1998, publicada no DOU em 02/07/1998, relativa ao processo nº 

44006.006529/1997-31, por infringência ao seguinte requisito legal: 

• Art. 2º, inciso IV do Decreto nº 752/93 – no ano de 1994 a entidade não aplicou 

em gratuidade pelo menos 20% de sua receita bruta; 
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b) PROVIMENTO da Representação, procedendo-se ao INDEFERIMENTO do 

pedido de Renovação do CEAS constante no processo nº 44006.004595/2000-61, por ter a 

entidade infringido o seguinte requisito legal: 

• Art. 3º, inciso VI do Decreto nº 2.536/98 - nos anos de 1998 e 1999 a entidade 

não aplicou em gratuidade pelo menos 20% de sua receita bruta. 

O ato que analisa esse período data de 1998. Não acredito que esteja prescrito. 

 

JOSÉ CARLOS AGUILERA – Conselheiro Julian, considerando que a partir de 

2001 foram estabelecidos procedimentos para o não cômputo de bolsas concedidas a 

funcionários e seus dependentes, o anterior a esse período pode ser considerado.  E este 

Conselho tem tomado como base de cálculo de gratuidade essas concessões.  Você levou isso 

em consideração ou manteve a glosa? 

 

JULIAN MARCONDES VIANA DE ASSIS – Mantive a glosa, acompanhando o 

Serviço de Análise. 

 

ANTÔNIO BRITO – Mantendo a glosa, a entidade não atinge 20% de 

gratuidade? 

 

JULIAN MARCONDES VIANA DE ASSIS – Segundo o relatório do equipe de 

análise, não. 

 

ANTÔNIO BRITO – E se considerar como gratuidade, atinge o percentual? 

 

JULIAN MARCONDES VIANA DE ASSIS – Nos anos de 1998, 1999 e 2000, 

sim.  No ano de 1994, não sei. 

 

ANTÔNIO BRITO – Mas aí tem que ver. 
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JULIAN MARCONDES VIANA DE ASSIS – Eu creio que o Serviço de Análise 

existe para fazer a análise.  Eu realmente não tenho tempo para me debruçar 48 horas, por dia, 

sobre cada processo. Se a equipe de análise não verificou se em 1994 não cumpriu a gratuidade, 

eu tenho por suposição que isso não seria necessário.  Eu acho que a equipe de análise tem de 

ser competente para auxiliar de maneira correta os Conselheiros em suas decisões. 

 

PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Com a palavra o Conselheiro Marcos 

Antônio  e, a seguir, a Conselheira Tânia. 

 

MARCOS ANTÔNIO GONÇALVES – Para não julgarmos com um peso e duas 

medidas, uma vez que, como disse o Aguilera, em reuniões passadas foi aprovado que deveria 

ser computado a partir de 2001, creio que seria melhor o processo ser retirado de pauta e ser 

reanalisado, voltando depois ao Plenário.  Isso, por coerência. 

 

TÂNIA MARA GARIB – Eu gostaria de saber se a nota técnica da equipe de 

análise tem data. 

 

JULIAN MARCONDES VIANA DE ASSIS – Está datada de 10 de junho de 2003. 

 

TÂNIA MARA GARIB – Então, concordo com o Conselheiro Marcos. 

 

PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Consulto o relator se ele considera a 

sugestão dos Conselheiros Marcos Antônio e Tânia. 

 

JULIAN MARCONDES VIANA DE ASSIS – Eu vou realmente confiar no Serviço 

de Análise.  Se o CNAS tem um corpo técnico para auxiliar os Conselheiros, creio que a posição 

do Serviço de Análise tem de ser respeitada.  Eu realmente não analisei o processo linha por 
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linha, mas confio na competência do Serviço de Análise do CNAS e quero manter o voto do 

Serviço de Análise e solicito que o processo seja votado agora. 

 

PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Com a palavra o Conselheiro Charles. 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Peço vista do processo. 

 

PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Retirado de pauta o processo, por 

pedido de vista do Conselheiro Charles. 

 

MÁRCIO FIDÉLIS – Eu gostaria de acompanhar o pedido de vista. 

 

PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – O Conselheiro Márcio Fidélis 

acompanha.  Pedido de vista conjunto dos Conselheiros Charles e Márcio Fidélis. 

Passamos à apreciação do Processo nº 44006.005124/2000-71, Instituto Santa 

Teresa, Lorena, São Paulo. Relator: Ademar de Oliveira Marques. Procurador: Marcelo Roberto 

Monello. 

 

ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Não sei se os Conselheiros receberam 

cópia.  (Pausa.) 

Faço a leitura assim mesmo?  (Pausa.) 

Faço a leitura. 

PROCESSO: 44006.005124/2000-71 

ENTIDADE: Instituto Santa Teresa 

ASSUNTO: Renovação do CEBAS 

CNPJ: 51.778.645/0001-90 
 

Trata-se de pedido de renovação do Certificado de Entidade Beneficente de 

Assistência Social - CEBAS. 



 

 

 

 

56 

56 de 276 

O Instituto Santa Teresa ingressou com o pedido de renovação do CEBAS em 

28/12/2000. 

Na análise preliminar dos documentos apresentados, a equipe técnica do CNAS 

encaminha o Oficio/Diligência CNAS/CN/Nº 3801, datado de 03 de outubro de 2002 solicitando as 

seguintes informações complementares ao Processo: 

Requerimento (modelo fornecido pelo CNAS), devidamente preenchido, datado e 

assinado pelo representante legal da entidade, que deverá rubricar todas as folhas do formulário, 

de acordo com o art. 4º, inciso I, da Resolução 177/2000; 

 Cópia do CNPJ do Ministério da Fazenda atualizado, de acordo o art. 4º, inciso 

XI, da Resolução 177/2000. Visto que a cópia já tem a validade vencida; 

 Cópia da Declaração de Utilidade Pública Federal e respectiva certidão 

atualizada, emitida pelo Ministério da Justiça, de acordo com o art. 4º, inciso XII do Decreto nº 

3.504/2000; 

 No caso de a entidade fornecer bolsas de estudo, favor preencher os 

demonstrativos fazendo um detalhamento das bolsas concedidas gratuitamente conforme anexo 

enviado, que deverá constar a assinatura do representante legal da entidade e por profissional 

registrado no Conselho Regional de Contabilidade. 

A entidade em seu oficio n0 174/IST-02 datado de 18 de outubro de 2002 e 

protocolado em 22 de outubro de 2002 solicita informações de qual ou quais os anos para o 

demonstrativo de bolsas concedidas gratuitamente. 

O Serviço de Análise do CNAS em seu oficio/Diligência/CNAS/CN/Nº 4195, 

datado de 25 de outubro de 2002, manifesta-se solicitando as seguintes informações: 

• Atendendo ao oficio n.0 174/IST-02, informamos a entidade que no caso da 

mesma oferecer bolsas de estudo, favor preencher formulário enviado, correspondente ao total de 

bolsas de estudo especificando as gratuidades, descontos, bolsas concedidas a filhos de 

funcionários e etc. dos exercícios de 1997, 1998 e 1999, que deverá constar a assinatura do 

representante legal da entidade e por profissional registrado no Conselho Regional de 

Contabilidade; 
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• Requerimento (modelo fornecido pelo CNAS), devidamente preenchido, datado e 

assinado pelo representante legal da entidade, que deverá rubricar todas as folhas do processo, 

de acordo com o art. 4º, inciso I, da Resolução 177/2000. O requerimento enviado pela entidade 

está assinado, porém não consta a rubrica em todas as sua folhas, impedindo a renovação do 

certificado; 

• Cópia da Declaração de Utilidade Pública Federal e respectiva certidão 

atualizada, emitida pelo Ministério da Justiça, de acordo com o art. 40, inciso XII, do Decreto 

3.504/2000. Visto que a enviada pela entidade está em cópia não autenticada e não tem data de 

validade. 

A entidade, em seu ofício nº 191/2002, datado de 27 de novembro de 2002 e 

protocolado em 29 de novembro de 2002, apresenta todos os documentos solicitados através 

deste ofício e as demonstrações das bolsas concedidas gratuitamente constante neste auto nas 

páginas 200 a 235. 

Na análise final da equipe técnica do CNAS, foram apresentadas em sua 

conclusão na no Nota Técnica nº 551, de 17 de março de 2003, as seguintes alegações para 

sugerir a esta plenária o indeferimento do Pedido de Renovação do CEBAS que são: 

ANO RECEITA BRUTA  GRATUIDADE  %Gratuidade 

1997 R$ 4.299.489,58    R$ 64.950,00 1,51 

1998 R$ 3.802.566,43    R$ 71.595,00 1,88 

1999 R$3.605.035,28     R$ 77.106,15 2,14 

 

Para efeito dos cálculos consideramos como gratuidades os valores 

apresentados nos DREs (folhas 91, 92 e 93) referentes às despesas de gratuidades efetuadas 

com a manutenção dos serviços assistenciais educacionais. 

Os percentuais de gratuidades apurados não satisfazem o disposto no Artigo 20, 

inciso IV, do Decreto nº 752, de 16 de fevereiro de 1993, e o Artigo 3º, inciso VI, do Decreto nº 

2.536, de 06 de abril de 1998 - DO 07/04/1998 e suas alterações. 
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De acordo com os relatórios apresentados (folhas 23 a 90), a entidade informa 

que concedeu bolsas e descontos para alunos nos seguintes estabelecimentos que mantém: 

 

• Faculdades Integradas Teresa D’Ávila 

• Escola de Educação Infantil, Ensino Fundamental, Médio 

Cursos de Enfermagem 

 Ao analisar o processo, verifiquei o seguinte: 

1 - O Serviço de Análise não se manifestou quanto ao mérito das atividades, 

apenas constou de sua nota técnica dispositivo estatutário que trata das finalidades do Instituto 

não levando em conta as informações contábeis e os relatórios das Atividades. 

2 - O valor apurado de receita bruta e utilizado pelo Serviço de Análise foi a 

receita bruta total e não, como deveria ser, a recita base de cálculo das gratuidades, consoante o 

disposto no Decretos 752/93, em 1997. 

Ano 
 
 
1997 
1998 
1999  

Receita bruta 
 
 
4.299.489,58 
3.802.566,43 
3.605.035,28 

Receita base  
De Cálculo 
 
2.992.095,17 
3.802.566,43 
3.605.035,28 

Custo de 
Atendimento  
Gratuito 
  814.759,60 
  924.819,47 
1.166.075,18 

% Gratui. 
 
 
27,23% 
24,32% 
32,35% 

Isenção 
usufruída 
 
 
417.782,37 
435.228,74 
419.025,77 

 
3 - O Serviço de Análise apesar das informações contidas nos balanços (págs. 

91, 92, 93, 95, 96, 97, 98, 99, 100, 101, 104, 105, 107, 108, 109, 110, 113, 114, 116, 117, 118, 

119), nas notas explicativas (págs. 124 a l30; 133 a 138, 142 a 147), nas publicações (págs. 91 92 

e 93) e nas Planilhas detalhadas do cumprimento à diligencia (págs. 200 a 235), não acatou as 

despesas com Bolsas de Estudos, apesar de destacadas nas Demonstrações Contábeis. 

Somente considerou as despesas intituladas como Despesas Assistenciais e Educacionais 

constantes da Demonstração do Resultado do Exercício (DRE). 

4 - Os Anexos Contábeis e as Notas Explicativas se constituem em partes 

integrantes das Demonstrações Contábeis segundo Notas Técnicas do Conselho Federal de 

Contabilidade (C.F.C.) 
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5 - O INSTITUTO demonstra por meio de seus Balanços e Notas Explicativas, a 

conta denominada “Gratuidade” na qual estão inseridas as Bolsas de Estudos Integrais e 

destinadas ao público-alvo da Assistência Social. 

6 - O INSTITUTO demonstra, por meio de seus Balanços e Notas Explicativas, a 

conta denominada “Beneficência” na qual estão inseridas as Bolsas de Estudos Parciais e 

destinadas ao público-alvo da Assistência Social. 

 7 – Os descontos mencionados nos formulários da “Previdência Social” se 

referem à “Gratuidades Parciais”, destinadas ao público-alvo da Assistência Social. 

8 – O Conselho Federal de Contabilidade, pela Resolução nº 966/03, de 16 de 

maio de 2003, publicada no DOU de 4 de junho de 2003, em seu art. 1º, item K, assim se 

manifesta: 

“As entidades beneficiadas com a isenção de tributos e contribuições devem 

evidenciar, em Notas Explicativas, com e sem gratuidades, de forma segregada, e os benefícios 

fiscais gozados. 

Com isso, em 1997 passa a ser 

 

Receita de Contribuições de Alunos e Prestação de 

Serviços    R$.2.992.095,17 

Outras Receitas  R$.1.307.394.41 

Receita Total  R$.4.299.489,58 

“Receita Base de Cálculo da Gratuidade” R$ 2.992.096,17 

 

 

Gratuidades 

Beneficências               R$. 581.176,35 19.42% 

Gratuidades               R$. 168.633.25 5,64% 

Despesas Assistenciais e R$. 64.950,00  2,17% 
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Educacionais 

Valor Total da Gratuidade R$. 814.759,80 27.23% 

Concedida 

 

 

Em 1998 passa a ser 

Receita de Contribuições de Alunos e Prestação 

de Serviços         2.999.291,30 

Outras Receitas  803.275,13 

Receita Total —  3.802.586,43 

Receita base de Cálculo de 

Gratuidade                        3.802.566.43 

 

 

Gratuidades 

Beneficências            R$. 709.943,63        18.67% 

Gratuidades             R$. 143.280,84         3,77% 

Despesas Assistenciais e R$. 71.595,00         1,88% 

Educacionais 

Valor Total da Gratuidade R$. 924.819,47        24,32% 

Concedida 

 

Em 1999 passa a ser 

Receita de Contribuições de Alunos e Prestação  

de Serviços   R$.2.962.25576 

Outras Receitas  R$.642.779,52 

Receita Total —  R$.3.605.035,28 

Receita base de cálculo de Gratuidade R$.3.605.035,28 
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Gratuidades 

Beneficências           R$. 961.452,13         26.67% 

Gratuidades           R$. 127.516,90          3,53% 

Despesas Assistenciais  R$. 77.106,15          2,14% 

e Educacionais 

Valor Total da Gratuidade R$. 1.166.076,18      32,34% 

Concedida 

 

9 - Destaca-se que, em todos os anos, o INSTITUTO teve custos com seus 

atendimentos gratuitos, por meio de seus diversos projetos de educação e assistência social, em 

montante bem superior à isenção de Quota Patronal usufruída no mesmo período. 

 Depois lerei meu voto. 

 

 PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – O Dr. Marcelo Roberto Monello dispõe 

de 10 minutos para a defesa. 

 

 MARCELO ROBERTO MONELLO – Sra. Presidente, Srs. Conselheiros, aqui 

ratifico o posicionamento do Conselheiro Ademar, apenas incluindo algumas informações. 

 Trago informações sobre atividades de assistência social que o Instituto 

promove.  Uma delas é o projeto de complementação de renda e desenvolvimento de 

competências.  Desde 1980, o Oratório Santa Teresa, obra assistencial social do Instituto, 

promove atividades visando complementar a renda das mulheres, donas-de-casa e 

desempregadas, promovendo maior autonomia e melhora nas relações familiares e comunitárias. 

 O Instituto, por meio do Oratório, realiza dois cursos por ano.  A partir de 1999, 

os cursos se diversificaram:  corte e costura, bordado, bordado à máquina, informática, 

artesanato, culinária, porcelana, gesso, tricô e crochê, cabeleireira, manicure, pintura e seda, e 

passaram a ser ministrados todas as segundas-feiras.  Cada curso tem duração de 108 horas, 
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sendo 12 aulas por mês, em um total de 9 meses, oferecendo capacitações específicas, como de 

cabeleireira, costureira, bordadeira, artesão etc.  No período, atende em torno de 1.440 pessoas.  

A procura é proporcional aos cursos.  O critério de participação resume-se à carência e/ou ao 

interesse.   

 O Instituto procura atender a todas as mulheres que procuram esses cursos, de 

acordo com suas habilidades e que efetivamente têm o desejo de se desenvolver. 

 Em geral, a faixa etária das participantes varia entre 12 a 80 anos.  Há pessoas 

de vários níveis de escolaridade. As mulheres de baixa renda procuram os cursos com desejo de 

aprender uma atividade para que possam trazer algum retorno financeiro.  Durante a realização 

dos cursos, já conseguem vender seus produtos.  Há bastante aceitação comercial.  Todos os 

recursos que essas mulheres conseguem com essa atividade são revertidos para 

complementação da renda familiar. 

 O Instituto Santa Teresa tem compromisso com essas atividades e em ver o 

resultado que os cursos produzem na comunidade em que as senhoras estão inseridas.  A 

principal vantagem do trabalho dessas mulheres em casa é o fato de elas estarem presentes junto 

a seus filhos, evitando longos períodos de ausência, pois trabalham fora e não têm, muitas vezes, 

condições de deixar seus filhos em condições de segurança e bem-estar. 

 Outra vantagem é aproveitar melhor o tempo, fazendo atividades compatíveis 

com suas habilidades e gostos, dentro do melhor horário de que dispõem, além, é claro, do já 

mencionado reforço financeiro. 

 Embora esse resultado não seja monitorado por meio de indicadores objetivos, o 

Instituto conta com depoimento de pessoas que sempre retornam para informar o que estão 

fazendo e o que estão conseguindo alcançar.  Há casos de senhoras que conseguiram aumentar 

a renda familiar em 50%.  O aumento da renda é fato facilitador das relações familiares, já que 

permite a aquisição de bens que os pais e os filhos desejam. 

 Outro fator que opera nesse sentido é o ambiente fraterno que as mulheres 

vivenciam no transcorrer dos cursos.  Além de facilitar as relações familiares e as relações 

humanas, durante o curso se favorece a solidariedade na comunidade, pois se cria um vínculo 
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afetivo entre alunos e também com a instituição, de modo que elas sempre retornam para dar 

testemunho e incentivar o grupo atual.  Algumas vezes, tornam-se voluntárias para ajudar na 

continuidade das atividades do Oratório. 

 Além disso, e como atividade complementar, o Instituto fornece regularmente 

lanche para as crianças que freqüentam o Oratório.  São em torno de 150 crianças, o que resulta 

no total de 6.600 lanches por ano, 11 meses, ou 19.800 lanches no triênio.  Muitas crianças e 

jovens são filhos das mulheres que procuram os cursos.  A maioria deles estuda na rede pública. 

No Oratório desenvolvem uma intensa atividade através das quais ao mesmo tempo em que são 

retiradas as crianças e os jovens da rua, são educados por convivência, esporte, orientação 

espiritual e vocacional.  Por exemplo, são realizadas palestras trienais, com média de 150 

participantes por palestra, 600 participantes por ano ou 1.800 no triênio.  Os temas desenvolvidos 

no período foram doenças transmissíveis, cuidados com a higiene bucal, combate ao uso de 

drogas, violência e tabagismo. 

 Cursos técnicos e alfabetização de adultos.  O curso noturno de técnico em 

informática funcionou em 1998 e em 1999 no Instituto Santa Teresa.  Enquanto existiu — teve 2 

anos de duração — a carga foi de 1.100 horas.  Os alunos que o concluíram — um total de 39 — 

receberam o diploma de técnico em informática.  Além desse, havia curso de produção de vídeo e 

enfermagem.  Os alunos vinham de famílias de renda média e baixa, com faixa etária entre 17 e 

19 anos, e precisavam de uma profissionalização para entrar no mercado de trabalho.  A renda 

familiar não ultrapassava o atendimento às necessidades básicas. 

 Em 1998, houve campanha nas escolas estaduais e foram oferecidas 50 bolsas 

para alunos que vinham das escolas públicas e que desejavam fazer cursos.  O critério para 

concessão dessas bolsas foi a carência dos alunos.  A decisão sobre a concessão passou sempre 

pela coordenação da escola.  O curso de informática é muito conceituado.  Os alunos recebiam 

diploma técnico e isso habilitava para o mercado de trabalho.  Muitos dos que estagiavam em 

firmas da região, ao terminarem o curso, foram efetivados como funcionários.  Não houve, na 

época, registro objetivo desses resultados. 
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 Além disso, há um projeto de alfabetização de adultos, que funcionou em 1998, 

tendo como base a Campanha da Fraternidade.  Os alunos participantes desse projeto eram 

homens e mulheres trazidos pelos paroquianos.  Embora não haja registro específico desse curso, 

sabemos que os alunos ganharam auto-estima, conseguiram aumentar seu nível de informação e 

conseguiram emprego, além da facilidade de convivência familiar. 

 Apenas mais uma manifestação em relação aos demonstrativos.  A entidade se 

manifestou sobre todos os tipos de gratuidades em suas demonstrações contábeis, em notas 

explicativas e em planilhas, apesar de não constar em resolução do CNAS.  Ela assim o fez e foi 

desconsiderada. 

 Por esses argumentos, peço deferimento. 

 

 PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Obrigada, Dr. Marcelo. 

 Está aberta a discussão relativa ao processo do Instituto Santa Teresa. 

 

 MÁRCIO FIDÉLIS – Estou inscrito. 

 

 PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Com a palavra o Conselheiro Márcio 

Fidélis. 

 

 MÁRCIO FIDÉLIS – Nobre Conselheiro Ademar, V.Sa. menciona que no ano de 

1997 houve uma receita de 4 milhões e 900 mil reais e uma base de cálculo de 2 milhões e 900 

mil reais — em torno disso. 

 Eu gostaria de saber quais as receitas que não foram consideradas na base de 

cálculo.  Essa a primeira pergunta. 

 A segunda pergunta.  Pareceu-me que a entidade, em sua demonstração de 

resultado do exercício, não registrou os mesmos valores que constam das notas explicativas.  

Pela sua leitura, pareceu que a entidade na registra, nas DREs, o mesmo valor que consta das 
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notas explicativas.  Eu gostaria de saber quais são os valores das gratuidades que constam da 

Demonstração e Resultados do Exercício. 

 Em relação à análise, houve referência a que o Serviço de Análise não teria 

analisado o mérito do processo.  Houve nota técnica?  Em que parâmetros a nota técnica se 

baseou para emitir o seu posicionamento?   

 Essas coisas não ficaram bem claras para mim e peço a gentileza de esclarecê-

las. 

 

 ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Eu li exaustivamente, e fui repetitivo, 

porque eu já tinha dito anteriormente os valores de gratuidade.  E repeti ano por ano de onde saiu 

cada uma das gratuidades.  Citei beneficência — e está nas DREs.  As gratuidades também foram 

especificadas e mencionei os valores e os percentuais.  E além disso as despesas assistenciais e 

educacionais.  Em cada uma delas eu especifico e digo em que a entidade atingiu o percentual.  

Mas não estou com o processo aqui para mostrar isso. 

 

 MÁRCIO FIDÉLIS – Se não estou enganado, o senhor falou que a equipe de 

análise considerou a gratuidade que constava no DRE e não considerou o que estava em notas 

explicativas.  Eu queria saber o valor que consta de gratuidade na DRE. 

 A outra pergunta, talvez eu não tenha sido bem claro, foi a seguinte:  em relação 

a 1997, quais as receitas expurgadas da base de cálculo da gratuidade? 

 

 ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Volto a informar:  já solicitei o processo 

para poder mostrar cada uma das DREs.  Eu as cito, mas não estou com o processo em mão.  Eu 

cito o que está no meu parecer.  Não tenho condições de mostrar item a item, a não ser que 

peguem o processo para eu demonstrar um a um. 

 

 MÁRCIO FIDÉLIS – Sra. Presidente, peço vista do processo. 
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 PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Pedido de vista do Conselheiro Márcio 

Fidélis.  (Pausa.)  Já é pedido de vista?  (Pausa.) 

 

 ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Já é. O procurador da entidade tem cópia 

das DREs e pode dar essa informação.  Repito:  não estou com o processo aqui.  Podem mandar 

pegar o processo e eu informo para o Conselheiro sem problema. 

 

 TÂNIA MARA GARIB – Sra. Presidente, está confirmado que não pode mais 

pedir vista? 

 

 PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Já é pedido de vista.  Não pode haver 

outro pedido de vista. 

 

 TÂNIA MARA GARIB – Não é possível novo pedido de vista, mas foi 

apresentado pela defesa dados novos que não constam do processo.  Não é a primeira vez que 

isso ocorre. O nobre defensor Marcelo da outra vez fez o mesmo.  Eu perguntei em off ao 

Conselheiro Ademar:  o que o procurador está falando está no processo?  E foi confirmado pelo 

Conselheiro Ademar, que pediu vista do processo, que isso estava no processo.  Se existe 

alguma dúvida — e eu não tenho seu parecer em mãos —, creio que não seja o caso de pedir 

vista, mas de suspender a apreciação do caso até que se traga o processo, a fim de que 

tenhamos algo em mãos.  O que não podemos é ter dúvida para votar.  E é preciso que as 

questões sejam discutidas em profundidade.   

 Por exemplo, eu entendi que a pergunta do Conselheiro Fidélis era em relação à 

receita.  E o Conselheiro Ademar respondia sobre percentual de gratuidade.  O Conselheiro 

Fidélis indagava quais as fontes de receita usadas no parecer — de 4 milhões para 2 milhões.  

Acho que é preciso ter o processo para responder. 
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 ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – A partir de 1998 não entram outras 

receitas no cômputo? 

 

 TÂNIA MARA GARIB – Eu só quero ouvir as explicações. 

 

 PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Com a palavra o Conselheiro Brito. 

 

 ANTÔNIO BRITO – Como o processo é pedido de vista, tem um relatório ou uma 

nota anterior do Serviço de Análise.  Qual o parecer do Serviço de Análise?   E se for aceita a 

proposta da Tânia de retirar para explicação, é bom verificar qual a fundamentação do parecer do 

Serviço de Análise, se ele é favorável ou contrário. 

 

 TÂNIA MARA GARIB – Não é a retirada.  Estou propondo a suspensão 

temporária da análise deste processo, para que sejam distribuídos aos Conselheiros os dois 

pareceres; para que o relator tenha em mãos o processo e possa responder às nossas 

solicitações. 

 

 ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Eu só tenho o volume 2 e essas 

informações não constam nele. 

 

 MÁRCIO FIDÉLIS – Eu me sinto contemplado com a proposta da Conselheira 

Tânia Garib. 

 

 PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Vamos encaminhar da forma proposta. 

 Indago:  teremos condições de apreciar até o final da tarde de hoje?  Ou amanhã 

no primeiro horário? 

 

 ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Amanhã. 
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 PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Amanhã no primeiro horário 

retomaremos a discussão do processo do Instituto Santa Teresa, de Lorena, São Paulo.  

Passamos ao próximo item com sustentação oral:  Associação dos Empregados 

no Comércio do Rio de Janeiro.  Processo nº 44006.003101/2000-02. Relator, Márcio Fidélis.  

Procurador:  Altino Benevides Filho. 

Com a palavra o Conselheiro Márcio Fidélis. 

Antes de o Conselheiro apresentar seu parecer, preciso informar que o processo 

da Fundação Padre Albino, cuja relatora é a Conselheira Maria de Fátima, que está ausente, não 

será apresentado hoje. 

O do Colégio Santa Inês, da relatora Regina Celeste Bezerra, também não será 

apresentado hoje. 

 

  MÁRCIO FIDÉLIS – É o relatório e voto da ASSOCIAÇÃO DOS EMPREGADOS 

NO COMÉRCIO DO RIO DE JANEIRO 

  CNPJ: 33.708.793/0001-57 

  ASSUNTO: PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO 

  PROCESSO: 44006.003101/2000-02 

  ÁREA DE ATUAÇÃO: ASSISTÊNCIA SOCIAL 

  RELATÓRIO E VOTO 

 

  Eu retirei o processo de pauta na última sessão porque eu havia baseado meu 

voto no relatório da equipe de análise e o representante da entidade trouxe um fato, que não era 

novo mas que não havia sido contemplado na análise da equipe técnica.  Retirei o processo e fiz 

uma análise completa dele.  

 

  DOS FATOS 
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  Trata-se de Pedido de Reconsideração, apresentado pela entidade acima 

qualificada, em relação ao INDEFERIMENTO do Pedido de Renovação do CEAS, junto a este 

Conselho conforme decisão constante da Resolução número 40, publicada no Diário Oficial da 

União de 26/03/2003. 

  A decisão ora recorrida teve por base o voto do eminente conselheiro relator, 

que adotou como razão de decidir os fundamentos fáticos e jurídicos do Parecer CN número 132, 

da equipe de análise do CNAS, por não cumprimento, pela entidade, dos seguintes requisitos: 

   1 - Não atendimento ao art. 5º, § 2º, do Decreto 3.504, de 2000, por não 

apresentar as demonstrações contábeis com o devido parecer de auditores independentes 

registrados na CVM; 

   2 - Não atendimento ao artigo 3, inciso II, do Decreto 2.536, de 1998, por não 

apresentar inscrição no Conselho de Assistência Social do município, ou, alternativamente, 

inscrição no Conselho Estadual de Assistência Social. 

   3 - Não atendimento ao disposto no artigo 3º, inciso VI, da Resolução 177, de 

2000, por não aplicar o percentual mínimo exigido de 20% da receita bruta em gratuidade. 

   4 - Não atendimento ao disposto nos artigos 2º e 18 da Lei 8.742, de 1993 

(LOAS), por atender apenas a seus associados. 

   Esses foram os motivos que levaram ao indeferimento do pedido no primeiro 

julgamento do processo. 

  O  CNAS expediu o Ofício n 1.590, de 26 de março de 2003, estabelecendo o 

prazo de 10 dias para a entidade ingressar com pedido de reconsideração. 

  A entidade apresentou pedido de reconsideração em 14/04/2003. Não constam 

dos autos documentos que comprovem a data de recebimento do Ofício pela entidade, ficando 

prejudicada, nesse momento, qualquer análise quanto à tempestividade do mesmo, o que poderá 

ser motivo de futura revisão. 

  DA ANÁLISE 

  Analisadas as razões apresentadas pela entidade em seu pedido de 

reconsideração, bem como outros documentos encaminhados por meio de Memorial, verifica-se: 
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   1) A entidade apresentou documentos que lograram comprovar a inscrição de 

auditores independentes na CVM, atendendo, portanto, o art. 5º, § 2º, do Decreto 3.504, de 2000; 

   2) A entidade apresentou apenas declaração (fls. 272 do processo) de que 

formalizou pedido de inscrição junto ao CMAS/RJ, por meio do processo 08/003720/00, 

comprometendo-se a apresentar a referida inscrição no prazo máximo de 90 dias, contados a 

partir de 09/04/2003 (fls. 256). Não consta dos autos que tenha ocorrido a juntada de tal 

documento, portanto a entidade continua não atendendo ao artigo V, inciso II, do Decreto 2.536, 

de 1998. 

  Quanto à argumentação da entidade de que já possuía certificado antes da 

exigência do Decreto 2.536, esta não deve prosperar haja vista que a própria Lei 8.742, de 

07/12/93 (LOAS) já a contemplava, verbis: 

 “Art. 9º 0 funcionamento das entidades e organizações de assistência social 

depende de prévia inscrição no respectivo Conselho Municipal de Assistência Social, ou no 

Conselho de Assistência Social do Distrito Federal conforme o caso.” 

   3) A entidade apresentou, inicialmente, em Notas Explicativas (fls. 185, 190 e 

195 e em suas Demonstração de Resultado do Exercício (DRE, fls. 235, 239 e 231), para o triênio 

1997, 1998 e 1999 os seguintes valores que teria aplicado em gratuidade: 

 

Ano  

1997 

1998 

1999 

Gratuidade (N.E.) 

236.859,66 

261.361,07 

298.820,80 

Gratuidade (DRE) 

51.078,90 

261.361,07 

298.820,80 

 

 

  Num segundo momento, a entidade reeditou suas Notas Explicativas (fls. 278) 

apresentando na Nota 8 a conclusão (da mesma Contadora) de que os gastos relacionados à 

prestação de serviços à comunidade atendem ao mínimo exigido pelo Decreto 2.536, de 1998. 
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  Ocorre que os novos valores de atendimento à “comunidade” apresentados pela 

entidade englobam também aqueles de atendimento exclusivo aos seus associados (vide DRE) – 

conforme pode ser constatado na própria DRE. 

  Sem qualquer análise de mérito dos serviços prestados e admitidos como 

verdadeiros os valores apontados nas Demonstrações de Resultados, em confronto com as 

receitas das entidades, teríamos: 

 

Ano 

1997 

1998 

1999 

Receita Bruta* 

1.129.476,91 

4.792.930,95 

4.826.789,12 

Gratuidade 

51.078,90 

261.361,07 

298.820,80 

Percentual 

4,52% 

5,45% 

6,19% 

* Receita Bruta obtida nos termos do Decreto nº 752/93, para o ano de 1997, e do Decreto nº 
2.536/98, para os anos de 1998 e 1999. 
    

   4) A entidade comprovou, por meio de seus estatutos e de documentos juntados 

ao processo que atende a pessoas carentes nos termos da LOAS, ficando afastada portanto a 

hipótese do não cumprimento dos artigos 2º e 18 da Lei 8.742, de 1993. 

  A conclusão lerei junto com o voto. 

 

  PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Com a palavra o Sr. Altino Benevides 

Filho. 

 

  ALTINO BENEVIDES FILHO – Sra. Presidente, Srs. Conselheiros, para mim é 

dignificante estar aqui representando a primeira entidade do país a prestar assistência social.  A 

história da Associação em assistência social faz parte também da história do Brasil, em razão do 

que ela fez.  Nós não temos subvenção, não temos verba, não temos nada.  Tudo o que fazemos 

é com o resultado dos nossos cofres.  E a nossa assistência social está aberta a qualquer um.  

Temos um programa de assistência à gestante, à criança, ao carente e ao idoso.  E isso foi 



 

 

 

 

72 

72 de 276 

comprovado por meio de documentos que pedi que juntassem ao processo.  Nós temos o controle 

de quem freqüenta a associação para podermos fazer isso. 

  Determinadas coisas faladas pelo relator  — os itens 1, 2, 3 e 4 — já estão 

superadas na informação do recurso quando ao indeferimento. 

  Quando ao registro na prefeitura, não podemos ser apenados por uma 

deficiência do órgão.  Nós temos comprovante, também nos autos, de que temos registro em 

todos os órgãos de assistência social, inclusive na própria prefeitura.  Não temos no Conselho 

Municipal porque até hoje ele está inoperante e não está liberando registro.  Mas temos a 

comprovação de que requeremos e que cumprimos todas as formalidades para que eles nos 

dessem.  Isso não é razão para que se apene uma entidade série como a Associação, que tem 

125 anos de existência, prestando reais serviços não só ao país como às pessoas que ela assiste 

nesses 125 anos. 

  Eu acredito que alguns Conselheiros conhecem os serviços que prestamos.  Nós 

preparamos um memorial em que explicamos como aplicamos a nossa receita e também nos 

referimos aos nossos registros.  Temos registro na Coordenadoria Estadual de Bem-Estar Social, 

registro antigo.  Como foi dito, a Associação funciona há 125 anos.  Atendemos, por 

encaminhamento, para prestar assistência social, pessoas que a prefeitura do Município do Rio de 

Janeiro não tem condição de atender, na parte de radiologia, na parte de exames laboratoriais.  

Nessa deficiência da prefeitura, entra a Associação como centenariamente vem fazendo nas 

campanhas de vacinação da febre amarela, contra a gripe espanhola e outras mais, todos 

elencadas no memorial que foi entregue aos Conselheiros. 

  Por essas razões, acredito sincera e serenamente que os Conselheiros irão 

examinar criteriosamente nosso pedido e darão o voto favorável à renovação do nosso registro. 

  Muito obrigado. 

 

  PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Está aberta a discussão.  Estão 

inscritos os Conselheiros Waldir e Cida. 
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  WALDIR PEREIRA – Eu poderia fazer uma pergunta ao procurador da entidade?   

(Pausa.)  Não? 

 

  PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Acho que não. 

 

  WALDIR PEREIRA – O.k. 

 

  MARIA APARECIDA MEDRADO – É pedido de registro ou CEAS? 

 

  PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – É pedido de renovação de certificado. 

 

  MARIA APARECIDA MEDRADO – Do certificado e não de registro, como o 

defensor da entidade falou.  Tudo bem. 

 

  PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Com a palavra o Conselheiro Marcos 

Antônio. 

 

  MARCOS ANTÔNIO GONÇALVES – Nobre Conselheiro e amigo Márcio Fidélis, 

preocupa-me o fato de uma entidade de 125, que, como foi dito pelo seu procurador, tem grande 

atendimento em assistência social, não ter o registro do CMAS.  Não devemos abrir mão do 

registro do Conselho Municipal de Assistência Social.  Afinal de contas, o país é muito grande e 

não podemos abrir mão disso.  É no município que as pessoas vão julgar se a entidade é ou não 

beneficente, se faz ou não gratuidade.  Mas também sabemos que em muitos municípios os 

conselhos estão inoperantes.  Em São Paulo, há dois anos tem conselho.   

  Afora isso eles não atingem os 20% de gratuidade, Conselheiro? 

 

  MÁRCIO FIDÉLIS – Conselheiro Marcos Antônio, de fato não constam dos autos 

que a entidade tenha obtido o registro, embora ela comprove que o requereu.  Ou melhor, a 
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inscrição no Conselho Municipal de Assistência Social, muito bem lembrado  pela Conselheira 

Maria Aparecida. 

  Embora a LOAS não estabeleça, nossa própria legislação interna dá a 

alternativa de fazer o registro no Conselho Estadual para suprir essa lacuna  — o que também 

não foi atendido pela entidade.  Agora, a entidade teve indeferido seu pedido por quatro motivos.  

Um deles era o registro dos auditores independentes na CVM, e ela comprovou que eles 

realmente estavam registrados e o equívoco se deu em função da mudança de razão social da 

instituição que prestou serviços. 

  A outra situação, a que me levou a retirar o processo de pauta, é que constava 

na análise anterior que ela atendia somente aos associados do comércio, o que não é verdade, 

pois consta de seus estatutos que ela abre suas portas para atender a outras pessoas, e ela 

comprovou que atende a essas pessoas.  Porém, infelizmente, e até leio minha conclusão:

 “Em que pesem os esforços expendidos pela entidade em demonstrar que atende, além de seus 

associados do comércio, também a pessoas carentes, restou comprovado a insuficiência desses 

atendimentos para atender ao mínimo exigido pela legislação para qualificá-la como entidade 

beneficente de assistência social”. 

  Ela atende apenas a essas pessoas que não são seus associados do comércio 

em 4,52%, 5,45% e 6,19%.  A instituição não deixa de ser meritória, mas aqui temos parâmetros a 

serem obedecidos. 

 

  MARCOS ANTÔNIO GONÇALVES – Quando eu fiz a pergunta sobre os 

percentuais, Fidélis, foi porque às vezes a entidades desconhece todos os trâmites burocráticos 

que ela tem de seguir.  Como dizia meu ex-presidente:  não podemos brigar com a burocracia, 

temos de ser a favor dela. 

  O representante da entidade que há 125 anos está fazendo um trabalho não 

disse quanto por cento ela faz de gratuidade.  Esses percentuais variam muito, dependendo de 

quem os avalia, seja equipe de análise, fiscalização, relator.  Eu não ouvi o representante da 

entidade, em sua defesa, dizer quantos por cento ela atende. 
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  PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Os Conselheiros Ajur, Brito e Waldir 

também estão inscritos. 

  Com a palavra o Conselheiro Ajur. 

 

  CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Meu nobre amigo Márcio Fidélis, foi uma 

pergunta minha — se o certificado estava no processo — que o levou a retirar o processo de 

pauta.  Para clarear essa questão, eu gostaria de saber que tipo de venda de serviços faz a 

instituição.  No memorial da entidade distribuído ontem — e que eu pedi olhos emprestados para 

dar uma lida — está escrito que sua receita é patrimonial, de aluguel de seus imóveis e que seus 

usuários nada pagam pelo atendimento.  E cita creches, crianças, adolescentes, idosos, e que 

inclusive contribui atendendo pessoas enviadas pela prefeitura.  Eu queria saber qual o tipo de 

receita da entidade, que tipo de serviço ela vende e como foi calculado esse percentual de 

gratuidade, uma vez que a entidade diz que os usuários nada pagam pelo atendimento e não 

atende apenas associados.   

 

  MÁRCIO FIDÉLIS – Digo-lhe sim, nobre Vice-Presidente, e digo-lhe mais ainda.  

Por exemplo, na nota técnica do Serviço de Análise, a receita bruta de 1997 era no valor de 

4.071.010,92.  Vou lhe emprestar meus olhos para mostrar que usei no meu cálculo exatamente o 

que a entidade está pedindo:  retirei as rubricas que não atendem ao Decreto nº 752.  Dessa 

forma, a receita que era de 4 milhões e 71 mil, passou para 1 milhão e 129 mil reais. 

  E digo mais:  todos os números de gratuidade que eu aproveitei do processo 

foram os declarados pela entidade em suas demonstrações e notas explicativas.  Eu não fiz 

nenhuma glosa.  Apesar de o Conselheiro ter prestado atenção à minha leitura, para fixar melhor, 

vou repisar:  “sem qualquer análise de mérito dos serviços prestados, e admitidos como 

verdadeiros os valores apresentados às demonstrações de resultados, em confronto com as 

receitas das entidades, teríamos...”, e cito os valores e percentuais.  Eu aproveitei os valores 

fornecidos pela própria entidade, não fiz nenhum tipo de glosa. 
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  CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – O meu amigo Márcio Fidélis me 

emprestou os olhos mas emprestou mal.   

  O que eu quero saber é qual o tipo de venda de serviço da instituição.  

Entendeu?  Quero saber se os usuários pagam pelos serviços prestados.  Porque se o que ela 

arrecada aplica tudo nos serviços que presta, e se os usuários dos serviços não pagam, eu não 

me sinto esclarecido.  E se o amigo não esclarecer esses fatos, vou pedir que o Plenário me 

conceda vista do processo. 

 

  MÁRCIO FIDÉLIS – A conclusão da equipe de análise é que a entidade atende 

exclusivamente aos empregados do comércio, uma entidade fechada.  Ela abriu suas portas para 

prestar assistência social.  Mas não o fez de forma suficiente.  Está certo?    Vou pegar a DRE 

para lhe mostrar o que o senhor está pedindo, Conselheiro. 

  Talvez sua dúvida seja essa: as receitas da entidade.  Receita social:  

contribuições de associados.  Do departamento social para manutenção da sede campestre;  para 

o departamento de ensino, patrimônio e aluguel; serviços clínicos; venda de ativo fixo; aplicações 

financeiras, outras receitas. 

  Obviamente, os associados do comércio contribuem e por isso têm direito a 

utilizar-se das instalações.   

 

  CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Sra. Presidente, não me sinto esclarecido 

e peço a este Plenário que delibere sobre meu pedido de vista em relação a este processo.  

Desculpe, meu nobre Conselheiro, mas não me sinto esclarecido. 

 

  PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Temos mais inscrições, mas com o 

pedido de vista do Conselheiro Ajur está retirado de pauta o processo. 
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  GRISEL CRISPI VIEGAS – Presidente, eu gostaria de pedir vista conjunta com o 

colega. 

 

  PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – A Conselheira Grisel pede vista 

conjunta com o Conselheiro Carlos Ajur. 

  Concluídos os processos com sustentação oral e justificadas as duas retiradas 

de pauta em razão das ausências das Conselheiras que teriam de apresentar os pareceres, 

passamos à apreciação dos processos distribuídos aos Conselheiros. 

  Começamos pelo Conselheiro Ademar.  (Pausa.)  Não?  Por que não?   

 

  WALDIR PEREIRA – Sra. Presidente, neste Conselho temos um acordo de fazer 

um revezamento para que o nome iniciado com a letra “w” não seja sempre a último.  Assim, 

acordamos que em uma reunião os processos começam a ser lidos pela letra “a” e na outra, pela 

“w”. 

 

  PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Podemos acatar a inversão. 

  Com a palavra o Conselheiro Waldir. 

 

  WALDIR PEREIRA – Tenho uma relação de processos em que acompanho o 

Serviço de Análise, com exceção de um, que explicarei depois. 
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N.º N
T 

PROCESSO ENTIDADE MUNICÍPIO UF ASSUNTO ANÁLI

SE 
VOTO 

1 63
2 

44006.003867/2
000-24 

Serviço de Obras 
Sociais Airton 
Haenisch 

Guarapuav
a 

PR Renovação Def. Def.  

2 68
8 

44006.002072/2
000-62 

Associação de 
Combate ao 
Câncer de Goiás 

Goiânia GO Renovação Def. Def. 

3 68
7 

44006.004322/2
000-07 

Irmandade do 
Senhor Bom 
Jesus dos Passos 
da Santa Casa de 
Misericórdia de 
Bragança Paulista 

Bragança 
Paulista 

SP Renovação Def. Def. 

4 69
9 

44006.004765/2
000-90 

Sociedade 
Presbiteriana de 
Assistência Social 

São Carlos SP Renovação Def. Def. 

5 69
5 

44006.004423/2
000-14 

Sociedade 
Beneficente Casa 
da Esperança 

São Paulo SP Renovação Def. Def. 

6 68
2 

44006.004153/2
000-33 

APAE de 
Fernandópolis 

Fernandóp
olis 

SP Renovação Def. Def. 

7 69
7 

44006.004503/2
000-43 

Colégio Nossa 
Senhora 
Auxiliadora 

Manaus AM Renovação Indef. Retir
ado 

8 54
5 

44006.003253/2
000-42 

Associação das 
Obras Pavonianas 
de Assistência 

Belo 
Horizonte 

MG Renovação Def. Def. 

9* 68
4 

44006.000690/2
003-73 

Fundação Batista 
da Praia do Canto 

Vitória ES Registro + 
CEAS 

Indef. Ret. 

10* 28
1 

44006.003202/2
000-10 

Santa Casa de 
Misericórdia 
“Dona Carolina 
Malheiros” 

São João 
da Boa 
Vista 

SP Renovação Indef. Ret. 

11** 40
7 

44006.004924/2
000-00 

Real Hospital 
Português de 
Beneficência em 
Pernambuco  

Recife PE Renovação Indef. DEF. 

 
* Retirados de pauta mediante solicitação em 30/07/2003. 
** Pedido de vista em maio (Relator: Fausto Pereira dos Santos) e retirado das pautas de junho e 
julho mediante solicitações aprovadas em Plenária. 
 
 

  O item 11 — Real Hospital Português de Beneficência em Pernambuco – terá 

parecer especial. 

 

  PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Em discussão.  (Pausa.)   
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  Os itens 9 e 10 — Fundação Batista da Praia do Canto e Santa Casa de 

Misericórdia Dona Carolina Malheiros — estão fora de pauta. 

  Não havendo quem queira discutir, em votação.  

  Como votam os Conselheiros? 

 

  LIZAIR DE MORAIS GUARINO – Com o relator.  

 

  MÁRCIO FIDÉLIS – Com o relator.  

 

  BRÁULIO CÉSAR DA ROCHA BARBOSA – Com o relator.  

 

  GRISEL CRISPI VIEGAS – Com o relator.  

 

  JULIAN MARCONDES VIANA DE ASSIS – Com o relator.  

 

  TÂNIA MARA GARIB – Com o relator.  

 

  LUIZ ANTÔNIO ADRIANO DA SILVA – Com o relator.  

 

  ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Com o relator.  

 

  CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Com o relator.  

 

  EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Com o relator.  

 

  CHARLES ROBERTO PRANKE – Com o relator.  

 

  ANTÔNIO BRITO – Com o relator.  
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  PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Aprovados os processos do 

Conselheiro Waldir. 

 

  WALDIR PEREIRA – O item 11 – Real Hospital Português de Beneficência de 

Pernambuco — é um pedido de vista que será relatado por ocasião da apreciação dos pedidos de 

vista. 

 

  ANTÔNIO BRITO – Eu queria pedir a palavra, Presidente. 

 

  PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Com a palavra o Conselheiro Brito. 

 

  ANTÔNIO BRITO – Como a Presidente está iniciando seu mandato, seria 

interessante trazer uma discussão.  Quando instituímos esse modelo de relatoria de processos, 

em 22 de janeiro de 2002, lembram-se os Conselheiros que foi dito que o presidente não votava 

processos.  A rigor, o Presidente só se pronuncia em caso de voto de Minerva.  Naquele 

momento, o Eduardo Barbosa disse que não era justo sobrecarregar os Conselheiros.  Eu tinha a 

certeza de que a distribuição seria um sucesso, porque não haveria represamento de processos.  

Entretanto, o Presidente se prontificou, em razão do pedido do Plenário, a relatar também 

processos.  E eu fui relator dos processos distribuídos. 

  Conversando com a Presidente sobre esse assunto, eu me prontifiquei a trazer 

essa discussão hoje ao Plenário.  Repito, o Presidente não deve relatar processo, uma vez que o 

seu voto é o de desempate.  Por isso, trago à discussão ao Plenário para ver se é pertinente a 

Presidente Valdete relatar processos, uma vez que ela exerce apenas o direito a voto de Minerva.  

Repito:  naquele período eu resolvi ajudar, porque não sabíamos se iríamos dar vazão a tantos 

processos, como de fato demos vazão. 

 

  PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Eu também gostaria de me manifestar. 



 

 

 

 

81 

81 de 276 

  Eu pedi que fossem retirados de pauta todos os processos a mim distribuídos, 

porque eu entendo que o Presidente tem o voto de Minerva.  Se estou relatando um processo, 

estou emitindo meu voto. Assim, fica um tanto conflitante.   

  Se o entendimento é este citado pelo Conselheiro Brito, eu não gostaria de 

relatar processos, já que não tenho direito a voto. 

  Coloco a matéria em discussão. 

 

  MARCOS ANTÔNIO GONÇALVES – Presidente, em função do acúmulo de 

trabalho que a senhora vai ter, particularmente sugiro que a senhora siga sua orientação de não 

relatar processos.  Creio que será melhor para o próprio Conselho.  Quem sabe daqui a 6 meses 

a senhora se sinta mais confortável e queira julgar processos. Não por ter de dar o voto de 

Minerva, mas até por uma questão de organização do Conselho. 

 

  ANTÔNIO BRITO – Eu só discordo um pouco do Marcos Antônio, o que 

raramente acontece.  Na verdade, não é para ela relatar processos daqui a 6 meses.  É uma 

questão de princípio.  Eu abri mão desse princípio, porque os Conselheiros assim o pediram e 

porque era um novo sistema.  Abri mão desse princípio para ajudar vocês.  Mas como a 

Conselheira Eurídice ficou fora um tempo, por exemplo, os processos sempre foram distribuídos a 

17 Conselheiros.  Então, nunca foi distribuído a 18 Conselheiros.  Não é pelo fato de a Valdete se 

sentir confortável, mas sim como princípio que o Presidente não deveria estar na situação de 

relatar processo. 

 

  PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Com a palavra a Conselheira Tânia. 

 

  TÂNIA MARA GARIB – O normal é não relatar.  Em uma questão de 

excepcionalidade, como foi o caso do Presidente anterior, foi assim decidido porque era uma 

situação anormal.  Eu creio que não merece nenhum julgamento deste Plenário.  Esta é uma 

decisão da Presidência, porque ela vai estar cumprindo o que está estabelecido no Regimento 
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Interno.  Cabe-nos analisar os casos omissos do Regimento Interno. Como este é um caso normal 

e a Presidente tomou essa decisão, creio que está certo porque está sendo seguido o Regimento 

Interno. 

 

  PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Mais alguma manifestação?  (Pausa.) 

  Os processos que me foram distribuídos já foram retirados de pauta.  Eles serão 

distribuídos entre os Conselheiros na próxima reunião. 

  Com a palavra a Conselheira Tânia para a leitura dos seus processos. 

 

  TÂNIA MARA GARIB – Eu acompanhei todos os votos do Serviço de Análise.  

Nos itens 9 e 10 — ambos da Irmandade do Santíssimo Sacramento da Candelária — vou dar 

uma explicação do voto.  É uma situação semelhante a um caso ocorrido na reunião anterior.  

Particularmente, não entendo que seja feita segunda via de um documento que saiu errado.  

Segunda via significa cópia igual e fiel ao primeiro documento.  Neste caso, está sendo retificado 

o tempo de validade do certificado. 

  Passo à leitura. 
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N.
º 

N
T 

PROCESSO ENTIDADE MUNICÍPIO U
F 

ASSUNT

O 
ANÁLIS

E 
VOTO 

1 48
1 

44006.004557/2
000-72 

Instituto Laura 
Vicuña 

Uruguaia
na 

R
S 

Renova
ção 

Def. Def. 

2 53
3 

44006.004498/2
000-13 

Associação de 
Recuperação do 
Menor 

Viamão R
S 

Renova
ção 

Def. Def. 

3 52
7 

44006.003966/2
000-14 

Irmandade da 
Santa Casa de 
Misericórdia de 
Itaí 

Itaí S
P 

Renova
ção 

Def. Def. 

4 61
6 

44006.004515/2
000-22 

Serviço 
Evangélico de 
Proteção à 
Infância 

Itapira S
P 

Renova
ção 

Def. Def. 

5 57
6 

44006.004602/2
000-25 

Hospital e 
Maternidade 
Nossa Senhora 
das Graças 

Itaporang
a 

S
P 

Renova
ção 

Def. Def. 

6 19
8 

44006.002563/2
001-47 

Congado Nossa 
Senhora do 
Rosário de Carmo 
do Paranaíba 

Carmo do 
Paranaíb
a 

M
G 

CEAS Indef. Indef. 

7 67
8 

44006.000992/2
002-61 

CISVAP – 
Consórcio 
Intermunicipal de 
Saúde do Vale do 
Paranapanema 

Colorado P
R 

CEAS Indef. Indef. 

8 31
5 

44006.002534/2
002-66 

Associação Santa 
Maria de Saúde – 
ASAMAS 

Jaguariún
a 

S
P 

CEAS Indef. Indef. 

9 09
2 

44006.000051/1
995-82 

Irmandade do 
Santíssimo 
Sacramento da 
Candelária 

Rio de 
Janeiro 

RJ 2ª via 
CEAS 
1995 

Autoriz
ar 

Autoriz
ar 

10 07
1 

44006.000812/1
998-30 

Irmandade do 
Santíssimo 
Sacramento da 
Candelária 

Rio de 
Janeiro 

RJ 2ª via 
CEAS 
1998 

Autoriz
ar 

Autoriz
ar  

 
 

  O item 6 – Congado Nossa Senhora do Rosário de Carmo do Paranaíba — foi 

indeferido porque é uma entidade eminentemente cultural, que só faz organizar a festa do 

Congado e não tem outra atividade. 

  O item 7 – CISVAP – Consórcio Intermunicipal de Saúde do Vale do 

Paranapanema — também foi indeferido.  É um consórcio de vários hospitais públicos de cidades 

da região de Colorado.  Já houve ampla discussão neste Conselho sobre o assunto.  Foi 

considerado o indeferimento por se tratar de entidade pública.  
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  No entanto, desejo fazer um registro. Nesse estudo que será proposto pela 

Comissão, creio que essas entidades merecem uma melhor análise, assim como o Fonseas, 

Congemas e os consórcios.  Pela legislação do Codefat, estão sendo realizados consórcios 

também na área do trabalho.  Esses consórcios serão públicos também?  Eu gostaria que fosse 

anotada a necessidade de análise mais profunda sobre os consórcios, quando se discutir a 

filantropia.  Todavia, concordo com o parecer da equipe de análise pelo indeferimento, neste 

momento. 

  O item 8 – Associação Santa Maria de Saúde, ASAMAS – foi indeferido.  Foi um 

hospital público por 2 anos.  Há um ano é uma associação.  Portanto, ainda não tem direito ao 

Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social. 

  Nos itens 9 e 10 – Irmandade do Santíssimo Sacramento da Candelária — é a 

concessão da segunda via do CEAS de 1995 e de 1998, respectivamente.  Nos dois casos, a 

análise esteve corretíssima:  foi identificado o erro na validade do certificado.  Portanto, no meu 

entender, o que se deve fazer é cancelar o certificado errado e emitir um novo com os dados 

corretos. 

 

  PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Em discussão.  (Pausa.)   

 

  TÂNIA MARA GARIB – Segundo informa o setor de análise, eles fazem uma 

averbação na cópia, dizendo que o presente certificado não tem a validade que consta na frente 

mas a validade da averbação.  Eu continuo achando que não é segunda via.  Segunda via é a 

cópia de um documento primeiro. 

 

  PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Continua em discussão.  (Pausa.)   

  Eu também entendo que não seja segunda via.  Podemos encaminhar a 

sugestão ao Serviço de Análise. 

  Com a palavra a Conselheira Cecília. 
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  MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Sra. Presidente, eu sugiro que o Conselho vote 

pela retificação dos certificados emitidos e, como tal, seja denominado:  retificação. 

 

  PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Perfeito. 

  Continua em discussão.  (Pausa.) 

  Não havendo quem queira discutir, em votação.  

  Como votam os Conselheiros? 

 

  MÁRCIO FIDÉLIS – Com a relatora.  

 

  BRÁULIO CÉSAR DA ROCHA BARBOSA – Com a relatora.  

 

  GRISEL CRISPI VIEGAS – Com a relatora.  

 

  JULIAN MARCONDES VIANA DE ASSIS – Com a relatora.  

 

  MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Com a relatora.  

 

  MARLENE AZEVEDO SILVA – Com a relatora.  

 

  LUIZ ANTÔNIO ADRIANO DA SILVA – Com a relatora.  

 

  MARIA APARECIDA MEDRADO – Com a relatora.  

 

  JOSÉ CARLOS AGUILERA – Com a relatora.  

 

  CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Com a relatora.  
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  EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Com a relatora.  

 

  WALDIR PEREIRA – Com a relatora.  

 

  CHARLES ROBERTO PRANKE – Com a relatora.  

 

  ANTÔNIO BRITO – Com a relatora.  

 

  PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Aprovados os votos. 

  Os votos da Conselheira Regina serão lidos amanhã pela manhã. 

  Com a palavra a Conselheira Marlene. 

 

  MARLENE AZEVEDO SILVA – Antes de iniciar o relato, eu gostaria de solicitar a 

autorização do Plenário para retirar de pauta o item 1 – Associação Farroupilhense Pró-Saúde.  

Não o retirei no início da reunião e gostaria de saber se é possível fazer isso agora. 

 

  PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Ainda está em tempo.  É possível. 

 

  MARLENE AZEVEDO SILVA – Então, peço que seja retirado. 

  Eu tenho feito algumas observações nos processos que considero importante 

pontuar aqui. 

  Alguns certificados dos conselhos municipais vêm com denominação 

diferenciada daquela orientada pelo CNAS, que é o certificado de inscrição.  Um processo que 

estava comigo foi dado o certificado de matrícula e isso está sendo considerado como documento 

de inscrição.  Sei que há uma resolução do CNAS neste sentido e creio que seria bom reafirmar 

essa resolução.  Solicito que seja encaminhada novamente a orientação aos conselhos para que 

adaptem a nomenclatura desses certificados. 
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  Outro aspecto que já trouxe em outras oportunidades é que alguns certificados 

têm prazo indeterminado de validade, o que, no meu entender, compromete a função do conselho 

de fiscalizar.  Se ele concede certificado por prazo indeterminado, como fica a fiscalização dessas 

entidades?  Eu entendo que essa seria outra orientação a ser dada aos conselhos. 

 

  PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Poderíamos abrir o debate sobre o 

assunto que a Conselheira Marlene está trazendo.  Refiro-me à inscrição e ao certificado nos 

conselhos municipais e, em alguns casos, nos conselhos estaduais. 

   

  MARLENE AZEVEDO SILVA – Antes eu queria fazer outras observações. 

  E queria fazer uma proposta.  Como amanhã vamos trazer o aprofundamento 

das questões relativas à concessão do certificado, talvez essas observações ficassem para ser 

normatizadas posteriormente. 

 

  PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Pela Comissão de Normas em 

conjunto com a Comissão de Política, é isso? 

 

  MARLENE AZEVEDO SILVA – Exatamente.  Nós vamos fazer a discussão 

desses assuntos em um GT. Eu já fiz algumas observações com relação a certificado. 

 

  PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Se os Conselheiros concordarem... 

 

  MARLENE AZEVEDO SILVA – Mas eu ainda tenho outras observações. 

  Outro ponto que me preocupa, e que depois poderemos discutir, é que 

analisamos os documentos antigos das entidades:  se o processo é de 2000, pegam-se os 3 anos 

anteriores.  Na verdade, não temos nada que comprove que essa entidade está hoje em 

funcionamento.  Podemos correr o risco de dar certificado a uma entidade que hoje tem problema 

— nem digo que não esteja em funcionamento.  Mas se solicitássemos alguma declaração 
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atualizada de funcionamento, ao conselho municipal, seria melhor.  Esse tema também é para 

discussão posterior, não sei se é possível fazer isso. 

  Sugiro que solicitemos algum tipo de atualização das informações apresentadas. 

  Outro aspecto que já mencionei anteriormente é sobre o enquadramento 

equivocado pelo Serviço de Análise.  Eu já falei que às vezes a nota técnica enquadra 

indevidamente a entidade.  Por exemplo, é uma entidade de educação e consta como de 

assistência social.   

  E há um caso que vou pedir ajuda de vocês.  Há alguns estatutos que são 

antigos.  Peguei o estatuto de uma entidade de saúde que diz que ela vai atender todos os 

enfermos indigentes não portadores de doenças infecto-contagiosas.  Apesar de não estar 

presente o representante do Ministério da Saúde, eu entendo que isso é uma discriminação e 

acaba não atendendo ao princípio da universalidade posto para a saúde.  Eu ia pedir para retirar 

esse processo de pauta e fiquei em dúvida.  Como analisar um estatuto que está escrito dessa 

forma? 

 

  BRÁULIO CÉSAR DA ROCHA BARBOSA – Permita-me um aparte, Conselheira. 

  Na verdade, quando se refere à doença infecto-contagiosa há necessidade de 

ser um hospital especializado para atender a esses casos.  Não quer dizer que é uma infecção 

comum, uma infecção bacteriana.  É preciso hospitais especializados para isso e essa instituição 

pode não ter.  Atende o indigente que não tenha doença infecto-contagiosa. 

 

  MARLENE AZEVEDO SILVA – Mas eu entendo que nesse caso ela tem de fazer 

o encaminhamento. 

 

  BRÁULIO CÉSAR DA ROCHA BARBOSA – Sim. 
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  MARLENE AZEVEDO SILVA – Mas da forma como está no estatuto, isso não 

fica evidenciado.  E aí me criou a dúvida:  se significava ou não atendimento da universalidade 

proposto pela saúde ou discriminação. 

 

  JOSÉ CARLOS AGUILERA – Em relação aos dois primeiros itens, acredito ser 

passível de orientação da Comissão de Normas.  Poderemos, com base na legislação vigente, 

reafirmar, por ofício, a todos os conselhos municipais que não se trata de registro ou de 

certificado, mas de inscrição das entidades no âmbito do município.  E que deve haver prazo de 

validade, para que o controle social possa ocorrer.  Esses dois encaminhamentos são passíveis 

de decisão do Plenário.  Fazemos um ofício, com aprovação do Plenário, dirigidos aos conselhos 

municipais, com essas orientações.  Acredito que não são todos a agirem dessa forma.  Temos 

visto que muitos têm prazo de validade e utilizam a nomenclatura correta.  Mas deve ser 

reafirmada essa orientação. 

  Quanto à declaração atual de funcionamento, confesso que tenho algumas 

dúvidas.  Na época em que a entidade apresenta sua documentação, subentende-se que ela está 

no seu regular funcionamento.  Creio que devemos aprofundar a discussão desse ponto. 

  Sobre o enquadramento, precisamos fazer a leitura com a equipe de análise.  

Pode ser que a entidade seja híbrida: de assistência social e educacional, cultural e de saúde.  

Nesses casos, deveria conter todas essas naturezas, não exclusivamente uma, no seu estatuto. 

  Quanto à discriminação, como já foi feita a intervenção correta do Dr. Bráulio, 

percebendo esses casos, pode ser que o hospital trate desses pacientes.  Em se tratando de 

discriminação, creio que também convém a equipe de análise fazer uma orientação, por meio de 

diligência, para que corrijam os estatutos.  É competência nossa, do CNAS, ao perceber a 

situação de afronta ao usuário, requerer essas diligências, porque isso pode advir de uma 

situação histórica, de a entidade ainda não ter atualizado seus estatutos nesse sentido.  E pode 

acontecer também a situação citada pelo Dr. Bráulio: se é competência do hospital tratar tal tipo 

de paciente. Mas se for detectado no estatuto essa afronta, acredito que é passível uma diligência 

à entidade, para que faça correção e reapresente seu estatuto. 
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  PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Com a palavra a Conselheira Cecília. 

 

  MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Quero fazer duas observações que me parecem 

pertinentes. 

  Primeiro, para dirimir a questão apresentada pela Conselheira no que diz 

respeito ao atestado de funcionamento, a legislação prevê que este Conselho analise os relatórios 

e o plano de ação da entidade.  Não sei por que o plano de ação não faz parte integrante da 

apresentação do relatório.  Se ela apresentar um plano de ação — mesmo que o plano seja para 

o ano subseqüente ou trienal — dirime o problema apresentado pela Conselheira.  Não estamos 

analisando o plano de ação, mas faz parte integrante da nova resolução, a ser proposta pela 

Comissão de Normas, que o plano de ação venha a ser objeto de análise.  Essa situação já está 

prevista. 

  Com relação ao estatuto, eu gostaria de lembrar que por força da promulgação 

do novo Código Civil todas as entidades, associações e fundações serão obrigadas, até 10 de 

janeiro de 2004, a fazer a adequação de seus estatutos.  Talvez o Conselho pudesse fazer o 

seguinte lembrete às entidades credenciadas perante o CNAS, já registradas no CNAS:  ao fazer 

a reformulação dos seus estatutos, levem em consideração os objetivos, as finalidades, o usuário, 

a clientela, enfim, que atendam as observações feitas pela Conselheira. Muitas entidades estão 

em processo de reformulação estatutária e deverão necessariamente fazê-lo até janeiro próximo. 

  Sobre as observações feitas pelo Conselheiro Aguilera, lembro que o conselho 

municipal dá inscrição com validade indeterminada porque seguem especificamente o que este 

Conselho já faz:  o Conselho Nacional de Assistência Social concede o registro por prazo 

indeterminado.  O que nós concedemos a cada 3 anos é o certificado.  Em relação ao registro, 

eles simplesmente copiaram aquilo que é norma do próprio CNAS.  O CNAS entende que os 

conselhos municipais devem exercer outra forma de fiscalização não com relação à inscrição.  A 

inscrição pode ser feita uma, é feito um registro.  Nesse caso, seria reinscrito?  A inscrição feita 

não vale mais? Eu acho que deveria haver outro encaminhamento. 
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  ANTÔNIO BRITO – Questão de ordem, Presidente. 

  Quero corroborar a interpretação da Conselheira Cecília.  Os conselhos 

municipais pedem inclusive atestado de funcionamento.  Este, sim, tem prazo de validade.  A 

inscrição nem sempre tem prazo de validade. 

 

  MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – O que se pode pedir é que os conselhos 

municipais peçam um atestado de funcionamento permanente, que seja exigida a regularidade de 

funcionamento.  E com isso eles vão fazer a fiscalização periódica.  Com relação à inscrição, eu 

acho impossível, porque não se faz reinscrição. 

 

  PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Com a palavra a Conselheira Tânia. 

 

  TÂNIA MARA GARIB – Acho muito pertinente trazer esses pontos, como o faz a 

Conselheira Marlene.   

  Quando começamos o Conselho Nacional e os conselhos municipais, todos nós 

estávamos aprendendo.  Era uma política nova, e pusemos muito o que nós “achávamos”.  E a 

prática é que determina como deverá ser feito, em razão do tempo e do aprendizado que se faz 

da própria Lei Orgânica. 

  Considero importantes os pontos trazidos pela Conselheira Marlene, as 

observações da Conselheira Cecília e do Conselheiro Aguilera.  Eles devem ser remetidos à 

discussão que se fará a respeito da filantropia.  Lá poderemos fazer uma avaliação.  Temos, sim, 

de evoluir e aprimorar.  Aliás, LOAS + 10 significa também mudar, não simplesmente avaliar o que 

está aí.  Significa também sinalizar para o novo que temos de construir, se entendemos que a 

nossa política é dinâmica. 
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  PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Feitas essas observações, o 

encaminhamento é que todos os pontos levantados sejam considerados na câmara técnica que 

vamos instituir amanhã, por ocasião da discussão das comissões. 

  Continua com a palavra a Conselheira Marlene para ler seus votos. 

 

  MARLENE AZEVEDO SILVA – Faço a leitura. 

 

N.
º 

N
T 

PROCESSO ENTIDADE MUNICÍPIO U
F 

ASSUNT

O 
ANÁLISE VOTO 

1 65
9 

44006.002364/
2002-10 

Associação 
Farroupilhense Pró-
Saúde 

Farroupilha R
S 

CEAS Def. RET. 

2 64
9 

44006.002271/
2000-99 

Associação 
Beneficente Direito 
de Ser 

Campinas S
P 

CEAS Def. Def. 

3 48
8 

44006.003715/
2000-86 

Círculo Bom 
Samaritano 

Brusque S
C 

Renova
ção 

Def. Def. 

4 55
5 

44006.003878/
2000-41 

Irmandade do 
Senhor Jesus dos 
Passos e Hospital 
de Caridade  

Florianópolis S
C 

Renova
ção 

Def. Def. 

5 62
0 

44006.003631/
2000-98 

Associação de 
Caridade São 
Vicente de Paulo 

Mafra S
C 

Renova
ção 

Def. Def. 

6 52
0 

44006.004574/
2000-91 

Hospital e 
Maternidade de 
Guaraçaí 

Guaraçaí S
P 

Renova
ção 

Def. Def. 

7 41
7 

44006.001473/
2002-10 

Serviço de Obras 
Sociais de Ibitinga 

Ibitinga S
P 

Renova
ção 

Def. Def. 

8 57
9 

44006.004070/
2000-16 

IAM – Instituição 
Assistencial Meimei 

São 
Bernardo do 
Campo 

S
P 

Renova
ção 

Indef.                                  
Indef. 

9 51
0 

44006.002954/
2000-91 

Sociedade de 
Educação e 
Beneficência Santa 
Catarina de Sena 

São Paulo S
P 

Renova
ção 

Indef. Ret. 

10 08
8 

28996.025624/
1995-19 

Casa de David – 
Tabernáculo 
Espírita para 
Excepcionais 

São Paulo S
P 

2ª via 
Registro 

Autorizar  Autoriza
r 

11
* 

16
1 

44006.003280/
2000-15 

Maternidade e 
Posto Puericultura 
Dr. Eugênio Gomes 
Carvalho 

Pedro 
Leopoldo 

M
G 

Renova
ção 

Def. Retirado 

 
* Cumprimento da diligência solicitada em junho. 
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  O item 5 – Associação de Caridade São Vicente de Paulo – trata daquele 

hospital a que me referi. O pedido foi deferido, mas foi feita a observação em relação ao estatuto. 

  O item 8 – IAM, Instituição Assistencial Meimei – foi indeferido porque não 

atendeu aos percentuais de gratuidade e não apresentou notas técnicas. 

  O item 10 – Casa de David, Tabernáculo Espírita para Excepcionais – é uma 

segunda via de registro.  Eles perderam a primeira via, apresentaram o BO e estão solicitando a 

segunda via. É um dos casos que entendemos que não precisariam vir ao Plenário.   

  A discussão sobre o percentual de gratuidade, que falei em relação à Instituição 

Assistencial Meimei, vai entrar também no âmbito do debate de filantropia.  Há situações 

interessantes.  A entidade presta atendimento ao usuário da Política de Assistência Social, no 

entanto, na hora de avaliar a contabilidade, não se consegue identificar a gratuidade.  Creio que 

teremos de avaliar no âmbito da discussão posterior.  Mas estou concordando com a análise da 

nota técnica e sou pelo indeferimento deste caso. 

 

  PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Em discussão.  (Pausa.)   

  Com a palavra a  Conselheira Tânia. 

 

  TÂNIA MARA GARIB – Conselheira Marlene, eu já trouxe esse problema aqui 

em outras vezes.  Quando falta um documento ou quando eles não são suficientes para análise, 

que se faça um pedido de diligência.  Foi feito esse pedido no caso dessa entidade? 

 

  MARLENE AZEVEDO SILVA – De comprovação da gratuidade, não. 

 

  TÂNIA MARA GARIB – Quando falta algum documento, geralmente está lá:  feito 

pedido de diligência. 

 

  MARLENE AZEVEDO SILVA – Para este caso, não. 
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  TÂNIA MARA GARIB – Então, eu gostaria de propor que fosse feito esse pedido 

de diligência.  Eu imagino pelo nome da entidade que se trata de uma instituição espírita.  Eu não 

tenho o processo em mãos para fazer uma análise mais profunda.  Mas eu gostaria que fosse 

dada a essa entidade a mesma oportunidade que é dada a outras quando falta um documento, 

por exemplo.  Você disse que nesse caso não tinha as notas explicativas. 

 

  MARLENE AZEVEDO SILVA – Ela não apresentou de um ano.  Esse foi um 

ponto.  O outro é com relação à gratuidade. 

 

  TÂNIA MARA GARIB – Diante disso, eu peço vista do processo. 

 

  MARLENE AZEVEDO SILVA – Eu ia dar uma explicação, mas como você pediu 

vista... 

 

  MARCOS ANTÔNIO GONÇALVES – Eu queria dar um depoimento pessoal.   

  Uma das nossas unidades é vizinha a essa entidade.  Ela é 100% de assistência 

social. Só faz assistência social.  Como a Conselheira Tânia pediu vista, posso auxiliá-la já que 

sou vizinho da instituição. 

 

  TÂNIA MARA GARIB – Presidente, peço desculpas por uma coisa:  eu me 

antecedi a uma possível explicação da Conselheira Marlene.  Pode ser que eu mude minha 

decisão diante do que ela irá esclarecer.  Eu peço que ela dê o esclarecimento antes de eu 

reafirmar meu pedido de vista. 

 

  MARLENE AZEVEDO SILVA – Essa entidade tem algumas diretorias, algumas 

divisões.  São três diretorias.  Uma delas é chamada de diretoria financeira.  E é exatamente de 

onde eles tiram a receita para sustentar as atividades de assistência social.  Chamou-me a 

atenção porque eles têm bazar, alguns “estabelecimentos comerciais” — e os colocaria entre 
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aspas, porque não sei se é esse o nome que se dá — para sustentar a atividade. Como é uma 

diretoria, quando se dá o certificado e posteriormente o INSS vai conceder a isenção, é dado para 

todo o bolo.  Na hora em que analisei o percentual de gratuidade, eu considerei.  Na verdade, na 

entidade há um departamento financeiro ou comercial  — não me lembro exatamente o nome — 

que é formado por entidades que vão dar sustentação à atividade. 

 

  TÂNIA MARA GARIB – Não é o caso de questionarmos essa questão aqui, 

porque quem conhece as entidades espíritas sabe que elas são realmente divididas em setores, e 

um contribui com o outro para a finalidade única da assistência.  

  Reitero, junto com o Conselheiro Marcos Antônio, o pedido de vista deste 

processo. 

 

  PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Pedido de vista conjunto dos 

Conselheiros Tânia e Marcos Antônio para o processo Instituição Assistencial Meimei. 

  Mais alguma observação?  (Pausa.) 

  Não havendo quem queira discutir, em votação.  

  Como votam os Conselheiros? 

 

  MÁRCIO FIDÉLIS – Com a relatora.  

 

  BRÁULIO CÉSAR DA ROCHA BARBOSA – Com a relatora. 

 

  GRISEL CRISPI VIEGAS – Com a relatora.  

 

  JULIAN MARCONDES VIANA DE ASSIS – Com a relatora.  

 

  MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Com a relatora.  
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  TÂNIA MARA GARIB – Com a relatora.  

 

  LUIZ ANTÔNIO ADRIANO DA SILVA – Com a relatora.  

 

  MARIA APARECIDA MEDRADO – Com a relatora.  

 

  ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Com a relatora.  

 

  CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Com a relatora.  

 

  EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Com a relatora.  

 

  WALDIR PEREIRA – Com a relatora.  

 

  ANTÔNIO BRITO – Com a relatora.  

 

  PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Aprovados os votos. 

  Com a palavra a Conselheira Maria Cecília Ziliotto para leitura de seus votos. 

 

  MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Eu solicitei retirada de pauta dos itens 11 e 12 – 

Fundação Banco do Brasil e Associação Maria Imaculada.  Vou apresentar proposta em separado 

sobre o Educandário Jesus Menino.  Nos demais, acompanhei o voto do Serviço de Análise. 
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N.º N
T 

PROCESSO ENTIDADE MUNICÍPIO U
F 

ASSUNTO ANÁLISE VOTO 

1 54
0 

44006.000353/
2003-86 

Casa de Abrigo 
Cristo é 
Esperança 

São Paulo S
P 

Registro Def. Def. 

2 13
2 

44006.002719/
2000-00 

Educandário 
Coração de Maria 

Rio Grande R
S 

Renovaçã
o 

Def. Def. 

3 33
1 

44006.004603/
2000-98 

Hospital de 
Caridade de 
Passo Fundo 

Passo 
Fundo 

R
S 

Renovaçã
o 

Def. Def. 

4 65
0 

44006.005068/
2000-00 

Centro de 
Reabilitação de 
Porto Alegre 

Porto 
Alegre 

R
S 

Renovaçã
o 

Def. Def. 

5 46
6 

44006.003974/
2000-34 

Hospital da Santa 
Casa Jesus Maria 
José 

Bernardino 
de Campos 

S
P 

Renovaçã
o 

Def. Def. 

6 62
7 

44006.003309/
2000-03 

Casa da Criança 
de Caçapava 

Caçapava S
P 

Renovaçã
o 

Def. Def. 

7 30
9 

44006.002807/
2002-72 

Cooperativa de 
Ensino de Jaraguá 

Jaraguá G
O 

Registro Indef. Indef. 

8 38
9 

44006.002824/
2002-18 

Fundação de 
Apoio à Pesquisa 
do Corredor de 
Exportação Norte 

Balsas M
A 

Registro Indef. Indef. 

9 02
3 

44006.001920/
1999-29 

Creche Santa Rita 
de Cássia 

Orleans S
C 

2ª via 
CEAS 

Autoriza
r 

Autoriza
r 

10 08
9 

28996.019962/
1994-86 

Associação 
Centro Social São 
José de 
Paranapanema 

Paranapan
ema 

S
P 

2ª via 
Registro 
e CEAS 

Autoriza
r 

Autoriza
r  

11* 35
4 

44006.000199/
2001-73 

Fundação Banco 
do Brasil 

Brasília D
F 

Renovaçã
o 

Def. 

12* 42
3 

44006.003350/
2000-07 

Associação Maria 
Imaculada 

Rio de 
Janeiro 

RJ Renovaçã
o  

Indef. 

Ret. 
Ret. 

13* 47
1 

44006.004447/
2000-74 

Educandário 
Jesus Menino 

Currais 
Novos 

R
N 

Renovaçã
o 

Indef. P/ EA 

 

• Retirada da pauta de julho mediante solicitação em 04 de julho de 2003. 

 
O item 7 – Cooperativa de Ensino de Jaraguá – foi indeferido porque é uma 

cooperativa.  Sendo cooperativa, não é entidade prestadora de assistência social, porque se volta 

exclusivamente ao atendimento de seus cooperados. 

 O item 8 – Fundação de Apoio à Pesquisa do Corredor de Exportação Norte – é 

uma entidade de exploração do meio ambiente e agrícola, que não faz assistência social nem se 

caracteriza como assistência social, portanto foi indeferido o registro. 
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 A respeito do item 13 – Educandário Jesus Menino -, estou sugerindo que o 

processo volte ao Serviço de Análise para que a entidade seja notificada sobre um equívoco que 

eu percebi que ocorreu.  Causou-me estranheza o fato de a entidade ter apresentado os seus 

dados nos exercícios de 1997, 1998 e 1999, sendo que em 1997 ela faz 46,01% de gratuidade e 

em 1999, 21,41% de gratuidade, e em 1998, 6,9% de gratuidade.  Creio que algo equivocado 

existe aí.  Analisei detidamente os balanços da entidade comparando-os com as notas 

explicativas e vi que a entidade deixou de apresentar, como despesas de assistência social, 

educação e saúde, um montante que ela aponta no balanço como gratuidade em bolsas de 

estudos. Esses dados não foram somados no balanço.  Apareceu só na conta de compensação.  

Nos outros dois anos, aparece como compensação mas consta também na nota de balanço.  E 

isso aparece nas notas explicativas e não está no balanço da entidade.  

 Se fosse adotado o mesmo critério que foi adotado nos dois outros anos e que o 

Serviço de Análise reconheceu, em 1998 ele teria feito 25,82% de gratuidade e não 6,9%.  

Portanto, solicito que o processo retorne ao Serviço de Análise. 

 Eu o poderia ter devolvido diretamente para o Serviço de Análise para que 

pedisse diligência, mas achei que deveria apresentá-lo ao Plenário, a fim de que se peça essa 

diligência à entidade, para que reapresente a documentação e voltarmos a analisar o processo. 

 É uma entidade do Município de Currais Novos, no Rio Grande do Norte.  Ela 

atende educação da pré-escola ao segundo grau, durante o dia; à noite, atende jovens carentes 

em ensino supletivo, de acordo com o que determina o Estatuto da Criança e do Adolescente, isto 

é, que seja oferecido, em período que não seja de trabalho, a oportunidade para que adolescentes 

retornem à escola regular, quando não conseguiram fazê-lo na idade certa.  Portanto, ela atende 

especificamente a uma clientela carente, em período noturno, coisa que em um município, como 

eu imagino que seja Currais Novos, no Rio Grande Norte — e os Conselheiros do Nordeste 

devem imaginar o que representa para a população -, é muito importante.  Por isso eu não 

gostaria que o processo fosse indeferido, até porque a receita bruta da entidade não chega a 500 

mil reais/ano. 
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  PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Em discussão.  (Pausa.)   

  Não havendo quem queira discutir, em votação.  

  Como votam os Conselheiros? 

 

  LIZAIR DE MORAIS GUARINO – Com a relatora.  

   

  MÁRCIO FIDÉLIS – Com a relatora.  

 

  BRÁULIO CÉSAR DA ROCHA BARBOSA – Com a relatora. 

 

  JULIAN MARCONDES VIANA DE ASSIS – Com a relatora.  

 

  MARLENE AZEVEDO SILVA – Com a relatora.  

 

  LUIZ ANTÔNIO ADRIANO DA SILVA – Com a relatora.  

 

  MARIA APARECIDA MEDRADO – Com a relatora.  

 

  ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Com a relatora.  

 

  CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Com a relatora.  

 

  EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Com a relatora.  

 

  WALDIR PEREIRA – Com a relatora.  

 

  ANTÔNIO BRITO – Com a relatora.  
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  PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Aprovados os votos. 

  Os processos distribuídos à Conselheira Maria de Fátima serão lidos pelo 

Conselheiro Waldir.  

 

  WALDIR PEREIRA – Fomos informados que a Conselheira assinou seus votos, 

e acompanha o Serviço de Análise. 

 

N.
º 

N
T 

PROCESSO ENTIDADE MUNICÍPIO UF ASSUNTO ANÁLISE VOTO 

1 54
6 

44006.000153/
2003-23 

Associação 
Educacional e 
Beneficente Refúgio 

Sorocaba SP Registro Def. Def. 

2 41
1 

44006.000151/
2002-53 

APAE de 
Tocantinópolis 

Tocantinópol
is 

TO Registro Def. Def. 

3 57
8 

44006.000786/
2002-51 

Sociedade 
Beneficente e 
Educacional São 
Cristóvão 

Porto Alegre RS Renovaçã
o 

Def. Def. 

4 66
5 

44006.003177/
2000-66 

Sociedade 
Educacional 
Beneficente São 
Carlos – SEBESCA 

Porto Alegre RS Renovaçã
o 

Def. Def. 

5 45
2 

44006.004635/
2000-84 

Santa Casa de 
Misericórdia de 
Cruzeiro 

Cruzeiro SP Renovaçã
o 

Def. Def. 

6 40
5 

44006.003637/
2000-74 

Irmandade da Santa 
Casa de Misericórdia 
de Estrela D´Oeste 

Estrela 
d´Oeste 

SP Renovaçã
o 

Def. Def. 

7 47
7 

44006.003294/
2000-20 

Fundação 
Educandário 
Pestalozzi 

Franca SP Renovaçã
o 

Def. Def. 

8 60
6 

44006.005178/
2000-08 

Fundação de Saúde 
e Assistência do 
Município de 
Caçapava 

Caçapava SP Renovaçã
o 

Indef. Indef. 

9 61
0 

44006.005281/
2000-59 

Sociedade 
Educacional “Colégio 
Nossa Senhora do 
Calvário” 

Catanduva SP Renovaçã
o 

Indef. Indef. 

10 61
7 

44006.003666/
2000-72 

Fundação Romi Santa 
Bárbara 
d´Oeste 

SP Renovaçã
o 

Indef. Indef. 

11
* 

43
8 

35439.000920/
2001-51 

Fundação Padre 
Albino 

Catanduva SP Represen
tação 

Prov. RET. 

 
* Retirado das pautas de junho e julho, conforme deliberação Plenária. 
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  O item 11 – Fundação Padre Albino – é representação e certamente será 

apresentado na oportunidade em que a Conselheira estiver presente. 

 

  PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Em discussão.  (Pausa.)   

  Não havendo quem queira discutir, em votação.  

  Como votam os Conselheiros? 

 

  LIZAIR DE MORAIS GUARINO – Com a relatora.  

   

  MÁRCIO FIDÉLIS – Com a relatora.  

 

  BRÁULIO CÉSAR DA ROCHA BARBOSA – Com a relatora. 

 

  MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Com a relatora.  

 

  MARLENE AZEVEDO SILVA – Com a relatora.  

 

  LUIZ ANTÔNIO ADRIANO DA SILVA – Com a relatora.  

 

  MARIA APARECIDA MEDRADO – Com a relatora.  

 

  ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Com a relatora.  

 

  WALDIR PEREIRA – Com a relatora.  

 

  ANTÔNIO BRITO – Com a relatora.  
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  PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Aprovados os votos. 

   

  ANTÔNIO BRITO – Eu queria pedir ao Conselho para, pela primeira vez, 

quebrar o protocolo e apresentar antes os meus processos.  Vou ter de voltar hoje para a Bahia, 

por motivo de força maior.  Meu vôo sai daqui a pouco, por isso peço autorização ao Conselho 

para relatar meus processos agora. 

 

  MÁRCIO FIDÉLIS – Eu não só concordo como peço que transmita à sua esposa 

os meus cumprimentos. 

 

  ANTÔNIO BRITO – Você já sabe?  Você é bem informado.   

  É aniversário da minha esposa e há 3 anos eu não o passo com ela.  Por isso 

pedi autorização à Presidente para antecipar minha saída. 

 

  PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Além de ser aniversário da sua 

esposa, há três aniversariantes este mês no Conselho.  No dia 3 de agosto, foi o Marcos Antônio; 

12 de agosto, hoje, o Charles Pranke.  (É cantado o Parabéns a você.)  E amanhã é o aniversário 

do Conselheiro Bráulio.  Amanhã cantaremos parabéns para o Bráulio e o Marcos Antônio. 

  Creio que todos acatam o pedido do Conselheiro Brito, a quem concedo a 

palavra para a leitura de seus votos. 

 

  ANTÔNIO BRITO – Obrigado, Conselheiros. 

  Faço a leitura. 
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N.º N
T 

PROCESSO ENTIDADE MUNICÍPIO U
F 

ASSUNTO ANÁLISE VOTO 

1 44
3 

44006.002385/
2002-35 

APAE de 
Camanducaia 

Camanduc
aia 

M
G 

Registro Def. Def. 

2 54
7 

44006.000154/
2003-78 

Associação 
Itamontense de 
Educação Infantil 
“Criança Feliz” 

Itamonte M
G 

Registro Def. Def. 

3 67
5 

44006.001494/
2003-16 

Associação de 
Assistência à 
Criança 
Deficiente 

São Paulo S
P 

Renovação Def. Def. 

4 59
8 

44006.003788/
2000-50 

APAE de 
Ourinhos 

Ourinhos S
P 

Renovação Def. Def. 

5 64
6 

44006.004445/
2000-49 

Lar Escola 
Coração de 
Maria Nossa 
Mãe 

Piracicaba S
P 

Renovação Def. Def. 

6 62
3 

44006.004435/
2000-95 

Associação dos 
Usuários do 
Centro 
Comunitário de 
Regente Feijó 

Regente 
Feijó 

S
P 

Renovação Def. Def. 

7 54
4 

44006.005428/
2000-65 

Sociedade 
Pestalozzi do 
Estado do Rio de 
Janeiro 

Niterói RJ Renovação Def. Def. 

8 02
9 

44006.000866/
2003-97 

Visão Mundial Belo 
Horizonte 

M
G 

Importação Def. Def. 

9 03
4 

44006.001347/
2003-46 

APAE de 
Ribeirão Pires 

Ribeirão 
Pires 

S
P 

Importação Def. Def. 

10 09
0 

28987.011775/
1994-54 

Movimento 
Familiar A Voz 
do Silêncio 

Curitiba P
R 

2ª via 
Registro 

Autorizar Autorizar 

11* 49
5 

44006.005832/
1997-43 

Associação de 
Instrução, 
Educação e 
Caridade 

Porto 
Alegre 

R
S 

Correição Prov. 

12** 43
3 

44006.003428/
1997-17 

Hospital 
Beneficente 
Santa Lúcia  

Casca R
S 

Correição Prov. 

Ret. 
 
Ret. 

 

* Retirado da pauta de julho, conforme decisão Plenária. 

** Retirado das pautas de maio, junho e julho, conforme deliberação Plenária. 

 
  Os itens 11 e 12 – Associação de Instrução, Educação e Caridade e Hospital 

Beneficente Santa Lúcia – foram retirados de pauta. 

 

  PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Em discussão.  (Pausa.)   
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  Não havendo quem queira discutir, em votação. 

  Como votam os Conselheiros? 

 

  MÁRCIO FIDÉLIS – Com o relator.  

 

  BRÁULIO CÉSAR DA ROCHA BARBOSA – Com o relator.  

 

  JULIAN MARCONDES VIANA DE ASSIS – Com o relator.  

 

  MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Com o relator.  

 

  TÂNIA MARA GARIB – Com o relator.  

 

  MARLENE AZEVEDO SILVA – Com o relator.  

 

  LUIZ ANTÔNIO ADRIANO DA SILVA – Com o relator.  

 

  MARIA APARECIDA MEDRADO – Com o relator.  

 

  ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Com o relator.  

 

  CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Com o relator.  

 

  EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Com o relator.  

 

  WALDIR PEREIRA – Com o relator.  

 

  CHARLES ROBERTO PRANKE – Com o relator.  
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  PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Brito, peço que fique na presidência 

por algum tempo para mim. 

   

  PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Com a palavra o Conselheiro Márcio 

Fidélis para ler seus processos. 

 

  MÁRCIO FIDÉLIS -  Passo a ler os processos. 
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N.
º 

N
T 

PROCESSO ENTIDADE MUNICÍPIO UF ASSUNTO ANÁLIS

E 
VOTO 

1 69
6 

44006.000061/200
2-62 

Sociedade do 
Amor em 
Ação 

Brasília DF Registro e 
CEAS 

Def. Def. 

2 52
5 

44006.002107/200
2-88 

Vila Vicentina Ponta 
Grossa 

PR CEAS Def. Def. 

3 45
7 

44006.004751/200
0-85 

Costura e 
Lactário Pró-
Infância 

Rio de 
Janeiro 

RJ Renovação Def. Def. 

4 50
6 

44006.005316/200
0-31 

Associação 
Brasileira de 
Assistência 
aos 
Cancerosos 

Rio de 
Janeiro 

RJ Renovação Def. Def. 

5 15
5 

44006.000429/200
1-10 

Conselho 
Social da 
Comunidade 
de Tatuí 

Tatuí SP Renovação Def. Def. 

6 07
9 

44006.004650/200
0-78 

APAE de 
Tupã 

Tupã SP Renovação Def. Def. 

7 68
6 

44006.004050/200
0-09 

Comunidade 
de Promoção 
da Criança – 
CPC 
Comunidade 
Sorriso 

Bragança 
Paulista 

SP Renovação Def. Def. 

8 36
1 

44006.003563/200
0-30 

Instituto 
Theodoro 
Ratisbonne 

São Paulo SP Renovação Indef. Indef. 

9 61
2 

44006.003259/200
0-29 

Associação 
Espírita 
Beneficente 
Dr. Adolfo 
Bezerra de 
Menezes 

São Paulo SP Renovação PV Marcos 

10 55
2 

44006.004454/200
0-30 

Fundação 
Prada de 
Assistência 
Social 

São Paulo SP Renovação Indef. Indef. 

11
* 

46
2 

44006.003101/200
0-02 

Associação 
dos 
Empregados 
no Comércio 
do Rio de 
Janeiro 

Rio de 
Janeiro 

RJ Recons./Ren
ov. 

PV Grisel e Ajur 

12
** 

30
2 

44006.003847/200
0-17 

Irmandade da 
Santa Casa 
de 
Misericórdia 
de 
Pederneiras 

Pederneira
s 

SP Renovação Def. Ret. 

13
*** 

21
1 

44006.001760/200
1-49 

Sociedade 
Portuguesa 
de 

S. José do 
Rio Preto 

SP Representaç
ão  

Arquiv
ar 
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Beneficência  
 
* Retirado da pauta de julho, conforme decisão Plenária. 
** Cumprimento da diligência solicitada pelo Cons. Suplente José Raimundo F. Aguiar em março. 
*** Pedido de vista em junho (relator: Waldir Pereira) e retirado da pauta de julho, conforme 
decisão Plenária. 
 
 

  O item 13 – Sociedade Portuguesa de Beneficência de São José do Rio Preto – 

é um pedido de vista, cujo relatório será apresentado depois que o relator, Conselheiro Waldir, 

apresentar o seu relatório. 

 

  PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Em discussão.  (Pausa.)   

 

  TÂNIA MARA GARIB – Eu gostaria de saber as causas dos três indeferimentos:  

Instituto Theodoro Ratisbone, Associação Espírita Beneficente Dr. Adolfo Bezerra de Menezes e 

Fundação Prada de Assistência Social. 

 

  MARCOS ANTÔNIO GONÇALVES – Eu também gostaria de saber a razão do 

indeferimento da Associação Espírita Beneficente Dr. Adolfo Bezerra de Menezes. 

 

  MARLENE AZEVEDO SILVA – Conselheiro Márcio, o que fazem as entidades 

Sociedade do Amor em Ação e Costura e Lactário Pró-Infância  — uma é explícita demais e a 

outra implícita demais, não entendi. 

 

  MÁRCIO FIDÉLIS – Os senhores viram que acompanhei os votos da equipe de 

análise.  Portanto, farei a leitura da nota técnica em que constam os motivos do indeferimento.  Se 

não for suficiente, darei outros esclarecimentos. 

 

  TÂNIA MARA GARIB – Minha preocupação, Conselheiro Fidélis, é o estado de 

direito a todas as entidades, se houve diligência, por exemplo, em razão de falta de documento ou 

de esclarecimento.  O que pretendo é que sejamos justos, como temos sido com outras entidades. 
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  MÁRCIO FIDÉLIS – Pela ordem, Instituto Theodoro Ratisbone.  A conclusão da 

equipe de análise:  a entidade nos anos de 1997 fez gratuidade de 17,08%; em 1998, 13,75%; em 

1999, 7,05%.  E ainda:  não atendeu ao art. 3º, inciso IV da Resolução nº 46/94 – não apresentou 

relatório de atividade do exercício de 1997. 

 

  TÂNIA MARA GARIB – Não está descrito o que ela faz? 

 

  MÁRCIO FIDÉLIS – Vou concluir.  Ela não atendeu ao art. 4º, inciso V, da 

Resolução nº 177/2000 — não apresentou relatório de atividade do exercício de 1998 e 1999.  

Neste caso, é assinatura.  

  Art. 5º, § 2º, do Decreto nº 3.504 – não apresentou demonstração contábil-

financeira devidamente auditada no exercício de 1998. 

  Art. 3º, inciso XI, do Decreto nº 3.504 – não apresentou declaração de utilidade 

pública do Ministério da Justiça. 

  Art. 2º, inciso IV, do Decreto nº 752, não comprovou aplicação de gratuidade no 

exercício de 1997. 

  Art. 3º, inciso VI, do Decreto nº 2.536 – não comprovou aplicação de gratuidade 

nos exercícios de 1998 e 1999. 

  Mais alguma coisa, Conselheira? 

 

  TÂNIA MARA GARIB – O que faz essa entidade e qual sua receita? 

 

  MÁRCIO FIDÉLIS – Receita, em 1997:  2.612.721,00; 1998, 2 milhões... 

 

  TÂNIA MARA GARIB – Estou satisfeita, Conselheiro. 

  Mas o que ela faz, Conselheiro? 
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  MÁRCIO FIDÉLIS – Tem por finalidade os seguintes pontos:  fundar e manter 

unidades escolares de 1º grau; prover direta ou indiretamente o ensino de 2º grau e universitário; 

desenvolver atividades de assistência e promoção social para pessoas, famílias e grupos de baixa 

renda, sem distinção alguma quanto à origem, raça, credo etc. 

 

  TÂNIA MARA GARIB – Muito obrigada. 

 

  MÁRCIO FIDÉLIS – Sobre a Associação Espírita Beneficente Dr. Adolfo Bezerra 

de Menezes também segui a nota técnica.  É entidade espírita de assistência social, com receita 

bruta anual, em 1997, de 4.084.000,00; 1998, 4.020.000,00; em 1999, 4.026.000,00. 

  Conclusão da equipe de análise: a entidade não atende ao art. 5º, § 2º, do 

Decreto nº 2.536 – não apresenta demonstração contábil e financeira devidamente auditada nos 

exercícios de 1998 e 1999.  Foram encaminhadas três diligências, a primeira em 7 de janeiro de 

2003; a segunda, em 24 de março de 2003 e a terceira, em 2 de  junho de 2003.  Ela atende aos 

percentuais de gratuidade:  1997, 32%; 1998, 44%, 1999, 45%.  Mas foram feitas três diligências 

sobre a auditoria e não veio resposta. 

   

  MARCOS ANTÔNIO GONÇALVES – Peço vista do processo da entidade 

Bezerra de Menezes. 

   

  PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Concedido pedido de vista. 

 

  TÂNIA MARA GARIB – E a Fundação Prada? 

 

  MÁRCIO FIDÉLIS – A Fundação Prada tem por finalidade prestar auxílio e 

assistência social, cultural e financeira aos empregados de qualquer categoria que trabalhem para 

as empresas direta ou indiretamente controladas pela Companhia Comercial e Industrial 

Administradora Prada, sem distinção de raça ou sexo. 
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  Conclusão:  com base nos documentos apresentados, somos pelo indeferimento 

do pedido de renovação do CEAS por não cumprimento dos seguintes requisitos:  não atende aos 

arts. 1º e 2º, incisos I, II, III, IV e V da Lei nº 8.742.  É uma entidade de classe, com ações 

direcionadas a atender seus empregados e familiares, não contemplando a clientela alvo da 

LOAS. 

  Preciso continuar, Conselheira Tânia? 

 

  TÂNIA MARA GARIB – Não.  Estou satisfeita. 

 

  MÁRCIO FIDÉLIS – Sociedade do Amor e Ação – atendeu crianças de risco 

social de zero a 6 anos, filhos de mães solteiras, fornecendo-lhes educação em período integral, 

acompanhamento médico e nutritivo, fornecimento de material escolar, higiene pessoal e 

uniforme.  O percentual de gratuidade é de 100%. 

  Costura e Lactário Pró-Infância.  De acordo com os relatórios apresentados, a 

entidade informa que desenvolveu as seguintes ações:  atende a 50 famílias pobres, atingindo a 

um total de 170 crianças, sendo que 68 dessas crianças receberam material escolar no início do 

ano; a entidade faz distribuição de alimento e vestuário para todas essas famílias;  ao final do ano, 

distribuiu nas instituições cadastradas 360 enxovais para recém-nascidos.  Também oferece curso 

de corte e costura e higiene para as mães carentes.  Percentuais de gratuidade:  87,94%, 89,44% 

e 78,52%. 

 

  PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Encerrada a discussão, em votação. 

  Como votam os Conselheiros? 

 

  LIZAIR DE MORAIS GUARINO – Com o relator.  

 

  BRÁULIO CÉSAR DA ROCHA BARBOSA – Com o relator.  
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  JULIAN MARCONDES VIANA DE ASSIS – Com o relator.  

 

  TÂNIA MARA GARIB – Com o relator.  

 

  MARLENE AZEVEDO SILVA – Com o relator.  

 

  LUIZ ANTÔNIO ADRIANO DA SILVA – Com o relator.  

 

  MARIA APARECIDA MEDRADO – Com o relator.  

 

  ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Com o relator.  

 

  CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Com o relator.  

 

  EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Com o relator.  

 

  WALDIR PEREIRA – Com o relator.  

 

  CHARLES ROBERTO PRANKE – Com o relator.  

 

  PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – O Conselheiro Antônio Brito vota com o 

relator. 

   

  ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Questão de ordem, Sr. Presidente. 

  Eu queria propor ao Plenário a suspensão dos trabalhos, por uma razão muito 

simples:  logo após o término desta reunião, vai se reunir a Comissão de Organização da IV 

Conferência.  Ontem já saímos daqui muito tarde.  Hoje, será depois das 23 horas, pelo que estou 
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vendo.  Proponho a suspensão da reunião e retomarmos os trabalhos amanhã.  Inclusive, a 

Professora Ivanete que participará da reunião já está presente. 

 

  PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Como Presidente ad hoc, sugiro 

votarmos o restante dos processos, para não acumular o serviço de amanhã.  Para amanhã 

teremos as representações e processos de pedido de vista, é muita coisa. 

 

  CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Sr. Presidente, eu fui designado pelo 

movimento das pessoas portadoras de deficiência a comparecer amanhã pela manhã em uma 

reunião no Escritório da ONU para discutir a questão da inclusão da pessoa portadora de 

deficiência.  Eu gostaria de pedir ao Plenário para ler os meus processos ainda hoje, porque 

amanhã só chegarei aqui por volta de 11 horas. 

 

  PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Faltam 8 Conselheiros para ler os 

processos.  Podemos fazer a leitura desses processos, daqueles que não têm representação nem 

pedido de vista.  Só os ordinários. 

  Peço licença aos Conselheiros para me retirar. 

  Com a palavra o Adriano. 

 

  LUIZ ANTÔNIO ADRIANO DA SILVA – Eu segui o Serviço de Análise em todos 

os itens. 

  Peço a retirada de pauta do item 10 – Casa Betânia. 
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N.
º 

N
T 

PROCESSO ENTIDADE MUNICÍPIO U
F 

ASSUNT

O 
ANÁLISE VOTO 

1 62
8 

44006.005633/
2000-94 

Associação de 
Moradores do 
Jardim Sofia 

Joinville S
C 

Registro Def. Def. 

2 70
6 

44006.001251/
2003-88 

Sociedade 
Beneficente de 
Caçapava 

Caçapava S
P 

Registro Def. Def. 

3 57
7 

44006.004136/
2000-14 

Sociedade Eunice 
Weaver de 
Aracaju 

Aracaju S
E 

Renova
ção  

Def. Def. 

4 52
6 

44006.002855/
2000-18 

Maternidade São 
José 

Itabaiana S
E 

Renova
ção  

Def. Def. 

5 57
3 

44006.003759/
2000-51 

Lar Nossa 
Senhora de 
Lourdes 

Águas da 
Prata 

S
P 

Renova
ção  

Def. Def. 

6 67
7 

44006.001012/
2002-47 

Abrigo Vicentino 
de Agudos 

Agudos S
P 

Renova
ção  

Def. Def. 

7 55
0 

44006.004236/
2000-69 

Ação Social de 
Amparo – ASA 

Amparo S
P 

Renova
ção  

Def. Def. 

8 67
2 

44006.001148/
2002-57 

Sociedade 
Hospitalar de 
Caridade de 
Taquara 

Taquara R
S 

Renova
ção 

Indef. Indef. 

9 33
8 

44006.005168/
2000-46 

Lar dos Meninos Rio de 
Janeiro 

RJ Renova
ção 

Indef. Indef. 

10 47
5 

44006.003007/
2000-36 

Casa Betânia Araraquara S
P 

Renova
ção 

Indef. Ret. 

 
 

  O item 9 – Lar dos Meninos – foi indeferido por não atender à gratuidade nos 

últimos 3 anos.  Em 1997, 14%; 1998, 15%; 1999, 15%. 

  O item 8 – Sociedade Hospitalar de Caridade de Taquara – foi indeferido porque 

não faz atendimento pleno do SUS. 

   

  PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Em discussão.  (Pausa.)   

  Não havendo quem queira discutir, em votação.  

  Como votam os Conselheiros? 

 

  LIZAIR DE MORAIS GUARINO – Com o relator.  

 

  MÁRCIO FIDÉLIS – Com o relator.  
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  BRÁULIO CÉSAR DA ROCHA BARBOSA – Com o relator.  

 

  JULIAN MARCONDES VIANA DE ASSIS – Com o relator.  

 

  MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Com o relator.  

 

  MARLENE AZEVEDO SILVA – Abstenção.  

 

  MARIA APARECIDA MEDRADO – Com o relator.  

 

  ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Com o relator.  

 

  CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Com o relator.  

 

  EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Com o relator.  

 

  WALDIR PEREIRA – Com o relator.  

 

  PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – A Conselheira Letícia apresentará 

seus processos amanhã. 

  Com a palavra o Conselheiro Julian. 

 

  JULIAN MARCONDES VIANA DE ASSIS – Eu acompanhei os votos do Serviço 

de Análise, exceto nos itens 8 e 10 – Instituto de Meninos Cantores de Petrópolis, Irmandade São 

Vicente de Paulo.  Para as duas entidades estou fazendo pedido de diligência.  No caso do 

Instituto de Meninos Cantores de Petrópolis a entidade não apresentou cópia da ata da eleição 
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dos membros da atual diretoria, devidamente registrada no Cartório do Registro Civil, e também 

não apresentou demonstração contábil-financeira devidamente auditada. 

  A Irmandade São Vicente de Paulo não apresentou notas explicativas 

evidenciando o resumo das principais práticas contábeis e os critérios de apropriação das 

receitas, despesas e gratuidades e a mensuração dos gastos feitos com projetos assistenciais nos 

exercícios de 1998 e 1999. 
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N.
º 

N
T 

PROCESSO ENTIDADE MUNICÍPIO UF ASSUNTO ANÁLISE VOTO 

1 60
1 

44006.001052/
1998-23 

Associação 
Menino Jesus de 
Praga 

Aquiraz CE Registro + 
CEAS 

Def. Def. 

2 55
2 

44006.002256/
2002-47 

Corpo de 
Patrulheiros 
Mirins de Santo 
André 

Santo 
André 

SP Registro + 
CEAS 

Def. Def. 

3 66
3 

44006.004076/
2000-94 

União da 
Mocidade 
Espírita de 
Uberaba 

Uberaba MG Renovação Def. Def. 

4 59
1 

44006.003324/
2000-99 

Centro 
Evangélico de 
Reabilitação e 
Trabalho 
Orientado 

Uberlândi
a 

MG Renovação Def. Def. 

5 65
6 

44006.003879/
2000-11 

Sociedade de 
Beneficência 
São Francisco 
de Assis 

São 
Paulo 

SP Renovação Def. Def. 

6 63
3 

44006.003803/
2000-41 

Casa Pia de São 
Vicente de Paulo 
de Sertãozinho 

Sertãozin
ho 

SP Renovação Def. Def. 

7 64
2 

44006.004967/
2000-12 

Irmandade de 
Misericórdia de 
Tapiratiba 

Tapiratiba SP Renovação Def. Def. 

8 34
7 

44006.004045/
2000-61 

Instituto dos 
Meninos 
Cantores de 
Petrópolis 

Petrópolis RJ Renovação Indef. DIL. 

9 41
5 

44006.003953/
2000-64 

Associação 
Comunitária de 
Educação e 
Ação Social de 
Nova Prata 

Nova 
Prata 

RS Renovação   Indef.                         
PV Braulio 

10 62
2 

44006.003676/
2000-26 

Irmandade de 
São Vicente de 
Paulo 

São 
Paulo 

SP Renovação Indef. DIL. 

11 55
9 

44006.000507/
2002-59 

Associação 
Brasileira de 
Ensino 
Universitário – 
ABEU 

Belford 
Roxo 

RJ Represent
ação 

PV Fidelis/Charle 

12
* 

N
T 

18
7 

44006.000495/
2002-62 

Congregação de 
Santa Cruz  

São 
Paulo 

SP Represent
ação 

Prov. Não p + 
ren. 

* Pedido de vista conjunto c/ o Cons. Marcos Antônio Gonçalves em maio (Relator: Remígio 
Todeschini) e retirado das Pautas de junho e julho/2003, conforme decisão Plenária. 
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  O item 9 – Associação Comunitária de Educação e Ação Social de Nova Prata – 

foi indeferido porque a entidade não atende percentual de gratuidade no exercício de 1999.  Em 

1997 e em 1998 ela aplica 22% e 20% respectivamente, mas apenas 16% em 1999.  É entidade 

de saúde e educação. 

  O item 12 – Congregação de Santa Cruz - será apresentado amanhã por ser 

representação. 

   

  PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Em discussão.  (Pausa.)   

  Com a palavra o Conselheiro Bráulio. 

 

  BRÁULIO CÉSAR DA ROCHA BARBOSA – Peço vista do item 9 – Associação 

Comunitária de Educação e Ação Social de Nova Prata. 

 

  PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Registrado o  pedido de vista. 

  Não havendo quem queira discutir, em votação.  

  Como votam os Conselheiros? 

 

  LIZAIR DE MORAIS GUARINO – Com o relator.  

 

  MÁRCIO FIDÉLIS – Com o relator.  

 

  BRÁULIO CÉSAR DA ROCHA BARBOSA – Com o relator.  

 

  MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Com o relator.  

 

  MARLENE AZEVEDO SILVA – Com o relator.  

 

  MARIA APARECIDA MEDRADO – Com o relator.  
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  ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Com o relator.  

 

  CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Com o relator.  

 

  EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Com o relator.  

 

  WALDIR PEREIRA – Com o relator.  

 

  PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Com a palavra o Conselheiro Eugênio 

para ler seus processos. 

  O Conselheiro Aguilera retirou seus processos. 

 

  MARLENE AZEVEDO SILVA – Valdete, não seria possível colocar nesse quadro 

a informação sobre o tipo de serviço que a entidade presta? 

   

  EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Eu já pedi isso há mais de 6 meses e até 

hoje não veio.  Eu acho que seria bom constar essa informação. 

 

 

  MARLENE AZEVEDO SILVA – Muitas vezes temos de pedir explicação para ver 

qual o objeto de atendimento da entidade. 

 

  PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Pediremos ao Serviço de Análise que 

a partir da próxima reunião já venha incluída essa informação. 

 

  EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Basta colocar uma letra no quadro referente 

à “área de atuação”. 
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  PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Continua com a palavra o Conselheiro 

Eugênio para a leitura de seus votos. 

 

  EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Eu acompanhei o Serviço de Análise. 

 

N.
º 

N
T 

PROCESSO ENTIDADE MUNICÍPIO UF ASSUNTO ANÁLISE VOTO 

1 56
4 

44006.000036/
2003-60 

Associação Rubi 
Mancuso 

Curitiba PR Registro Def. Def. 

2 55
4 

44006.000701/
2003-15 

Associação 
Maringaense de 
Apoio e 
Reintegração de 
Adolescentes – 
AMARAS / Recanto 
Mundo Jovem 

Maringá PR Registro Def. Def. 

3 47
6 

44006.001237/
2002-01 

Centro de 
Convivência 
Infanto-Juvenil de 
Manduri 

Manduri SP CEAS Def. Def. 

4 69
0 

44006.000167/
2002-66 

Associação de 
Apoio à Terceira 
Idade 

Rio de 
Janeiro 

RJ CEAS Def. Def. 

5 50
0 

44006.000798/
2003-66 

Fundação 
Universidade do 
Vale do Itajaí 

Itajaí SC Renovaçã
o 

 Def.    PV 
Aguilera/ 
Fidelis 

6 58
4 

44006.002651/
2000-60 

Seminário Maior 
São José 

Mariana MG Renovaçã
o 

Def. Def. 

7 50
3 

44006.003675/
2000-63 

Conselho Particular 
de Ouro Preto 

Ouro Preto MG Renovaçã
o 

Def. Def. 

8 59
2 

44006.003322/
2000-63 

Ordem Auxiliadora 
das Senhoras 
Evangélicas – 
OASE 

São Paulo SP Renovaçã
o 

Def. Def. 

9 66
9 

44006.001375/
2003-63 

Fundação Bradesco Osasco SP Renovaçã
o 

Def. Def. 

10 08
2 

44006.002125/
2002-60 

Recanto dos 
Velhinhos Francisco 
Gonçalves Barbosa 

Pinheiral RJ 2ª via 
CEAS 

Autoriza
r 

Autoriz
ar 

11
* 

02
3 

44006.002607/
2000-78 

Associação Maria 
Imaculada  

São Paulo SP Recons/R
enov. 

Indef. Indef.  

* Retirado das pautas de junho e julho, conforme deliberação Plenária. 
 

  O item 11 – Associação Maria Imaculada – foi indeferido.  Em maio eu pedi que 

fosse retirado de pauta para pedir uma diligência, porque em dois períodos eles haviam 
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apresentado toda a documentação correta e não apresentaram em outro.  Foi feita a diligência e 

não houve resposta, por isso o indeferimento. 

 

  PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Em discussão.  (Pausa.)   

 

  MÁRCIO FIDÉLIS – Conselheiro Eugênio, qual a atividade da Fundação 

Bradesco? 

 

  EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Uma delas é educação.   

 

  MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – E educação gratuita. 

 

  MARLENE AZEVEDO SILVA – Qual a atividade do item 7 – Conselho Particular 

de Ouro Preto? 

 

  EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Eu não tenho os processos aqui. 

 

  MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Eu gostaria de dar um esclarecimento.  Eu 

conheço a Fundação Bradesco e ela faz educação gratuita, mantém 28 escolas no Brasil e o 

atendimento é totalmente gratuito.  Não é fundação que faz repasse de recurso, ela faz 

atendimento direto. 

 

  EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Eu conheço a Fundação Bradesco só não 

sei se ela faz algum atendimento além de educação. 

 

  PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) -  Marlene, podemos proceder à votação 

ou vamos esperar a chegada dos processos do Conselheiro Eugênio? 
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  MARLENE AZEVEDO SILVA – Eu me abstenho de votar. 

 

  EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Poderíamos esperar chegar o processo do 

Conselho Particular de Ouro Preto. 

 

  MÁRCIO FIDÉLIS – Eu gostaria de pedir vista do item 5 – Fundação 

Universidade do Vale do Itajaí, Univale. 

 

  PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Registrado o pedido de vista do 

Conselheiro Márcio Fidélis. 

 

  JOSÉ CARLOS AGUILERA – Eu gostaria de pedir vista conjunta com o 

Conselheiro Márcio Fidélis. 

 

  PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Chegaram os processos do 

Conselheiro Eugênio.   

  Enquanto ele procura os esclarecimentos, tem a palavra o Conselheiro Charles. 

 

  CHARLES ROBERTO PRANKE – Dos 11 processos que recebi, com exceção 

do 11 – Sociedade Hospitalar Bom Pastor – que foi retirado de pauta antes e é objeto de pedido 

de vista, nos demais voto com o parecer da equipe de análise. 
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N.º N
T 

PROCESSO ENTIDADE MUNICÍPIO UF ASSUNTO ANÁLISE VOTO 

1 51
3 

44006.002742/
2002-65 

Santa Casa de 
Misericórdia de 
Parnaíba 

Parnaíba PI CEAS Def. Def. 

2 59
4 

44006.004171/
2000-15 

Lar Rosas Unidas Mal. 
Cândido 
Rondon 

PR CEAS Def. Def. 

3 63
6 

44006.003929/
2000-80 

Asilo de Caridade 
“Santa Casa” de Bom 
Sucesso 

Bom 
Sucesso 

MG Renovaçã
o 

Def. Def. 

4 23
8 

44006.003388/
2001-13 

Creche Divino Pai 
Eterno 

Campina 
Verde 

MG Renovaçã
o 

Def. Def. 

5 59
6 

44006.003770/
2000-94 

Santa Casa de 
Misericórdia de Lavras 

Lavras MG Renovaçã
o 

Def. Def. 

6 61
9 

44006.004424/
2000-79 

Centro Israelita de 
Assistência ao Menor 
– CIAM 

São Paulo SP Renovaçã
o 

Def. Def. 

7 47
2 

44006.004360/
2000-98 

Colégio Campos 
Salles 

São Paulo SP Renovaçã
o 

Def. Def. 

8 12
3 

44006.007117/
1998-90 

Desafio Jovem 
Hebrom 

Vargem 
Grande 

MG 2ª via 
Registro 

Autoriza
r 

Autoriz
ar  

9 08
0 

44006.002738/
2002-05 

Centro de Integração 
Empresa-Escola do 
Paraná – CIEE/PR 

Curitiba PR 2ª via 
CEAS 

Autoriza
r 

Autoriz
ar 

10 09
4 

44006.001929/
2002-41 

Associação de 
Proteção e Orientação 
aos Excepcionais – 
APOE 

Campos dos 
Goytacazes 

RJ 2ª via 
CEAS 

Autoriza
r 

Autoriz
ar  

11* 41
3 

44006.000309/
2003-76 

Sociedade Hospitalar 
Bom Pastor 

Santo 
Augusto 

RS CEAS Indef. Ret. 

 
* Pedido de vista em julho (Relator: Julian Marcondes Viana de Assis) e retirado de pauta 
mediante solicitação em 01/08/2003. 
 
 

  PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Em discussão.  (Pausa.)   

  Não havendo quem queira discutir, em votação.  

  Como votam os Conselheiros? 

 

  MÁRCIO FIDÉLIS – Com o relator.  

 

  BRÁULIO CÉSAR DA ROCHA BARBOSA – Com o relator.  

 

  JULIAN MARCONDES VIANA DE ASSIS – Com o relator.  
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  MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Com o relator.  

 

  MARLENE AZEVEDO SILVA – Com o relator.  

 

  LUIZ ANTÔNIO ADRIANO DA SILVA – Com o relator.  

 

  ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Com o relator.  

 

  CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Com o relator.  

 

  EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Com o relator.  

 

  WALDIR PEREIRA – Com o relator.  

 

  PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Voltamos a palavra ao Conselheiro 

Eugênio. 

 

  EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – O Conselho Particular de Ouro Preto é 

entidade de assistência social e congrega as unidades vicentinas.  O nome completo da entidade 

é Conselho Particular de Ouro Preto Sociedade São Vicente de Paulo.  É totalmente de 

assistência social. Faz 100% de gratuidade. 

 

  PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Esclarecida, Conselheira Marlene?  

(Pausa.) 

  Há pedido de vista da Fundação Universidade do Vale do Itajaí dos Conselheiros 

Fidélis e Aguilera. 

  Passamos à votação dos votos do Conselheiro Eugênio. 
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  Como votam os Conselheiros? 

 

  LIZAIR DE MORAIS GUARINO – Com o relator.  

 

  MÁRCIO FIDÉLIS – Com o relator.  

 

  BRÁULIO CÉSAR DA ROCHA BARBOSA – Com o relator.  

 

  JULIAN MARCONDES VIANA DE ASSIS – Com o relator.  

 

  MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Com o relator.  

 

  TÂNIA MARA GARIB – Com o relator.  

 

  MARLENE AZEVEDO SILVA – Com o relator.  

 

  LUIZ ANTÔNIO ADRIANO DA SILVA – Com o relator.  

 

  ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Com o relator.  

 

  CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Com o relator.  

 

  WALDIR PEREIRA – Com o relator.  

 

  CHARLES ROBERTO PRANKE – Com o relator.  

 

  PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Com a palavra o Conselheiro Carlos 

Ajur para ler seus votos. 
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  CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Vou descansar os olhos do meu nobre 

amigo Dr. Humberto e peço ao Eugênio que faça leitura dos meus processos.  Eu acompanhei as 

recomendações do Serviço de Análise. 

 

  EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Faço a leitura dos votos do Conselheiro 

Carlos Ajur. 

 

N.
º 

NT PROCESSO ENTIDADE MUNICÍPIO UF ASSUNT

O 
ANÁLISE VOTO 

1 597 44006.005581/
2000-92 

Asilo da 
Sociedade de 
São Vicente de 
Paulo de 
Alvinópolis 

Alvinópolis MG CEAS Def. Def. 

2 571 44006.001430/
2002-34 

Casa dos 
Meninos de São 
Lourenço 

São 
Lourenço 

MG CEAS Def. Def. 

3 634 44006.000894/
2003-12 

Hospital de 
Caridade de Ijuí 

Ijuí RS Renova
ção 

Def. Def. 

4 528 44006.000199/
2003-42 

Casa da Criança 
“Santinha 
Marques” 

Guaraçaí SP Renova
ção 

Def. Def. 

5 658 44006.001022/
2003-63 

Centro Espírita 
Nosso Lar – 
Casas André 
Luiz 

Guarulhos SP Renova
ção 

Def. Def. 

6 600 44006.000623/
2001-97 

Irmandade da 
Santa Casa de 
Misericórdia de 
Santa Isabel 

Santa 
Isabel 

SP Renova
ção 

Def. Def. 

7 640 44006.002594/
2000-28 

Sociedade 
Evangélica Lar 
de Betânia 

São José 
do Rio 
Preto 

SP Renova
ção 

Def. Def. 

8 079 44006.002515/
2000-51 

Associação 
Torre de Vigia de 
Bíblias e 
Tratados 

Cesário 
Lange 

SP Averbaç
ão 

Autoriza
r 

Autoriz
ar 

9 120 28996.020691/
1994-48 

Associação das 
Mães de 
Araçoiaba da 
Serra 

Araçoiaba 
da Serra 

SP Averbaç
ão 

Autoriza
r 

Autoriz
ar 

10 538 44006.000236/
2003-12 

Associação 
Comercial do 
Cruzeiro 

Brasília DF Registro Indef. Indef. 
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 PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Em discussão.  (Pausa.)   

  Não havendo quem queira discutir, em votação. 

  Como votam os Conselheiros?  

 

  LIZAIR DE MORAIS GUARINO – Com o relator.  

 

  MÁRCIO FIDÉLIS – Com o relator.  

 

  BRÁULIO CÉSAR DA ROCHA BARBOSA – Com o relator.  

 

  JULIAN MARCONDES VIANA DE ASSIS – Com o relator.  

 

  MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Com o relator.  

 

  TÂNIA MARA GARIB – Com o relator.  

 

  MARLENE AZEVEDO SILVA – Com o relator.  

 

  LUIZ ANTÔNIO ADRIANO DA SILVA – Com o relator.  

 

  ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Com o relator.  

 

  EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Com o relator.  

 

  WALDIR PEREIRA – Com o relator.  

 

  CHARLES ROBERTO PRANKE – Com o relator.  
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  PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Com a palavra o Conselheiro Bráulio 

para leitura de seus processos. 

 

  BRÁULIO CÉSAR DA ROCHA BARBOSA – Também acompanhei as notas 

técnicas do Serviço de Análise. 

 

N.
º 

N
T 

PROCESSO ENTIDADE MUNICÍPIO UF ASSUNT

O 
ANÁLIS

E 
VOTO 

1 66
7 

44006.000368/
2003-44 

Hospital e 
Maternidade Maria 
Eulália 

Silvianópolis MG Registro Def. Def. 

2 67
1 

44006.000091/
2003-50 

Associação Cultural 
Beneficente 
Caruanas do Marajó 

Soure PA Registro Def. Def. 

3 67
6 

44006.000726/
2002-38 

Grupo Espírita 
“Atualpa Barbosa 
Lima” 

Anchieta ES CEAS Def. Def. 

4 41
6 

44006.003186/
2001-63 

APAE de Palmeiras 
de Goiás 

Palmeiras de 
Goiás 

GO CEAS Def. Def. 

5 56
6 

44006.004143/
2000-80 

Sociedade Cearense 
Eunice Weaver 

Maranguape CE Renova
ção 

Def. Def. 

6 59
5 

44006.000225/
2003-32 

Irmandade da Santa 
Casa de Misericórdia 
de Sobral 

Sobral CE Renova
ção 

Def. Def. 

7 48
9 

44006.005207/
2000-04 

Associação 
Comunitária do Brasil 
Central 

Brasília DF Renova
ção 

Def. Def. 

8 10
5 

44006.002389/
2001-32 

Grupo Fraterno 
Espírita 

Goiânia GO Renova
ção 

Def. Def. 

9 52
1 

44006.003181/
2000-33 

Escola de Menores 
São Vicente de Paulo  

Antônio Carlos MG Renova
ção 

Def. Def. 

10 09
3 

44006.003424/
2001-31 

Associação das 
Voluntárias da Santa 
Casa – AVOSC 

Belo Horizonte MG 2ª via 
CEAS 

Autoriz
ar 

Autoriz
ar  

 
 

 PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Em discussão.  (Pausa.)   

  Não havendo quem queira discutir, em votação. 

  Como votam os Conselheiros?  

 

  LIZAIR DE MORAIS GUARINO – Com o relator.  
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  MÁRCIO FIDÉLIS – Com o relator.  

 

  JULIAN MARCONDES VIANA DE ASSIS – Com o relator.  

 

  MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Com o relator.  

 

  TÂNIA MARA GARIB – Com o relator.  

 

  MARLENE AZEVEDO SILVA – Com o relator.  

 

  LUIZ ANTÔNIO ADRIANO DA SILVA – Com o relator.  

 

  ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Com o relator.  

 

  EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Com o relator.  

 

  CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Com o relator.  

 

  WALDIR PEREIRA – Com o relator.  

 

  CHARLES ROBERTO PRANKE – Com o relator.  

 

  PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Com a palavra o Conselheiro Waldir 

para fazer a leitura dos votos do Conselheiro Antônio Alberico Biondi Lima. 

 

  WALDIR PEREIRA – Todos os votos estão de acordo com o Serviço de Análise. 
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N.
º 

N
T 

PROCESSO ENTIDADE MUNICÍPIO UF ASSUNTO ANÁLISE VOTO 

1 59
0 

44006.000513/
2000-55 

União dos 
Moradores da Vila 
Mauro Fecury I 

São Luís MA Registro Def. Def. 

2 66
8 

44006.002870/
2002-17 

Centro de Defesa 
dos Direitos 
Humanos de Betim 
– CDDH 

Betim MG Registro Def. Def. 

3 56
2 

44006.003297/
2000-18 

Santa Casa de 
Itabuna 

Itabuna BA Renovação Def. Def. 

4 63
0 

44006.003703/
2000-05 

Cáritas Diocesana 
de Caravelas 

Teixeira de 
Freitas 

BA Renovação Def. Def. 

5 53
6 

44006.002128/
2000-15 

Patronato Juvenal 
de Carvalho 

Cascavel CE Renovação Def. Def. 

6 56
8 

44006.001896/
2001-59 

Cáritas Diocesana 
de Itapipoca 

Itapipoca CE Renovação Def. Def. 

7 61
8 

44006.003214/
2000-91 

Instituto São José 
de Maracanaú 

Maracanaú CE Renovação Def. Def. 

8 08
6 

44006.005371/
2000-40 

Associação 
Evangélica 
Beneficente 
Espírito-Santense 

Vila Velha ES 2ª via 
CEAS 

Autoriza
r 

Autoriza
r 

9 08
4 

44006.002355/
2002-29 

Associação 
Alfenense de 
Proteção à Criança 

Alfenas MG 2ª via 
CEAS 

Autoriza
r 

Autoriza
r 

10 68
0 

44006.004022/
2000-65 

Instituto Profissional 
Maria Auxiliadora 

Recife PE Renovação Indef.         PV 
Ademar 

 

 

PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Em discussão.  (Pausa.)   

Com a palavra o Conselheiro Ademar. 

 

ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Como os processos não estão com o 

Conselheiro Waldir, peço vista do item 10 – Instituto Profissional Maria Auxiliadora.  Como a 

instituição é de Recife, é fácil eu verificar in loco a questão. 

 

PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Pedido de vista do item 10 – Instituto 

Profissional Maria Auxiliadora – pelo Conselheiro Ademar. 

  Não havendo quem queira discutir, em votação. 

  Como votam os Conselheiros?  
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  LIZAIR DE MORAIS GUARINO – Com o relator.  

 

  MÁRCIO FIDÉLIS – Com o relator.  

 

  BRÁULIO CÉSAR DA ROCHA BARBOSA – Com o relator.  

 

  JULIAN MARCONDES VIANA DE ASSIS – Com o relator.  

 

  MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Com o relator.  

 

  TÂNIA MARA GARIB – Com o relator.  

 

  MARLENE AZEVEDO SILVA – Com o relator.  

 

  LUIZ ANTÔNIO ADRIANO DA SILVA – Com o relator.  

 

  ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Com o relator.  

 

  CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Com o relator.  

 

  EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Com o relator.  

 

  WALDIR PEREIRA – Com o relator.  

 

  CHARLES ROBERTO PRANKE – Com o relator.  

 

  PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Com a palavra o Conselheiro Ademar. 
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  ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Acompanhei o Serviço de Análise. 

 
N.º N

T 
PROCESSO ENTIDADE MUNICÍPIO U

F 
ASSUNT

O 
ANÁLI

SE 
VOTO 

1 55
3 

44006.001301/
2003-27 

Sociedade Beneficente 
25 de Junho 

Salvador B
A 

Registro Def. Def. 

2 34
5 

44006.002779/
2002-93 

Grupo Luz e Cura Brasília D
F 

Registro Def. Def. 

3 45
0 

44006.004377/
2000-91 

Santa Casa de 
Misericórdia de 
Pacaembu 

Pacaemb
u 

S
P 

Renova
ção 

Def. Def. 

4 67
0 

44006.003981/
2000-08 

Sociedade São Vicente 
de Paulo 

Paraguaç
u Paulista 

S
P 

Renova
ção 

Def. Def. 

5 52
2 

44006.003701/
2000-71 

Irmandade da Santa 
Casa de Misericórdia de 
Penápolis 

Penápolis S
P 

Renova
ção 

Def. Def. 

6 54
3 

44006.000703/
2003-12 

Fundação Antônio 
Prudente 

São 
Paulo 

S
P 

Renova
ção 

Def. Def. 

7 66
2 

44006.000897/
2003-48 

Assistência e Promoção 
Social Exército da 
Salvação 

São 
Paulo 

S
P 

Renova
ção 

Def. Def. 

8 66
6 

44006.004877/
2000-13 

Instituto Maria Auxiliadora Goiânia G
O 

Renova
ção 

Indef. 

9 63
7 

44006.001873/
2001-44 

Associação das Escolas 
Reunidas do Instituto 
Cristão 

Castro P
R 

Renova
ção 

Indef. 

RET. 

10 29
2 

44006.002686/
2001-88 

Clube Recreativo 
Ubaitabense 

Ubaitaba B
A 

Recons.
/ 
Registro 

Def. Def.  

11* 48
6 

44006.002309/
2001-49 

Faculdades Católicas   Rio de 
Janeiro 

RJ Represe
ntação 

Prov. Não 
prov. 

12** 55
1 

44006.005124/
2000-71 

Instituto Santa Teresa  Lorena S
P 

Renova
ção 

Indef. RET. 

* Retirado das pautas de junho e julho/2003, conforme decisão Plenária. 
** Pedido de vista em maio (Relatora: Nelma Azeredo) e retirado das pautas de junho e julho, 

conforme decisão Plenária. 

 

  Os itens 8 e 9 – Instituto Maria Auxiliadora e Associação das Escolas Reunidas 

do Instituto Cristão – foram retirados de pauta.  Os itens 11 e 12 – Faculdades Católicas e Instituto 

Santa Teresa – serão relatados amanhã. 

 

PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Em discussão.  (Pausa.)   

  Não havendo quem queira discutir, em votação. 

  Como votam os Conselheiros?  
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  LIZAIR DE MORAIS GUARINO – Com o relator.  

 

  MÁRCIO FIDÉLIS – Com o relator.  

 

  BRÁULIO CÉSAR DA ROCHA BARBOSA – Com o relator.  

 

  JULIAN MARCONDES VIANA DE ASSIS – Com o relator.  

 

  MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Com o relator.  

 

  TÂNIA MARA GARIB – Com o relator.  

 

  MARLENE AZEVEDO SILVA – Com o relator.  

 

  LUIZ ANTÔNIO ADRIANO DA SILVA – Com o relator.  

 

  CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Com o relator.  

 

  EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Com o relator.  

 

  WALDIR PEREIRA – Com o relator.  

 

  CHARLES ROBERTO PRANKE – Com o relator.  

 

  PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Antes de suspender a reunião, farei 

algumas observações. 
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  Sobre a proposta de a Presidente não relatar processos, que fique registrado em 

ata que eu apresentei a proposta ao Plenário, que acatou a decisão de eu não relatar processos. 

  Amanhã teremos relato de processos ordinários das Conselheiras Regina e 

Letícia.  Ficou pendente do Conselheiro Ademar informações a respeito do Instituto Santa Teresa, 

que serão apresentadas amanhã. 

  Há duas representações para serem apreciadas amanhã:  Instituto Educacional 

Euvaldo Lodi e Sociedade Portuguesa de Beneficência São José do Rio Preto. 

  Há também dois pedidos de vista:  Congregação de Santa Cruz e Real Hospital 

Português e Beneficência em Pernambuco. 

  Esses os processos para amanhã. 

 

  WALDIR PEREIRA – Sra. Presidente, eu acredito que há mais processos.  Há o 

processo da Fundação Erasmo de Roterdam. 

 

  PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – É pedido de vista? 

 

  WALDIR PEREIRA – É pedido de diligência.  Eu creio que há necessidade de 

um relato antes, pois ele ainda não foi relatado.  Ele foi transferido do mês passado para este, em 

razão de ele ser objeto de representação fiscal. 

 

  PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Ele está em diligência, mas ainda não 

chegou a diligência. 

 

  JOSÉ CARLOS AGUILERA – O Conselheiro Antônio Brito viabilizou cinco vagas 

para o Congresso das Santas Casas de Misericórdia, que será na próxima semana, nos dias 21 e 

22 de agosto.  A Soraya precisa do nome dos Conselheiros que participarão deste evento.  Os 

temas tratados serão do âmbito da saúde e filantropia.  Participarão os Ministros Berzoini e 

Humberto Costa. 
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  Eu tenho interesse em participar para aprofundar um pouco mais o 

conhecimento a respeito dessas matérias.  Os Conselheiros Ademar, Charles e Fidélis também 

manifestaram interesse em participar.  Eu gostaria que esses nomes fossem confirmados para a 

presidência encaminhá-los aos organizadores do Congresso. 

 

  PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Os Conselheiros deverão confirmar até 

amanhã sua participação, para fazermos a comunicação. 

  Agradeço a todos pela presença no dia de hoje. 

  Solicito que os representantes da Comissão da Conferência permaneçam, 

porque vamos continuar trabalhando. 

  Muito obrigado a todos.  Até amanhã às 9 horas.  Há uma sugestão de 

iniciarmos os trabalhos de amanhã às 8h30min.  (Pausa.)  Permanece às 9 horas. 

  Está suspensa a reunião. 
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 PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Bom-dia a todos. Vamos prosseguir os 
trabalhos da 105ª Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Assistência Social. 
 Hoje ainda temos processos a serem julgados.  Dos processos ordinários, os 
das Conselheiras Letícia e Regina. E temos a continuação do processo da instituição Santa 
Teresa, que está com o Conselheiro Ademar, que foi sobrestado ontem para trazer 
esclarecimentos hoje.  Consulto o Conselheiro Ademar sobre a situação do processo. 
 

 ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Não localizamos o processo.  

Inicialmente, ele me foi entregue, mas houve uma discussão conjunta com o Conselheiro Aguilera, 

que ficou com um dos volumes.  Ele não o trouxe, por imaginar que estava comigo.  Por isso, 

estou pedindo ao Plenário para apresentá-lo na próxima sessão, a fim de que, de posse do 

volume do processo, possamos fazer as demonstrações necessárias solicitadas pelos 

Conselheiros.   

 

 PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – O Conselheiro está retirando de pauta 

o processo do Instituto Santa Teresa.  Alguma manifestação em relação à proposta?  (Pausa.)  

Está retirado de pauta. 

 Temos três processos de representação do INSS:  Instituto Educacional Euvaldo 

Lodi, relatora Aparecida Medrado; Faculdades Católicas, relator Conselheiro Ademar; Sociedade 

Portuguesa de Beneficência de São José do Rio Preto, relator Waldir Pereira e vista do 

Conselheiro Márcio Fidélis. 

 Além disso, temos dois pedidos de vista:  Congregação de Santa Teresa, do 

Conselheiro Marcos Antônio e Julian; Real Hospital Português Beneficência em Pernambuco, dos 

Conselheiros Waldir e Fausto. 

 Ontem, após a reunião da plenária, tivemos reunião da Comissão Organizadora 

da Conferência Nacional.  Não conseguimos concluir os trabalhos e temos uma proposta a fazer: 

que os Conselheiros Ademar, Marlene e Charles continuem esse trabalho enquanto damos 

andamento à plenária.  Eles trarão o resultado da Comissão Organizadora da Conferência 

Nacional logo depois. 

 Solicito ao Conselheiro Ademar, que tem um processo de representação a 

relatar, que se manifestasse a respeito desse processo. 
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 ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Os Conselheiros receberam cópia do 

relatório das Faculdades Católicas ontem. 

PROCESSO Nº: 44006.002309/2001-49  

ENTIDADE:  FACULDADES CATÓLICAS 

ÁREA DE ATUAÇÃO: EDUCAÇÃO  

SEDE: RIO DE JANEIRO/RJ 

CNPJ: 33.555.921/0001-70 
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Trata-se de representação oferecida pelo INSS a este Conselho, após ação 

fiscal desenvolvida junto à entidade acima citada, alegando que a mesma não atendeu ao 

disposto nos incisos IV do art. 2º do Decreto n0 752/93 e no VI do Decreto n0 2.536/98, no período 

de 1995 a 2000.  Convém lembrar que os números estão bem próximos aos 20%, sendo que em 

alguns anos superou esse percentual 

Razões para o não-provimento da Representação Fiscal: 

1 — Inicialmente, conforme destaca o INSS na Representação em tela, estão 

enumeradas as condições necessárias cumulativamente para que uma Entidade faça jus ao 

CEBAS no artigo 2º, inciso IV, do Decreto 752/93 e no artigo 3º, inciso VI, do Decreto 2.536/98. 

Em tempo cabe ressaltar que o próprio INSS, à época da Representação em 

tela, definia o conceito de RECEITA BRUTA, através da Ordem de Serviço n0 210, de 26 de maio 

de 1999, do Diretor de Arrecadação e Fiscalização do Instituto Nacional de Seguro Social - INSS 

ao fazer uso do que lhe confere o artigo 175, inciso III, do Regimento Interno do INSS, aprovado 

pela Portaria MPAS n0 458, de 24 de setembro de 1992, que assim se manifesta: 

ORDEM DE SERVIÇO INSS 210/99: 

“considerando a necessidade de se estabelecer diretrizes e procedimentos para 

a ação fiscal nas pessoas jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, beneficentes, que atuem 

nas áreas de assistência, educação e saúde resolve: 

6.4 - CONSIDERA-SE RECEITA BRUTA MENSAL, A PROVENIENTE DA 

VENDA DE BENS E SERVIÇOS, DE VENDA DE BENS NÃO INTEGRANTES DO ATIVO 

IMOBILIZADO E DE DOAÇÕES PARTICULARES.” 

 

2 - No entanto, contrariando o dispositivo legal acima citado, o Auditor Fiscal da 

Previdência Social — AFPS, ao fazer a fiscalização na entidade que gerou a representação em 

tela, ENGANOU-SE na apuração dos cálculos para determinar a RECEITA BRUTA DOS 

EXERCÍCIOS DE 1995, 1996, 1997 1998, 1999 e 2000, fazendo constar dessas Receitas: 

AS PRÓPRIAS GRATUIDADES CONCEDIDAS PELA ENTIDADE, razão por que a entidade não 

atingiria o percentual exigido. 



 

 

 

 

138 

138 de 276 

3 - Tal procedimento além de contrariar o dispositivo supra citado traz à Equipe 

Técnica do CNAS uma visão distorcida dos percentuais de gratuidades concedidos pela 

Representada, sendo a mesma induzida a erro. 

4 - Não bastasse o exposto anteriormente, a Informação Fiscal limitou-se a 

analisar as Notas Explicativas do Exercício de 2000 e as tomou como base para o Período de 

1995 a 2000, cometendo equivocado juízo para expor suas razões, que originou a Nota Técnica 

do CNAS de n0 486, que sugere no item 4, letra “a” o CANCELAMENTO DO CEBAS relativo ao 

processo n0 44006.001445/1997-65, RENOVADO PELA RESOLUÇÃO CNAS Nº 353, de 

17.12.1999, em função de suposto descumprimento do previsto no inciso IV do artigo 2º do 

Decreto 752/93, sob o argumento de que no ano de 1995 a entidade não aplicou em gratuidade 

pelo menos 20% de sua receita bruta.  Mais adiante vamos comprovar que a entidade aplicou os 

20%. 

5 — Ademais, não cabe ao INSS pleitear o cancelamento do CEBAS da 

representada nos termos do item anterior, visto que este, por ser ato meramente declaratório e ter 

sido concedido a termo para o período de 1/1/1998 a 31/12/2000, nos moldes do parágrafo 20 do 

artigo 2º do Decreto 752/93, já teve sua vigência exaurida, sendo objeto de pedido de Renovação 

que tramita no CNAS. Ou seja, pretende o INSS cancelar o que não mais existe. 

 E já discutimos isso no Conselho.  Estou trazendo essa questão apenas para 

relembrar os Conselheiros. 

Tal procedimento agrediria o principal direito previsto em nossa Carta Magna: o 

ATO JURÍDICO PERFEITO, previsto no inciso XXXVI do Artigo 5º da Constituição Federal de 

1988: 

“Art. 5 .... 

            XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico e a coisa julgada.” 

6 - Se não fosse pelos incontestáveis motivos acima expostos, descaberia ainda 

o cancelamento do CEBAS da representada referente ao triênio 1998/2000, pelos motivos 

contábeis a seguir expostos. 
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Nos DREs de 1995 e 1996, anexado às folhas 21 da Representação, a Entidade 

comprova que as DESPESAS COM AS ATIVIDADES ACADÊMICAS estão contabilizadas em 

Grupo de Despesas totalmente diferente do das DESPESAS COM ATIVIDADES 

ADMINISTRATIVAS, no qual encontram-se inseridos os CUSTOS DA ASSISTÊNCIA SOCIAL, 

sendo para o ano de 1995 o custo foi de R$1.528.641, e para o ano de 1996 o custo foi de 

R$1.923.447. Desta feita, os valores acima expostos devem, indubitavelmente serem 

contabilizados e interpretados como GRATUIDADES/ASSISTÊNCIA SOCIAL, para efeito do que 

prevê o Decreto 752/93 em seu artigo 2º, inciso IV. 

7 - O argumento do INSS de que a Representada não pode praticar assistência 

social àqueles necessitados por não constar em seu Estatuto, tal expressão é grotesca, 

inaceitável, intolerável e, obviamente arrecadatória. 

Desculpem usar tais expressões, mas na verdade há certos processos em que 

dá essa idéia, essa conotação, em se tratando de uma instituição já reconhecida no país inteiro 

pelos serviços realizados na área de assistência social. 

 Tais custos não serem computados como Gratuidades é de uma lastimável e 

também gritante agressão à CF de 1988 em seu já citado artigo 5º, inciso XXXVI, e na Lei nº 

8.742/93, Lei Orgânica da Assistência Social — LOAS, que define em seu Artigo 3º quem são 

consideradas como Entidades de Assistência Social e conseqüentemente devem fazer 

Assistência Social: 

LEI nº 8.742/93: 

“Art. 3º Consideram-se entidades e organizações de assistência social aquelas 

que prestam, sem fins lucrativos atendimentos e assessoramento aos beneficiários abrangidos por 

essa lei, bem como as que atuam na defesa e garantia de seus direitos”. 

Vale ressaltar ainda que, a Representada é REGISTRADA neste CONSELHO 

NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E NO CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO, é portadora dos Títulos de Utilidade Pública Federal 

e Estadual, todos em função das atividades assistências prestadas através da educação 

(gratuidades educacionais) e em atendimentos gratuitos as diversas comunidades carentes da 
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cidade do Rio de Janeiro, tudo conforme explicita o Artigo 3º da LOAS supracitado, atividades 

essas reconhecidas pelo INSS às fls. 16 da Representação Fiscal: 

“O público-alvo com atendimento gratuito é a população de baixa renda de todas 

as faixas etárias sem discriminação de etnia, gênero, orientação sexual e religiosa, bem como 

portadores de deficiência.” 

Creio que já foi distribuído aos senhores o balanço social da instituição.  Ali os 

senhores poderão verificar os relevantes serviços assistenciais prestados pela PUC do Rio de 

Janeiro. Isso é citado nas fls. 16 da Representação Fiscal.  Ela reconhece o serviço prestado pela 

entidade. 

Não obstante o até então exposto, é inaceitável que uma Informação Fiscal seja 

admitida como Representação nesse Conselho, cheia de vícios em sua forma e conteúdo, 

chegando ao cúmulo de o Auditor Fiscal que a elaborou ignorar o Regimento Interno da Mantida 

registrado no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da cidade do Rio de Janeiro em forma de 

Estatuto, o qual estabelece categoricamente as atividades assistenciais a serem desenvolvidas. 

Eu gostaria que os Conselheiros atentassem para o quadro demonstrativo, em 

que comprovamos a gratuidade que está sendo questionada — todos têm em mãos o quadro. 

Como já falei anteriormente, as gratuidades são lançadas como receitas.  Nós as 

estamos expurgando.  Lembro que estou com a nota técnica e os valores são os mesmos, não há 

diferença e os senhores podem comprovar os valores.  Ao contrário, em alguns anos colocamos 

receitas brutas com valor maior, mas a base é a mesma apresentada pela nota técnica. 

No ano de 1995, a receita apontada pelo INSS/CNAS é de 48.642.227. Menos 

as bolsas de estudo lançadas, obviamente, a receita para base de cálculo para os 20% é de 

41.216.312.  E aí se repete apenas a gratuidade concedida em educação.  Em 1995, foram 

concedidas gratuidades em assistência social, explicitadas nas despesas administrativas, no valor 

de 1.528.641, com um total de 8.954.556 de gratuidades concedidas, perfazendo um total de 

21,73%.  Esse era o ponto que tanto a representação como a nota técnica se referem como não 

atingindo o percentual. 
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Em 1996, 69.770.061.  Menos as bolsas, 17.562.706, a receita para base de 

cálculo é de 52.207.355.  Nas despesas administrativas, onde aparecem as despesas com 

assistência social, há o valor de 1.923.447, perfazendo um total de gratuidade concedida de 

19.486.153, representando 37,32%.  Mesmo que tiremos esses valores daqui, ainda assim a 

entidade atinge o percentual de 20%. 

A partir de 1997 até 2000, como os senhores têm demonstrado, os percentuais 

são os seguintes:  1997, 25,78%; 1998, 23,34%; 1999, 25,73%; 2000, 20,87%. 

A equipe técnica do CNAS foi induzida, por essa incrível falha contábil 

apresentada pelo INSS, e também se equivoca e coloca como base de cálculo para aplicação 

20% dos recursos previstos nos Decretos nº 752 e 2.536.  Essas bolsas estão incluídas nas 

receitas. 

As próprias gratuidades concedidas pela entidade quanto aos valores referentes 

às gratuidades com assistência social apontadas nos exercícios de 1995 e 1996, a que já me 

referi, se compararmos com os  respectivos DREs, concluímos que a entidade contabilizava os 

custos da assistência social prestada em despesas com atividades administrativas e não como 

afirma o INSS e o CNAS, como despesas em atividades educacionais.  Ela separa exatamente o 

que é despesa educacional de despesa administrativa, onde constam as atividades em 

assistência social. 

O voto apresentarei depois. 

 

PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Concluída a apresentação, em 

discussão. Não há sustentação oral. 

Com a palavra a Conselheira Tânia. 

 

TÂNIA MARA GARIB – Se está em discussão, ele pode emitir o voto.  Agora 

vamos discutir entre nós. 

 

MÁRCIO FIDÉLIS – Como não tem defesa oral, ele pode emitir o voto. 
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PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Conselheiro, se preferir, pode emitir 

seu voto agora. 

 

ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Voto. 

Diante dos fatos acima expostos, voto pelo arquivamento da representação fiscal 

do INSS, e pela renovação do pedido do CEAS, constante no processo 44006.003162/2000-99, da 

entidade Faculdades Católicas – PUC do Rio de Janeiro. 

 

PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Em discussão. 

Com a palavra a Conselheira Tânia. 

 

TÂNIA MARA GARIB – Sra. Presidente, minha observação corresponde ao que 

foi analisado no processo. Já foi solicitado por nós, há seis reuniões, esclarecimentos sobre 

questões contábeis.  Volto a insistir:  precisamos ter parecer do Conselho Federal de 

Contabilidade, de quem seguimos as regras, para melhor balizar nosso entendimento. 

Com relação ao mérito, ao fato de a entidade executar ações de assistência 

social, é lamentável que seja feita uma análise fria e matemática que não mede esses aspectos, a 

ponto de dizer que uma Faculdade Católica não faz assistência social e que isso não consta do 

seu estatuto.  Só lamento essa situação. 

Quanto à parte contábil, a prática de aferir  — e não me cabe julgá-la, pois não 

sou contadora -, de fazer o cálculo estimado de quanto seria o valor das bolsas dada em 

gratuidade e jogar na receita, jamais pode ser considerado como receita bruta.  Receita bruta é 

dinheiro da venda de serviços que entra em caixa.  Não custaria muito ter para o CNAS ter esses 

pontos explicitados em uma cartilha, para que todos utilizem o mesmo peso e a mesma medida 

nos julgamentos e não ficarmos gastando tempo nessas discussões. 
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É o mesmo caso da bolsa de estudo antes do Decreto nº 2.414.  Não adianta 

mais discutir esse assunto.  Já definimos aqui que o Parecer nº 2.414 analisa a questão a partir de 

2001.   

Esses são pontos básicos que devem ser estabelecidos para o Serviço de 

Análise.  Afinal de contas, o Serviço de Análise é do CNAS.  Há algumas regras já estabelecidas 

que devem ser cumpridas na elaboração da nota técnica.  O que não considero correto é dizer 

que o nosso Serviço de Análise caiu no mesmo erro — se houve erro — da informação fiscal.  

Ora, o Serviço de Análise é do Conselho Nacional de Assistência Social e como tal tem de 

analisar sob a ótica da legislação e, na parte contábil, pelos preceitos que seguimos que são 

emanados do Conselho Federal de Contabilidade. 

Minha sugestão objetiva é a seguinte:  colocar todos esses elementos em uma 

cartilha, para que todos os Conselheiros e o Serviço de Análise sigam esses mesmos preceitos.   

Dessa forma, não teremos de perder tempo explicando novamente esses pontos.  Como disse o 

Ademar, todos nós já fizemos esses cálculos matemáticos.  Até parece que estamos fazendo algo 

errado.  Mas não, é para efetivamente garantir o direito da entidade que faz assistência social e 

cumpre com suas obrigações legais. 

 

PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Com a palavra o Conselheiro Aguilera. 

 

JOSÉ CARLOS AGUILERA – A Conselheira Tânia reforçou uma demanda 

necessária em relação ao processo.  A propósito, informo que o Conselho Federal de 

Contabilidade está para editar, em setembro, o Manual de Contabilidade para entidades do 

terceiro setor.  O grupo de trabalho sobre esse assunto ainda não iniciou suas atividades.  Mas 

será preciso apresentar o plano de contas contábeis para parametrizar e vai levar em referência 

esse manual.  Esses contatos estão sendo feitos, para que, como Conselheiros, tenhamos 

suporte técnico.  Como já foi dito, nenhum de nós domina especificamente as várias áreas de que 

tratamos aqui:  direito, contábil ou outras.  Nós, Conselheiros, somos atores sociais políticos.  

Fundamentados por técnicos, podemos proferir com qualidade nosso voto.   
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Nós já passamos por situações semelhantes em que verificamos que foram 

computados como receita elementos de gratuidade.  Esses equívocos algumas vezes ocorrem e 

precisamos fazer com que eles sejam corrigidos, mesmo que seja no Plenário, para não afetar a 

importância da instituição e a qualidade com que desenvolve seus serviços, no âmbito local e 

regional. 

 

PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Com a palavra a Conselheira Cecília. 

 

MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Os Srs. Conselheiros vão entender por que eu digo 

que conheço as entidades.  Realmente, eu conheço a Católica do Rio de Janeiro.  Já tive 

oportunidade de fazer várias reuniões lá, em que se discutiu a questão da assistência e o trabalho 

social desenvolvido pelas universidades católicas.   

Devo esclarecer aos Conselheiros que ainda não tiveram oportunidade de me 

ouvir que eu milito nessa área há 40 anos, portanto, eu tive bastante tempo para, ao longo da 

minha vida, conhecer o número de entidades que eu digo conhecer de perto. 

Objetivamente, com relação à Católica do Rio de Janeiro, o estatuto das 

Faculdades Católicas reza que ela é mantenedora da Universidade Católica do Rio de Janeiro.  O 

estatuto dela diz que ela mantém a Universidade Católica. 

E diz a Constituição Federal que uma universidade obrigatoriamente deve se 

organizar com base em três pilares:  ensino, pesquisa e extensão.  E na extensão, o trabalho 

prestado à comunidade faz parte dos serviços assistenciais.  Prescinde de estar no estatuto 

original da entidade, se ela é mantenedora de uma universidade, porque a universidade, em seu 

Regimento Interno, é que vai explicitar quais suas ações.  Portanto, realmente não tem cabimento 

dizer que não constava do estatuto da entidade que ela é a mantenedora da entidade.  Ela existe 

porque a legislação obriga que, por trás de uma universidade, haja uma entidade sem fins 

lucrativos.  E é isso que são as Faculdades Católicas do Rio de Janeiro:  as mantenedoras da 

Universidade Católica. 



 

 

 

 

145 

145 de 276 

Quais os trabalhos assistenciais previstos?  Os senhores conhecem a situação 

das favelas do Rio de Janeiro.  Um dos trabalhos da Universidade Católica no Rio de Janeiro, na 

área de engenharia, foi, junto com a população favelada, fazer a contenção das encostas dos 

morros, como experiência de pesquisa, ensino e extensão.  Junto com a população favelada, eles 

ajudaram a conter as encostas, usando pneus de automóveis, que devem ser descartados porque 

inclusive são prejudiciais à natureza.  Esse é um dos trabalhos contidos nas atividades 

assistenciais da Universidade Católica do Rio de Janeiro. 

Eu só queria dar aos senhores esse testemunho, para que conheçam o mérito 

social dessa universidade. 

 

PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Com a palavra os Conselheiros Márcio 

Fidélis e Eugênio. 

 

MÁRCIO FIDÉLIS – Sra. Presidente, eu gostaria de qualificar meu voto e 

também gostaria que fosse transcrita na Ata a nota técnica do Serviço de Análise.   

Ouvi atentamente o relatório do Conselheiro Ademar — já o havia lido também.  

Fico pensando que inúmeras vezes eu tenho ouvido nesta Casa os ataques proferidos ao INSS e 

à sua fiscalização. 

O INSS cumpre um papel que deveria ser cumprido por este Conselho:  o de 

fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais para a concessão do certificado.   

Ademais, são 2 bilhões e 200 milhões de reais que anualmente deixam de 

ingressar nos cofres da Previdência Social para atender às aposentadorias dos cidadãos 

brasileiros, inclusive a nossa, que estamos aqui.  São mais de 400.000 empregados que têm 

direito à aposentadoria sem que haja a contrapartida da contribuição patronal. 

Além do aspecto financeiro, presume-se que, se a seguridade social deixar de 

arrecadar esse valor, esse valor deve ser bem empregado pelas entidades que se favorecem do 

benefício fiscal. 
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Nós temos grandes lacunas — e ainda ontem discutimos a implantação urgente 

da câmara técnica deste Conselho para que, de uma vez por todas, se definam os parâmetros de 

avaliação e análise de processo, para definir o que efetivamente se considera filantropia neste 

país. 

Causa-me muito mais estranheza esse fato, uma vez que a Nota Técnica nº 486, 

que eu pedi que fosse distribuída aos senhores Conselheiros — deve estar com os senhores — 

foi assinada pelos analistas técnicos Alexandro, Carmelândia e Célyo. Dois desses técnicos são 

contabilistas formados na universidade.  Causa-me estranheza a fala do Conselheiro quando diz 

que não domina as técnicas contábeis e refuta um parecer técnico assinado por dois contabilistas. 

A nota técnica, em seu bojo traz, na penúltima folha, no item 3, uma memória de 

cálculo da receita bruta utilizada pelos analistas no cômputo das gratuidades.  Vemos ali, 

discriminadamente, quais as rubricas consideradas no cálculo.  Nos anos de 1995, 1996 e 1997, 

receitas com mensalidades; receitas com cursos periódicos, receitas com prestações de serviços, 

receitas com taxas de administração de projetos e taxas internas, perfazendo os totais já referidos 

pelo nobre Conselheiro. 

Nos anos de 1998, 1999 e 2000, temos as rubricas mensalidades, cursos 

periódicos, receitas com prestações de serviços, contribuições e doações, taxas internas, outras 

receitas e repasses. 

Ocorre que é do meu conhecimento — e creio que da maioria dos senhores — 

que em um período não muito distante o CNAS colocou nas páginas da internet uma instrução de 

apresentação de relatório e demonstrações contábeis, em que o próprio Conselho dizia que as 

entidades deveriam incluir a gratuidade como receita.  E os contadores das entidades repetiram 

isso.  Então, se em algum momento houve a inclusão de gratuidade como receita, esse erro não 

foi do INSS, mas do CNAS que assim orientou e dos contadores que assim o fizeram, mesmo 

contrariando os princípios fundamentais de contabilidade. 

A alegação do nobre Conselheiro de um erro intolerável — e outros tantos 

adjetivos — imputado ao INSS e à equipe técnica de análise não tem sustentação a partir da nota 

técnica que todos os senhores têm em mãos. 



 

 

 

 

147 

147 de 276 

Outro ponto.  É muito tranqüilo estabelecer que o Parecer nº 2.414 trouxe 

determinadas coisas que não são aceitáveis por este Conselho e que mesmo que o fossem 

seriam a partir de 2001.  Isso é uma aberração.  Antes de qualquer parecer, nós sabemos, temos 

consciência, do que pode ser assistência social e do que não pode ser. Como disse muito bem a 

Conselheira Cecília Ziliotto, as universidades fazem por dever constitucional.  O tripé ensino, 

pesquisa e extensão, é obrigação das universidades, não é benemerência.  Ademais, o custo 

dessas atividades já consta de suas planilhas, já está inserido no valor da anuidade e da 

gratuidade. Todas as atividades de ensino, pesquisa e extensão, já estão computadas na 

anuidade da entidade.  Portanto, se ela faz alguma gratuidade isso é feito na bolsa que concede, 

onde os custos já estão todos computados.  Ela estaria computando duplamente os mesmos 

custos agindo da forma como agiu a PUC do Rio de Janeiro. 

Eu passo a ler a análise do Serviço de Análise, que reputo da maior competência 

e confiabilidade, e que têm sido a base das decisões de mais de 90% dos processos 

apresentados neste Plenário. 

“3.1 Quanto à preliminar, procede a alegação da entidade de que a defesa é 

tempestiva. 

3.2 Em relação ao mérito, ou seja as gratuidades concedidas pela entidade, 

cumpre-nos fazer as seguintes observações: 

 3.2.1 Para fins de análise da gratuidade concedida, foi verificado também o 

processo nº 44006.003162/2000-99 onde consta o pedido de renovação do Certificado de 

Entidade Beneficente de Assistência Social – CEAS da entidade requerente e onde constam os 

relatórios de atividades dos anos de 1997 a 1999; 

 3.2.2 Analisando os relatórios de atividades e as demonstrações contábeis 

apresentadas, tanto na presente Representação, como no pedido de renovação do Certificado, 

observa-se que a entidade registra, em suas demonstrações contábeis, apenas o valor das bolsas 

concedidas, não havendo como identificar, através dessas demonstrações, os valores aplicados 

em saúde e assistência social; 
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 3.2.3 De acordo com a nota explicativa elaborada pela auditoria independente, 

fls. 16 do processo nº 37280.000887/01-19, observa-se que os critérios de apuração das 

gratuidades em Assistência Social consistem em alocação de recursos com a folha de pagamento 

dos funcionários e o custeio dos setores envolvidos com essas atividades acrescidas da receita 

não auferida. Cumpre salientar que as despesas com funcionários já estão inseridas no cálculo da 

mensalidade cobrada pela instituição, já que as despesas com pessoal é item integrante da 

planilha de formação de custos, portanto, tais valores já compõem o valor da bolsa concedida, não 

podendo ser computado duas vezes. No que tange ao acréscimo, nesses valores, da receita não 

auferida, tal procedimento não pode ser aceito, uma vez que deve ser considerado como 

gratuidade o custo da atividade assistencial e renúncia de receita não é custo. Para demonstrar o 

valor aplicado em assistência social é necessário que haja  a segregação dos custos com  as 

gratuidades concedidas, onde se demonstre a apropriação dos gastos de cada atividade, 

independentemente do produto ou serviço ter sido fornecido de forma integral ou parcial. 

3.2.4 Da mesma forma que o custo da venda de bens e serviços,  os custos 

incorridos com gratuidades, são gastos realizados com vinculação direta na formação de custos 

da produção de novos bens (compra de matéria prima, material secundário, mão-de-obra na 

produção, encargos sociais, impostos); no custo de aquisição de bens (valor de compra); ou na 

formação dos custos dos serviços prestados (gastos com a mão-de-obra, material de expediente, 

encargo social e trabalhista e outros, mensuráreis envolvidos na prestação dos serviços.  

3.2.5 Esses custos só diferem dos demais, pelo fato de que os serviços 

prestados e os produtos fabricados ou adquiridos não originam receitas, haja vista não se 

destinarem à venda. Assim, não seria razoável pretender-se que o custo de um produto ou de um 

serviço, fabricado ou prestado sob as mesmas condições, apresentasse um custo diferenciado, 

apenas porque seus destinatários o receberam gratuitamente, sendo, portanto, totalmente 

equivocado o procedimento de se acrescentar ao custo dos atendimentos gratuitos, o valor da 

receita não auferida; 

3.2.6 Verifica-se, ainda, que, a assistência social e assistência à saúde praticada 

pela entidade, conforme ela mesma informa na sua defesa, são atividades de extensão de seus 
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cursos e, dessa maneira, não podem ser consideradas como gratuidade, tendo em vista que os 

atendimentos prestados são efetuados pelos próprios alunos da entidade, com o intuito de lhes 

propiciar um aprimoramento acadêmico. Assim sendo, conclui-se que os atendimentos prestados 

a pessoas carentes se dão como parte do aprendizado dos universitários, que pagam suas 

mensalidades, sob assistência de professores. Portanto, embora realizando filantropia para 

pessoas carentes, tais atividades não podem ser consideradas como assistência social, no 

conceito definido pela LOAS, Lei nº 8.742/93, uma vez que ela tem por finalidade o aprimoramento 

educativo e possui uma íntima relação com a atividade fim da entidade. 

3.2.7 Assim sendo, as atividades de assistência social e assistência à saúde 

praticadas pela entidade, não podem ser incluídas no cômputo da gratuidade. Portanto, verifica-se 

que a entidade aplicou, no período de 1995 a 2000, os seguintes valores em gratuidades: 

 

Ano Receita Bruta Gratuidade % 

1995 R$ 48.642.227,00 R$ 7.425.915,00 15,27 

1996 R$ 69.770.061,00 R$ 17.562.706,00 25,17 

1997 R$ 97.928.969,00 R$ 19.004.888,00 19,41 

1998 R$ 114.728.686,00 R$ 21.716.005,00 18,92 

1999 R$ 121.735.296,00 R$ 24.917.826,00 20,46 

2000 R$ 123.185.696,00 R$ 13.177.312,00 10,70 

 

Em seguida, vem a memória de cálculo, que já tive oportunidade de ler para os 

senhores. 

3.2.8 Conforme pode ser observado, os valores aplicados em gratuidade nos 

anos de 1995, 1997, 1998 e 2000 não satisfazem ao percentual mínimo exigido pelo Decreto nº 

752/93 e Decreto nº 2.536/98.” 

Eu considero importante, e seria uma prática muito salutar deste Conselho, que 

a nota técnica do Serviço de Análise seja distribuída juntamente com o relatório do Conselheiro, 

para que não haja uma via de mão única, mas pudéssemos apreciar com mais qualidade o 

serviço e o trabalho elogiável da nossa equipe técnica. 

Era isso, Sra. Presidente. 



 

 

 

 

150 

150 de 276 

 

PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Com a palavra o Conselheiro Eugênio. 

 

EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Em 2000, por exemplo, se compararmos a 

nota técnica com o voto do Conselheiro Ademar, vemos o seguinte:  bolsas de estudos lançadas 

na receita ou gratuidades, 21.268.000,00;  na nota técnica da análise, 13.177.000,00.  Há uma 

diferença de 8 milhões.  Alguém pode me explicar essa diferença? 

 

TÂNIA MARA GARIB – Eu queria pedir um aparte e completar o questionamento 

do Conselheiro Eugênio.  Para mim, em matemática, 1 + 1 são 2.  Há uma receita bruta na nota 

técnica e há uma diferença de 8 milhões em bolsa.  Eu gostaria de saber por que há uma receita 

para análise do relator e outra para o Serviço de Análise. 

 

ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – A receita é a mesma.  Na memória de 

cálculo da nota técnica a receita apontada é a mesma.  O que difere são as bolsas.  Aqui são as 

glosas, como está explicitado na nota técnica. 

 

TÂNIA MARA GARIB – Quer dizer, o Serviço de Análise já desconsiderou o que 

achou de abuso no parecer da informação fiscal? 

 

JOSÉ CARLOS AGUILERA – Quero fazer algumas observações. 

Todos os equívocos são sanáveis a partir do momento em que nos predispomos 

a essa atitude.  Por exemplo, não é o primeiro caso, mas algumas vezes recebemos as notas 

técnicas — e foi muito feliz o Conselheiro Fidélis em pedir a transcrição da nota técnica — sem 

assinatura.  Mas antes vamos solicitar que os responsáveis por elas as assinem, para que elas 

tenham o referendo da equipe de análise.  A nota técnica que nos foi distribuída, Conselheiro, não 

tem assinatura da equipe de análise.  Mas isso é passível de correção, como os demais 



 

 

 

 

151 

151 de 276 

equívocos também o são.  É importante dizer que este Conselho considera o valor da equipe de 

análise, assim como também compreende sua falibilidade. 

É bom lembrar que a instituição em apreço é jesuítica e devemos recordar o que 

a congregação jesuítica tem oferecido não só no Rio de Janeiro, mas no Brasil. Seu trabalho é 

inegável, com todos os seus erros e acertos.  Mas no âmbito da educação, da saúde e da 

assistência social, parte dela é devida a essa congregação.   

Sobre a renúncia alegada é preciso que nós, prestadores de serviços, usuários 

ou profissionais da área, tenhamos cuidado ao aceitar esse argumento falacioso de a renúncia de 

2 bilhões de reais não se reverter à sociedade.  Sabemos que há renúncias bem maiores que 

essas em Proer e em outros programas que não retornam à sociedade.  O que as entidades 

realizam é bem superior a esses 2 bilhões de reais, se realmente formos verificar as atividades 

realizadas e os serviços prestados pelas entidades, nas parcerias com prefeituras e estados.  

Esse valor certamente é bem superior a esses 2 bilhões de reais de isenção patronal, que, 

conforme se diz na imprensa, deixa de ser carreado para a aposentadoria dessas pessoas.  Com 

certeza, esses recursos são bem empregados.  Se não o forem, é papel dos Conselhos 

municipais, estaduais e nacional e demais órgãos de relevância denunciar os que assim não 

agem.  E após a denúncia, permitido o contraditório, suspender essa concessão.  Não podemos 

ser omissos. 

Foi muito bem lembrado que o CNAS foi quem apresentou esse tipo de cálculo.  

O Conselheiro disse que o INSS foi induzido a erro por colocar a receita de gratuidade na receita 

bruta  — eu entendi assim, que o INSS foi induzido a erro. 

 

MÁRCIO FIDÉLIS – Os contadores repetem o erro nos seus balanços. 

 

JOSÉ CARLOS AGUILERA – Eu entendi que foi admitido no processo esse erro. 

 

MÁRCIO FIDÉLIS – É erro. 
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JOSÉ CARLOS AGUILERA – Desde que entrei neste Conselho, não faltei a uma 

reunião, a um debate, mesmo como suplente.  E não me lembro, confesso, que este Plenário 

tenha deliberado sobre procedimentos contábeis para lançar na internet.  Aliás, tem sido um 

pedido nosso que a internet seja um instrumento à disposição das entidades, para aqueles que 

quiserem acessá-la.  Portanto, se saiu alguma orientação deste Conselho e foi disponbilizada na 

internet, eu gostaria de saber qual a origem dessa deliberação, quem a assinou e por ordem de 

quem, e como se instrumentalizaram as entidades nesse sentido.  As entidades estão sendo 

induzidas a erro, o que as está prejudicando. 

Foi muito bom o Conselheiro apontar esse erro. 

A LDO estabelece que o ensino, a pesquisa e a extensão são referências para 

os procedimentos das universidades. As instituições não podem, em suas planilhas de custo, de 

apuração de mensalidades, incluir essas atividades, senão o INSS, com certeza, como órgão 

legítimo e idôneo, parte integrante da política de seguridade social deste país, estará atentíssimo 

ao fato. Se em instituições educacionais ocorrer a construção de uma planilha em que estejam 

computados nesses custos os serviços oferecidos à comunidade o INSS detectará.  O INSS é o 

primeiro a identificar esses casos e o primeiro a denunciar esse tipo de coisa e a cortar.  Eu não 

acredito que neste caso tenha havido esse equívoco e tenham deixado passar na planilha os 

serviços prestados à comunidade.  Não acredito nisso, até porque somos parceiros do Ministério 

da Previdência que, com certeza, está atendo a essas situações. 

Em princípio era isso que eu queria falar.  Reforço que considero que o 

enunciado da prática da assistência social e o grave equívoco da receita de gratuidades 

computada para apuração da receita bruta, o que diminui os percentuais de gratuidade, é o que 

está prejudicando a entidade, uma vez que o mérito dela já foi sobejamente demonstrado.  E a 

Congregação Jesuíta tem prestado serviços inegáveis ao país.  Portanto, devemos nos ater a 

isso, considerando todos os outros elementos que induziram a entidade a erro.  

 

PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Com a palavra o Conselheiro Ajur. 
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CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Sra. Presidente e Srs. Conselheiros, fico 

preocupado com alguns comentários que tentam jogar sobre o Conselho Nacional de Assistência 

Social a responsabilidade pelo déficit da Previdência.  E apontam a isenção concedida às 

entidades beneficentes de assistência social como a causa desse problema. 

É importante frisar que quem concede a isenção não é o CNAS, é o INSS.  O 

CNAS concede um certificado que, pelo que eu entendo, tem mais a ver com o mérito social.  Não 

é o Ministério da Assistência Social que concede a isenção.  Dessa forma, não podemos, de 

maneira alguma, responsabilizar o CNAS pelo déficit previdenciário de 2 bilhões, concedido às 

entidades como isenção, até porque, pelo que se comenta, o déficit da Previdência é de 310 

bilhões.  Assim, 2 bilhões seria um valor insignificante.  Entretanto, não quero entrar no mérito 

dessa discussão. 

No mês passado, foi editado um parecer jurídico do Ministério da Previdência 

que diz que é função do CNAS fornecer o Certificado de Entidade Beneficente de Assistência 

Social;  a isenção da cota patronal é dever do INSS.  Pena que a Consultoria Jurídica do MPS 

tenha descoberto isso apenas no mês passado, porque eu sei disso desde que entrei aqui no 

CNAS, como Conselheiro.  

Deixo claro a todos que tal responsabilidade não pode ser jogada sobre o CNAS. 

 

PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Com a palavra o Conselheiro Waldir. 

 

WALDIR PEREIRA – O que vou falar tem semelhança com o que foi dito pelo 

Conselheiro Ajur. 

O colega Márcio Fidélis disse que há renúncia — e eu não a entendo como 

renúncia, porque obrigação não é renúncia — de 2 bilhões e 400 milhões de reais anual, em razão 

dos benefícios obtidos pelas entidades de assistência social. 

Culpar o CNAS por essa renúncia ou por essa diferença de dinheiro é uma 

injustiça, porque se formos falar em déficit da Previdência é preciso lembrar que a própria 

Constituição de 88 determinou a inclusão das aposentadorias rurais às pessoas que nunca 
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contribuíram para a Previdência.  Naquela ocasião, eram 4 milhões de pessoas que passaram a 

ser beneficiadas e hoje são 6 milhões.  E elas geram uma despesa — não um déficit — de 18 

bilhões de reais por ano.  E, repito: sem nunca ter contribuído.  E considero justo o benefício a 

essas pessoas.  Portanto, o déficit da Previdência não é responsabilidade do CNAS, não é culpa 

do CNAS.  O Conselho Nacional de Assistência Social tem de cumprir o papel, muito digno, de 

diplomar ou não as entidades meritórias, de acordo com o seu mérito e com o que determina a lei. 

O que não pode haver neste Conselho, no meu entendimento, são distorções de 

fatos.  E eles estão ocorrendo.  Como eu ouvi aqui, talvez seja por culpa dos contadores de 

entidades, que estão fazendo balanços errados.  Não, eles não estão fazendo balanços errados.   

Está comigo um processo que retirei de pauta, cuja situação se assemelha a 

deste caso.  Por técnica contábil, qualquer despesa, qualquer gratuidade, se justifica gerando 

ficticiamente uma receita.  Para justificar uma despesa, com gratuidade, concedida a título de 

gratuidade, quando a entidade não executa essa despesa por meio de seu caixa, mas sim por 

meio de concessão de benefícios ou de parte de seu patrimônio de serviços, é preciso criar a 

receita. Lança-se na receita, em caixa, a quantidade de bolsas, se for o caso, ou outras 

gratuidades que se concedeu.  Por exemplo, se uma entidade obteve uma receita de 10 milhões, 

reais, e concedeu mais 2 milhões em bolsas, não são receitas reais, não entrou dinheiro.  Ele é 

obrigado a somar.  E essa é uma técnica contábil exigida pelo Conselho Federal de Contabilidade.  

É obrigado a somar os 2 milhões com os 10 milhões.  Logo, a receita passa ser 12 milhões.  No 

entanto, 20% de 10 milhões, são 2 milhões — o que ele atendeu.  Se forem 20% de 12 milhões, 

são 2 milhões e 400 mil.  E, em cascata, seria necessário conceder 25% e não 20% em 

gratuidade para chegar ao mesmo valor. 

O decreto diz:  aplicar, anualmente, pelo menos 20% da receita bruta 

proveniente da venda de serviços.  Gratuidade não é serviço, não é venda de serviços, não é 

receita de serviço.  Gratuidade é doação; é algo que se deu e não algo que se recebeu.   

Eu tenho um processo que estou analisando que em próximas reuniões deverá 

ser apreciado.  E eu tomarei o cuidado de apresentar o que está acontecendo.   
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É uma questão de interpretação.  Não diria que se trata de erro, para não criar 

culpados por isso.  Embora as pessoas sejam formadas, especialistas em qualquer área, também 

cometem erros.  Especialistas também cometem erros.  Portanto, é necessário que nós possamos 

dirimir esses erros e não praticar injustiça contra as entidades. 

 

PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Com a palavra a Conselheira Tânia. 

 

TÂNIA MARA GARIB – Tenho uma pergunta ao Conselheiro Ademar mas quero 

fazer uma análise sobre essa observação. 

Como Conselheiros do CNAS, vamos para casa acreditando que temos de 

resolver o problema da dívida do país e outras tantas questões.  Nós somos simples mortais, 18 

Conselheiros, no máximo 36, se contarmos os suplentes. 

Vemos que tudo o que discutimos aqui quando cai no Supremo nós perdemos.  

Isso significa que estamos contra as leis do país.  E não me cabe achar que sou culpada pelos 

problemas que ocorrem em outras áreas do país, muito especialmente na da Previdência. 

Mas quando vamos condenar alguma coisa, devemos condenar pelo total. 

Qual a renúncia, Conselheiro Fidélis, do não-recolhimento da cota patronal de 

todos os servidores federais que o Governo Federal não faz na conta do Ministério da 

Previdência? 

Eu acho que devemos considerar todos esses aspectos.  Eu acho muito 

constrangedor imputar a 18 pessoas, no máximo 36, a pecha de bandidos.  Estou vendo em outro 

processo que foi utilizada a palavra engodo.  Eu estou começando a me considerar bandida, se eu 

fizer alguma coisa de acordo com a minha consciência e com a assistência social. 

Tenho por prática não votar quando existem problemas de diferença matemática.  

Para mim, a matemática é precisa.  No que diz respeito ao mérito, eu discuto e voto. Felizmente, 

na área da assistência social temos capacidade para até admitir o subjetivo. 

Para o Conselheiro Ademar eu tenho uma pergunta.  No parecer do setor de 

análise, está muito claro que as atividades são de extensão e que elas são obrigações dos alunos. 
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A Conselheira Cecília disse que a universidade tem três funções básicas — e 

agora falo como professora universitária, que executa as três funções.  No ensino existe o estágio 

curricular.  Efetivamente, esse estágio não pode e não deve ser computado como gratuidade, 

porque é uma obrigação da universidade - para que o acadêmico saia formado, ele tem de fazer 

aquele estágio curricular.  Mas nenhuma das atividades de extensão é curricular. É a vontade 

própria da universidade, dos seus professores, dos seus dirigentes de fazer alguma ação, seja de 

cultura, de assistência social, de saúde, de que área for, e que seja exigida e necessitada pela 

sociedade. 

Assim, eu gostaria de saber, desse montante colocado a mais, além da bolsa, o 

que é extensão.  Na nota técnica do setor de análise, está escrita a palavra “extensão”.  Não me 

parece correta essa análise do Serviço de Análise, porque extensão não é o ensino curricular.  Se 

for o ensino curricular, qual é essa diferença? 

 

ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – É a mesma discussão que já fizemos 

aqui.  Na reunião passada, travamos a mesma discussão quando analisamos o processo da PUC 

de São Paulo.  Os questionamentos são os mesmos.  Se compararmos as duas notas técnicas, 

veremos que são semelhantes e levam à mesma discussão:  pode ou não?   

A análise do Conselheiro Fidélis é sobre isso:  não pode, já é atribuição da 

universidade.  Essa é a mesma discussão e para mim não vale a pena continuar nela.  Todas as 

glosas terão por base essa questão. 

Enquanto o Conselho não definir o que é considerado ou o que não é 

considerado gratuidade, continuaremos sem ter um consenso, teremos sempre essa divergência. 

 

MARCOS ANTÔNIO GONÇALVES – Fidélis, hoje temos quatro setores:  o 

primeiro setor é o governo, e está em crise no mundo inteiro, não só aqui; o segundo, 

empresariado, comércio, e vemos que 85% das empresas do Brasil estão quebradas, segundo 

dados da Fiesp;  o terceiro setor é a sociedade organizada, e o quarto setor, que aparece 

fortemente, a criminalidade, que está tomando conta até de alguns estados. 
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O terceiro setor movimento 30 milhões de pessoas atendidas no país.  

Movimenta 12 milhões de pessoas voluntárias e 1 milhão e meio de pessoas que fazem o trabalho 

dentro das entidades.  É o exército do bem!  Temos problemas?  Temos.  Vamos resolvê-los. 

Para essa isenção estimada — 2 bilhões de reais — como renúncia fiscal, as 

entidades geram mais de 20 bilhões em atendimento.  Essa é a estimativa que temos.  É uma 

conta fácil de fazer. 

Mas o que estamos discutindo é o mérito da entidade.  O papel deste Conselho 

— e já falamos sobre isso inúmeras vezes — é discutir o mérito da entidade:  se ela faz ou não faz 

assistência social. 

No caso desta entidade em apreciação, ela faz assistência social.  Todo mundo 

conhece essa instituição.  E ficamos fazendo a velha discussão da questão contábil.  E no 

processo a seguir, em que eu e o Julian vamos apresentar, vamos discutir a mesma coisa. 

Gratuidade não é receita.  Eu também não sou contador, mas sei que não existe 

isso de gratuidade ser computada como receita.  Esse é o princípio da razoabilidade.  Não se 

pode considerar gratuidade como receita.  Agora, se nós induzimos as entidades ao erro — nós 

juntos, CNAS, INSS — vamos corrigi-lo. Se a equipe técnica comete erros em razão de erros de 

orientação que demos, vamos corrigi-los. 

Mas o que precisamos, Conselheiro, é padronizar, a fim de não ficarmos nessa 

eterna discussão sobre o mesmo assunto.  Eu já estou aqui há 6 anos, e permanece a mesma 

discussão de contabilizar a gratuidade como receita.  Vamos acabar com isso, vamos padronizar, 

pois isso facilitará nosso trabalho.  Acredito que 80% dos nossos problemas serão resolvidos e 

teremos inclusive mais tranqüilidade para votar. 

 

PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Com a palavra o Conselheiro Márcio 

Fidélis. 
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MÁRCIO FIDÉLIS – Para concluir, eu gostaria de dizer o seguinte:  o que me 

impressiona é que o relatório do Conselheiro Ademar trazia a discussão do comportamento do 

INSS, muito mais do que abordava o mérito do processo.   

Eu fiz um breve comentário sobre o relatório do Conselheiro Ademar e fiz um 

extenso relato da nota técnica, uma extensa discussão do mérito do processo, em que refuto as 

informações do Conselheiro Ademar de que estariam incluídas nas memórias de cálculo as 

receitas com gratuidades.  E não ouvi discutirem isso no Plenário.  Até agora estamos discutindo 

INSS, reforma previdenciária etc. etc.   

Na memória de cálculo da nota técnica não há inclusão de gratuidade, que é o 

que o Conselheiro Ademar diz que é o diferencial para atingir os percentuais de gratuidade. É isso 

que tem de ser discutido. 

O Conselheiro Waldir me trouxe uma novidade muito boa sobre a contabilização 

e eu gostaria que ele trouxesse na próxima reunião a norma do Conselho Federal de 

Contabilidade que exemplifica isso. 

 

WALDIR PEREIRA – Se o Conselheiro quiser anotar, é a Lei nº 6.404. 

 

MÁRCIO FIDÉLIS – A Lei nº 6.404 não diz isso. 

O que é preciso discutir é o seguinte:  o Conselheiro Ademar disse que houve 

um erro do INSS, que foi incorporado pela equipe técnica, considerando gratuidade como receita.  

Isso levou ao não atingimento dos percentuais de gratuidade. É isso que tem de ser discutido.  Na 

memória de cálculo da equipe técnica não consta o que o Conselheiro está falando.  Repito:  é 

isso que tem de ser discutido. 

 

PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Não havendo mais nenhum inscrito, 

passamos à votação do processo. 

Como votam os Conselheiros? 
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LIZAIR DE MORAIS GUARINO – Com o relator.  Eu conheço a instituição e sei 

que presta relevantes serviços à comunidade.  Lamentavelmente, as pessoas não reconhecem o 

valor de algumas entidades.  Eu fico muito deprimida ao vir aqui e assistir a esses debates.  Estou 

há 50 anos nessa luta e vejo quantas pessoas estão lutando contra esse movimento.  Eu acho 

isso lamentável, me dá vontade de chorar ao ouvir casos como esse aqui. 

 

MÁRCIO FIDÉLIS – Voto com a equipe técnica. 

 

BRÁULIO CÉSAR DA ROCHA BARBOSA – Com o relator.  

 

LETÍCIA BARTHOLO DE OLIVEIRA E SILVA – Abstenção. 

 

JULIAN MARCONDES VIANA DE ASSIS – Com a equipe técnica. 

 

MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Com o relator.  

 

TÂNIA MARA GARIB – Com o relator.  

 

CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Com o relator.  

 

MARIA APARECIDA MEDRADO – Com o relator.  

 

EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Considerando que as minhas perguntas não 

foram respondidas e como não entendi a contabilidade, eu me abstenho. 

 

WALDIR PEREIRA – Com o relator.  

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Faço antes uma declaração de voto. 
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Eu não participei do início da discussão, mas já havia lido o relatório do 

Conselheiro Ademar.   

Eu voto com o Conselheiro Ademar. 

E prosseguindo minha declaração devo dizer que já está na hora de pararmos 

com esse tipo de bate-boca.  Não cabe mais ficarmos fazendo defesa institucional daqui ou dali.  

Devemos analisar os fatos e isso significa analisar o que está posto.  E se estiver ou não de 

acordo, é o nosso parecer.  Agora, eu não quero mais ficar ouvindo que eu tenho de votar com a 

equipe técnica porque ela é parceira.  Se for assim, não tenho função aqui como Conselheiro.  Eu 

tenho ou não direito de votar de acordo com os meus princípios?  Se eu fosse pensar que a 

equipe técnica faz um trabalho perfeito, eu não precisaria votar.  Bastaria pegarmos os pareceres 

técnicos e votarmos com ele. 

Não considero produtivo esse tipo de comportamento.  Ficamos apenas nos 

desgastando e perdendo tempo – desculpem-me. 

Meu voto é com o relator. 

 

PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Vou anunciar o resultado:  9 com o 

relator, 2 com a equipe técnica e 2 abstenções. 

Votamos pelo arquivamento da representação do INSS sobre a PUC do Rio de 

Janeiro e pela renovação do pedido de CEAS da entidade. 

A seguir, vamos analisar a representação do INSS sobre o Instituto Educacional 

Euvaldo Lodi, Processo nº 44006.000764/2001-18, cuja relatora é a Conselheira Maria Aparecida 

Medrado. 

 

MARIA APARECIDA MEDRADO – Serei rápida. 

Pedi vista do processo porque não conseguia entender direito que era uma 

entidade de educação, que dava 40% de gratuidade e, ao mesmo tempo, diziam que ela não 

atendia ao Decreto nº 2.536/98 no que diz respeito à gratuidade. 
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Analisando o processo, verifiquei que é uma entidade de educação, mas não dá 

25% de gratuidade.  O que ela faz é dar bolsa de estudo a todos os seus alunos, 

indiscriminadamente. 

Foi feita diligência para que a instituição apresentasse planilha para provar que 

ela faz prestação de serviços gratuitos, entretanto ela não apresentou a planilha.  Repete a 

mesma lista de todos os alunos, para quem dá desconto parcial de bolsas de estudos. 

Em razão disso, voto com a equipe de análise, dando provimento à 

representação. 

 

PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Não há sustentação oral. 

Em discussão.  (Pausa.)   

Não havendo quem queira discutir, em votação.  

Como votam os Conselheiros? 

 

LIZAIR DE MORAIS GUARINO – Com a relatora.  

 

MÁRCIO FIDÉLIS – Com a relatora.  

 

BRÁULIO CÉSAR DA ROCHA BARBOSA – Com a relatora.  

 

LETÍCIA BARTHOLO DE OLIVEIRA E SILVA – Com a relatora.  

 

JOSÉ CARLOS AGUILERA – Com a relatora.  

 

ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Com a relatora.  

 

EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Com a relatora.  
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WALDIR PEREIRA – Com a relatora.  

 

PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Foram 9 votos com a relatora, pelo 

provimento da representação do INSS. 

O próximo processo é o da Sociedade Portuguesa de Beneficência de  São José 

do Rio Preto/SP, Processo nº 44006.001760/2001-49, relatores Waldir Pereira e Márcio Fidélis. 

Com a palavra o Conselheiro Waldir. 

 

WALDIR PEREIRA – Sra. Presidente, trata-se de um pedido de vista do 

Conselheiro Márcio Fidélis.  Cabe-me simplesmente fazer a apresentação do processo, levando 

em consideração que ele já era motivo de representação. 

NOTA TÉCNICA Nº 211/2003 
PROCESSO Nº: 44006.001760/2001-49 

ENTIDADE: Sociedade Portuguesa de Beneficência 

ÁREA DE ATUAÇÃO: Saúde 

SEDE: São José do Rio Preto/SP 

CNPJ: 59.972.307/0001-05 

1 Da representação 

 Atendendo ao disposto no art. 7º, § 2º do Decreto nº 2.536/98, a fiscalização do 

INSS/Gerencia Regional de Arrecadação e Fiscalização de São José do Rio Preto/SP, informou 

que, em ação fiscal à entidade acima identificada, foi constatado que: 

 1.1 de acordo com a letra “d” do artigo 1º do Estatuto a entidade poderá ter fins 

lucrativos, deixando de enquadrar-se na definição de entidade beneficente de assistência social 

dada pelo artigo 2º do Decreto 2536/98; 

 1.2 a prestação de serviços, de acordo com o artigo 82º do estatuto, não tem 

caráter permanente, estando condicionado às possibilidades da entidade, esta poderá ou não 

disponibilizar leitos destinados à internação de pessoas sem recursos, não atendendo, portanto, o 

disposto no § 1º do artigo 3º do Decreto 2536/98; 
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 1.3 ainda de acordo com o artigo 82 do estatuto, a entidade discrimina clientela, 

não cumprindo mais uma vez o disposto no § 1º do artigo 3º do decreto acima citado, contendo 

proibições expressas nesse artigo. 

 Em função das irregularidades encontradas, o relatório fiscal pede ao CNAS o 

CANCELAMENTO do Certificado de Entidade de Fins Filantrópicos, requisito indispensável para a 

isenção da cota patronal. 

8 Da defesa da Representação 

Na defesa apresentada pela entidade, em 07/06/2001, ela informa que nenhuma 

das informações feita pelo representante do INSS procede, questionando que suas afirmações 

são completamente distorcidas e divorciadas da realidade, como mostra a seguir: 

2.1 Com relação ao artigo 1º do estatuto social da sociedade consta a 

possibilidade da mesma participar, na qualidade de sócia, de pessoa jurídica independente, com 

ou sem fins lucrativos. A entidade informa que não existe qualquer comprovação de que a 

autoridade que fez a denúncia ao CNAS, comprovou se, de fato, a mesma participa de sociedade 

de finalidade lucrativa. Porém, mesmo que participasse na qualidade de sócia de outras 

instituições com finalidade lucrativa, em nada descaracterizaria o conceito e o objetivo filantrópico 

da mesma. 

 2.2 Quanto à disponibilidade de leitos para internação de pessoas destituídas de 

recursos, a entidade informa que é obvio que somente poderá disponibilizar os mesmos de acordo 

com suas possibilidades, pois, conforme sua defesa, nenhum hospital pode viver exclusivamente 

praticando atendimento de caridade ou recebendo apenas pacientes usuários do SUS. A entidade 

informa ainda que o próprio CNAS não deixa de conceder certificado de entidade de Beneficência 

de Assistência Social, desde que atendidos determinados limites de gratuidade ou de atendimento 

ao SUS. 

 2.3 Em relação ao disposto contido no artigo 84, que veda a internação de 

pessoas que perturbam o sossego e a tranqüilidade dos demais doentes e a boa ordem do 

hospital, informa que a entidade não se trata de um manicômio, mas sim de um hospital geral, 

onde os pacientes necessitam de um ambiente apropriado para sua recuperação.  
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9 Da análise das argumentações apresentadas 

3.1 Preliminarmente, cumpre esclarecer que a análise aqui efetuada se refere 

apenas ao que diz respeito aos requisitos necessários à concessão e manutenção do Certificado 

de Entidade Beneficente de Assistência Social, cuja emissão é de competência do CNAS, não 

entrando no mérito da isenção previdenciária, que é de competência do INSS.  

3.2 Quanto ao disposto no artigo 1º do Estatuto Social da Sociedade que 

menciona a possibilidade de a mesma participar, na qualidade de sócia, de pessoa jurídica 

independente, com ou sem fins lucrativos, informamos que de acordo com o disposto no artigo 3º 

inciso X do Decreto 2536/98, verbis: 

(...) 

Art. 3º 

(...) 

X - não constituir patrimônio de indivíduo ou de sociedade sem caráter 

beneficente de assistência social. 

Para a concessão e manutenção do CEAS, fica vedada a participação de 

entidade sem fins lucrativos, na qualidade de sócia, de pessoa jurídica independente, com fins 

lucrativos. Isto posto, ressaltamos que o não cumprimento de tal exigência acarretará o 

cancelamento do CEAS. Porém, conforme exposto em sua defesa, não há, por parte da 

Informação Fiscal, documentos que comprovem se de fato a entidade participa de sociedade com 

finalidade lucrativa. 

 3.3 Ao afirmar que o CNAS não deixa de conceder o Certificado de Entidade 

Beneficente de Assistência Social a instituições que atendam não somente a pacientes com 

convênio SUS, a entidade está correta, porém, se faz necessário que a mesma esteja de acordo 

com a legislação vigente, ou seja, artigo 3º §4º do Decreto 2536/98, verbis: 

(...) 

 Art. 3º 

(...) 
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§ 4o A instituição de saúde deverá, em substituição ao requisito do inciso VI, 

ofertar a prestação de todos os seus serviços ao SUS no percentual mínimo de sessenta por 

cento, e comprovar, anualmente, o mesmo percentual em internações realizadas, medida por 

paciente/dia, ou ser definida pelo Ministério da Saúde como hospital estratégico, a partir de 

critérios estabelecidos na forma de decreto específico. (Redação dada pelo Decreto nº 4.327, de 

08.08.2002.)   

 3.4 Com relação de que a entidade faz distinção de pacientes vedando a 

internação de pessoas que perturbem o sossego e a tranqüilidade dos demais doentes e a boa 

ordem do hospital, não há como considerar uma discriminação de pacientes, pois em seu 

estatuto, no artigo 1º letra “c”, menciona que a Sociedade tem por finalidade prestar assistência 

médico-cirúrgica gratuita, aos doentes comprovadamente pobres e indigentes, não se tratando de 

um Hospital para tratamento de pacientes com distúrbios mentais.  

10  Conclusão: 

Desse modo, considerando que o relatório do INSS é insubsistente pois não 

apresenta elementos suficientes para o cancelamento do Certificado de Entidade Beneficente de 

Assistência Social, sugerimos pelo: 

NÃO PROVIMENTO da Representação, procedendo-se ao ARQUIVAMENTO do 

processo. 

Brasília, 11 de abril de 2003 

Alexandro G. de Oliveira 

Analista Técnico 

Mat. 1356184 

Acompanha essa nota técnica o voto e o pedido de vista. 

 

PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Com a palavra o Conselheiro Fidélis. 

 



 

 

 

 

166 

166 de 276 

MÁRCIO FIDÉLIS – Pedi vista do processo e verifiquei que no corpo da 

representação fiscal havia uma denúncia do Conselho Municipal de Saúde de São José do Rio 

Preto.  Os senhores receberam cópia do meu relatório. 

Eis o teor da denúncia. 

“Extraída da cópia da Ata da Assembléia Geral Ordinária do Conselho Municipal 

de Assistência Social de São José do Rio Preto, realizada em 6.2.2001.” 

“...reuniram-se no Conselho Municipal de São José do Rio Preto os membros do 

Poder Público e Sociedade Civil para discutir a seguinte pauta: apreciação do Relatório de Gestão 

da Assistência Social e Aprovação do Registro de Entidades. 

(...) 

Em seguida teve início da aprovação dos registros de entidades: 

(...) 

A Sociedade Portuguesa de Beneficência: foi indeferido.  Todas as decisões 

foram tomadas baseadas em relatórios feitos pela Comissão de Registro. Estiveram presentes e 

votaram 13 (treze) conselheiros (...)” 

No verso do Of. Nº 040/00 – CMAS/Prefeitura Municipal de São José do Rio 

Preto/SO, datado de 10.11.00, de próprio punho do Sr. Júlio César F. Caetano, Conselheiro 

Municipal de Saúde – RG 15.205.514-9, datada de 24.11.2000, consta o seguinte: 

“...No período de março/1999 a março/2000, a Beneficência atendeu tão-

somente uma média de 4,6% do SUS da sua capacidade instalada. O encaminhado, aprovado e 

recomendado pela plenário do CMS é encaminhar ao Ministério Público a representação para que 

avalie e peça o cumprimento da Resolução 177/00 e cesse o Certificado de Entidade de Fins 

Filantrópicos.”  

 A declaração apresentada pela Sociedade, com o intuito de contradizer a 

informação 

do Conselho Municipal de Saúde de São José do Rio Preto/SP, de que a mesma atendeu 4,6% no 

período de março/1999 a março/2002, resume-se a uma folha de papel sem timbre do Município 
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e/ou da Secretaria Municipal de Saúde e está datado de 12/03/2001, ou seja, refere-se a período 

posterior ao informado. 

 Nas próprias razões das DEFESA apresentada pela entidade fica evidenciada a 

possibilidade de participação em sociedade com finalidade lucrativa conforme destacamos: 

 “Não restam dúvidas, pois, quanto ao caráter assistencial presente nas 

atividades da Sociedade, sendo que a possibilidade da mesma participar como sócia de empresas 

que visam ao lucro não obstante a finalidade lucrativa, em nada altera o caráter social inerente a 

seus objetivos.” 

 

Da Análise 

Diante desses fatos, solicitei Vistas ao Processo nº 44006.002159/2000-49 

relativo ao pedido de renovação do CEAS, que verifiquei encontrar-se em grau de reconsideração 

pelo fato de ter sido negado inicialmente o pedido da entidade. 

Ou seja, paralelamente a esta representação fiscal, tramita no Conselho o 

pedido de reconsideração da entidade do pedido de renovação que havia sido negado pelo 

Conselho. 

Verifiquei que os motivos do indeferimento do pedido foram a falta de inscrição 

no Conselho Municipal de Assistência Social e o não atendimento ao SUS nos parâmetros 

estabelecidos pelo parágrafo 4º do artigo 3º do Decreto 2.536, de 1998. 

Mais adiante, verifiquei também que o pedido de reconsideração foi 

recepcionado neste CNAS, recebendo o número 44006.000389/2001-66. 

Não obstante, despertou-me a atenção o fato de que o referido pedido de 

reconsideração teve a Nota Técnica (fls. 14 a 19) elaborada pelo mesmo Analista que sugeriu o 

arquivamento da Representação do INSS e, o que é pior, em sua análise dos atendimentos 

prestados ao SUS pela Entidade obteve percentuais ainda menores do que aqueles denunciados 

pelo Conselho Municipal de Saúde de Ribeirão Preto, ou seja, o CMS informou percentuais de 

4,6% e o analista obteve para o triênio 1997/1999, respectivamente 3,08%, 2,02% e 1,94%. 
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 E, ainda, que atendendo à alteração do Decreto nº 2.536, inserida pelo Decreto 

nº 4.327, alternativamente, o Analista calculou os percentuais de gratuidades atingidos pela 

entidade, em relação à Receita Bruta, obtendo respectivamente, os seguintes percentuais: 3,24%, 

1,95% e 2,97%. 

 Ou seja, ele se utilizou das duas alternativas — 60% do atendimento ou 20% de 

gratuidade da receita bruta — e com nenhuma delas a entidade atingiu o percentual mínimo.  Isso, 

no processo de reconsideração, que tramita paralelamente a esta representação. 

A Nota Técnica/CN/Reconsideração nº 218, que faço anexar e passa a integrar 

presente relatório, trouxe as seguintes conclusões: 

“Com base na análise dos documentos apresentados, sugerimos pelo 

INDEFERIMENTO do pedido de RECONSIDERAÇÃO da Sociedade Portuguesa de Beneficência 

por não cumprimento dos seguintes requisitos legais: 

Art. 3º, inciso IV do Decreto nº 2.536/98 (não dispõe em seu estatuto artigo sobre 

a aplicação das receitas, rendas, rendimentos ou eventual resultado operacional integralmente no 

território nacional, na manutenção e no desenvolvimento de seus objetivos institucionais); 

Art. 4º, inciso V, da Resolução 177/2000 (não enviou Relatório de atividades dos 

exercícios de 1997, 1998, 1999); 

 Art. 3º, inciso II, do Decreto 2536/98 (não apresentou documento de inscrição da 

entidade no Conselho de Assistência Social do município, se houver, ou no Conselho Estadual de 

Assistência Social); 

Art. 3º, § 4º, do Decreto 2536/98, alterado pelo Decreto 4327/02 (não comprovou 

percentual mínimo em atendimentos SUS, nos exercícios de 1998/1999); 

Art. 2º, § 3º do Decreto 752/93 (não comprovou percentual mínimo de 

atendimento SUS, no exercício de 1997); 

Art. 3º, inciso VI, do Decreto 2536/98 (não comprovou aplicar o percentual em 

gratuidade, nos exercícios de 1998/1999); 

Art. 2º, inciso IV, do Decreto 752/93 (não comprovou aplicar o percentual em 

gratuidade, no exercício de 1997). 
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Brasília, 14 de abril de 2003.” 

Da Conclusão 

A partir dos fatos e informações acima, depreende-se que assiste razão ao 

Instituto Nacional do Seguro Social, ao Conselho Municipal de Assistência Social de São José do 

Rio Preto e ao Conselho Municipal de Saúde de São José do Rio Preto quando denunciaram que 

a entidade não cumpriu o requisito da gratuidade em virtude de oferecer atendimentos 

hipossuficientes. 

Sem prejuízo dos demais motivos elencados pelo Serviço de Análise, concluo 

pelo seguinte: 

VOTO 

Assim sendo, por tudo o que foi exposto, voto no sentido de DAR PROVIMENTO 

à Representação, sugerindo o INDEFERIMENTO do pedido de Renovação do CEAS constante no 

processo n0 44006.002159/2000-49 por ter a entidade infringido os seguintes requisitos legais: 

Art. 3º, inciso II do Decreto 2536, de 1998 (não apresentou documento de 

comprovação de inscrição da entidade no Conselho de Assistência Social do município; 

Art. 3º, § 4º, do Decreto 2536, de 1998, alterado pelo Decreto 4327, de 2002 

(não comprovou percentual mínimo em atendimentos SUS, nos exercidos de 1998/1999); 

Art. 2º, § 3º, do Decreto 752/93 (não comprovou percentual mínimo em 

atendimento SUS, no exercício de 1997); 

Art. 3º, inciso VI, do Decreto 2536/98 (não comprovou aplicar o percentual em 

gratuidade, nos exercícios de 1998/1999); 

Art. 2º, inciso IV, do Decreto 752/93 (não comprovou aplicar o percentual em 

gratuidade, no exercício de 1997). 

Resumindo, na verdade a representação fiscal trazia como informação, que eu 

reputei realmente válida, a denúncia do Conselho Municipal de Saúde do Município.  A partir daí, 

achei por bem pegar o processo de renovação e verifiquei que ele estava com nota técnica de 

indeferimento, porque ela realmente não atendia aos percentuais de gratuidade. 
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Por isso estou sugerindo o acatamento da representação e o indeferimento do 

pedido de reconsideração da renovação do Certificado de Entidade Beneficente de Assistência 

Social.  

 

PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Em discussão.  (Pausa.)   

Com a palavra o Conselheiro Eugênio. 

 

EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Eu não entendi um ponto.  A renovação foi 

julgada agora ou só está em julgamento a representação?  Quem é o relator da renovação?  

Quem é o relator da representação?  Estou com dois pareceres, dois votos.  Não estou 

entendendo nada. 

 

MÁRCIO FIDÉLIS – Vou explicar novamente. 

 

PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Esse processo é pedido de vista? 

 

MÁRCIO FIDÉLIS – Eu pedi vista da representação.  Analisando a 

representação... 

 

EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Quem era o relator da representação? 

 

MÁRCIO FIDÉLIS – O Conselheiro Waldir. 

 

EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – E o da renovação? 

 

MÁRCIO FIDÉLIS – É isso que vou explicar. 
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Analisando a representação, eu verifiquei a existência de denúncia do Conselho 

Municipal de Saúde do Município dizendo que a entidade não atendia o SUS.  Inclusive o 

Conselho Municipal de Assistência Social também não concedeu o registro para a entidade. 

Com base nisso, solicitei visto do processo de reconsideração, que está em 

tramitação. 

 

EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – E quem é o relator do processo de 

reconsideração? 

 

MÁRCIO FIDÉLIS – Não tinha relator ainda. 

 

EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Mas como pedir vista de uma coisa que não 

está sendo relatada? 

 

MÁRCIO FIDÉLIS – Eu solicitei ao Conselho vista de um processo. 

 

EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Mas sem haver relator? 

 

MÁRCIO FIDÉLIS – Não precisa ser no plenário.  Eu solicitei o processo para 

análise.  Essa é uma prática normal.  O Conselheiro vai analisar a representação e pede o 

processo para verificar. 

 

EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Entendo que o pedido de vista é para dar o 

voto, na hora do voto.  Se não veio ao Plenário, como vamos dar o voto?  Se não tem voto, não 

tem pedido de vista. 

Você pode pedir o processo para examinar, mas não pedido de vista com o 

relatório.  Eu entendo assim, posso estar completamente errado.  Eu já ouvi aqui alguém dizendo 

que devemos acatar o belíssimo trabalho do Serviço de Análise e depois dizer que o Serviço de 
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Análise foi completamente equivocado.  A mesma pessoa que elogiou, diz depois que está 

equivocado, porque não deu provimento.  Isso quer dizer que quando é a favor, ótimo;  quando é 

contra, pedra nele. 

Desculpe, eu não aceito isso. 

 

MÁRCIO FIDÉLIS – Na representação fiscal existia uma denúncia.  Concordo 

com você.  Eu conversei com o analista e ele disse que não tinha visto a denúncia que constava 

do processo. 

Eu verifiquei o processo de reconsideração e nele já existia uma nota técnica, 

com análise dos percentuais de gratuidade, inferiores àqueles apresentados na denúncia.  Por 

isso anexei a nota técnica, para os senhores tomarem conhecimento. 

 

EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Sim, mas não foi trazido a julgamento a 

renovação.  Se não consta da pauta, como vamos poder julgá-la? 

 

MÁRCIO FIDÉLIS – Eu retifico meu voto.  Com base nas argumentações do 

Conselheiro Eugênio — e eu já vi em outras ocasiões o Conselheiro juntar o processo —, eu 

retifico meu voto, para que haja o acatamento da representação, porque está comprovado, até 

pela nota técnica que os senhores receberam, que a entidade não atende aos percentuais 

mínimos. 

 

PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Com a palavra a Conselheira Cecília. 

 

MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Sra. Presidente, está havendo uma situação de 

fato:  foram analisados dois processos diferentes.  Temos dois pareceres.  Um, exclusivamente 

com relação à representação; o outro, com relação à representação e mais a reconsideração. 

Solicito que o Plenário seja ouvido no sentido de que seja analisado por um 

Conselheiro e seja trazida também a este Plenário a nota técnica do pedido de reconsideração, 
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porque do jeito que está aqui eu tenho duas situações:  o pedido de um Conselheiro sobre uma 

coisa; de outro Conselheiro, sobre outra matéria, porque os processos foram anexados.  Para o 

bom andamento dos trabalhos, solicito que a Sra. Presidente consulte o Plenário a respeito da 

retirada de pauta, para que o processo seja normalizado e seja trazido à votação a representação 

junto com a reconsideração. 

 

PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Em discussão a proposta da 

Conselheira Cecília:  retirada de pauta do processo, em razão da falta de esclarecimento sobre o 

procedimento desse processo. 

 

WALDIR PEREIRA – Retornando ao Serviço de Análise? 

 

PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Retornando ao Serviço de Análise. 

 

MÁRCIO FIDÉLIS – Eu entendo que temos elementos para julgar a 

representação. 

 

EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Eu entendo que a representação pode ser 

julgada. 

 

PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) -  Mas não a renovação. 

 

EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – A renovação, em hipótese alguma. 

 

PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Só entra em votação a representação. 

Conselheira Cecília, a senhora concorda que seja votada a representação? 
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MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Não.  Eu continuo mantendo minha posição, 

porque ficou confuso o andamento.  Confunde-se a questão da representação.  Se na 

representação existem outros fatos que não foram relatados pelo Serviço de Análise, eu proponho 

que ambos os processos retornem ao Serviço de Análise para uma análise conjunta, seja 

distribuído a um Conselheiro — seja feita uma redistribuição do processo — e volte ao Plenário.  E 

aí, se alguém quiser pedir vista, que o peça. 

 

WALDIR PEREIRA – Cecília, eu só queria argumentar o seguinte:  não pedi 

vista. Esse processo me foi distribuído e fazendo a análise dele entendi por acompanhar a nota 

técnica do Serviço de Análise.  Não há nenhum fato novo.  Essa representação se dá em razão de 

uma denúncia.   

Diz a representação:  atendendo ao disposto do art. 7º, § 2º, do Decreto nº 

2.536, a fiscalização regional de arrecadação de São José do Rio Preto informou que, em ação 

fiscal à entidade acima identificada, foi constatado que... 

Isso é objeto, sim, de uma denúncia. Mas ficou entendido que a denúncia não 

procede. Não houve comprovação.  É pena que essa nota técnica não tenha sido distribuída, para 

que todos a conheçam. 

Não tenho objeção nenhum à sua proposta nem à do Fidélis, mas o Serviço de 

Análise trabalhou nesse processo.  O processo está, sim, consubstanciado em uma denúncia, que 

não prosperou. 

 

PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Consulto os Conselheiros se estão 

devidamente esclarecidos para encaminhar a votação da representação ou se optamos pela 

solicitação da Conselheira Cecília. 

 

JOSÉ CARLOS AGUILERA – Estou esclarecido. 
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Consulto o Conselheiro Waldir, relator do pedido de representação, se ele 

mantém para votação a representação ou se ele a retira.  Conforme for o encaminhamento dele, 

eu acompanho. 

 

PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Com a palavra o Conselheiro Waldir. 

 

WALDIR PEREIRA – Solicito que vá à votação a representação. 

 

PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – A Conselheira Cecília concorda?  

(Pausa.) 

Vamos colocar a representação em votação. 

Como votam os Conselheiros? 

 

LIZAIR DE MORAIS GUARINO – Abstenção. 

 

MÁRCIO FIDÉLIS – Estou qualificando meu voto.  A representação é procedente 

em razão de que existe uma denúncia que foi comprovada no próprio processo de reconsideração 

da entidade.  

Meu voto é pelo acatamento da representação. 

 

BRÁULIO CÉSAR DA ROCHA BARBOSA – Voto com o Conselheiro Waldir. 

 

LETÍCIA BARTHOLO DE OLIVEIRA E SILVA – Na dúvida, vou me abster.  Eu 

não sei se a denúncia foi comprovada ou não. O Conselheiro Waldir diz que não foi comprovada; 

o Conselheiro Márcio diz que sim. 

 

JULIAN MARCONDES VIANA DE ASSIS – Voto pelo provimento da 

representação. 
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MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Eu vou me abster. 

 

MARIA APARECIDA MEDRADO – Voto com o Conselheiro Waldir. 

 

JOSÉ CARLOS AGUILERA – Com o Conselheiro Waldir. 

 

ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Também com o Conselheiro Waldir. 

 

EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Qualificando meu voto, eu entendo que o 

estatuto não atende à assistência social. 

Voto pelo provimento da representação. 

 

PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Vou anunciar o resultado:  5 votos pelo 

arquivamento da representação: 3 votos pelo provimento da representação e 3 abstenções. 

Acatado o arquivamento da representação contra a Sociedade Portuguesa de 

Beneficência de São José do Rio Preto de São Paulo. 

 

JOSÉ CARLOS AGUILERA – E o encaminhamento da proposta da Conselheira 

Cecília de redistribuição da consideração, como fica? 

 

PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) –  Pelo que entendi, votamos a 

representação. 

 

MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Como a reconsideração ainda não foi distribuída a 

nenhum Conselheiro, será distribuída. 
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PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Será feita na distribuição normal dos 

processos ordinários. 

Ainda temos dois pedidos de vista para analisar.  

O próximo processo é do Real Hospital Português Beneficência em 

Pernambuco. 

Passo a palavra ao Conselheiro Waldir. 

 

WALDIR PEREIRA – A cópia do parecer foi distribuída ontem. 

 Entidade: REAL HOSPITAL PORTUGUÊS DE BENEFICÊNCIA EM 

PERNAMBUCO  

CNPJ: 10.892.164/0001-24 

Assunto: RENOVAÇÃO DO CEAS 

Área de Atuação: SAÚDE 

 

1 — Trata-se de pedido de Renovação de Certificado de Entidade Beneficente 

de Assistência Social — CEBAS, junto ao Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS, da 

Entidade REAL HOSPITAL PORTUGUÊS DE BENEFICÊNCIA EM PERNAMBUCO, que atua na 

área de saúde, protocolizado através do processo número 44006.004924/2000-00. 

2 — Inicialmente cabe frisar as datas de edição dos diplomas legais citados nos 

itens 4 e 5 da Nota Técnica CN n0 407: 

- Resolução CNAS N0 177 de 10 de agosto de 2000; 

- Decreto N0 2.536 de 6 de abril de 1998 

- Decreto N0 3.504 de 13 de junho de 2000 e 

- Decreto N0 4.327 de 2 de agosto 8 de agosto de 2002. 

 

3 - Na apreciação dos Requisitos Estatutários constantes no item 4 da Nota 

Técnica CN n0 407 observamos que todos foram analisados corretamente em 18 de fevereiro de 

2003, à luz do que estabelece a Resolução CNAS 177/2000 e os Decretos 2.536/98 e 3.504/2000. 
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4 — Salienta-se ainda que os normativos citados no item 3 dispõem acerca dos 

requisitos subjetivos, bem como de forma clara, expressa e direta, acerca dos requisitos 

objetivos para concessão/renovação do CEBAS, os quais se fazem presentes no artigo 

3º, parágrafo 4º do DECRETO 2536/98 e no caput do artigo 1º e nos parágrafos 4º e 5º do 

artigo 3º da Resolução CNAS 177/2000, conforme se seguem: 

Decreto 2.536/98: 

Art. 3º .... 

§ 4º O disposto no inciso IV não se aplica à entidade da área de saúde, a qual, 

em substituição àquele requisito, deverá comprovar, anualmente, percentual de atendimentos 

decorrentes, de convênio firmado com o Sistema Único de Saúde — SUS igual ou superior a 

senta por cento do total de sua capacidade instalada”. 

Resolução CNAS 177/2000: 

“Art. 1º A concessão ou renovação do Certificado de Entidade de Fins 

Filantrópicos, a que  

se refere o inciso IV do art. 18 da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1992, obedecerá ao disposto 

nesta Resolução com base no Decreto 2.536, de 6 de abril de 1998, e nas alterações contidas no 

Decreto 3.504 de 13 de junho de 2000”. 

 

 Art. 3º ... 

§ 4º A entidade da área de saúde deverá comprovar, anualmente, percentual de 

atendimentos, decorrentes de convênio firmado com o Sistema Único de Saúde — SUS, igual 

superior a sessenta por cento do total de sua capacidade.” 

§ 5º No caso de não ter  sido atingido o percentual exigido no § 4º poderão ser 

considerados para complementação daquele percentual outros serviços prestados com recursos 

próprios da entidade, desde que apresentados através de ofício do gestor local do SUS. 

 

5 – O item 5 da Nota Técnica CN já citada “Da Análise Dos Relatórios de 

Atividades e demonstrações Contábeis”, não pode, em hipótese alguma, sob pena de ferir o ato 
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jurídico perfeito, previsto na Constituição Federal de 1988, bem como na Lei de Introdução ao 

Código Civil, estabelecer critérios novos, através do Decreto 4.327/2002, e assim obrigar que a 

entidade preenchesse à época de sua Renovação requisitos outros, senão aqueles que se 

encontravam em pleno vigor, já citados no item anterior deste meu Parecer, os quais 

exclusivamente devem ser objeto de análise para efeito do pedido de Renovação em tela. 

 6 – Como pode o CNAS julgar e principalmente condenar/indeferir o pedido de 

renovação do CEAS de uma entidade aqui registrada em função de normas e fatos 

supervenientes ao seu pedido tempestivo, através do qual comprova e preenche todos os 

requisitos subjetivos e objetivos exigidos à época. 

7 - Com efeito, o preenchimento do previsto no Decreto 2.536/98 combinado 

com a Resolução 177/2000, é claramente demonstrado através da Declaração da SECRETARIA 

DE SAÚDE DA PREFEITURA DA CIDADE DO RECIFE — prefeitura que é responsável e gestora 

do SUS na cidade —, homologando os atendimentos prestados gratuitamente à população 

carente daquela Cidade, bem como pelo quadro que se segue: 

 

QUADRO DEMONSTRATIVO DE ATENDIMENTOS 

 

RESOLUÇÃO CNAS N0 177 DE 10 DE AGOSTO DE 2000 

 

 

 

 

Anos 

 

 

(A) 

1997 

1998 

Número de 

atendimento 

SUS  

(B) 

45.715 

47.430 

Nº de atendimentos 

recursos próprios 

 

(C) 

71.782 

64.680 

Nº. Atend. 

Res. 177 

 

D = (B+C) 

117.497 

112.110 

NT CNAS 407 

total atend. 

 

(E) 

145.377 

139.260 

% de 

atend. 

 

F= D/E 

80,82 

80,50 
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1999 96.199 81.263 177.462 240.878 73,67 

 

OBSERVAÇÕES: 

OS NÚMEROS DAS COLUNAS (B) e (E ) FORAM EXTRAÍDOS DA NOTA TÉCNICA N0 407 - 

FLS. 104. 

OS NÚMEROS DA COLUNA (C) SÃO OS ATENDIMENTOS EFETUADOS COM RECURSOS 

PRÓPRIOS CONFORME LHE FACULTA A RESOLUÇÃO 177/2000 E HOMOLOGADOS, 

CONFORME DECLARAÇÃO DA SECRETARIA DE SAÚDE DA PREFEITURA DA CIDADE DE 

RECIFE ÓRGÃO GESTOR DO SUS. 

  

 O que ocorreu foi o seguinte.  A nota técnica estabeleceu como parâmetro de 

atendimento pelo SUS o que está na coluna B, o que está correto.  No entanto, deixou de 

considerar, de acordo com o previsto na Resolução nº 177, os atendimentos executados com 

recursos próprios constantes da coluna C.  Somados esses números ao atendimento do SUS, 

temos o total da coluna D, o que corresponderá aos percentuais da coluna F.  Obviamente, os 

percentuais são bem superiores ao previsto na obrigatoriedade de atendimento. 

 Os atendimentos com recursos próprios estão registrados no processo, que se 

encontra à disposição dos senhores, às págs. 74, 76 e 78. 

 8 – Isto posto, resta claro e indubitável que, por questão de justiça, o REAL 

HOSPITAL PORTUGUÊS DE BENEFICÊNCIA EM PERNAMBUCO, deve ter seu CEAS 

renovado, visto que pratica a Assistência Social àqueles necessitados carentes em percentual 

superior ao mínimo exigido pelas normas legais já supracitadas, ou seja, Decreto 2.536/98 e 

Resolução CNAS N0 177/2000. 

9 - Reitera-se que sob a égide dos dispositivos contidos no item anterior, já 

expressamente reproduzidos neste Parecer, deve ser apreciado o pedido de Renovação do CEAS 

da requerente. Posição contrária, estaria este Egrégio Conselho retrocedendo, penalizando a 

entidade por erro que não cometeu e, principalmente andando na contramão de suas finalidades. 
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PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Em discussão.  (Pausa.)   

Com a palavra o Conselheiro Eugênio. 

 

EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Conselheiro Waldir, o Parecer CN 407 é a 

nota técnica do Serviço de Análise? 

 

WALDIR PEREIRA – É. 

 

EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Volto a pedir que se distribua a nota técnica 

junto com o parecer para facilitar nosso entendimento.  Estou tentando identificar qual seria esse 

parecer e não conseguia fazê-lo.  Lá embaixo é que diz que é a nota técnica do Serviço de 

Análise. 

 

WALDIR PEREIRA – Eu expliquei isso no início do relato. 

 

EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Outra coisa que eu já pedi inúmeras vezes é 

que, ao fazer esse quadro, coloquem a informação completa, isto é, como foi calculado por um e 

pelo outro, para que possamos distinguir.  Por exemplo, eu não sei se o processo foi recusado ou 

não pelo Serviço de Análise — aparentemente, seria indeferimento.  Eu não sei o que diz o 

parecer do Serviço de Análise. 

 

PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Neste caso, está na planilha em que 

estão os processos ordinários. 

 

EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Deve ter sido indeferido. 

 

PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Foi indeferido. 
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EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Não seria melhor ter no relatório do 

Conselheiro relator? 

 

WALDIR PEREIRA – Concordo com o Conselheiro Eugênio.  Realmente, devem 

constar nos pareceres aqui apresentados quadros comparativos ou o acompanhamento da nota 

técnica.  Talvez seja mais papel a distribuir, mas certamente poderá ser útil.  Ou que o parecer 

contenha, como sugerido, quadros comparativos e os motivos.  Concordo com o Conselheiro. 

 

PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Vamos tentar providenciar para a 

próxima reunião. 

Mais alguma manifestação?  (Pausa.) 

Com a palavra o Conselheiro Waldir para a leitura do seu voto. 

 

WALDIR PEREIRA – Voto. 

Por tudo que foi exposto neste meu parecer, voto pelo deferimento do pedido de 

renovação do CEAS do Real Hospital Português de Beneficência em Pernambuco, Processo Nº 

44006.004924/2000-00.  Entendo que o pedido está correto e todas as formalidades foram 

cumpridas. 

 

PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Em votação. 

Como votam os Conselheiros? 

 

LIZAIR DE MORAIS GUARINO – Com o relator.  

 

MÁRCIO FIDÉLIS – Por não ter tido acesso à nota técnica e não poder avaliá-la, 

vou me abster. 

 

BRÁULIO CÉSAR DA ROCHA BARBOSA – Com o relator.  
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LETÍCIA BARTHOLO DE OLIVEIRA E SILVA – Abstenção. 

 

JULIAN MARCONDES VIANA DE ASSIS – Abstenção. 

 

MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Com o relator. 

 

CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Com o relator.  

 

LUIZ ANTÔNIO ADRIANO DA SILVA – Abstenção. 

 

MARIA APARECIDA MEDRADO – Com o relator.  

 

ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Com o relator.  

 

EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Com o relator.  

 

PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Anuncio o resultado:  8 votos com o 

relator e 4 abstenções. 

Passamos ao Processo da Congregação de Santa Cruz, cujo relator é o 

Conselheiro Marcos Antônio.  Depois será apresentada a qualificação de voto do Conselheiro 

Julian. 

 

MARCOS ANTÔNIO GONÇALVES – Inicialmente, eu queria discutir o mérito da 

entidade. Como eu falei, há um exército do bem no país e se não o ajudarmos não vamos deixar o 

país crescer.  São 30 milhões de atendidos e acredito que devemos ampliar esse número, o que 

conseguiremos por meio das entidades.   
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Há pouco ouvimos dizer que temos muitas entidades no país.  Eu acho que 

temos poucas:  aproximadamente 250 mil entidades, quando nos Estados Unidos são 1 milhão e 

400 mil. 

Vou ler apenas algumas partes do relatório. 

Trata-se de representação proposta pelo Presidente do INSS, o que elimina 

desde já qualquer preliminar ou considerações sobre competência do ato.  Esta parte está o.k. 

A representação em tela aponta exclusivamente para o fato de a entidade não 

ter aplicado 20% em gratuidades e requer o cancelamento do Certificado de Entidade Beneficente 

de Assistência Social, de 1997 a 2000. 

Eu fui na entidade três vezes.  Em uma delas, acompanhei três pessoas da 

equipe de análise que visitaram a instituição.  Constatei, em todas as oportunidades, os números 

de atendimentos assistenciais, as gratuidades que a entidade faz, principalmente em 

comunidades carentes, em diversas favelas.  Os dirigentes moram nas favelas.  Realmente, o 

trabalho deles é muito bonito. 

De tudo isso, quero frisar que está tudo em consonância com os preceitos 

estabelecidos pela LOAS. 

Primeiramente, ao analisar a representação proposta pelo Presidente do INSS, 

em acato à informação fiscal, vejo que é sugerido ao CNAS a anulação/indeferimento desse 

pedido de renovação do CEBAS, cuja protocolização ocorreu em dezembro de 2000. 

Dando prosseguimento ao exame do pedido de representação, constatei que o 

INSS cometeu alguns enganos na apresentação das receitas sujeitas à aplicação dos 20% 

previstos nos Decretos nº 752/93 e 2.536/98. 

O proposto pelo INSS — anular o que ainda não foi concedido — carece, no 

nosso entender, de lógica e fundamento.   

Creio que na padronização que faremos deverá constar algo a respeito.  As 

representações não devem preconizar alguma coisa que ainda não foi decidida, pois na 

representação a entidade não tem a defesa que teria na concessão.  Na concessão, por exemplo, 

sendo negada, cabe pedido de reconsideração.  Há um maior equilíbrio de defesa para a 
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entidade.  Além de caracterizar a antecipação das fases do processo administrativo, previsto no 

art. 9º da Resolução nº 177/2000, é tirar da entidade seu legítimo direito de defesa, visto que 

elimina da representada a propositura de pedido de reconsideração ao CNAS, senão vejamos.  

Art. 9º O Conselho Nacional de Assistência Social julgará a solicitação da 

entidade e, no caso de indeferimento, caberá pedido de reconsideração ao próprio Conselho 

Nacional de Assistência Social – CNAS. 

E, em se tratando de representação, o CNAS deliberará acerca do cancelamento 

do Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social até a primeira sessão seguinte à 

apresentação do voto do relator, não cabendo pedido de reconsideração. 

E mais ainda: o julgamento previsto na pauta do CNAS para a 104ª Reunião 

Ordinária, a ser realizada em julho, era para ver se a representação deveria ou não ter provimento 

e não sobre o pedido de renovação do CEBAS para o período de 1º de janeiro de 2001 a 31 de 

dezembro de 2003, feito pelo Processo nº 44006.005006/2000-44. 

Não sendo acatado o acima exposto, deve-se acatar o mérito deste parecer, 

haja vista que, no mérito, é indispensável o cumprimento do previsto no item 6.4 da Ordem de 

Serviço INSS 210, de maio de 1999. 

Vejam bem, Srs. Conselheiros, já em 1999 é o próprio INSS quem define o que é 

receita bruta, pela OS nº 210, de maio de 1999, do Diretor de Arrecadação e Fiscalização do 

INSS, ao fazer uso do que lhe confere o art. 175, inciso III, do Regimento Interno do Instituto, 

aprovado pela Portaria MPAS nº 458, de 24 de setembro de 1992, que assim se manifesta: 

“Considerando a necessidade de se estabelecer diretrizes e procedimentos para 

a ação fiscal nas pessoas jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, beneficentes, que atuem 

na áreas de assistência, educação e saúde, resolve: 

(...) 

6.4 Considera-se receita bruta mensal a proveniente da venda de bens e 

serviços, de venda de bens não integrantes do ativo imobilizado e de doações particulares.” 

No entanto, contrariando o dispositivo legal acima citado, o auditor fiscal, ao 

fazer a fiscalização na entidade, enganou-se na apuração dos cálculos para determinar a receita 
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bruta nos exercícios de 1997, 1998 e 1999, fazendo constar das receitas as próprias gratuidades 

concedidas pela entidade.   

Essa é uma discussão eterna que eu espero que agora possamos parametrizar. Há uma 

indicação do nosso próprio Conselho para que as entidades assim procedam, o que é 

um erro, e que  induz a erro os Conselheiros, os contadores e a equipe de análise.  

Precisamos fazer essa correção urgentemente, pois isso resolverá 90% dos problemas 

do Conselho. 

 

MÁRCIO FIDÉLIS – Permita-me um aparte, Conselheiro. 

 

MARCOS ANTÔNIO GONÇALVES – Pois não. 

 

MÁRCIO FIDÉLIS – Acabei de confirmar com o Ranieri de que ainda está na 

internet essa orientação. 

 

MARCOS ANTÔNIO GONÇALVES – Eu também não sabia, Conselheiro 

Aguilera, que existia essa orientação do CNAS disponibilizada na internet. 

Realmente, estamos induzindo as entidades a erro. 

Tal procedimento, além de contrariar o dispositivo supracitado, induz à equipe 

técnica a uma visão distorcida dos percentuais de gratuidade concedidos pela representada, que 

tem como conseqüência a Nota Técnica nº 187, com parecer sugerindo a este Colegiado o 

provimento da representação, por a entidade não ter aplicado os 20% de gratuidade no exercício 

de 1999. 

Em face do exposto, pude finalmente constatar que, mesmo adotando os valores 

de gratuidades apontados pelo INSS e pela equipe de análise deste Conselho, que não aceitam 

as gratuidades concedidas a alunos irmãos e bolsas aos filhos de funcionários e professores  — e 

eu as retirei, esse percentual não chega a 1% —, a representada concedeu percentuais 

superiores aos 20% exigidos pelos Decretos nº 752/93 e 2.536/98, desde 1995, bastando para 
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isso que se adote o procedimento legal e correto de apuração da receita base para determinação 

das gratuidades exigidas pelos diplomas legais supracitados. 

Assim sendo, elaborei demonstrativo que traz a realidade de fato e de direito das 

gratuidades concedidas para os exercício 1997, 1998 e 1999, em que pude constatar, por tudo o 

que foi exposto, que a entidade atendeu o previsto nos Decretos nº 752 e 2.536, concedendo as 

gratuidades de 20% sobre a receita bruta, conforme determinam os referidos decretos. 

Também reconheço ser interessante que se coloque em quadros demonstrativos 

os valores das receitas do Serviço de Análise, o nosso e o do INSS. Às vezes, não conseguimos 

entender nada das contas. 

Por esse quadro verificamos que a entidade fez de gratuidade: 

1997 – 16 milhões, menos a gratuidade, a base de cálculo será de 13 milhões. O 

próprio INSS reconhece na representação fiscal, nas fls. 38 do processo, que a entidade deu 3 

milhões e 50 mil reais em gratuidade, o que resulta em 22,80% de gratuidade. 

1998 – tirando as gratuidades, a base de receita são 16 milhões.  O próprio INSS 

reconhece que a entidade deu  3 milhões e 739 mil reais em gratuidade, o que representa 

23,02%. 

1999 – idem. São 17 milhões na base de cálculo; 3 milhões e 700 mil 

reconhecidos na representação, com um percentual de 21,01% de gratuidade. 

De acordo com o meu parecer e como o motivo proposto da representação é o 

julgamento do Processo nº 44006.005006/2000-44, que é o procedimento e entendimento adotado 

também pela equipe técnica deste Conselho, meu voto é de negar provimento à representação, 

conforme primeiramente me pronuncio neste parecer e no mérito, e deferir o pedido de renovação 

do Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social – CEBAS para o exercício de 1º de 

janeiro de 2001 a dezembro de 2003. 

 

PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Como não há sustentação oral, passo 

a palavra ao Conselheiro Julian que fez pedido de vista. 
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JULIAN MARCONDES VIANA DE ASSIS – Dei uma olhada no processo e na 

nota técnica do Serviço de Análise e me senti muito confortável com a nota técnica. 

Como os fatos da representação já foram relatados pelo Conselheiro Marcos 

Antônio, vou me ater à parte de análise do Serviço de Análise propriamente dita. 

Preliminarmente cabe registrar que a existência de aplicação mínima em 

gratuidade para obter a concessão e a renovação do Certificado de Entidade Beneficente de 

Assistência Social está estabelecido no art. 3º do Decreto nº 2.536/98, in verbis: 

Art. 3º Faz jus ao Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social a 

entidade que demonstre, nos 3 anos imediatamente anteriores ao requerimento... 

Como a representação pede a não renovação do certificado solicitado pelo 

Processo nº 440006.005006/2000-44, protocolado em 27 de dezembro de 2000, entendo que os 

períodos a serem demonstrados se referem a 1997, 1998 e 1999. 

Com relação à base de cálculo da receita para aplicação do percentual mínimo 

em gratuidade, devem ser observadas as normas previstas no Decreto nº 752/93, para o exercício 

de 1999, e Decreto nº 2.536/98, para os exercícios 1998 e 1999. 

Art. 2º do Decreto nº 752/93:  aplicar anualmente pelo menos 20% da receita 

bruta proveniente da venda serviço e de bens não integrantes do ativo, bem como das 

contribuições operacionais, em gratuidade, cujo montante nunca será inferior à isenção de 

contribuições previdenciárias usufruídas. 

Art. 3º do Decreto nº 2.536/98:  aplicar anualmente em gratuidade pelo menos 

20% da receita bruta proveniente da venda de serviços, acrescida da receita decorrente de 

aplicações financeiras, de locação de bens, de venda de bens não integrantes do ativo imobilizado 

e de doações particulares, cujos montantes nunca serão inferiores à isenção de contribuições 

sociais usufruídas. 

Sendo assim, entende-se que nem todas as receitas da entidade fazem parte da 

base de cálculo para aplicação em gratuidade.    

E aí considera a receita operacional bruta.  Eu consultei as fls. 46, 61 e 73 dos 

processos, chegando aos seguintes valores:  16.383.933,50 — que são semelhantes aos 
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apresentados pela representação no ano de 1997; 20.146.538,00, em 1998; 21.582.850,32, em 

1999.  Este número é pouco diferente do apresentado para 1999. 

Com relação às gratuidades ofertadas pela entidade, de acordo com as 

informações relatadas na representação, temos os seguintes dados — esses dados não 

desconsideraram os valores concedidos a irmãos, conforme foi relatado.  Eles chegam a valores 

diferentes do INSS.  São eles:  3.476.814,63, em 1997; 4.209.408,05, em 1998; 4.040.631,98, em 

1999.  

Nos resultados das bolsas estão excluídas as concedidas aos alunos e irmãos, 

tendo em vista a alegação da entidade de que as mesmas foram concedidas não pelo fato de 

serem irmãos, mas pelos mesmos critérios para concessão de bolsas isoladamente àqueles que 

não têm irmãos, ou seja, pela necessidade. 

Apesar do relatório da representação do INSS informar que foram glosadas as 

bolsas concedidas a filhos de funcionários da entidade, o mesmo não identifica os valores dessas 

bolsas, não sendo possível identificar.  Então, o Serviço de Análise não efetuou essas glosas. 

Confrontando as receitas da entidade com as gratuidades aplicadas, temos os 

seguintes percentuais:  1997, 21,22%; 1998, 20,89%; 1999, 18,72%. 

Com base nessas informações, eu resolvi aceitar a sugestão do Serviço de 

Análise: deste modo, considerando que a entidade não aplicou o percentual mínimo em 

gratuidade no exercício de 1999, sugerimos o provimento da presente representação fiscal e 

conseqüente indeferimento do pedido de renovação referente ao Processo nº 

44006.005006/2000-44. 

 

PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Em discussão.  (Pausa.)   

 

MÁRCIO FIDÉLIS – Conselheiro Marcos Antônio, estou com a mesma dúvida do 

processo anterior, porque na demonstração da equipe técnica, na composição da receita, não tem 

a rubrica gratuidades.  Tem serviços e contribuições, receitas financeiras, doações, aluguéis  — a 

parte financeira de aluguéis só a partir de 1998, conforme prevê o Decreto nº 2.536. 
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No cálculo da equipe técnica não foram incluídas as gratuidades e não foram 

glosadas as bolsas a alunos irmãos, nem a filhos de funcionários.  E mesmo assim, em 1999, a 

entidade não atingiu o percentual mínimo. 

 

EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Eu cheguei quando já havia começado a 

apreciação do processo.  Recebi apenas o voto do Conselheiro Marcos Antônio.  Não recebi o 

voto do pedido de vista, não recebi a nota técnica.  Fica difícil comparar os dois. 

Em segundo lugar, temos vários valores de um mesmo balanço, de um mesmo 

processo.  Não batem os números de três fontes diferentes:  três pessoas olharam o mesmo 

documento e cada uma delas apresenta um número. 

Reiteradas vezes eu pedi que se faça uma cartilha de como preparar uma 

“demonstração contábil” – entre aspas — que não seja a declaração contábil oficial, mas algo que 

nos dê alguma explicação.  Pedi que fosse contatado o Conselho Federal de Contabilidade para 

que alguém nos explicasse como tratar essa parte e até hoje não foi providenciado. 

Quando recebemos três planilhas de um mesmo processo diferentes, ficamos 

sem a menor noção sobre o que fazer com eles. 

 

PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Já registramos, Conselheiro, o pleito 

de haver um manual ou um instrumento que possa orientar como são feitos esses cálculos.  

Inclusive, ontem foi sugerido que seja colocada a finalidade da entidade no processo:  se ela é de 

educação, saúde ou assistência social. 

Nós estamos anotando todos esses pedidos para que providências sejam 

tomadas.  Vamos trabalhar junto com a nossa equipe e o Conselho Federal de Contabilidade para 

criar esses instrumentos.  Eu também entendo que facilitaria a nossa análise.  Recebemos muitos 

papéis e aí se cria a confusão, primeiro em relação aos números e, depois, quanto aos papéis.  

Tudo isso dificulta a compreensão do processo como um todo.  Estamos registrando os pedidos 

para tomar as providências. 

Com a palavra o Conselheiro Marcos Antônio. 
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MARCOS ANTÔNIO GONÇALVES – Se o nobre Conselheiro Fidélis permitir, 

vou responder primeiro a pergunta do Eugênio. 

Por que há tabelas diferentes?  Eu peguei a da representação — e citei as folhas 

do processo.  Talvez tenha sido um erro.  Por isso eu acho que temos de parametrizar nos nossos 

pareceres, no nosso relatório:  colocar o que é da equipe técnica, o que é da representação fiscal 

e o que é do nosso parecer.  Fica fácil a comparação e evita a confusão. 

Repito:  o número está diferente porque pequei o número da representação 

fiscal. 

Sobre a outra pergunta, quem fala que a entidade fez de gratuidade de 3 milhões 

e põe dois valores é a própria representação do INSS.  Esse número também tirei de lá.   

Nós somos representantes da sociedade civil e nosso papel é defender as 

entidades.  Isso, porém, não significa defender entidade que não seja séria. 

Agora, a equipe de análise chegou a 21%, em 1997; quase 21%, em 1998, e 

faltou pouco para 20% em 1999.  E volto a dizer:  não é só esta entidade, a maioria delas não 

sabe divulgar o que faz, não sabe contabilizar o que faz.  Há entidades que apresentam 1%, 2% 

de gratuidade, quando é 100% gratuita — foi o caso da Federação Espírita Brasileira.   A entidade 

não sabe apresentar seus números, é uma falha dela. 

É obrigação do CNAS orientar as entidades, até para padronizar nosso 

julgamento. 

Eu já sugeri que as entidades coloquem o que fazem em assistência em DRE 

aberto. Aí fica fácil.  E não vai haver entidade dizendo que faz assistência quando não faz, porque 

estarão nas rubricas. 

Repito:  peguei os números da própria representação do INSS.   

Insisto no erro inicial:  temos de tirar da internet a orientação errada que estamos 

dando para as entidades.  E entre nós — discussão mais profunda que não será feita hoje — 

precisamos resolver isso de uma vez por todas, para não termos de nos socorrer da memória, 

como foi julgado tal processo ou aquele outro. 
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Digo de novo:  há um vício e um erro inicial no processo.  Estamos 

contabilizando gratuidade como receita. 

 

MÁRCIO FIDÉLIS – Permita-me um adendo Conselheiro.  

Estou vendo os números da representação fiscal de 1999.  Receita bruta:  

21.530.692,00.  Para a equipe técnica:  21.582.000,00 — uma pequena diferença. 

Já em relação à gratuidade, o INSS apresenta a gratuidade de 3.378.000,00, 

enquanto a equipe técnica diz que a gratuidade é de 4.040.000,00.  Mas o percentual obtido pelo 

INSS é inferior ao da equipe técnica.  A equipe técnica considerou gratuidades que o INSS não 

considerou e mesmo assim a entidade não atingiu o percentual mínimo exigido.  A receita é a 

mesma. 

 

MARCOS ANTÔNIO GONÇALVES – Conselheiro, na minha defesa da entidade 

estou colocando as gratuidades que o próprio INSS reconhece.  Se eu colocasse o inverso, 

poderia estar aumentando.  Eu me baseei na gratuidade reconhecida pelo INSS.  Está no 

processo, nas folhas  38, 52 e 53. 

 

MÁRCIO FIDÉLIS – O INSS reconhece 3.700.000,00 e a equipe de análise, 

4.040.000,00. 

 

MARCOS ANTÔNIO GONÇALVES – Repito:  estou usando os números 

utilizados pelo INSS. 

Conselheiro, a entidade não atingiu os 20% apenas em um ano.  Eu acho que 

essa conta deveria ter sido feita pelo equipe de análise. 

 

MÁRCIO FIDÉLIS – Então, você concorda que em 1999 ela não atingiu os 20? 

 

MARCOS ANTÔNIO GONÇALVES – Não.  Ela atingiu os 20%. 
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PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Com a palavra o Conselheiro Aguilera. 

 

JOSÉ CARLOS AGUILERA – Acredito que os Conselheiros Fidélis e Julian 

estão bem amparados, por disporem das notas técnicas. Eu sinto a ausência das notas técnicas 

também, como já foi mencionado aqui anteriormente.  Não estou me sentindo tranqüilo para 

proferir o voto, considerando o que foi encontrado  — não construído — na informação fiscal, 

como disse o Conselheiro Marcos.   

Encaminho por isso uma proposta.  Nos processos em que eu tenho encontrado 

essas diferenças, eu aponto de onde vêm as glosas, para que saibamos que aqueles valores são 

referentes a tais serviços, a tais atividades.  Se não soubermos discernir se é de bolsa de estudo, 

se é serviço prestado à comunidade, fica difícil.  Alguns são passíveis de glosa, outros, não.  E há 

entendimento do que não é passível e muitas vezes há a glosa.  Minha sugestão é que o processo 

retorne novamente ao Serviço de Análise para que seja definido qual a natureza das glosas 

encontradas.   

Assim, poderemos, como fez o Conselheiro Julian, qualificar nosso voto e 

compreender se esses valores são passíveis de não integrarem a gratuidade ou se são glosas 

efetivas. 

Eu não me sinto tranqüilo para proferir o voto, considerando as informações 

apresentadas pelos Conselheiros. 

 

PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Com a palavra o Conselheiro Marcos 

Antônio. 

 

MARCOS ANTÔNIO GONÇALVES – Não entrei nesse mérito, porque o valor 

das bolsas não chega nem a 1%.  O supletivo que eles fazem é à noite, é inteiramente gratuito. 

Eu me dediquei à análise da representação do INSS, que foi na entidade e fez 

uma auditoria.  E eles reconhecem que ela deu essa gratuidade. E  no cômputo da gratuidade do 
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INSS passa de 20%.  Eu não me ative muito a contabilizar em anos anteriores tudo o que a 

entidade faz.  Com certeza, se fizesse isso, passaria de 25%, pelas minhas contas.  Mas eu 

peguei o caminho — não sei se foi o mais correto — da própria representação para mostrar que lá 

já tinha mais de 20%.  Agora, se a equipe de análise achou em um ano só 1% de diferença e 

concorda com o que a entidade fez nos anos anteriores...  E se tem um erro de análise da equipe, 

por ter considerado gratuidade como receita, não tenho dúvida para votar.  Até porque esse 

processo já está em tramitação há 60 dias.  Poderia ter sido julgado na reunião passada, mas o 

Conselheiro Julian, contra o Regimento Interno — e eu aceitei —, pediu vista. 

Eu não tenho mais dúvida. Para mim pode ser colocado em votação.  Não 

precisa voltar à equipe de análise para que eles acertem esse 1%.  Entretanto, o Conselho é 

soberano.  Se achar que deve volta à equipe de análise, não serei eu a dizer o contrário.  Se 

voltar à equipe de análise ela vai encontrar esse 1% facilmente. 

 

PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Com a palavra o Conselheiro Julian. 

 

JULIAN MARCONDES VIANA DE ASSIS – Enfatizando o que disse o 

Conselheiro Marcos Antônio, só gostaria de dizer, repetindo o que disse o Márcio, que na tabela 

fornecida pela equipe de análise nos anos de 1997, 1998 e 1999 existem as rubricas serviços, 

contribuições. Em contribuições temos:  16 milhões, 17 milhões e 19 milhões em 1999.  

Financeiras:  zero, em 1997; 1,4, em 1998; 1,4, em 1999.  Doações:  zero, em 1997; 1,0, em 

1998; 1,2, em 1999.  Aluguéis:  86 mil, em 1998; 83, em 1999.  Dei valores aproximados só para 

agilizar.  Total: 16 milhões e 384 mil em 1997; 20 milhões e 147 mil, em 1998; 21 milhões e 583 

mil, em 1999. 

Não existe discriminado o item gratuidades. 

Só queria enfatizar isso. 

 

MARCOS ANTÔNIO GONÇALVES – Em um ano há 1% de diferença.  Eu 

poderia ter seguido os cálculos da equipe de análise e mostrado que eles não computaram.   
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Mas esse processo é igual ao da PUC.  É a mesma coisa.  Estamos 

considerando gratuidade como receita e isso não pode acontecer. 

 

PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Com a palavra o Conselheiro Eugênio. 

 

EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – O Conselheiro Julian chegou à conclusão 

de que atendeu em 2 anos e não atendeu em um.  Constantemente vemos isso aqui, às vezes até 

mais disparatado:  30 e tantos por cento em um ano, mais de 30% em outro e depois aparece 

19,97% no terceiro.  E o pedido é indeferido porque não atingiu os 20%. 

Nós, servidores, temos de seguir a lei naquilo que ela manda que façamos.  A lei 

determina que haja no mínimo 20% nos três anos. 

Entretanto, eu creio que poderíamos ter — ou não — uma interpretação 

diferente.  Por quê?  Porque se considera três anos para punir a entidade: se eu tirar o certificado, 

ele é tirado de 3 anos.  E quando vai se dar o certificado, vê-se ano a ano. 

No meu entender — e já conversei muito sobre isso —, apesar de a lei ser 

assim, poderíamos apresentar uma proposta de mudança:  fazer a média dos três anos e a 

punição ser pelos três anos.  Hoje a lei não permite isso.  A minha sugestão seria que fosse 

adotada essa metodologia.  Se eu vou punir 3 anos pelo que a entidade deixou de fazer em um 

ano... 

Todos nós, constantemente, temos problema:  ficamos no vermelho no cheque 

especial.  A entidade também pode sofrer esse tipo de problema. 

 

PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Com a palavra a Conselheira Cecília. 

 

MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Muito foi falado aqui sobre números.  Muito foi 

falado sobre diferenças encontradas nas tabelas.  E nós sabemos que quando se faz estatística 

os números podem variar.  Eu posso ter um frango e dizer estatisticamente que cada um comeu 
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meio, quando eu comi um inteiro e o outro não comeu nada.  Os números são passíveis de serem 

arranjados, de acordo com a interpretação de quem está fazendo a análise. 

Essa entidade — e volto a repetir aos senhores, eu tenho conhecimento da 

realidade — é sobejamente conhecida em São Paulo por efetivamente desenvolver um trabalho 

social de qualidade.  Ela foi uma das primeiras entidades a trabalhar com a questão de 

protagonismo juvenil, preconizado pelo Estatuto da Criança e do Adolescente. Ela é reconhecida 

inclusive por outras instituições do terceiro setor, como a Fundação Abrinq, Instituto Stephen 

Kanitz, em razão do mérito do trabalho que desenvolve.  E foi pioneira no trabalho de articulação 

de protagonismo juvenil dos seus alunos, em relação a alunos carentes, trouxe alunos carentes 

para trabalhar com o seu alunado para desenvolvimento de atividades. 

Isso eu conheço.  Não consta de relatório.  Eu conheço dado de realidade.  E 

são essas as atividades sociais inerentes ao trabalho da Congregação de Santa Cruz.  Desde a 

época do Padre Corbeille, do Padre Charbonaux sempre se distinguiu na sociedade pela luta de 

garantia de direitos humanos, pelo trabalho de provimento de ação social em trabalho com a 

população excluída.  Eu considero que os dados apresentados não exprimem o trabalho que a 

entidade faz e me considero satisfeita com as questões aqui apresentadas pelo relator da matéria. 

 

PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Com a palavra a Cida. 

 

MARIA APARECIDA MEDRADO – Faço minhas as palavras da Cecília, porque 

eu conheço a entidade, em São Paulo, e o trabalho de assistência social que ela desenvolve na 

favela do Jaguaré e todo o apoio que ela deu, inclusive de assessoria, à Secretaria de Promoção 

Social de São Paulo, no atendimento a jovens. 

 

PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Consulto os Conselheiros se estão 

esclarecidos.  (Pausa.) 

Passamos à votação do relatório do Conselheiro Marcos. 

Como votam os Conselheiros? 
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LIZAIR DE MORAIS GUARINO – Com o relator.  

 

MÁRCIO FIDÉLIS – Voto com o voto qualificado do Conselheiro Julian. 

 

BRÁULIO CÉSAR DA ROCHA BARBOSA – Com o relator.  

 

LETÍCIA BARTHOLO DE OLIVEIRA E SILVA – Eu queria qualificar o voto. 

Quero ressaltar a importância do que foi dito aqui, isto é, parametrizar o 

julgamento.  Principalmente quem tem uma inserção recente no Conselho, se vê envolto em um 

emaranhado matemático e não consegue pescar uma coerência para votar com a consciência 

tranqüila. 

Em razão disso, como fiz outras duas vezes, eu me abstenho. 

 

MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Com o relator.  

 

CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Com o relator.  

 

LUIZ ANTÔNIO ADRIANO DA SILVA – Com o relator.  

 

MARIA APARECIDA MEDRADO – Com o relator.  

 

JOSÉ CARLOS AGUILERA – Com o relator.  

 

EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Eu gostaria de qualificar meu voto. 

Nego provimento à representação e voto com o Serviço de Análise no caso da 

renovação do certificado, por não ter atingido os 20% em um ano. 
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WALDIR PEREIRA – Com o relator.  

 

PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Vou anunciar o resultado:  9 votos com 

o relator, 2 com o voto qualificado, 1 abstenção e 1 voto com o Serviço de Análise. 

Foi negado provimento à representação. 

Concluímos os processos com pedido de vista. 

Os processos ordinários da Conselheira Letícia e da Conselheira Regina foram 

transferidos para hoje.   

Com a palavra a Conselheira Letícia. 

 

LETÍCIA BARTHOLO DE OLIVEIRA E SILVA – Eu soube que a Congregação 

São Vicente Pallotti foi julgado ontem. 

Em todos os outros processos, acompanhei o Serviço de Análise. 

 

PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Um momento, Conselheira.   

Com a palavra o Conselheiro Marcos Antônio. 

 

MARCOS ANTÔNIO GONÇALVES – O voto foi pelo não provimento da 

representação fiscal e pela renovação do Certificado de Entidade Beneficente de Assistência 

Social da entidade. 

 

PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Certo.  Registre-se em ata. 

Continua com a palavra a Conselheira Letícia. 

 

LETÍCIA BARTHOLO DE OLIVEIRA E SILVA – Eu segui o Serviço de Análise. 
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N.
º 

N
T 

PROCESSO ENTIDADE MUNICÍPIO U
F 

ASSUNT

O 
ANÁLISE VOTO 

1 49
3 

44006.000065/2
003-21 

Rede Feminina de 
Combate ao Câncer 

Ponta 
Grossa 

P
R 

Registro Def. Def. 

2 37
8 

44006.002829/2
002-32 

Instituto Brasileiro Pró-
Educação, Trabalho e 
Desenvolvimento 

Rio de 
Janeiro 

RJ Registro Def. Def. 

3 58
6 

44006.002704/2
001-21 

APAE de Itaporã Itaporã M
S 

Renova
ção 

Def. Def. 

4 65
3 

44006.002577/2
000-17 

Instituto Maria 
Auxiliadora 

Alto 
Araguaia 

M
T 

Renova
ção 

Def. Def. 

5 58
1 

44006.002343/2
000-06 

Centro Social Vicenta 
Maria 

Belém  P
A 

Renova
ção 

Def. Def. 

6 50
7 

44006.003565/2
000-65 

Sociedade Beneficente 
dos Padres da Prelazia 
de Óbidos 

Óbidos P
A 

Renova
ção 

Def. Def. 

7 60
3 

44006.005432/2
000-32 

Colégio Cristo Rei Patos P
B 

Renova
ção 

Def. Def. 

8 07
7 

44006.002914/2
001-10 

Grupo Espírita Ismênia 
Ribeiro 

Rio de 
Janeiro  

RJ 2ª via 
CEAS 

Autoriza
r 

Autoriz
ar 

9 08
1 

44006.000472/2
002-58 

Espaço Compartilhar-te Teresópoli
s 

RJ 2ª via 
CEAS 

Autoriza
r 

Autoriz
ar 

10 09
1 

44006.003493/1
999-41 

Instituto e Creche 
Amigos do Caminho da 
Cidade de Três Rios 

Três Rios RJ 2ª via 
CEAS 

Autoriza
r 

autoriz
ar 

11 01
1 

44006.002908/2
001-62 

Congregação São 
Vicente Palotti 

São Paulo S
P 

Represe
ntação 

Acatar Prov. 

12 29
5 

44006.000492/2
002-29 

Sociedade Portuguesa 
de Beneficência  

Santos S
P 

Represe
nta-ção 

Acatar Prov. 

13
* 

19
1 

44006.001069/2
001-65 

Sociedade de Literatura 
e Beneficência 

Porto 
Alegre 

R
S 

Represe
ntação 

Acatar 

14
* 

35
0 

44006.005479/1
997-29 

Associação das 
Ursulinas de Ribeirão 
Preto 

Ribeirão 
Preto 

S
P 

Correiçã
o 

Cancela
r CEAS 

Ret. 

* Retirados de pauta mediante solicitação em 01/08/2003 pela Cons. Suplente Grisel Crispi 
Viegas. 
 
 
 
  

Os itens 13 e 14 – Sociedade de Literatura e Beneficência e Associação das 

Ursulinas de Ribeirão Preto — foram retirados de pauta. 

PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Em discussão.  (Pausa.)   

 

MARIA APARECIDA MEDRADO – Peço vista do item 12 – Sociedade 

Portuguesa de Beneficência, de Santos. 

 

PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Acatado o pedido de vista. 
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Continua em discussão. 

Não havendo quem queira discutir, em votação.  

Como votam os Conselheiros? 

 

MÁRCIO FIDÉLIS – Com a relatora. 

 

JULIAN MARCONDES VIANA DE ASSIS – Eu gostaria de fazer uma sugestão.  

Eu perdi a relatoria dos votos da Conselheira porque eu tive de me ausentar.  Ontem e hoje, 

principalmente hoje que a reunião se estende pelo dia inteiro, foram quase 8 horas seguidas de 

trabalho. Vários Conselheiros perdem seu voto, deixam de acompanhar a relatoria dos processos 

porque não têm tempo nem de ir ao banheiro.  Eu gostaria de sugerir um intervalo de 15 a 20 

minutos, a cada 2 horas, para que se possa dar os telefonemas necessários e inclusive ir ao 

banheiro, pelo menos.  É terrível isso.  Várias relatorias eu perco porque tenho de ir no banheiro. 

 

PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – E a presidência também sabe disso. 

Nós também ficamos aqui. 

 

JULIAN MARCONDES VIANA DE ASSIS – Eu vou me abster nessa votação, 

mas eu tive de ir no banheiro. 

 

MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Com a relatora.  

 

TÂNIA MARA GARIB – Com a relatora.  

 

CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Com a relatora.  

 

LUIZ ANTÔNIO ADRIANO DA SILVA – Com a relatora.  
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MARIA APARECIDA MEDRADO – Com a relatora.  

 

JOSÉ CARLOS AGUILERA – Com a relatora. 

 

EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Com a relatora.  

 

WALDIR PEREIRA – Com a relatora.  

 

MARCOS ANTÔNIO GONÇALVES – Com a relatora.  

 

PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Foram 11 votos e 1 abstenção. 

Com a palavra o Conselheiro Márcio Fidélis. 

 

MÁRCIO FIDÉLIS – Questão de ordem, Sra. Presidente. 

Eu distribuí um relatório de vista do Colégio São Joaquim, relatado na reunião 

passada pelo Conselheiro Ajur, e que teve pedido de vista conjunto meu e do Conselheiro 

Aguilera.  Não o estou vendo na pauta.  Talvez o Conselheiro Ajur tenha algo a dizer a respeito. 

 

CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Não, Presidente.  Eu vi a pauta e o 

processo não está nela.  Eu não entendi.   

Quem pede vista tem de apresentar o voto com antecedência para que seja 

incluído na pauta.  Sinceramente, não sei. 

 

PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Conselheiro Ajur, foi o senhor que 

pediu vista? 

 

CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Não fui eu.  Pediram vista os Conselheiros 

Fidélis e Aguilera. 
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MÁRCIO FIDÉLIS – Ficou acertado que o pedido de vista não retirava mais a 

relatoria do Conselheiro original.  O pedido de vista seria apenas um voto qualificado.  Quem tem 

de incluir o processo na pauta é o relator. 

 

CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Não, Conselheiro.  Pedido de vista não é 

voto qualificado.  Pedido de vista é pedido de vista. 

 

JULIAN MARCONDES VIANA DE ASSIS – Há dois tipos de pedido de vista. 

 

JOSÉ CARLOS AGUILERA – O teu era qualificação de voto, não era pedido de 

vista.  Senão seria tua a relatoria.  O nosso foi pedido de vista sobre o voto do processo 

distribuído ao Conselheiro Carlos Ajur.  E nesse sentido ambos passamos a ser os novos 

relatores. 

Eu fui consultado pela equipe de análise se o processo original poderia ficar com 

o Conselheiro Márcio Fidélis e que me mandariam uma cópia.  Eu não recebi a cópia do processo 

e por isso fiquei prejudicado em apresentar meu pedido de vista. 

 

PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Diante disso, não podemos apreciar o 

processo.  Vamos transferi-lo para o próximo mês.  Se o Aguilera que pediu vista não recebeu o 

processo... 

 

MÁRCIO FIDÉLIS – Eu recebi cópia do processo. Estou com a cópia. 

 

PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Mas diante dessa situação, não 

podemos proceder à apreciação do caso.  Fica transferido para o próximo mês. 

 

CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Esse é o melhor encaminhamento. 
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PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Teremos agora a leitura dos processos 

ordinários da Conselheira Regina, que justificou sua ausência em razão de problema familiar e 

teve de viajar. 

Nos processos da Conselheira Regina havia um com pedido de sustentação 

oral. Como ela não está presente, não podemos proceder à sustentação oral.  Mas pode ser feita 

a leitura dos processos ordinários pelo Conselheiro Waldir, Coordenador da Comissão de Normas.  

O processo com sustentação oral fica transferido para a próxima reunião ordinária do Conselho. 

 

TÂNIA MARA GARIB – Presidente, ela deu o voto? 

 

PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – O Conselheiro Waldir está com os 

votos. 

 

WALDIR PEREIRA – Se ela assinou os votos ordinários, eu posso fazer a leitura 

que está sendo solicitada, acompanhando os procedimentos que ela adotou. 

 

PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Márcio, você pode ver se os votos da 

Conselheira Regina estão assinados?  (Pausa.) 

 

TÂNIA MARA GARIB – Se ela assinou, não tem problema. 

 

PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Que procedimento adotamos ontem?  

Entre os processos ordinários distribuídos à Conselheira Maria de Fátima, que também estava 

ausente, havia um com sustentação oral.  Fizemos a leitura de todos os processos ordinários, 

menos o que havia sustentação oral. 

Estou adotando o mesmo procedimento para os processos da Conselheira 

Regina. 
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TÂNIA MARA GARIB – Presidente, não estou questionando a forma e a mesma 

conduta.  A Conselheira Maria de Fátima deve ter conferido e assinado os votos. 

O que não pode ocorrer é, não sabendo se a Conselheira Regina analisou os 

seus processos, simplesmente lê-los.  Por isso é preciso essa informação.  Se ela assinou os 

votos, ótimo, não tem problema algum.  Mas se ela não deixou os votos assinados, isso significa 

que ela não concluiu a análise.  Então, não podemos simplesmente lê-los e aprová-los. 

 

PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Márcio, pode nos esclarecer a situação 

dos votos da Conselheira Regina?  (Pausa.) 

Ela mandou confirmando mas não os assinou.  Diante disso, eles serão 

redistribuídos para a próxima sessão ordinária. 

A Conselheira Fátima deixou seus votos assinados.   

Concluímos os processos ordinários, de representação e com pedido de vista. 

Faremos um intervalo para o almoço. 

Consulto os Conselheiros se podemos retornar às 13h30, pois temos vários 

assuntos das Comissões e da Conferência a tratar.  (Pausa.) 

Mais um motivo para retornarmos às 13h30min:  a Conselheira Cida está 

lembrando que alguns Conselheiros tem vôo marcado para as 18 horas.  

Está suspensa a reunião. 
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PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Temos quorum para prosseguir os 

trabalhos.   

Será apresentado agora o relato das três comissões — Normas, Financiamento 

e Política — e o da Comissão da Conferência.  Temos que deliberar sobre assuntos tratados na 

Comissão da Conferência e também informes do GT LOAS + 10. 

Iniciaremos pelos informes do GT LOAS + 10?  Conselheiro Charles com a 

palavra. 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Apresento um rápido informe, como que uma 

prestação de contas não-financeira do processo que está em tramitação. 

Para contextualizar, lembramos que houve a pesquisa com base no questionário 

que foi enviado.  Ontem à noite, fechamos 37%, em números arredondados, dos questionários 

enviados que já retornaram – alguns ainda devem estar chegando, porque se prorrogou o prazo 

até o dia 15, ou seja, até sexta-feira. 

Na análise que se faz, é um percentual bastante positivo, uma vez que acima de 

30% já é um número bastante importante para um processo de pesquisa.  Chegamos ao 

percentual de 37% dos questionários já recebidos. 

Quanto às cinco oficinas regionais realizadas, hoje é a fase de encerramento de 

sua síntese. 

Como foi acordado nas oficinas, a síntese dos questionários será publicada na 

internet, na página do Ministério, no link do CNAS, e também será enviada a todos os estados. 

Pela articulação de ontem, que depois vamos analisar, no que se refere à 

Conferência, já adotamos alguns subsídios dessa síntese, mormente no levantamento das 

principais dificuldades, como norteadores para a orientação do conteúdo da Conferência. 

No que se refere aos conteúdos, está tudo tranqüilo.  A digitação dos 

questionários está em fase bastante avançada.  Tínhamos um problema inicial, que era montar o 

banco de dados, mas isso já está resolvido.  Só demorou devido a problemas financeiros, porque 

não tínhamos fonte. 
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Quanto aos conteúdos, a metodologia está tranqüila, tudo indica que deverá 

correr como o previsto, ou seja, na segunda quinzena de novembro, o produto final estará pronto 

e será divulgado na Conferência. 

Com relação à questão financeira, tínhamos um problema.  O Brito levantou a 

possibilidade de que entidades nossas fizessem algum investimento, o que não foi bem discutido, 

porque era de responsabilidade do Ministério, que não tinha os recursos. 

De qualquer forma, tínhamos que dar encaminhamento principalmente quanto à 

questão do banco de dados e digitação, porque se relacionava ao processo de férias da UnB, 

senão não poderíamos realizar.  Recursos foram angariados. A entidade do Brito, a Federação 

das Santas Casas, depositou R$3.200; a Amencar vai entrar com R$1.300, já adiantou R$1 mil; 

ontem a ACM se dispôs também a apoiar com R$1.500, e a Lizair informou que as Pestalozzi 

entram com R$1 mil. 

Volto a dizer: não chegamos a fazer um fechamento dessa questão, mas 

tínhamos urgência de operar e não podíamos deixar em aberto a questão do programador, que 

não poderia fazer o seu trabalho sem essa remuneração.  Já iniciamos o processo de pagamento 

e a perspectiva é de que some, até agora, R$7 mil.  É claro que faltam mais R$10 mil, mas há um 

problema, devido à legislação, porque tem que pagar INSS. 

Já foi feita gestão também junto ao Vando e à Valdete, para viabilizar recursos 

do Ministério.  Tudo indica que se economizarmos um pouco chegaremos lá. 

Atrasou um pouquinho, porque a idéia, em termos de conteúdo, era de que a 

sistematização das oficinas ficasse pronta no final do mês de julho.  Em função de toda essa 

correria e de problemas para fazer alguns pagamentos, tivemos que adiar, mas agora já está 

concluído.  No dia 12, ontem, foi encerrada a síntese e me parece que está num processo legal. 

 

PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Particularmente, considero meio 

complicado o Conselho instalar um trabalho dessa envergadura sem ter recursos originários do 

próprio Ministério.  O processo está em andamento, mas quero registrar que considero isso um 

pouco preocupante. 
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Conversamos com o Conselheiro Brito e estou fazendo gestão junto ao 

Ministério para obter essa complementação, já que o processo está em andamento. Mas seria de 

bom alvitre se nós, no Conselho, não iniciássemos mais trabalho algum sem ter garantido o 

financiamento pelo próprio Ministério. 

Entendo a disposição das entidades, respeito e considero que estão fazendo 

aquilo que, na realidade, não é de sua obrigação; estão desempenhando um papel que é do 

Governo. 

Respeitamos a legislação, a Lei nº 8.666, que é a Lei de Licitação.  Os valores 

são maiores, não foi aberto um processo de licitação, enfim.  Então veremos o que é possível 

obter sem licitação.  Como disse, estou em processo de gestão, visando à conclusão desse 

trabalho, e ainda não tenho uma resposta, porque isso é atinente à Assistência Social, e não à 

Previdência. 

Conselheira Tânia com a palavra e depois a Conselheira Marlene. 

 

TÂNIA MARIA GARIB – Presidente, desde o princípio, como integrante do Grupo 

de Trabalho do LOAS + 10, fui totalmente contra essa forma e me manifestei, inclusive, à época, 

nesse sentido. 

Creio que LOAS + 10 é o processo fundamental para a Conferência.  Então, da 

proposta orçamentária para a Conferência, deveria constar esse valor como pagamento pelo 

trabalho da síntese necessária à Conferência Extraordinária – não sei como vocês vão chamar 

essa Conferência.  E que isso acabasse de uma vez. 

 

PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Conselheira Marlene. 

 

MARLENE AZEVEDO SILVA – Complementando, queria apresentar uma 

questão: em nenhum momento, embora todo o processo tenha sido discutido aqui no Plenário, 

encaminhamos alguma coisa, como GT, desvinculada da questão orçamentária. 
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Na verdade, fui surpreendida com a informação de que o processo não estava 

tramitando.  Assim como a Tânia, eu também me posicionei contrária a fazer “vaquinha”, porque 

era uma ação de importância para o CNAS e para o Ministério e entendíamos que isso teria que 

sair do orçamento dele. 

Depois a Ivanete começou a expor alguns problemas para a operacionalização 

sem o recurso, mas não tínhamos essa informação, pensávamos que estava tramitando.  Isso é 

complicadíssimo.  Como vamos justificar agora esse pagamento feito por “vaquinha” – desculpem 

o termo – e de onde virá o restante?  O trabalho já está praticamente no meio, caminhando para o 

final, e não temos nem sequer segurança.  Se ainda há necessidade de R$10 mil e somente até 

R$8 mil não implica licitação, teremos que discutir sobre o que fazer com o restante.  Talvez uma 

alternativa fosse incluir no orçamento da Conferência esse valor restante. 

 

PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Quer falar, Charles? 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Esse foi o nó.  Como a Marlene disse, 

estávamos trabalhando e pensando que estava tudo bem, mas chega uma hora em que 

precisamos pagar o sujeito, senão o produto não sai.  Se não tivéssemos aquele produto, quando 

da montagem do banco de dados, não teríamos resultado.  Realmente estávamos contando com 

um processo tranqüilo, mas chegou a hora de operar, tínhamos que aproveitar o período de férias 

e montar o banco de dados, etc.  Mas concordo com essa argumentação.  A Valdete já está 

fazendo gestão e o indicativo maior será esse da Conferência mesmo. 

 

PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Vamos tentar encaminhar isso para a 

Conferência.  De qualquer forma, comprometo-me a, numa reunião futura, dar alguma resposta a 

essa situação.  Vou me empenhar para que possamos resolver da melhor maneira possível. 

Consulto a Comissão da Conferência, Charles, sobre se já podemos inserir na 

pauta. (Pausa.) Ainda não. 
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Então passamos aos informes da Comissão de Política e de Financiamento.  

Conselheira Tânia, por favor, pode relatar para nós e o Charles complementará a parte de 

financiamento. 

 

TÂNIA MARIA GARIB – Nossa prática é realizar reunião conjunta de Política e 

de Financiamento, depois nos separamos para debater sobre temas de financiamento e de 

política.  Excepcionalmente, nessa reunião, não tivemos o tempo necessário para trabalhar todos 

os temas que estavam propostos na pauta, até porque havia alguma prioridade de avaliação.  E 

os temas prioritários foram o Plano Plurianual, o Orçamento para 2004, considerando que até 31 

de agosto o Conselho tem que apreciar a proposta de orçamento, e a presença da Secretária 

Nelma Azeredo para abordar o tema sobre o PAIF – Programa de Atenção Integral à Família, fruto 

de um convite da Comissão de Política, apresentado neste Plenário e encaminhado na reunião de 

maio.  Não foi possível o comparecimento da Secretária em julho, mas nesta reunião de agosto 

ela compareceu.  Basicamente trabalhamos em conjunto nesses três temas. 

No momento em que estávamos reunidos, houve a visita da Conselheira Cecília 

e depois do Conselheiro Aguilera, dizendo que, na Comissão de Normas, estaria se discutindo o 

encaminhamento em relação à formação de um grupo de trabalho, uma comissão ou uma câmara 

para trabalhar a questão da filantropia. 

Foi dito que a própria Comissão de Política, aprovada por esta Plenária, já havia 

encaminhado, após a reunião, no dia 10 de junho, ofício ao Ministério da Assistência Social 

solicitando que aquele órgão se manifestasse a este Conselho, para a aprovação, sobre o que 

são as ações de assistência social e qual a definição de entidades de assistência social. 

Foi feita uma ampla discussão e indicamos para compor o grupo que fará o 

roteiro de trabalho para o grupo maior os Conselheiros da Comissão de Política Marco Antônio e 

Lizair e, da Comissão de Financiamento, os Conselheiros Carlos Ajur e Eugênio Himmen. 

Quanto ao Plano Nacional de Atendimento Integral à Família, a Secretária Nelma 

Azeredo fez uma breve explanação do plano e citou algumas críticas que têm sido feitas no País 

em relação a ele, garantiu que o PAIF não viria para substituir a Rede SAC, de Serviços de Ação 
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Continuada, e sim para dar mais autonomia aos modelos de gestão, especialmente a gestão 

municipal, para que, no futuro, seja um instrumento de planejamento das ações em âmbito 

municipal, conseqüentemente, permitindo a tão sonhada autonomia de gestão prevista na 

Constituição e na própria LOAS, mas até o momento os recursos estão todos engessados. 

Mencionou também que, como é um programa novo, se reconhece que deverá 

atingir todos os municípios brasileiros, mas entende que não há recursos para a implantação 

imediata em todos eles. 

O documento entregue a todos os senhores Conselheiros, primeiro na Comissão 

de Política e Financiamento e, posteriormente, ontem à tarde, aqui na reunião plenária, traz a 

descrição com detalhes do que será o Plano de Atenção Integral à Família. 

E destacou que, como os recursos são limitados e as necessidades, quase 

ilimitadas, foram determinados nesse documento critérios como o Índice de Desenvolvimento 

Humano, municípios que fazem parte do Programa Fome Zero e grandes centros urbanos como 

indicadores para selecionar os primeiros a serem contemplados com os PAIF. 

Relatou também que já existem mais de 200 pedidos, além dos antigos NAFs, 

da antiga Secretaria de Estado de Assistência Social. 

Informou que, como é um traçado operacional, o PAIF será discutido no dia 21, 

durante a reunião da Comissão Intergestora Tripartite, que não vota; pactua. 

No momento do debate na Comissão de Política e Financiamento, alguns 

Conselheiros que tiveram a oportunidade de realizar uma leitura rápida já fizeram alguns 

questionamentos, que constam da página 2 da nossa Memória da Reunião. Mas entenderam as 

duas Comissões que nem todos os Conselheiros poderiam fazer uma análise tão profunda 

mediante uma leitura tão rápida, apesar da qualidade excepcional de alguns Conselheiros.  Em 

decorrência disso, pactuou-se na Comissão de Política que o ideal seria que todos lessem esse 

documento que ontem foi entregue aqui para encaminhar críticas a esse documento ou 

sugestões.  Como se trata de um documento em construção, já que é um Plano de Atenção 

Integral à Família, ele nunca estará perfeito; a todo momento haverá uma evolução e a 

necessidade de mudar algumas coisas.  Então se pactuou trazer aqui a sugestão de que todos 
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nós lêssemos e fizéssemos as nossas críticas e sugestões para encaminhá-las, até o dia 19, para 

a Presidência do CNAS, que se encarregaria de consolidá-las e levá-las, até pela facilidade, por 

também pertencer ao Ministério da Assistência, à consideração da Secretária de Políticas. 

Alguns Conselheiros entenderam que não havia obrigação de votar o PAIF no 

Conselho Nacional nem nas Comissões, no entanto essa é uma proposta que o Ministério faz e 

quer a nossa crítica, a nossa avaliação em relação a esse documento. 

Na próxima reunião da Comissão de Política e Financiamento, teremos 

condições de discutir com muito mais qualidade, identificando se foram acatadas as críticas e 

sugestões feitas até o dia 19 de agosto. 

Foi enfatizado pela Secretária que a Ministra quer a nossa crítica, a nossa 

avaliação em relação a esse documento.  Então, na próxima reunião da Comissão de Política e 

Financiamento, teremos condições de discutir com muito mais qualidade, identificando se foram 

acatadas as críticas e sugestões feitas até o dia 19, quando haveria o lançamento nacional pela 

Ministra, conforme afirmou a Secretaria, desse Programa. 

Foi reiterado nesse momento que quando o Ministério tivesse que mandar algum 

documento para a nossa análise que fosse feito com antecedência e encaminhado aos nossos 

endereços, para que viéssemos em condições de efetivamente discutir com maior profundidade.  

Se o documento é entregue no momento da reunião, torna-se difícil fazer uma análise com a 

urgência requerida. 

Durante essa discussão sobre o PAIF e também sobre o próprio PPA, foi 

mencionado por um dos Conselheiros integrantes das Comissões que, no PPA, em todos os 

segmentos do Serviço de Ação Continuada, foi deixado um título aberto para que se possam fazer 

algumas alterações, propor inovações e que em todos esses itens especialmente ligados ao SAC 

– estou falando de PPD Idoso, Atendimento de Zero a Seis - vem a frase Serviço de Proteção 

Socioassistencial para o PPD, Serviço de Proteção Socioassistencial para o Idoso e assim por 

diante. 

Foi argumentado por alguns Conselheiros que isso não refletia – e há um certo 

receio nisso – o Serviço de Ação Continuada.  Travamos uma discussão, especialmente sobre a 
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área do PPD, em relação à questão de habilitação e reabilitação.  Após exaustivas e acaloradas 

discussões, o grupo sugere que este Plenário aprove o encaminhamento ao Conade, para que 

aquele órgão defina quais são as ações de habilitação e de reabilitação ligadas à pessoa 

portadora de deficiência, e as encaminhe ao Conselho de Assistência Social e, posteriormente, às 

Comissões de Política, Financiamento e até a de Normas, que poderiam estudar e aprofundar o 

assunto, cruzando os dados com o estudo que o Ministério da Assistência Social está fazendo 

sobre as ações de assistência e com o trabalho que será realizado pelo Conselho Nacional com 

relação à filantropia, para que se identificassem corretamente, dentro da Assistência Social, que 

ações competem à habilitação e à reabilitação da pessoa portadora de deficiência. 

Foi afirmado pela apresentadora do PPA que, nesse Serviço de Proteção 

SOcioassistencial, está garantido, no PPA e no próximo orçamento, o Serviço de Ação 

Continuada. 

Com relação ao Plano Plurianual de Assistência Social, a representante do 

Ministério, Sra. Valéria Moraes, apresentou o Orçamento e disse que ele não estava definido, 

ainda estava sofrendo algumas modificações e que, naquele momento em que estava 

participando da reunião, ela havia sido chamada inclusive para fazer novas alterações. 

A grande preocupação da Comissão de Política e Financiamento é com o nosso 

tempo, que está exaurido, a dificuldade de recursos do próprio Ministério, manifestada na reunião, 

e a necessidade que temos de aprovar o Orçamento. 

De forma geral, do que foi abordado pela técnica do Ministério, o SAC foi 

mantido, considerando os segmentos da assistência social. 

 Uma coisa que causou estranheza, que inserimos no relatório, mas não 

concordamos com a forma como foi apresentado lá, é que os orçamentos para o agente jovem, 

Peti e Benefício de Prestação Continuada não constavam daquela proposta apresentada.  Seriam 

incluídos em breve por poderem estar incluídos num programa de transferência de renda que o 

Governo Federal estaria estudando. 

A nossa preocupação e o nosso questionamento... 
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CHARLES ROBERTO PRANKE – Na versão que tínhamos, que não era a final 

ainda, não se incluíam esses três itens: BPC, Agente Jovem e Peti, porque, dentro da estrutura do 

atual Governo, são considerados transferências de renda, vinculadas à Câmara de Políticas 

Sociais, da qual o Ministério faz parte.  Isso não quer dizer que não farão parte do Fundo, mas 

não era tema para a deliberação exclusiva do Ministério.  Como se trata de peça orçamentária, a 

deliberação era da Câmara a respeito desses três itens. 

 

PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Só uma correção.  Na realidade, estão 

incluídos Peti, Agente Jovem e BPC.  O BPC não se inclui no Programa de Transferência de 

Renda. 

 

TÂNIA MARIA GARIB – Mas ela citou, quando apresentou a proposta, que o 

ideal era algo em torno de R$900 milhões; com o corte feito pelo Ministério do Planejamento, 

ficaria em R$435 milhões.  Naquele momento, estavam entrando R$85 milhões. 

Eu, por exemplo, entendi diferentemente do que o Charles está dizendo.  

Entendi que o que a técnica Valéria quis dizer naquele momento era que isso era matéria morta.  

Estavam considerados esses valores; ela estava apresentando, naquele momento, apenas o 

restante do orçamento com relação ao qual poderia o Ministério planejar e traçar novos rumos, 

novas metas, novas ações se quisesse.  Em relação aos recursos previstos para o Agente Jovem, 

para o Peti e para o BPC não haveria mudanças.  Eu, pelo menos, entendi assim. 

 

PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – A Conselheira não terminou o seu 

relato ainda.  O Charles pediu um aparte, o Ademar está inscrito, assim como o Conselheiro 

Eugênio. 

Gostaria que a Conselheira terminasse o seu relato.  Só fiz uma correção, 

porque o BPC foi incluído junto com o Agente Jovem e o Peti, mas é diferente.  Ele não será 

incluído no Programa de Transferência de Renda, e, pela redação, entende-se isso.  É só uma 

correção de redação. 
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TÂNIA MARIA GARIB – Foi manifestado também pela técnica que embora 

houvesse um grande empenho por parte do Ministério da Assistência Social para se fazer uma 

proposta inovadora do Plano Plurianual e, conseqüentemente, do Orçamento, infelizmente, no 

momento em que passa pelo crivo do Ministério do Planejamento, somando todas as ações do 

Governo, algumas das intenções do próprio Ministério foram perdidas nesse processo, mas há 

que se reconhecer que se deve obedecer à norma geral do Ministério do Planejamento.  E cita 

exemplos: geração de emprego e renda, cujas ações são todas lotadas no Ministério do Trabalho 

e Emprego. Além disso, disse que nada impede que o PPA seja avaliado todos os anos. 

Na Comissão, resolvemos aguardar uma proposta final, sem considerar os 

cortes do Ministério. 

Foi argumentado pelo Conselheiro Eugênio que tem sido praxe o CNAS aprovar 

a proposta encaminhada pelo órgão setorial, no caso, o Ministério da Assistência. E 

aguardávamos uma possibilidade e um esforço maior de isso ocorrer hoje, o que me parece não 

será possível, para que aprovássemos, então, a proposta de intenção do Ministério da Assistência 

Social. 

Foram esses os assuntos discutidos na nossa reunião. 

 

PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Está aberta a discussão.  Estão 

inscritos o Conselheiro Ademar, o Conselheiro Eugênio. Um momentinho.  Talvez o Conselheiro 

Charles faça o relato da Comissão de Financiamento primeiro.  O Conselheiro gostaria de 

complementar? 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Seria só para esclarecer um pouco, primeiro, 

a questão do PPA, porque acabamos discutindo ontem a execução orçamentária, onde constam 

os programas e as ações do PPA, mas ele ainda não estava totalmente formalizado.  E na 

questão básica do PPA também os resultados da reunião ampliada do dia 7 foram incluídos 
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parcialmente, porque houve uma série de dificuldades, principalmente na relação com o Ministério 

do Planejamento, que tinha a sua estrutura e tudo mais, mas isso já foi relatado. 

No caso específico do Fundo, conversando há pouco com Valdete, realmente 

não foi possível concluir a peça orçamentária ainda e não teríamos outra opção a não ser 

convocar uma reunião extraordinária, e precisaríamos, logo depois, pensar nisso, lembrando que 

a legislação define que quem aprova a peça orçamentária do Fundo é o Conselho.  E isso tem 

que chegar ao Legislativo até o dia 31.  Isso quer dizer que a reunião extraordinária, em que 

teremos que verificar se poderá casar com outra atividade ou não, em função da racionalidade de 

custos, deverá ser realizada ainda este mês. 

 

PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – O Conselheiro Ademar está inscrito.  

Depois o Conselheiro Eugênio.  A Conselheira Tânia quer se inscrever também? 

 

TÂNIA MARIA GARIB – A Conselheira Marlene chama a atenção para o fato de 

que não citei, no princípio do relatório, a questão relativa ao grupo de trabalho no momento em 

que discutimos essa matéria. O grupo entendeu que temos que concentrar as nossas ações na 

Conferência, na LOAS + 10, na definição dessas ações, sejam do Ministério, sejam da filantropia.  

Por essa razão, também há um pedido formal na nossa Memória de Reunião, no sentido de que a 

presidência nos poupasse um pouco, nas próximas duas ou três reuniões, em relação ao número 

de processos que nos demandam análise a todo tempo, impedindo-nos de nos debruçar 

totalmente sobre a questão que neste momento é prioritária, a Conferência, e sobre essas 

definições. 

 

PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – A sua intervenção é sobre esse ponto 

também, Conselheiro Ademar? 

 

ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Não sei se será ponto ou desponto. 
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PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Só para encaminharmos, a 

Conselheira fez um relato que está nas nossas mãos. 

 

ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Tenho observações em relação a vários 

itens. 

 

PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – A Conselheira Marlene, então, se 

inscreve depois. 

 

ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Quando se fala nos principais pontos 

levantados pela Secretaria de Políticas, considero que deve ser feita uma correção – estamos 

falando do relatório das Comissões que vai para os anais – quanto ao fato de que em 2004 seriam 

atingidos todos os municípios.  Creio que não foi isso, até porque a crítica se referia ao Orçamento 

que já é para 2004 e prevê exatamente um número reduzido de municípios.  Não é bom citar o 

ano 2004.  Pode ser no final do mandato, mas em 2004, não. 

Não vou abordar os principais pontos, mas faço questão de que conste desse 

documento algo importante que foi aventado lá: o documento não contempla a aprovação do 

Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente e dos programas. 

Por que estou dizendo isso?  Recentemente, o Conanda enviou um documento 

para este Conselho, cobrando a informação de todos os programas sobre os quais estivéssemos 

discutindo não só com esse Conselho, porque o Estatuto diz que todos os programas têm que ser 

aprovados pelos Conselhos Municipais da Criança e do Adolescente. 

 

PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Conselheiro Ademar, só um 

esclarecimento: a sua sugestão é de que... 

 

ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Foi minha e estou resgatando neste 

relato, que não a contempla. 



 

 

 

 

217 

217 de 276 

 

PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – É para contemplar esse ponto. 

 

ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Exatamente. 

Há outras questões.  Quando se fala da Câmara de Políticas Sociais, que vai 

discutir o orçamento, esse é um outro aspecto que nós, como Conselho, temos que discutir.  Por 

que o CNAS está de fora da discussão do seu próprio orçamento em relação ao Fundo?  Não 

podemos fugir dessa discussão.  A discussão sobre os recursos da Política de Assistência Social 

oriundas do Fundo Nacional passa pela aprovação do Conselho.  Ele não pode ser excluído por 

um critério político ou técnico do Governo, separadamente, impedindo-o de opinar sobre esses 

recursos.  Isto foi dito claramente na reunião de ontem pela Valéria: os recursos destinados a 

Agente Jovem e ao Programa de Erradicação do Trabalho Infantil estão fora da discussão, 

portanto passíveis de mudança são os outros que estavam elencados ali naquela proposta.  Estou 

apresentando esse ponto, para que possamos refletir sobre isso e saber qual será o 

encaminhamento do Conselho. 

Não sei se Eugênio vai reagir, mas, quanto a essas regras, estamos falando do 

Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão ou daquela questão do Sigplan, de onde a coisa 

já vem estruturada?  Só para efeito de correção, se é isto mesmo que está posto aqui: o Ministério 

do Planejamento, Orçamento e Gestão ditou normas estruturais para o orçamento. 

O que ela falou é que no do Sigplan não apareciam as modificações propostas.  

Elas vinham aparecendo na estrutura da SOF, onde havia maior visibilidade das mudanças e da 

inclusão das propostas advindas da reunião ampliada.  É só para esclarecer sobre isso. 

 

PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Conselheiro Eugênio. 

 

EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Conselheiro Ademar, não sei como foi 

tratada especificamente a Assistência Social.  Na realidade, o Sigplan, onde se inseriu aquilo que 
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o Ministério gostaria de fazer, foi pactuado junto à SOF e à própria Secretaria de Planejamento do 

Ministério do Planejamento com o pessoal do Ministério da Assistência. 

É evidente que eles não quiseram, digamos assim, romper completamente com 

os orçamentos anteriores.  Muita coisa mudou realmente, mas muita coisa teve que ficar. 

Quanto ao que a Tânia estava falando, queria comentar que há, no Orçamento, 

alguns tipos de ações que são, como chamamos, as padronizadas, as obrigatórias e as 

discricionárias. 

Padronizadas são aquelas ações executadas independente de qualquer 

vontade, como o pagamento de pessoal, benefício ao trabalhador, creche, transporte, uma série 

de ações padronizadas para todos os órgãos. 

Obrigatórias são as que normalmente decorrem da legislação constitucional ou 

infraconstitucional.  O Agente Jovem ou o Peti podem ser classificados nesse grupo de ações que 

não são discricionárias. 

Discricionárias são aquelas em que a pessoa aplica a sua vontade de executar 

ou não, onde poderá inserir, por exemplo, capacitação de servidores e se vai dar maior ou menor 

ênfase à capacitação. 

O que a Valéria estava comentando é que do grosso do limite dado ao Ministério 

da Assistência, que deve ter sido de R$4 bilhões e alguma coisa... 

 

PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Não, R$435 milhões do total de que 

você está falando. 

 

EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Tudo bem, mas o limite global deve ser de 

R$4 bilhões a R$5 bilhões.  Não sei exatamente.  Desse grupo, parte vai para a padronizada, 

parte vai para a obrigatória, e a parte discricionária refere-se a esses R$400 e poucos milhões que 

ela recebeu. 
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Essa parte que ela pode trabalhar, a Subsecretaria de Planejamento e 

Orçamento, a administração dela, que chamamos de SPOA, orçou em R$900 milhões e alguma 

coisa. 

O que eu falei na reunião é que essa é a proposta anterior do Ministério que 

deveríamos analisar e votar.  É a proposta original, independente de limites.  Eu entendo assim. 

É evidente que o Ministério vai dizer que, para essas discricionárias, não tem 

R$900 milhões, e sim R$500 milhões e poucos, porque depois apareceu mais dinheiro e o valor 

foi para R$520 milhões aproximadamente.  Então esses R$520 milhões serão atendidos; faltarão 

R$400 milhões. 

Vamos brigar por créditos, por emendas; não por aquele tipo de emenda 

parlamentar individual, destinada a construir uma creche na rua tal, esquina com a rua tal.  

Pediremos que os parlamentares apresentem emendas por bloco, por partido, porque essas são 

executadas normalmente e vão aportar onde precisamos.  O primeiro item que o pessoal corta 

são as emendas individuais. 

Entendo que deveríamos ter recebido esse planejamento de R$900 milhões, 

analisado, discutido e votado, aprovando-o ou não, porque está previsto votarmos a proposta; nós 

não votamos o orçamento já definido, e sim uma proposta.  É evidente que haverá ajustes e é isso 

o que temos feito anteriormente.  Já fizemos isso várias vezes, inclusive fora do prazo, mas 

poderíamos ter feito no prazo.  Pedimos para trazer hoje – e deveria ter sido trazido na hora do 

almoço -, quando analisaríamos e votaríamos.  Como não apareceu, ficará sem o voto.  Obrigado. 

 

PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Conselheira Marlene. 

 

MARLENE AZEVEDO SILVA – Primeiro, queria fazer uma observação com 

relação ao encaminhamento da proposta orçamentária ao Conselho, assim como de outros 

documentos. 
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A Tânia já leu, no relatório, essa observação feita pela Comissão no sentido de 

que os documentos do Ministério sejam encaminhados com antecedência, para que os 

conheçamos e tenhamos condições de debatê-los aqui. 

Ontem, houve a entrega do documento e um pronunciamento rápido da 

Secretária, mas não tivemos oportunidade, naquele momento, de nos manifestar com relação a 

isso.  A argumentação sobre a necessidade de encaminhamento anterior foi feita depois, mas é 

importante registrarmos isso aqui, no sentido de que não se repita a prática que havia antes, de os 

documentos do Ministério serem entregues para nós no dia da apreciação.  Realmente, torna-se 

pouco sério. 

Com relação à proposta orçamentária, embora tenhamos que prever uma 

reunião extraordinária, concordo com o Eugênio que devemos que ter acesso a essa proposta 

antes, para já virmos com uma análise feita. 

Entendo também que é tanto essa que o Ministério repassou para o orçamento, 

no valor de R$900 e poucos milhões, quanto a outra, de que ele já tem informação dos cortes.  

Temos que apreciar, sim, as duas.  É óbvio que será aprovada aquela que estiver mais próxima 

da realidade, mas devemos ter conhecimento das duas, senão fica fictício: já se aprova uma 

proposta sabendo que não é aquela que será executada. 

Quanto à questão que a Tânia pontuou no final, embora esteja proposto no 

relatório da Comissão um número menor de processos para analisar, considerando a proximidade 

da Conferência, o fato de que somente agora ela foi convocada e de que teremos muita atividade 

para a sua organização, gostaria de ressaltar essa necessidade, enfatizando que a análise dos 

processos tem tomado 80% do tempo de reunião deste Conselho.  Ficamos ontem a tarde inteira, 

hoje, a manhã inteira, e é impossível, numa tarde, discutir todas as questões de mérito e de fato 

da Política de Assistência Social.  É complicado. 

Considerando a proximidade da Conferência, poderia ser revista a distribuição 

de processos, pelo menos nesse período até a sua realização.  Já recebemos o pacotinho 

referente ao mês que vem.  Não sei quanto aos demais Conselheiros, mas na minha relação há 

sete processos.  Retirei três de pauta este mês, então terei dez processos para relatar no mês que 
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vem.  Portanto ficamos com a mesma quantidade de processos que tivemos este mês, para a qual 

se gastou uma tarde e uma manhã de trabalho.  Creio que isso poderia ser revisto a partir desta 

distribuição.  Gostaria de saber se há alguma possibilidade de relatarmos um número menor de 

processos nas reuniões subseqüentes. 

 

PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Conselheira Tânia. 

 

TÂNIA MARIA GARIB – Estamos fazendo essa proposta ao Conselho agora, 

que demanda de consentimento deste Plenário, e a Comissão de Informação não sabia da nossa 

decisão na Comissão de Política e na Comissão de Normas e Financiamento. 

Sugiro, portanto, para não prejudicar o trabalho, analisar os três primeiros 

processos da lista que cada um recebeu, transferindo a responsabilidade pela análise dos pedidos 

de vista para uma decisão do Secretário-Executivo do Conselho quanto a apresentar ou não na 

próxima reunião.  É uma sugestão. 

 

PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Há mais algum Conselheiro inscrito?  

(Pausa.)  Quero fazer alguns encaminhamentos a respeito do relato da Comissão. 

Antes de fazer o encaminhamento, farei um esclarecimento com relação aos 

Programas Agente Jovem, Peti e BPC que o Conselheiro Ademar mencionou. 

Na realidade, a Câmara de Políticas Sociais foi constituída pelo Presidente da 

República para estudar os programas de transferência de renda, para a unificação desses 

programas.  Quem tem assento são os Ministros e o Presidente. É um trabalho que está sendo 

feito e gostaria de propor ao CNAS que o Ricardo Henriques, Secretário-Executivo do MAS, que 

está coordenando esse processo, viesse aqui na próxima reunião para apresentar como está a 

unificação dos programas, porque já está numa fase adiantada.  Acredito que até o final de agosto 

haja a reunião final com o Presidente para verificar que programas serão unificados e que 

Ministério ficará com o comando desse Programa de Transferência de Renda. 
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Já conversei com ele, que está disposto a vir apresentar. Poderíamos, definida a 

reunião extraordinária, pautar esse assunto, porque considero muito importante que o Conselho 

tome conhecimento disso, que está sendo apresentado em alguns fóruns. 

Essa discussão não é sobre o PPA do Ministério, mas simplesmente sobre dois 

programas que serão incluídos na transferência de renda. 

Dada a solicitação de gestores, de governadores, de pessoas que têm 

envolvimento direto com o Agente Jovem e o Peti, inclusive o Congemas e o Fonseas, foi 

reiterado por esses fóruns que deveríamos ter um olhar diferenciado sobre esses dois programas.  

Devido a todas essas solicitações e sugestões, existe a possibilidade de esses dois programas 

não serem incluídos agora no Transferência de Renda.  Inclusive nós, da Secretaria de Política, 

temos feito gestão no sentido considerar o Peti de uma forma diferenciada e o Agente Jovem 

também. 

Esse é um esclarecimento que estou fazendo. 

 

TÂNIA MARIA GARIB – Presidente, gostaria de fazer um aparte. 

Se permitirmos que o texto fique assim, haverá essa dúbia interpretação. 

Objetivamente, a técnica Valéria disse que, naquele valor apresentado, não 

constava o orçamento do Peti, do Agente Jovem e do BPC.  Se só colocássemos essa frase e 

tirássemos o resto desse texto, não geraria dúvidas e explicações desnecessárias. 

 

PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Se ninguém da Comissão se opuser...  

Conselheiro Ademar. 

 

ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Só queria deixar claro que a minha 

discussão primeiro foi feita a partir de uma provocação feita numa frase que a Conselheira utilizou, 

isto é, de que esse recurso estaria fora da discussão do Orçamento naquele momento; seria 

discutido nessa Câmara de Políticas, que trata da unificação das diversas bolsas.  Pelo menos foi 

essa a minha compreensão. 
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Se isso é verdade, se se refere a esses dois programas que fazem parte da 

Política de Assistência Social, o meu receio é de que percamos inclusive esse orçamento no 

âmbito da própria Assistência Social, dentro do Fundo.  Estou alertando, porque, aparentemente, 

não há problema, mas poderá haver.  Daqui a pouco, ele poderá estar num outro programa, numa 

outra ação, e perderemos isso dentro do Orçamento.  Já nos acostumamos a verificar essa 

ocorrência em outros orçamentos.  Então temos que pensar sobre isso. 

 

PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Só para complementar a informação, o 

Conselheiro Charles disse que não teremos hoje a apresentação da proposta orçamentária.  

Conforme foi dito, o Secretário-Executivo ou alguém viria apresentar essa proposta hoje à 

Comissão. 

Ele me ligou logo cedo, dizendo da impossibilidade de vir apresentar a proposta 

orçamentária e propondo que, se necessário, façamos uma extraordinária em que será 

apresentada essa proposta.  Então o encaminhamento será nesse sentido.  Até agora, não há 

perigo de se perder nem o Peti nem o Agente Jovem do Fundo Nacional de Assistência Social.  É 

mais ou menos isso que está sendo encaminhado. 

O Charles está inscrito.  Depois prosseguirei. 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Para esclarecer bem, não está fora do Fundo.  

A Valdete corrigiu, porque o BPC não é transferência de renda, e sim os dois primeiros.  O que 

não constava daquela peça, como o Eugênio disse antes, eram os recursos que o Ministério pode 

manipular.  O BPC é constitucional, então não se discute.  Os recursos de transferência de renda 

são da Câmara de Políticas Sociais, à qual o Ministério está integrado. 

 

PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Conselheiro, não são recursos da 

Câmara; eles estão sendo objeto de discussão na Câmara. 
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CHARLES ROBERTO PRANKE – Certo, os recursos são do Fundo Nacional, 

mas a discussão a respeito desses valores está na Câmara, onde também está o Ministério.  É 

nesse sentido.  Perguntei sobre isso claramente para a Valéria. 

 

ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – É a primeira vez que isso ocorre. 

 

TÂNIA MARIA GARIB – Uma questão de encaminhamento, Presidente. 

 

PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Um momentinho.  Estão inscritos a 

Conselheira Tânia e o Conselheiro Ajur. 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Só queria complementar, no que diz respeito 

à redação: a Valdete destacou, com razão, que acrescentaria à segunda linha que “estes serão 

incluídos em breve”.  No caso dos dois primeiros, ou seja, Agente Jovem e Peti, por se tratar de 

transferência de renda, estão sendo discutidos.  Então tira-se o BPC da discussão da Câmara 

Técnica.  Só se mantêm os dois: Agente Jovem e Peti, que são transferência de renda e fazem 

parte da discussão da Câmara Social. 

 

PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – É uma proposta. 

 

TÂNIA MARIA GARIB – Quero fazer um encaminhamento, Sra. Presidente, Srs. 

Conselheiros. 

Estamos perdendo tempo a discutir algo que não está nas nossas mãos para ser 

discutido, aprofundado e votado.  Tivemos nas mãos, ontem, uma proposta não acabada de 

Orçamento e pode ser que esse tempo que estamos gastando para colocar ponto e vírgula seja 

totalmente suprido na proposta acabada. 

Eu gostaria de apenas considerar o esclarecimento da discussão que foi feita na 

Comissão de Política e Financiamento e que transferíssemos toda a discussão sobre Orçamento 
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para o momento em que for apresentada oficialmente a proposta a todos nós.  Aí, sim, vamos 

tocar nos outros assuntos da Comissão. 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Excluiríamos esse item do relatório? 

 

TÂNIA MARIA GARIB – Não, não vamos excluir.  Essa é uma descrição.  Não 

discutiríamos agora essa questão. 

 

PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Havia uma proposta de redação da 

Conselheira Tânia, no sentido de constar Agente Jovem, BPC e Peti, não é isso? 

 

TÂNIA MARIA GARIB – Seria simplesmente assim: o Agente Jovem, Peti e BPC 

ainda não foram incluídos na proposta orçamentária apresentada nesta reunião.  E pronto, não 

discutiríamos.  Até porque não vimos essa proposta, não veio às nossas mãos.  Foi apenas uma 

informação. 

 

PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Concorda, Conselheiro Charles?  

(Pausa.) Então está acatada, Conselheira. 

 

TÂNIA MARIA GARIB – O que gerou a dúvida aqui foi outra coisa. 

 

PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Conselheiro Carlos Ajur. 

 

CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Concordo com o que a Conselheira Tânia 

acaba de expor; eu também ia nessa direção.  Basta pedir, Presidente, já que teremos que vir 

para uma reunião extraordinária visando deliberar sobre a proposta orçamentária do Ministério, 

que seja distribuída anteriormente para os Conselheiros cópia dessa proposta por e-mail, para 

analisarmos lá e virmos para a reunião com uma certa posição. 
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PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Está registrada, Conselheiro, a 

proposta que a Conselheira Marlene também já havia sugerido: acesso à proposta orçamentária 

com antecedência, assim como dos outros documentos que o Ministério apresentar aqui, para que 

tenhamos oportunidade de ler com atenção e apresentar sugestões. 

 

MARLENE AZEVEDO SILVA – E quando vierem, Valdete, não apresentarem 

durante cinco minutos, porque têm outro compromisso.  Isso é complicado.  Creio que se deve 

destinar um prazo para a discussão aqui. 

 

PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Está registrado, Conselheira Marlene.  

Vejamos se conseguiremos encaminhar dessa forma quanto à presença de nossos 

representantes aqui. 

Há um outro ponto para a deliberação.  Trata-se da constituição de um grupo de 

trabalho com o objetivo de construir um roteiro de trabalho para a discussão da filantropia. 

Foi apresentada pela Conselheira Tânia a indicação dos membros das três 

comissões. Eu gostaria de saber como vamos encaminhar esta questão: que prazo esse grupo 

terá para apresentar a proposta, se será na reunião extraordinária ou na reunião ordinária; se 

esse grupo está referendado pela Plenária.  Vamos trazer esse ponto à discussão para depois 

discutirmos a distribuição dos processos.  Quero encaminhar separadamente: primeiro, a 

constituição do grupo e o prazo que terá para apresentar a proposta à Plenária; depois a outra 

questão. 

Conselheiro Aguilera. 

 

JOSÉ CARLOS AGUILERA – Os grupos apresentaram os nomes e convém que 

a Plenária faça o referendo. 
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A partir daí, tínhamos a proposta de trabalhar ontem para apresentar hoje, o que 

ficou inviabilizado pelo horário da nossa reunião e, hoje pela manhã, pelos processos que 

tomaram conta também do horário matutino. 

A minha sugestão é já procedermos a essa agenda, a ser construída pela 

Comissão como um todo, via correio eletrônico, que todos possuímos, acolhendo a sugestão da 

Presidência de, antes da reunião extraordinária, já tê-la em mãos para apresentar na Plenária, 

com conhecimento dos Conselheiros, que fariam sugestões, acréscimo ou supressão de algo.  É a 

proposta que sugiro à Presidência para a votação. 

 

PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Está em discussão a proposta 

apresentada pelo Conselheiro Aguilera. 

Conselheiro Márcio. 

 

MÁRCIO FIDELIS – Já foi marcada a data da reunião extraordinária? 

 

PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Vamos definir.  Terá que ser na última 

semana de agosto. 

 

MÁRCIO FIDELIS – A Comissão já está praticamente constituída, os grupos já 

foram indicados pelas Comissões Temáticas e creio que só precisaria ser estabelecido um prazo 

para que o grupo encaminhasse a proposição via correio eletrônico, como sugeriu o Conselheiro 

Aguilera.  E na reunião extraordinária já discutiríamos a proposta do grupo para dar 

encaminhamento à Câmara Técnica. 

 

JOSÉ CARLOS AGUILERA – Encaminharíamos para a Secretaria Executiva 

antes da reunião extraordinária. 
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PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Todos os Conselheiros concordam 

com esse encaminhamento?  

 

CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Não, não estou entendendo. 

 

PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Não está entendendo, Conselheiro?  

Então, por favor. 

 

CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Não, Presidente.  O grupo é formado por 

seis Conselheiros.  Se cada Conselheiro fará um apanhado de sugestões e enviará para cá, para 

ser discutido em Plenário, não há necessidade do grupo. 

 

PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Entendo que esse grupo terá que se 

reunir antes da reunião extraordinária. 

 

CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Com certeza, para trazer um documento. 
 

PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – A proposta é encaminhar para a 

Secretaria Executiva, que poderá até fazer a junção disso, por não haver, no grupo, uma 

coordenação, e esse grupo tem que se reunir, porque não é possível cada um sugerir uma coisa e 

juntar. 

 

ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Por isso o Márcio quer saber a data da 

extraordinária, para traçarmos os limites. 

 

TÂNIA MARIA GARIB – O que foi perguntado pela Presidente, Conselheiro 

Carlos Ajur, é se faremos isso na reunião extraordinária ou na reunião normal. 
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CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Então tentarei uma proposta mais concreta.  Esse grupo 
viria a Brasília um dia antes da reunião extraordinária para deliberar o Orçamento, todos os 
Conselheiros participantes já trariam as suas sugestões. E na próxima reunião ordinária esse 
grupo apresentaria as suas informações de trabalho e teria um prazo de 60 dias para apresentar 
um documento a ser discutido e votado em Plenário. 

 

PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Só um momentinho, Conselheiro Ajur.  

Pelo que entendi ontem, lá na reunião, esse grupo vai apresentar uma proposta de roteiro, então 

talvez não haja necessidade de transferir essa tarefa para a próxima reunião ordinária.  Se o 

grupo vier um dia antes da reunião extraordinária, poderemos tratar disso naquela reunião, até 

para agilizarmos o trabalho.  Se deixarmos para a próxima reunião ordinária, que será em 

setembro... 

Esse grupo poderia construir esse roteiro e apresentá-lo aqui, na reunião 

extraordinária.  Depois analisaremos como isso será trabalhado, dependendo da proposta que for 

apresentada: se teremos aqui Câmara Técnica ou Grupo Temático, como essa questão será 

tratada.  Pelo menos estou entendendo assim. 

A Marlene tem a palavra. 

 

MARLENE AZEVEDO SILVA – Eu ia falar a mesma coisa. 

A discussão que realizamos ontem, Ajur, foi sobre isso: trabalhar uma agenda e 

um roteiro para o grupo de trabalho, que depois desenvolverá os estudos sobre filantropia.  É uma 

coisa rápida: um grupo operacional que apresentará as tarefas e depois nos organizaremos. 

Creio, inclusive, que na extraordinária já teremos que instalar o grupo de 

trabalho propriamente dito, para começar a discussão sobre filantropia. 

 

PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Conselheiro Ademar, depois 

Conselheira Tânia. 

 

ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Eu queria propor uma data. 
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PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Está bem, vamos propor uma data.  

Podem propor, desde que seja na última semana de agosto. 

 

ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – A princípio, mantendo o mesmo critério, 

pensei na extraordinária dia 26, e o grupo de trabalho se reuniria no dia 25.  Do contrário, seria 

nos dias 26 e 27. 

 

PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Talvez possamos marcar para quarta-

feira, dia 27, ou dia 28. 

 

TÂNIA MARIA GARIB – Presidente, há alguma perspectiva do Ministério? 

 

PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Ele me disse que poderíamos marcar 

para a última semana. 

 

CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Presidente, dia 25 o grupo se reuniria e 

dia 26 seria a reunião extraordinária.  Senão até para o próprio Ministério, que tem que apresentar 

o Orçamento dia 31, considerando o sábado e o domingo, vai ficar apertado. 

 

PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – A minha sugestão seria os dias 26 e 

27.  Se o grupo acatasse, seria melhor.  Ou dias 27 e 28. 

 

CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Então dias 26 e 27.  Se discutirmos o 

Orçamento no dia 28, como ele vai ficar?  Será apenas um dia útil para o Ministério organizar isso.  

É uma questão operacional.  O Ministério tem prazo para cumprir. 
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ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Sugiro que se faça uma consulta ao 

Plenário, porque há pessoas com problema de agenda.  Fica mais fácil, senão acaba esvaziando 

a reunião. 

 

PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Podemos trabalhar com a sugestão 

dos dias 26 e 27 ou 27 e 28? 

 

ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – A minha proposta é que sejam os dias 25 

e 26. 

 

CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Encampo a proposta do Conselheiro 

Ademar: dias 25 e 26. 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Só para esclarecer, a extraordinária 

propriamente será um dia.  Dia 25 o grupo se reuniria, antes da reunião extraordinária, que seria 

no dia 26. 

 

PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – O grupo é formado por seis pessoas, 

que devem verificar se dia 25 terão agenda livre.  Só a Conselheira Lizair está dizendo que não 

tem agenda.  Vou ler o nome dos Conselheiros que fazem parte do grupo.  Pela Comissão de 

Política, Conselheiros Marcos Antônio e Lizair.  O Conselheiro Marcos sugere os dias 26 e 27.   

Conselheira Lizair com a palavra. 

 

LIZAIR DE MORAIS GUARINO – Dias 26 e 27 são melhores. 

 

PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Da Comissão de Financiamento: 

Carlos Ajur e Eugênio.  Conselheiro Carlos Ajur. 
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CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Poderei vir tanto no dia 25 quanto no dia 

26.  Conselheiro Eugênio?  Também. 

 

 

PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Comissão de Normas: José Carlos 

Aguilera. 

 

JOSÉ CARLOS AGUILERA – No dia 26 terei atividade; no dia 27 estarei 

disponível. 

 

PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Conselheiro Luiz Antônio. 

 

LUIZ ANTÔNIO ADRIANO DA SILVA – Tenho disponibilidade. 

 

WALDIR PEREIRA – Presidente, sugiro que a senhora determine a data da 

reunião extraordinária, desvinculando desse grupo. Não é necessário que elas se atrelem; apenas 

seria o ideal. 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Haverá outros assuntos da Conferência; 

também há deliberações para encaminhar. 

 

WALDIR PEREIRA – Mas o importante é a reunião extraordinária. 

 

PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Também penso que, para o Ministério, 

os melhores dias seriam 27 ou 28.  Se a maioria puder vir no dia 27, marcaremos a extraordinária 

para o dia 27, que será quarta-feira.  Podemos marcar dia 27? 
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MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Sra. Presidente, declaro antecipadamente a minha 

ausência durante toda a semana.  Virá o meu suplente.  Tenho impossibilidade de agenda.  

Estarei, inclusive, coordenando conferência municipal no Estado de São Paulo. 

 

TÂNIA MARIA GARIB – Também já manifesto, Sra. Presidente, minha 

impossibilidade de comparecer, inclusive com conferência municipal em Jundiaí, naquela região 

do Estado de São Paulo. 

 

PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Durante a semana toda, Conselheira? 

 

TÂNIA MARIA GARIB – Estarei na Região Nordeste até o dia 26; depois, dias 30 

e 31, haverá essa conferência, e ainda preciso exercer a atividade de Secretária do Município 

também. 

 

PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Temos que garantir a participação dos 

Conselheiros para a aprovação da proposta orçamentária. Vou sugerir, para a votação, duas 

datas para a realização da reunião extraordinária: dias 27 e 28.  E o grupo tentará se organizar no 

dia anterior. 

 

JOSÉ CARLOS AGUILERA – Presidente, o trabalho do grupo, no meu 

entendimento, não será prejudicado para a apresentação na extraordinária.  A minha preocupação 

é exclusivamente em relação à extraordinária.  Nos dias 27 e 28, se for convocado, aqui estarei 

para a extraordinária.  O trabalho será apresentado antes, conforme previsto. 

 

PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Quais são os Conselheiros que 

votariam no dia 27?  (Pausa.) Então vou consultar o Ministério para saber qual será o melhor dia 

para apresentar a proposta: dia 27 ou 28.  Até o final da semana, vocês serão convocados. 
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ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Se será a critério do Ministério e se 

escolher o dia 28, declaro que estarei ausente, por motivo de compromissos semelhantes, 

atinentes a conferências municipais de assistência lá no Estado.  No dia 27, poderei vir; no dia 28, 

não. 

 

CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Presidente, também quero declarar 

compromisso assumido há dois meses para o seminário do Governo do Estado do Rio Grande do 

Norte no dia 28. 

 

PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Então vamos marcar para o dia 27.  A 

reunião extraordinária será no dia 27 de agosto. 

 

MARCOS ANTÔNIO GONÇALVES – Nós estamos complicando.  No dia 26, 

para a Comissão, pelo jeito, todos poderão.  Deixaríamos também resolvida a data de reunião da 

Comissão. 

 

PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Será o grupo de trabalho. 

 

ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – O que ela está perguntando é se no dia 

26 poderá haver a reunião extraordinária. 

 

TÂNIA MARIA GARIB – Estamos comparando uma comissão de trabalho com 

algo mais importante, que é a análise do Orçamento.  Temos que desvincular essas reuniões. 

 

JOSÉ CARLOS AGUILERA – Não estou falando pela Comissão, mas dizendo 

que ela não será impeditiva da extraordinária.  Vocês têm que definir a data.  A Comissão vai 

apresentar o seu trabalho sem problemas, basta definir a data da reunião extraordinária. 
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PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Então estamos retornando à discussão 

sobre a data? 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – O único dia em que eu não poderia vir era o 

dia 27, mas já abri mão, já está definido. 

 

PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Quem mais não poderá vir dia 27? 

 

ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – A Comissão de Financiamento deverá se 

pronunciar no dia anterior sobre o Orçamento? 

 

PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Sim. 

 

ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Então deverá vir no dia 26 se o dia 27 for 

confirmado. 

 

MARCOS ANTÔNIO GONÇALVES – Presidente, como o dia 27 ficou fechado, a 

minha sugestão é de que nos reuníssemos um dia antes, que será o dia 26, quando poderei vir.  

Se os outros puderem, essa data já ficará definida também. 

 

PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – O grupo de trabalho viria dia 26. 

O outro ponto que devemos discutir refere-se à distribuição dos processos.  Há 

uma sugestão no relatório da Comissão de Finanças e de Políticas sobre distribuição de 

processos. Devido ao acúmulo de trabalho, à importância da Conferência e ao curtíssimo prazo 

que temos para organizá-la, as Comissões estão solicitando que um número menor de processos 

seja distribuído  aos Conselheiros. Já foi distribuído a cota normal para o mês que vem.  No 

entanto, as Conselheiras Marlene e Tânia propõem que este número menor seja referendado 

aqui: três processos por reunião. 
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Os Conselheiros estão se inscrevendo; depois farei o encaminhamento.  

Conselheiro Waldir e Conselheiro Aguilera. 

 

WALDIR PEREIRA – É um pouco temerosa essa limitação.  Eu, por exemplo, 

tenho uma pauta de processos cujas notas técnicas já analisei.  Nada impede que eles sejam 

todos relatados.  Se não me engano, são seis processos sem qualquer dificuldade.  Inclusive se 

trata de entidades pequenas.  Por que me limitar a três?  São seis processos de fácil 

encaminhamento. 

 

TÂNIA MARIA GARIB – Sabemos da excepcionalidade de cada Conselheiro, 

mas estamos fazendo uma proposta coletiva, considerando as discussões realizadas nos grupos 

e os encaminhamentos devidos.  Gostaria que o senhor compreendesse essa proposta. 

 

PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Conselheiro Aguilera. 

 

JOSÉ CARLOS AGUILERA – A nossa preocupação maior é em relação aos 

processos que têm maior grau de complexidade.  A Câmara Técnica, em princípio, viabilizará a 

diminuição desse grau de complexidade.  Nesse sentido, propomos que sejam distribuídos 

processos menos complexos, e a equipe de análise tem condições de fazer esse levantamento.  

Quando fizermos a discussão sobre educação, saúde, filantropia e contas contábeis nas Câmaras 

Técnicas, certamente daremos  orientação de trabalho para contribuir na decisão desses 

relatórios.  Assim, não impediríamos que os processos fossem distribuídos aos Conselheiros. 

 

PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Conselheira Marlene. 

 

MARLENE AZEVEDO SILVA – Conselheiro Aguilera, entendo que só 

poderemos discorrer sobre a complexidade dos processos quando os tivermos em mãos para 

análise.  Não é possível fazer esse prejulgamento.  O que está ocorrendo é que gastamos um 
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tempo enorme em determinados tipos de processos e passamos por outros, considerando que 

sejam menos importantes.  Isso é grave. 

Então reafirmo a proposta de diminuição do número de processos para análise. 

 

PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Eu gostaria de fazer um 

encaminhamento.  Foram distribuídos agora, como é normal, dez processos.  Sugiro que os 

Conselheiros analisem metade na reunião de setembro e metade na de outubro, quando 

resolveremos como vamos proceder, porque até lá já teremos o cenário da Conferência e outras 

coisas definidas.  Seria para facilitar, porque já ficaram alguns processos desta reunião e da 

reunião passada com pedido de vista e representação.  Portanto, desses que foram distribuídos, 

metade seria analisada agora e metade ficaria para a outra reunião.  Esta é a minha proposta de 

encaminhamento. 

 

MARLENE AZEVEDO SILVA – Somando aos que foram retirados. 

 

PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Sim, somando aos que foram 

retirados. 

 

MÁRCIO FIDELIS – Gostaria de fazer um adendo à proposta da Presidente.  

Conforme a avaliação do Conselheiro, aqueles processos em que se verifique que há 

complexidade e que demandarão aquelas discussões que já travamos aqui, e que serão objeto de 

avaliação pela Câmara Técnica, não sejam postos em pauta. 

 

TÂNIA MARIA GARIB – Mas essa é uma prática rotineira.  Se você não analisar 

com profundidade ou não juntar todas as questões, não serão postos na pauta. 

 

PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Podemos concluir com esse 

encaminhamento?  Fechado. 
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Desse relatório, foram esses os encaminhamentos.  Não sei se há algum que eu 

não tenha encaminhado aqui. 

Faremos um intervalo.  Hoje é aniversário do Conselheiro Bráulio, ontem foi 

aniversário do Conselheiro Charles e dia 3, do Conselheiro Marcos Antônio.  Temos três 

aniversariantes aqui.  Há um bolo ali nos esperando, então vamos cantar parabéns.  Faremos um 

intervalo de quinze minutos e depois retornaremos, para discutir sobre a questão da Conferência. 

 

CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Presidente, há um funcionário da equipe 

de análise, o Abelardo, que aniversariou ontem.  Então também o chamaríamos para participar. 

 

PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Com certeza.  Por favor, alguém 

chame o Abelardo. 

Está suspensa a reunião. 

 

PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Vamos dar prosseguimento à nossa 

reunião. 

Solicito à Conselheira Marlene, que integra a Comissão da Conferência, que 

faça o relato do trabalho até então desenvolvido e das propostas que temos que aprovar aqui na 

Plenária. 

A Conselheira Ana Lígia vai participar da temática da Conferência?  (Pausa.)  

Aqui tem um lugar, Ana Lígia. 

 

MARLENE AZEVEDO SILVA – A Comissão Organizadora da Conferência já 

realizou quatro reuniões: uma no dia 30 do mês passado; uma no dia 11; outra no dia 12 à noite e 

uma hoje pela manhã. 

Reforçando a discussão anterior, hoje de manhã, algumas pessoas da Comissão 

foram destacadas para participar da reunião e não compareceram para a votação dos processos 

porque não havia outro período para trabalhar e deveríamos aprovar algumas coisas antes. 
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A Comissão elaborou um documento a ser encaminhado para os Conselhos 

Estaduais, orientando a realização das conferências estaduais.  Sabemos que as municipais já 

estão em andamento, trabalhando sobre o tema que foi anteriormente apontado pelo Conselho, 

que é a avaliação dos dez anos da Lei Orgânica da Assistência Social. 

A partir da definição do tema “Assistência Social como Política de Inclusão: uma 

nova agenda para a cidadania - LOAS 10 anos”, trabalhamos alguns subtemas importantes de 

serem desenvolvidos pelas conferências estaduais. 

Esse material foi concluído de manhã.  Trabalhamos quatro subtemas.  Embora 

na portaria de convocação da Conferência tenhamos apontado três subtemas — financiamento, 

controle e gestão —, trabalhamos com quatro, considerando a importância de reforçar a discussão 

sobre a concepção da Política de Assistência Social e o temário proposto.  Então essa foi uma 

primeira providência. 

Como havíamos realizado uma reunião anteriormente e já havia uma minuta 

elaborada pelas Coordenadorias de Política e de Financiamento, fizemos uma primeira análise do 

documento, depois o Vando, a Mercês e a Dorinha fizeram uma modificação, arrumaram algumas 

questões, considerando os apontamentos da Comissão, e estiveram também em reunião com a 

Professora Ivanete, que está coordenando a pesquisa, que trabalhou com o conteúdo dos 

subtemas. 

Todos receberam a memória da reunião.  A primeira parte diz respeito à 

concepção da Política, objetivos, conjunto de necessidades, discussão de universalidade e 

focalização; a discussão dos usuários e da Política de Assistência e filantropia.  Essas foram as 

questões que apontamos nesses subtemas. 

Para os demais, tivemos como referência o documento elaborado pela 

Professora Ivanete e o documento que já havia sido produzido pela Dorinha e pela Mercês, com 

base nos referenciais discutidos nas reuniões descentralizadas. 

Creio que não há necessidade de lermos a memória, porque todos a receberam, 

mas procuramos contemplar aqui as discussões importantes que estão postas para a Política de 
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Assistência Social tanto no subtema Gestão, Controle e Financiamento, quanto no subtema 

Concepção da Política de Assistência Social. 

 

PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Conselheira Marlene, sugiro que sejam 

lidos pelo menos os subtemas para constar em ata, uma vez que o documento foi entregue a 

todas os Conselheiros, e que façamos o debate sobre aqueles pontos que precisam ser mais bem 

esclarecidos aqui na Plenária. 

Antes de conceder a palavra, quero dizer que a Conselheira Ana Lígia Gomes, 

que é a minha suplente, também faz parte da Comissão da Conferência, dada a minha ausência 

em alguns momentos e porque precisamos garantir a participação do Ministério da Assistência 

Social nessas discussões sobre a Conferência e em outras comissões de que participamos. 

 

MARLENE AZEVEDO SILVA – Para complementar essa informação, lerei os 

nomes das pessoas que participaram dessas três últimas reuniões e das pessoas que 

convidamos para ajudar na elaboração: Ademar, Ana Maria Chagas, que é Conselheira suplente 

do Ministério do Planejamento e que trabalhou na planilha de escolha de delegados que depois 

vamos apresentar, Ana Lígia, representando o Ministério, Bráulio, Carlos Ajur, Charles, Eugênio, 

eu, Regina, do Ministério da Saúde, e Valdete. 

Convidamos para participar e auxiliar a Ivanete, como eu já havia dito, e a 

Verônica, que é do Fórum Nacional de Assistência Social. 

Farei a leitura dos subtemas, conforme foi solicitado, para o caso de haver 

alguma discussão sobre esse assunto. “Assistência Social como Política de Inclusão: uma nova 

agenda para a cidadania - Loas 10 anos”.  E o primeiro subtema, no documento, aparece como 

“Enfoque do Temário”;  “Assistência Social: Conceber a Política para Realizar o Direito”. 

Quais foram os aspectos que consideramos importantes para serem discutidos?  

Os objetivos da Assistência Social.  E listamos algumas questões dentro desse aspecto que 

seriam importantes, tais como: a inclusão, o caráter emancipatório das ações e outros que 
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porventura complementassem esse item dos objetivos - vou ler cada temário, depois abriremos a 

discussão. 

Segundo: conjunto de necessidades/garantias de responsabilidade da Política de 

Assistência Social. 

Aqui a intenção é que se discuta qual é o papel da Política de Assistência e 

quais são as necessidades que ela tem que atender com seus serviços, programas, projetos e 

benefícios. 

A discussão sobre a universalidade, focalização e seletividade dos benefícios, 

serviços, programas e projetos, no sentido de avaliarmos esses serviços, programas e projetos da 

Assistência e estabelecermos a sua abrangência e eficácia. 

Discussão sobre os usuários da Assistência Social, enfocando direitos de quem 

e para quem, e sua definição; política pública de assistência social e filantropia, com a seguinte 

questão: há conciliação possível no estabelecimento de direitos e deveres?  Diferenciar filantropia 

e assistência social e definir entidades de assistência social. 

No subtema concepção, entendemos que esses itens de fato proporcionariam 

um melhor entendimento. 

 

PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Por favor, se algum membro da 

Comissão quiser complementar... 

 

MARLENE AZEVEDO SILVA – Só uma observação: na verdade, sugerimos 

essas questões considerando que será feita uma avaliação, mas já com o indicativo da 

necessidade de propostas. 

 

PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Está em discussão.  Algum 

Conselheiro gostaria de debater?  (Pausa.) 
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MÁRCIO FIDELIS – Eu só queria fazer uma sugestão quanto à Assistência 

Social. 

No penúltimo ponto, estão usuários da Assistência Social: direitos de quem e 

para quem.  E, no último, pretende-se diferenciar filantropia e assistência social e definir 

entidades. 

Não sei se já estaria inserido, mas considero importante, se definirmos usuários 

e entidades, definir também os serviços.  Não sei se já estaria incluído em algum item. 

 

MARLENE AZEVEDO SILVA – Quando inserimos o conjunto de necessidades e 

garantias de responsabilidade da Assistência Social, o que estamos querendo discutir é 

justamente isto: o que é de competência da Política de Assistência Social.  Quando entrarmos em 

gestão, definiremos melhor. 

 

PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Então podemos continuar, 

Conselheira. 

 

MARLENE AZEVEDO SILVA – O outro subtema é “Organização e Gestão: 

Planejar Localmente para Descentralizar e Democratizar o Direito”. 

Quais os pontos que sugerimos?  Assistência Social como política específica e como política 
transversal a outras políticas sociais.  

Como vencer os desafios para estabelecer a articulação e remover os entraves 

ao comando único?   

Fortalecimento do Poder Local: como formular e definir benefícios, programas e 

serviços relacionados às necessidades locais e não depender exclusivamente das definições 

nacionais?  Implementação da Política de Assistência Social: responsabilidade do Estado na sua 

execução versus terceirização.  Que indicadores e dados devem ser considerados para monitorar 

e avaliar a eficiência e eficácia dos planos de assistência social; quais devem ser as estratégias 

para se criar um sistema nacional e/ou local de capacitação continuada para trabalhadores da 
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área?  Como está a relação/articulação dos gestores entre si, a relação dos gestores com as 

entidades de assistência social e a relação dos gestores com os conselhos? 

 

PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Por favor, Marlene, podemos analisar 

subtema por subtema?  Conselheira Cecília. 

 

MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Creio que nessa área de implementação da 

Política de Assistência Social não temos só a responsabilidade do Estado na sua execução versus 

terceirização, mas uma questão de complementariedade, porque a própria LOAS define que a 

Política de Assistência Social é uma ação articulada, integrada e complementada das três esferas 

de Governo com a sociedade civil.  Então não se discute somente na gestão e organização, 

porque terceirização tem um conceito, que é o repasse, a transferência; a complementariedade é 

diferente de terceirização.  Isso precisaria ser formulado também. 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Isso não está contemplado no último item?  

Porque a idéia do último é justamente essa. 

 

MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Não, é na implementação. 

 

MARLENE AZEVEDO SILVA – Só para fazer um esclarecimento, tivemos a 

preocupação de trazer as duas discussões.  Talvez tenhamos que complementar o segundo, para 

esclarecer melhor essa situação, mas uma primeira é esta, da “desresponsabilização”, que 

estamos inserindo na terceirização, e a outra, na construção da rede mesmo.  Poderemos 

complementar esse último, para esclarecer melhor essa situação. 

Se você puder fazer uma proposta de redação, Cecília, para apreciarmos aqui e 

complementar... 
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PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Até porque temos que aprovar esse 

documento nesta Plenária.  Este documento tem que ser aprovado hoje, porque serão realizadas 

conferências estaduais no final de agosto e temos que passar a orientação. 

 

ANA LÍGIA GOMES – Estou propondo que a discussão da Cecília se faça aqui 

mesmo: implementação da Política de Assistência Social, responsabilidade do Estado na sua 

execução, complementariedade e terceirização, para aglutinar as três discussões, até para 

diferenciar o que é complementar e o que é repassar, terceirizando de qualquer modo. 

 

MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Não é repassar sem ter responsabilidade. 

 

ANA LÍGIA GOMES – A idéia é essa mesmo, no sentido de estabelecer a 

diferença. 

 

PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Pode prosseguir. 

 

MARLENE AZEVEDO SILVA – “Financiamento: Assegurar Recursos para 

Garantir a Política”:  

O Fundo contempla o recurso relativo às ações de assistência social?  De que 

forma se dá a gestão do Fundo no que se refere à transparência e controle?  Como fazer do 

financiamento um mecanismo de (re)distribuição eqüitativa de recursos?  Que parâmetros devem 

ser considerados para o co-financiamento entre as esferas governamentais?  Como estabelecer 

correspondência entre a magnitude do gasto e as necessidades identificadas no plano?  Como e 

quais critérios de prioridade devem ser estabelecidos?  Como assegurar recursos no orçamento 

público da Assistência Social?  De onde tirar o recurso?  Que estratégias e articulações políticas 

devem ser buscadas?  Como garantir a participação dos vários agentes, principalmente dos 

usuários, no processo de discussão, elaboração e aprovação do orçamento?  Que indicadores e 

dados devem ser considerados para monitorar e avaliar a execução orçamentária? 
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PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Em discussão esse subtema.  

Conselheira Cecília. 

 

MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – O Conselheiro Marcos levantou hoje cedo uma 

questão extremamente significativa que tem sido a participação do terceiro setor no financiamento 

dos serviços na área das políticas sociais.  Quando falamos de financiamento, não podemos 

entender que ele seja exclusivamente o financiamento público.  Devemos ter uma forma para 

medir a participação do financiamento privado e como poderemos direcioná-lo para as ações 

essenciais da política, e não ficar nessa situação em que há liberdade da iniciativa privada, mas 

tentar fazer, nessa complementariedade, o direcionamento para fazer com que essa captação de 

recursos...  Muitos recursos são destinados para isso, mas às vezes são mal distribuídos também.  

Então precisaríamos pensar um pouco sobre isso. 

É evidente que a política é um dever do Estado e um direito do cidadão, que o 

Estado, como tal, tem a responsabilidade de garanti-la e de ter orçamento próprio, mas ele não é 

exclusivo.  De que forma, minimamente, poderemos saber quais são os outros recursos postos à 

disposição e como poderemos fazer essa captação do recurso privado para as políticas mais 

essenciais?  Isso também precisaria ser discutido na questão do financiamento, porque às vezes 

nos esquecemos disso, assim como nos esquecemos de, dentro da perspectiva da 

transversalidade da Política de Assistência Social, conforme foi dito no item anterior, outras 

instâncias.  E isso o Governo atual está fazendo, quando junta em Câmaras Técnicas, em 

programas sociais, na integração de programas, na própria questão da transferência de renda, 

que está distribuída em vários Ministérios, para começarmos a complementar, que é a melhor 

utilização do recurso público e também uma certa diretriz de orientação para o investimento 

privado. 

 

PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Pois não, Conselheiro Charles. 
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MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – O que estou falando é complicado, mas não 

podemos perder a oportunidade de analisar outras formas de captação. 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – No Item 4, seria possível acrescentar isso, 

mas a idéia seria nessa linha.  Apesar de constar como especificidade do orçamento público, está 

dizendo de onde tirar o recurso, que estratégias e articulações políticas devem ser buscadas.  

Talvez seja interessante casar nessa linha, mas a idéia é pertinente a esse Item 4. 

 

PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Conselheira Tânia. 

 

TÂNIA MARIA GARIB – Não creio que deva ser inserido, porque aqui é 

especificamente recurso público, pela responsabilidade do Estado.  Precisamos, na verdade, 

avaliar o quanto de recursos, conforme a ótica estabelecida pela Conselheira Cecília e pelo 

Conselheiro Marcos. 

Fiz até uma redação de mais um item que poderia constar abaixo desse, 

Charles: como avaliar os recursos colocados pelas ONG e empresas na assistência social?  Ou 

como avaliar os recursos colocados pelo terceiro setor na execução de Política de Assistência 

Social? 

Nesse caso, não é uma obrigação, não há necessidade de lutar para obter o 

recurso; não é essa a questão, e sim como medir.  Sabemos que existem empresas com 

responsabilidade social, sabemos de todos os esforços das próprias organizações não-

governamentais.  Então, num primeiro momento, conheceríamos isso.  Creio que essa seria a 

intenção primeira. Como avaliar os recursos alocados pelo terceiro setor na execução da Política 

de Assistência Social. 

 

MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Creio que não se trata só de avaliar, mas de 

avaliar e direcionar.  Também não seria atinente apenas aos recursos que venham do setor 



 

 

 

 

247 

247 de 276 

privado, mas também recursos do próprio setor público que não constam especificamente do 

orçamento da Assistência. 

 

MARLENE AZEVEDO SILVA – Trata-se de discutir outras formas de captação? 

 

MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Há outros orçamentos públicos que também... 

 

ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Como potencializar outras fontes de 

financiamento. 

 

PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Vamos encaminhar.  Estão inscritos 

Vando, Ana Lígia e Márcio. 

 

VANDEVALDO NOGUEIRA – Queria que um Conselheiro fizesse a proposta 

com relação não só aos recursos, mas também ao impacto que esses trabalhos provocam na área 

da assistência social. Só recurso é muito pouco, precisamos saber qual o impacto que isso 

provoca. 

 

TÂNIA MARIA GARIB – A palavra “potencializar” deveria ser empregada?  Como 

avaliar e potencializar... 

 

VANDEVALDO NOGUEIRA – Não, impacto seria diferente.  Por exemplo: a 

Unicef está agora em plena campanha para captar recursos públicos pela via não-estatal.  Ela 

repassa esses recursos para uma série de atividades típicas do terceiro setor e apresenta os 

resultados, até para voltar a sensibilizar; resultados, impactos.  Ela só continua a fazer isso porque 

aqueles recursos que aloca geram impacto.  E a população volta a doar porque sabe que os 

recursos têm impacto.  Além do recurso, é o impacto que ele provoca. 
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PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Conselheiro Márcio. 

 

MÁRCIO FIDELIS – Apenas complementando, penso que deveriam ser 

formuladas estratégias para orientar esses recursos, que muitas vezes não vêm de uma forma 

orientada para a execução da política, como o Marcos falou pela manhã.  Muitas vezes eles não 

são considerados; são até desconhecidos. 

 

PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Há consenso de que esse ponto deve 

ser inserido, então alguém faria a redação para complementarmos. 

 

ANA LÍGIA GOMES – Agora me ocorreu outro item que me parece bastante 

importante: como avaliar e exercer controle social sobre o financiamento público e direto às 

entidades privadas por meio de subsídios e isenções fiscais?   

Esse é o financiamento público indireto, muitas vezes invisível, que tem que ser 

discutido em financiamento.  É uma questão que as conferências se esquecem de discutir, 

embora na terceira já tenha havido uma proposta nesse sentido. 

 

PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Então gostaria que você fizesse a 

redação. 

 

ANA LÍGIA GOMES – É essa que eu li.  Peguei carona na sua redação: como 

avaliar e exercer controle social sobre o financiamento público indireto às entidades privadas via 

subsídios e isenções fiscais? 

 

ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Não sei se seria a idéia apenas do 

controle. 

 

ANA LÍGIA GOMES – Sugeri as duas coisas: avaliar e controlar. 
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ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Não seria só avaliar, mas como buscar... 

 

ANA LÍGIA GOMES – Essa é outra proposta.  Eu só disse que peguei carona no 

primeiro verbo que ela citou: avaliar. 

 

PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Vamos encaminhar separadamente.  

Uma coisa é a proposta que a Conselheira Ana Lígia apresentou agora.  Há consenso quanto a 

isso? 

 

TÂNIA MARIA GARIB – Creio que sim.  Ela não mistura com a outra; é 

importante avaliar isso. 

 

PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Há discordância ou complementação? 

 

ANA LÍGIA GOMES – Há divergência quanto ao item, Valdete.  O Charles 

entende que seja em um item e nós entendemos que não. 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – O foco não é o do financiamento, mas o 

controle da aplicação dos recursos. 

 

 ANA LÍGIA GOMES – Não é essa a minha intenção.  A minha proposta é para 

saber sobre impacto mesmo.  Quero saber quanto custa isenção de IPTU, o não-pagamento de 

água ou de luz.  Quero saber qual é o impacto financeiro.  Isso é dinheiro da Assistência que se 

torna invisível, ninguém calcula.  Imposto de Renda, quero saber disso.  Não é só o controle; ela 

pode até aparecer nos dois lugares.  Mas o que queremos saber é do 

financiamento. 

  

 PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) -  A discordância é: em que subtema ele 

vai estar? A proposta da Ana Lígia é que fique no financiamento. Aceitamos? 

 O Charles concorda? 
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 Também entendo que ele tanto está no financiamento, como está no controle. 

Mas ele está especialmente no financiamento, porque avalia o impacto indireto recebido pelo 

fundo público, que não é computado como recurso para a Assistência Social. Costumamos 

computar com freqüência a transferência direta de fundo a fundo, mas quase não computamos 

esse tipo de recurso. 

 Tânia, você gostaria de se manifestar? 

  

 TÂNIA MARA GARIB – O Ademar e eu fizemos uma redação para o segundo 

tema, que foi questionado pela Conselheira Cecília. Essa redação pode ser melhorada pela 

Comissão. 

 “Como potencializar outras formas de captação de recursos e avaliar o impacto 

das ações financiadas por eles no âmbito da Política de Assistência Social?”. 

  

 PRESIDENTE(Valdete Barros Martins) – Há concordância quanto à sugestão de 

redação? 

 

 TÂNIA MARA GARIB – “Como potencializar outras formas de captação de 

recursos e avaliar o impacto das ações financiadas por eles no âmbito da Política de Assistência 

Social”? Isso está bem na linha do que o Vando falou a respeito do Unicef. 

 

 PRESIDENTE(Valdete Barros Martins) – Está bem. 

 Podemos passar ao outro subtema? 

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA – O último subtema é: 

 Subtema 3: Mobilização e Participação como Estratégia para Fortalecer o 

Controle Social. O Conselho tem cumprido o seu papel quanto ao controle social (tem se 

constituído como um espaço de participação, de formulação, de normatização, deliberação e 

fiscalização das ações na área da Assistência Social)? Aqui ficou faltando das entidades. 

  

 CHARLES ROBERTO PRANKE – Aqui ficou faltando: “Deliberação, inscrição e 

fiscalização das entidades e ações...”. 

 

 MARIA APARECIDA MEDRADO – É o Conselho ou os Conselhos? 

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA – Fizemos uma observação: era avaliar nas três 

esferas, inclusive do CNAS. Talvez fosse melhor colocar que seriam os conselhos nas três 

esferas. 
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 VANDEVALDO NOGUEIRA – Você pode ler? 

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA - “Os Conselhos têm cumprido o seu papel quanto 

ao controle (têm-se constituído como espaço de participação, de formulação, de normatização, 

deliberação, inscrição e fiscalização das entidades e ações na área da Assistência Social)? 

 Como demonstrar a importância dos Conselhos, de modo a assegurar as 

condições materiais e financeiras necessárias ao seu funcionamento e atribuir-lhe respeitabilidade 

perante os órgãos públicos e a sociedade? 

 Como fomentar a mobilização da sociedade civil em defesa da Assistência 

Social (organização de usuários, Fórum de Assistência Social, conferências, eventos, campanhas 

etc.)? 

 Como acompanhar e avaliar as ações da Assistência Social implementadas?” 

 

 PRESIDENTE(Valdete Barros Martins) - Esse subtema é muito importante 

porque, de fato, é aqui que podemos perceber se a co-gestão ou a forma instituída para se 

desenvolver Política de Assistência Social vem sendo, de fato, acompanhada. 

 Acredito que a questão da mobilização para as conferências merece um item 

separado aqui. Estamos na IV Conferência Nacional e alguns estados e municípios já estão na V 

Conferência. Como podemos avaliar a deliberação dessas conferências? Temos muitas 

deliberações que não são cumpridas. Realizamos uma conferência, deliberamos coisas 

importantíssimas que não são cumpridas. Por três vezes seguidas, deliberamos a extinção do 

Programa Comunidade Solidária ou extinção de determinada secretaria para cumprir o comando 

único. Na verdade, essas deliberações não são cumpridas pelos entes federados ou mesmo por 

outras esferas de Poder. 

 Talvez pudéssemos avaliar — não sei qual seria a melhor redação aqui — qual o 

cumprimento das deliberações das conferências realizadas até então. 

 O Vando vai fazer uma proposta de redação. 

 

 MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Sra. Presidente, peço desculpas, mas preciso me 

ausentar. Como não moro na cidade de São Paulo, mas no interior, preciso pegar um vôo para 

depois chegar à minha casa. Desculpem-me e até a próxima reunião. 

 

 PRESIDENTE(Valdete Barros Martins) – Está certo, Conselheira. Agradecemos 

sua participação. Boa viagem. 

 Está aberta a discussão sobre esse subtema. Há mais alguma sugestão? 

 Pode falar, Ademar, por favor. 
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 ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Quero comentar sobre o que você 

levantou, Valdete, para contribuição. 

 Como monitorar e avaliar a implementação das deliberações das conferências? 

 

 PRESIDENTE(Valdete Barros Martins) – Há uma outra sugestão aqui. 

 

 VANDEVALDO NOGUEIRA – Gostei do “monitorar” e não coloquei aqui, mas 

não sei como colocar. 

 Como avaliar o processo de organização, realização e execução das 

deliberações das conferências? Peguei o processo como um todo, porque ele é importante desde 

o seu início. 

 

 ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Acho mais interessante “implementação” 

do que “execução”, mas está ótimo. 

 

 PRESIDENTE(Valdete Barros Martins) – Todos concordam com a proposta de 

redação do Secretária Vando? 

 Mais alguma questão com relação a esse subtema? 

 O Charles gostaria de falar. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE – Seria um pouco nessa mesma lógica que a 

Ana Lígia tinha dito. Em vez de “como avaliar e exercer o controle social sobre o financiamento 

público às entidades”, na verdade, seria “como avaliar e monitorar os resultados das entidades 

privadas que receberam recursos públicos”. 

 

 PRESIDENTE(Valdete Barros Martins) – Dentro da mobilização? 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE – Não, do controle.  

 

 PRESIDENTE(Valdete Barros Martins) – Sim, nesse subtema aqui. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE - Estávamos falando do financiamento e agora 

estaríamos falando também como o Conselho faz o monitoramento e avaliação dos resultados do 

trabalho desse público financiado com recursos públicos. 
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 PRESIDENTE(Valdete Barros Martins) – É uma outra sugestão de redação 

nesse subtema. 

 O Conselheiro Charles vai fazer a redação ainda. 

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA – Podemos passar então? 

 

 PRESIDENTE(Valdete Barros Martins) – Podemos, enquanto o Charles elabora 

a sugestão de redação. 

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA – Esses foram os quatro subtemas com que 

trabalhamos para orientar as conferências estaduais. 

 Com relação aos demais pontos, basta pinçar o que temos que deliberar, não é 

Valdete? 

 

 PRESIDENTE(Valdete Barros Martins) – Acredito que sim. 

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA – Um deles é o número de delegados previsto para 

a Conferência Nacional. Havíamos deliberado aqui que o número de delegados seria de mil mais 

duzentos convidados do CNAS. E aí eu gostaria de pedir a colaboração dos demais integrantes 

da Comissão. 

 A Ana Maria, suplente do Ministério do Planejamento, apresentou uma proposta 

com base em alguns critérios que tínhamos amarrado: a população e a habilitação na gestão 

municipal. Gestão municipal e população são os dois critérios para a distribuição dos mil 

delegados. 

 Vocês receberam um anexo. Ela fez a distribuição, numa segunda tentativa, 

objetivando privilegiar os estados que trabalharam no sentido de habilitarem os municípios para a 

gestão municipal. Ficou assim: 50% para descentralização e 50% para população. 

 

 PRESIDENTE(Valdete Barros Martins) – O Conselheiro Charles vai explicar 

como foi feito o cálculo para eleição de delegados. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE – Dos 50% relacionados à população, era 

simples. Dos 50% relacionados à gestão municipal, tivemos dois vieses que a Marlene destacou. 

O primeiro viés era se pegar o número de municípios com gestão municipal relacionado aos 

municípios da União. Essa foi uma base de cálculo. 

 A segunda base de cálculo, que adotamos, essa que está aqui, é o número de 

municípios em gestão municipal, de acordo com o número de municípios do Estado. E aí 
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definimos um percentual: quem tinha até 60%, o percentual seria tanto, do conjunto das 500 

vagas que haveria para essa modalidade. A distribuição feita se baseia basicamente nisso. 

Definiu-se esse percentual considerando o percentual de municípios em gestão municipal no 

estado. 

 Grande parte dos estados está com uma gestão bem maior do que 90%. Se 

consideramos bem concretamente um estado que tem um número de municípios maiores — no 

caso específico de Tocantins —, mas tem um número reduzido de municípios em gestão, 

verificaremos que esse Estado teve um percentual menor do que outros. Se formos ver, na 

comparação, aqui nesta tabela, aqueles estados com mais população, cujo número de vagas é 

menor do que o número de vagas de outro estado que tem a mesma população, verificaremos 

que isso se dá porque ali está a diferença daqueles que estão com número maior em gestão 

plena. Esse valor que colocamos está nesse perfil. 

 É importante destacar outro aspecto. Se fizéssemos aquela outra base de 

cálculo pelo número de municípios em gestão no estado, comparado com o número de municípios 

da União, estaríamos favorecendo aqueles estados que têm o maior número de municípios. Se 

considerássemos o Amapá, com o menor número de municípios — 16 —, mesmo que todos 

esses 16 estivessem na gestão, na proporcionalidade ao estado, eles perderiam vaga. Por isso 

optamos por fazer a proporcionalidade da gestão por unidade federada e não comparativamente 

ao Brasil como um todo, para podermos beneficiar de fato aqueles proporcionalmente ao número 

de gestão na Unidade Federada. 

 Optamos por essa base de cálculo. Com isso, ficamos com essa distribuição que 

vocês têm aí, chegando ao total dos mil delegados. 

 O Valdir me perguntou antes, quando ele viu essa distribuição: e os 

Conselheiros do CNAS? Não os colocamos aqui porque tradicionalmente os Conselheiros do 

CNAS são membros natos da Conferência. Assim, não estão dentro desses mil. Não chegamos a 

discutir isso, mas, como ele me perguntou há pouco, estou recuperando isso, porque os 

Conselheiros do CNAS são membros natos; portanto, são delegados natos. 

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA – Farei só mais uma observação. A partir do 

momento em que se atendeu a esses dois critérios, sobraram 32 vagas, que foram distribuídas 

para os dezesseis estados médios e que não haviam sido contemplados antes. Houve uma 

redistribuição de 32 vagas aí. 

 Ficaram de fora dessa distribuição os estados menores, porque alguns estados 

haviam ficado com um número menor do que o previsto e tiveram um acréscimo. E ficaram fora 

dessa distribuição os cinco maiores: São Paulo, Minas Gerais, Rio de Janeiro, Bahia e Paraná. 

Foram retirados os estados menores e os maiores e foram distribuídas as 32 entre os estados 

médios. O Estado do Tocantins e o Distrito Federal ficaram com o menor número de delegados. 
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Havia a sugestão de não colocarmos o número 1 no quadro onde aparece o número de 

municípios do Distrito Federal, porque, na verdade, não se trata de um município. Foi sugerido 

que fizéssemos uma observação de que o DF foi tratado de forma diferenciada. 

 Esse sãos os critérios e o quadro que teríamos que aprovar aqui. 

 

 PRESIDENTE(Valdete Barros Martins) – Está em discussão o quadro de 

delegados. 

 Conselheiro Aguilera. 

  

 JOSÉ CARLOS AGUILERA – Gostaria de fazer uma observação. Não sei até 

onde ela é pertinente, mas considerando os índices populacionais e de gestão de municípios, 

parece ter havido uma equivalência para poder resultar no número de delegados. 

 Nessa análise rápida, o DF passa por um certo prejuízo. Não poderíamos 

reavaliar a participação do DF? Aqui vai ser a conferência. Teremos a possibilidade de maior 

número de pessoas participando. Não porque é aqui, mas vejam o índice populacional, que 

equivale ao nível médio de muitos estados, só que aqui não está na gestão plena. O Distrito 

Federal ficou com 12 delegados. Não sei se é pertinente dizer isso, mas apenas faço esse 

levantamento. No restante, estou de acordo. 

 

 PRESIDENTE(Valdete Barros Martins) – O Distrito Federal, na questão da 

gestão, é diferenciado, por não ser estado e nem município. Ele é uma exceção. Isso foi discutido 

quando a NOB foi aprovada. Houve até uma resolução alterando. 

 

 TÂNIA MARA GARIB – Exatamente considerando esse aspecto, já que está se 

dando um tratamento especial a ele, que pudéssemos considerar como objeto de análise para o 

Distrito Federal apenas a população — não sei se a técnica sabe fazer essa ponderação, mas 

deve  haver alguma forma de ponderação. Ele não é município, ele não tem gestão, ele pode ser 

prejudicado. Houve uma manifestação em relação a isso na última Conferência. E acho que 

poderíamos tentar consertar. Vejam: o DF tem uma população de dois milhões de habitantes. 

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA – No critério de população, ele foi atendido tal qual 

os demais. 

 

 TÂNIA MARA GARIB – Sim, mas ele só tem esse critério. E ele não tem culpa 

de não ter os outros. 
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 CHARLES ROBERTO PRANKE – Ele recebeu cinco cotas a mais, porque, pelo 

critério populacional, a cota dele estaria em seis. Daquela sobra, foram incorporados cinco a mais. 

Por isso, chega  a 12. Isso foi considerado no processo, nessa discussão. Se fôssemos considerar 

só pelo lado populacional, a cota dele seria menor. 

 Dos doze delegados do Distrito Federal, seis estão distribuídos pelo critério da 

população — isso está dentro daquela cota dos quinhentos. Ele ganharia um mais, para gestão, 

mais cinco, que foram incorporados dentro disso, fechando os 12. 

 

 TÂNIA MARA GARIB – Do ponto de vista da concepção de cidadania. Vejam o 

Mato Grosso do Sul. Vou pegar o meu exemplo, porque assim não falarei de ninguém. O Mato 

Grosso do Sul tem 2 milhões e 78 mil habitantes — vinte mil pessoas a mais do que o DF —, e 

está com 30 delegados. 

 

 ANA LÍGIA GOMES – Eu já havia levantado essa questão do Distrito Federal, 

por isso me permito falar. Levantei essa questão no grupo. 

 Ainda que o Charles fale a respeito do critério proporcional, há alguma coisa 

aqui. Se você usa o critério populacional e se o Distrito Federal for considerado como uma gestão 

plena, olhem Tocantins, que tem 1.157 mil habitantes, metade da população do Distrito Federal. E 

sabemos que Tocantins é o Estado com o menor índice de gestão municipal. E ele está com doze, 

igual ao Distrito Federal. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE – A taxa mínima é doze. 

 

 ANA LÍGIA GOMES – Mas não poderia ser igual a do Distrito Federal, por mais 

que você nos mostre as contas. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE – Mas eu digo a você que a taxa mínima é 

doze. Ele é o único que se equiparou ao Distrito Federal, que ficou com 12 também. 

 

 TÂNIA MARA GARIB – Deixem-me relembrar o que aconteceu na Conferência 

passada, que a Mercês está nos esclarecendo. Na Conferência passada, foram dez vagas para o 

Distrito Federal, considerando essa situação. Era o mínimo. Eles não têm culpa de não terem 

municípios e de não terem gestão municipal. Houve uma manifestação do Conselho do Distrito 

Federal. E foram concedidos a eles, pela comissão organizadora, mais quatro vagas — foram 

catorze. 

 Para que não tenhamos que fazer isso de novo, porque já não consideramos 

essa situação? Ou que a Comissão analise com um pouco mais de profundidade — não sei se 
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dois lugares a mais vão fazer diferença —, para não termos novamente o desgaste que tivemos 

na Conferência passada, com a questão do Distrito Federal. 

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA – Vamos ter que retomar com a Ana um critério 

para o Distrito Federal, a menos que estabeleçamos aqui que aumentaremos o número do DF 

com as sobras. 

 

 PRESIDENTE(Valdete Barros Martins) – Se me permitissem, eu gostaria de 

fazer essa sugestão: de estabelecermos o número do DF com as sobras, porque retornar lá vai 

significar não ser aprovado aqui. Temos que aprovar aqui. 

 Vamos ver das sobras aqui o que podemos colocar para o DF. 

 Conselheiro Aguilera. 

  

 JOSÉ CARLOS AGUILERA – Como o Tocantins e o Distrito Federal estão na 

mesma situação, o menor número de delegados depois é de 24 delegados do Estado de 

Rondônia. É claro que não estou usando como parâmetros o quantitativo populacional — apenas 

é o menor número de delegados. 

 Não seria interessante estabelecermos o teto mínimo de 16 ou de 18 delegados? 

Daí a progressão obedeceu à questão da distribuição geopopulacional, gestão plena dos 

municípios na Assistência Social. Pelos critérios, o DF vai ser prejudicado. 

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA – Mas, nesse caso, Aguilera, a sua proposta é que 

suba também o de Tocantins? 

 

 TÂNIA MARA GARIB – Minha proposta não é de elevar o número de delegados 

do Estado de Tocantins. Tocantins está nessa situação dentro dos critérios estabelecidos, que são 

justos. 

 O que argumento é que o Distrito Federal não tem culpa de não ter município 

para se analisar o tipo de gestão e a gestão municipal. 

 Se vamos estabelecer 18, que são os conselheiros nacionais, que se coloque 

mais quatro, mais cinco ou mais seis, para fazer uma conta redonda de 1.030. 

 Rondônia, por exemplo, tem 24 representantes. E Rondônia tem 44 municípios. 

 

 PRESIDENTE(Valdete Barros Martins) – Marlene, estamos tentando construir 

uma proposta: que não mexamos nesses cálculos, que permaneça do jeito que está, e que 

acrescentemos os quatro delegados — vamos passar de mil, vamos para mil e quatro —, para 

resolvermos o problema do Distrito Federal. Teremos que explicar que tínhamos uma regra, 
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obedecida por todos, e que o Distrito Federal é uma excepcionalidade, e que vamos tratá-lo 

sempre como tal. 

 Conselheiro Márcio. 

  

 MÁRCIO FIDELIS – Não acompanhei as discussões da Comissão, mas acho 

que já foram feitos os orçamentos e todas as movimentações de organização do evento, 

baseados em mil delegados. Pelo que o Charles disse, dentro dos critérios adotados, sobraram 32 

vagas, que foram redistribuídas. Verificado o número ideal para o Distrito Federal, sugiro que se 

retirassem dessas 32 vagas as vagas necessárias para complementar o número ideal de 

delegados para o DF. E aí distribuiríamos o restante de acordo com os critérios que já foram 

adotados pela Comissão. 

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA – Você vai ter que mexer em outros critérios 

também. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE – E também não é possível tirar um de cada 

Estado, pelo critério da paridade. Se for assim, tem que tirar de dois estados duas vagas cada um. 

 

 ANA LÍGIA GOMES – Do ponto de vista do gasto, os delegados do DF possuem 

um custo menor, porque todos moram aqui. É o Conselho Estadual quem banca. Acho que não 

faz diferença nenhuma no orçamento. 

 

 PRESIDENTE(Valdete Barros Martins) – Vamos colocar em votação essa 

proposta de acrescentar mais quatro delegados ao Distrito Federal? 

 Todos concordam? Alguém tem divergência com essa proposta? 

 Está aprovada a inclusão de mais quatro conselheiros para o Distrito Federal. 

 Conselheira Marlene, qual o outro ponto? 

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA – Os 200 convidados seriam do CNAS — essa é 

outra observação. 

 Fizemos uma recomendação com relação à eleição dos delegados à 

Conferência Nacional e instituímos alguns requisitos. 

 1 – Ter participado da etapa municipal ou regional e, por conseguinte, da 

Conferência Estadual ou do Distrito Federal. 

 2 – Atuar na área de assistência social. 

 3 – Representar o segmento durante a Conferência e atuar como elemento 

multiplicador após a sua realização. 
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 Foram esses os critérios por nós estabelecidos para a eleição dos delegados. 

 

 ANA LÍGIA GOMES – Essa leitura que você fez é ter participado da conferência 

municipal? 

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA – E/ou da Conferência Regional. 

 

 ANA LÍGIA GOMES – O Distrito Federal tem que ser excluído daí, porque 

obviamente o delegado do DF vai ser eleito na conferência do Distrito Federal. Nesse caso, não 

precisa colocar o DF? 

 

 PRESIDENTE(Valdete Barros Martins) – Em votação os critérios de 

recomendação para eleição dos delegados. 

 Alguém discorda dessas recomendações apresentadas para eleição dos 

delegados? 

 

 JOSÉ CARLOS AGUILERA – Quero fazer uma observação. Estamos sempre 

reforçando a questão da área. Estamos discutindo a política. O fato de ter participado da 

Conferência tem alguma implicação na Política de Assistência Social. Isso para mim é claro. Ele 

tendo participado, pressupõe-se que ele já é alguém envolvido e implicado. 

 Como estamos estabelecendo os critérios, proponho que definamos ser atuar na 

Política de Assistência Social — não vamos ficar reforçando essa palavra “área”. E uma vez que 

ele está envolvido no processo das conferências, ele é um militante, quer seja como usuário, quer 

seja como profissional, quer seja como um prestador de serviço. Se ele está na conferência, ele é 

um militante da Política de Assistência Social. 

 

 ANA LÍGIA GOMES – Essa discussão vai se dar lá.  Se eu estivesse em um 

conferência para discutir isso, eu não asseguraria o que você está dizendo: que o fato de um ser 

humano estar numa conferência significa que ele atua na Política de Assistência Social. Já andei 

muito pelo Brasil e já vi muita coisa em conferência municipal. Portanto, não é necessariamente 

verdade que isso ocorra. Mas, enfim, essa discussão política vai se dar lá, eles vão eleger quem 

eles quiserem. 

 

 PRESIDENTE(Valdete Barros Martins) – De qualquer forma, há uma sugestão 

sua, que é atuar na Política de Assistência Social. 
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 MARLENE AZEVEDO SILVA – Com relação aos delegados, outra observação é 

de que, conforme já vem se dando historicamente, o CNAS assume as despesas de hospedagem 

e alimentação dos delegados da sociedade civil. 

 Continuamos aqui com a mesma proposta. 

  

 PRESIDENTE(Valdete Barros Martins) – Conselheira Regina. 

 

 REGINA CELESTE DE CARVALHO – Esse é o último item, o quarto. É só uma 

questão de redação. Acho que não é necessário colocar que “os delegados governamentais 

poderão se hospedar em qualquer hotel”. Poderíamos dar outra redação: “As despesas de 

hospedagem e de alimentação correrão por conta de cada delegado”. 

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA – O último aspecto é com relação ao 

encaminhamento do relatório da conferência, que fechamos até dia 15/11. Temos um tempo 

pequeno para o fechamento da Conferência Nacional. 

 Fizemos um esquema do que deveria conter nesse relatório, que está dividido 

em duas partes. Uma aborda a dinâmica da conferência e a outra são as deliberações 

propriamente ditas. 

 Outra observação é que, na correspondência de encaminhamento, que já foi 

elaborada, há uma orientação no sentido de que o número de proposta seja menor do que 

usualmente já vem acontecendo — às vezes chegamos a 400 propostas. Fizemos uma orientação 

nesse sentido. Você tem aí no documento, Ana Lígia? 

 

 ANA LÍGIA GOMES – Como é só esse conjunto de recomendações, poderíamos 

ler para os Conselheiros tomarem conhecimento. 

 É uma introdução dirigida aos Conselhos. Após ter apresentado o tema geral, os 

subtemas, falado sobre os dez anos da LOAS, da importância do papel do CNAS, vêm as 

recomendações. 

 “Nessa direção, apresentamos a seguir recomendações que encarecemos sejam 

observadas. 

 Considerando o caráter e o papel da Conferência, recomendamos a adoção de 

metodologia para os trabalhos de grupo que seja capaz de possibilitar formulação de propostas 

objetivas, concisas e claras. 

 Observar que, para o bom andamento dos trabalhos de grupo, os facilitadores e 

relatores são fundamentais e devem estar capacitados para exercer essas funções. 

 Há que se contemplar as questões fundamentais da Assistência Social, 

evitando-se propostas por demais detalhadas, superpostas ou repetitivas. 
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 Os grupos de trabalho deverão realizar o exercício de síntese, evitando-se um 

número excessivo de propostas, o que tem ocorrido na conferências anteriores, em detrimento de 

se assegurar um conjunto de prioridades. 

 Cada subitem não poderá ultrapassar o número de dez propostas. 

 As deliberações aprovadas deverão identificar para que esfera de Governo estão 

dirigidas.” 

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA – Essas são as orientações e devem ser 

encaminhadas urgentemente, porque já há estados cuja Conferência vai se realizar daqui a pouco 

tempo. O objetivo é aprovar esse documento para o encaminhamento. 

 Após a aprovação, Valdete, temos de discutir, primeiro, a realização das 

próximas reuniões, um calendário de reuniões para a Comissão. E precisamos fazer a subdivisão 

dos grupos. Há atividades das subcomissões que precisam ser realizadas. 

 

 PRESIDENTE(Valdete Barros Martins) – Passo a palavra ao Conselheiro 

Aguilera. 

 

 JOSÉ CARLOS AGUILERA – Corroboro os indicativos apresentados pela 

Conselheira Marlene. Farei apenas uma observação. 

 Em relação a prazos para realização das conferências de Assistência Social, 

posso afirmar que, em dois estados, na última plenária ampliada que tivemos, havíamos discutido 

e eles comentaram da realização da conferência na primeira semana de novembro. 

 A minha observação é a seguinte: se já foi marcada a data da conferência, 

devemos considerar, porque certamente houve toda uma preparação para isso, um agendamento. 

 E que aqueles que não fizeram a sua agenda, que marquem a data da 

conferência até 30 de outubro. Entretanto, se algum Estado já fez a publicação da data — e esses 

três, incluindo Mato Grosso do Sul, já haviam marcado — para a primeira semana de novembro, 

que asseguremos essa data para não criarmos maior tumulto ao estado, e que ele tenha a 

agilidade de nos encaminhar de imediato suas conclusões. 

  

 PRESIDENTE(Valdete Barros Martins) – Com a palavra o Conselheiro Charles. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE – Debatemos isso. Sabemos que Pernambuco 

também está nessa situação. Há outros estados. E consideramos a possibilidade de jogar para 

outra data, mas essa informação já foi dada na reunião ampliada. Pensamos na hipótese de 

manter essa data — isso não é excludente. Porém, se jogarmos para depois, abriremos o leque 

para todos jogarem para depois. Se fizermos essa observação de que se pode, todos se sentirão 
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no direito de prorrogar. Deixaremos isso, mas sabendo que há essa questão. Temos ciência, 

debatemos isso, mas resolvemos manter a data, porque já havia sido informado etc. 

 

 PRESIDENTE(Valdete Barros Martins) – Não há mais nenhuma sugestão ou 

esclarecimento a respeito do documento? 

 Vamos ainda discutir mais detalhes da Conferência. Quero colocar em votação o 

documento. 

 

 JOSÉ CARLOS AGUILERA – Não sei se é no acréscimo deste documento, mas 

gostaria de propor que o CNAS tivesse uma participação efetiva, principalmente nas conferências 

das capitais dos estados, das regiões-pólo, para que haja um envolvimento do Conselho como um 

todo, a fim de haver essa descentralização do Conselho Nacional nesses espaços, com o intuito 

de não se privilegiar um ou outro Conselheiro que acompanha muitas conferências. Temos de 

envolver os Conselheiros nesse processo, nem que seja com uma participação de 

acompanhamento. E muitos aqui, se não todos, têm capacidade de contribuir com as conferências 

das capitais, das regiões-pólo e dos estados. 

 

 PRESIDENTE(Valdete Barros Martins) – O Conselheiro Aguilera coloca outra 

questão. 

 Quero ainda encaminhar a votação do documento, esse agora debatido, 

incluindo a carta. Na realidade, essa carta faz parte do documento. 

 Quero colocar em votação o documento. Depois, poderemos debater a questão 

da participação dos Conselheiros, da logomarca, do subgrupo. Temos outros pontos da 

Conferência para debater. 

 Quero perguntar aos Conselheiros se todos concordam com este documento 

que será encaminhado aos estados. Se alguém discordar, que se manifeste. (Pausa.) 

 Está aprovado o documento que será encaminhado aos estados, para 

orientação das conferências. 

 Vamos abrir agora as outras discussões. 

 Vamos ouvir um esclarecimento do Conselheiro Márcio Fidelis. 

 

 MÁRCIO FIDELIS – Desculpem-me, mas tive de ausentar para atender a um 

telefonema. 

 Quero perguntar sobre a questão do transporte, hospedagem e alimentação, 

disposta no item VI, subitem 1: “O deslocamento dos delegados (Governamentais e Sociedade 

Civil) até Brasília é de responsabilidade do Estado e do DF”. 

 O Estado e o DF bancam também a sociedade civil, é isso? 
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 PRESIDENTE(Valdete Barros Martins) -  A locomoção dos delegados. 

 

 MÁRCIO FIDELIS – Aqui fala-se em transporte e hospedagem. É só o 

deslocamento? 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE – Há uma velha briga nessa história, porque os 

não-governamentais, por não serem do “quadro” — entre aspas — não têm direito a diária. 

 

 MÁRCIO FIDELIS – Os delegados nossos? 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE – Não, não. Os delegados das Conferências 

Estaduais, os delegados representantes da sociedade civil, advindos dos estados. Para estes, o 

transporte seria responsabilidade dos estados e do DF. O CNAS assume hospedagem e 

alimentação. Tradicionalmente tem sido assim. 

 A grande discussão disso é: a maioria não consegue vir se não houver essa 

base mínima. E não conseguiremos a paridade. 

 

 MÁRCIO FIDELIS – O CNAS tem orçamento para isso? 

 

 PRESIDENTE(Valdete Barros Martins) – Está dentro do previsto para a 

Conferência. 

 Consideramos aprovado por aclamação o documento de orientação para as 

conferências. 

 Com a palavra o Conselheiro Charles. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE – Temos três grupos: o grupo logístico-

financeiro, o grupo programático e o grupo de sistematização. 

 Na última reunião, passou uma lista para ver em que grupo os Conselheiros 

desejavam atuar. No caso do logístico, oito pessoas se inscreveram. No programático, oito 

pessoas também se inscreveram. E no de sistematização três se inscreveram. 

 O logístico tem uma missão rápida, que é agora. Deve estar programada, nessa 

reunião extraordinária, uma reunião do grupo logístico, que tem de discutir a questão do processo 

licitatório para verificar o local etc. 

 Se alguém ainda não se inscreveu nesses grupos, precisa fazê-lo. A idéia é a de 

que todos participem. Temos comissão organizadora. No grupo logístico estão inscritos: Eugênio, 

Valdir, Cuty, Humberto, Carlos Ajur, Luiz Antônio, Maria Aparecida Salmaze e a Tânia. 
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 No grupo programático estão inscritos: Marlene, Ademar, Fátima, Antônio Brito, 

Letícia, eu, a Maria Aparecida Salmaze. A Maria Aparecida se inscreveu  nos dois grupos, grupo 

financeiro-logístico e grupo programático. E a Ana Lígia ficou também no programático. 

 No grupo de sistematização, que ainda tem um pouco mais de tempo, só três se 

inscreveram: Aguilera, Marcos e a Cecília. 

  

 PRESIDENTE(Valdete Barros Martins) – Não estou ouvindo o que o Conselheiro 

Ajur está falando. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE  – A discussão que fazemos é a de que o grupo 

programático tem base agora, mas depois esse grupo vai para a sistematização também. 

  

  CARLOS AJUR CARDOSO COSTA - Estou sugerindo o 

seguinte: o Márcio Fidelis tem um poder de redação e de sistematização muito bom. Ele poderia 

entrar no grupo de sistematização, o que seria uma grande contribuição. 

 

 PRESIDENTE(Valdete Barros Martins) – Márcio Fidelis. 

 

 MÁRCIO FIDELIS – Já me justifiquei na reunião passada. Estou em três GTs. 

Inclusive tenho acordo com o Conselheiro Valdir de dar andamento ao trabalho do GT da 

escrituração contábil. Realmente quero, primeiro, cumprir as obrigações já assumidas. 

 

 PRESIDENTE(Valdete Barros Martins) – Conselheira Marlene. 

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA – Quando iniciamos a discussão da Conferência, 

consideramos que deveriam estar envolvidos os Conselheiros do CNAS, e não só os titulares. 

 É importante que assumamos os grupos, Márcio. Entendo que temos várias 

outras atividades, estamos em vários outros GTs, mas a realização dessa Conferência é 

importantíssima. E vai ser importantíssima a participação de todos os Conselheiros. Portanto, 

gostaria que você revisse a sua posição. 

 

 MÁRCIO FIDÉLIS – Na realidade, são 33 Conselheiros, entre titulares e 

suplentes. 

 

 PRESIDENTE(Valdete Barros Martins) – O Conselheiro Bráulio está na 

Comissão organizadora. Talvez possamos colocar a sua suplente, a Conselheira Eloísa, no grupo 

de sistematização. 
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 BRÁULIO CESAR DA ROCHA BARBOSA – Seria bastante interessante. 

Inclusive ela tem muita competência para estar junto de vocês. Na verdade, para mim fica 

extremamente difícil. Já expliquei essa situação aqui. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE – Vamos colocar aqui que faremos consulta a 

ela depois. 

 

 PRESIDENTE(Valdete Barros Martins) – Sim, faremos consulta a ela. Acredito 

que, dentro do possível, ela aceitará. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE – O grupo programático tem algumas coisas 

para fechar agora nessa etapa inicial. Dali poderemos deslocar alguns de nós para a 

sistematização, porque a sistematização é na etapa final. Poderemos trabalhar com essa lógica. 

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA – Posso ficar depois na sistematização. 

 

 PRESIDENTE(Valdete Barros Martins) -  A Ana Lígia e a Marlene podem ir para 

a sistematização. O Charles também, depois. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE – O mais urgente é o grupo de logística, que 

contém os oito que citei aqui. Eles vão ter uma tarefa meio rápida. Teremos que, na reunião 

extraordinária, discutir a licitação. 

 

 PRESIDENTE(Valdete Barros Martins) – Não sei se o Secretário-Executivo está 

presente nesse grupo da logística. Se não estiver, deverá ser incluído, porque quem faz a ponte 

desse processo é o Secretário Executivo. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE – Faltou na lista dos presentes o Vando. O 

Vando também integrará o grupo da logística? 

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA  – Não podemos nos esquecer dos funcionários do 

CNAS e os do Ministério. Temos que distribuí-los nesses grupos. 

  

 PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) - Cada grupo vai resolver sobre o 

calendário das reuniões de trabalho? 
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 CHARLES ROBERTO PRANKE – Só sugiro que o mais urgente, o de logística, 

reúna-se impreterivelmente na reunião extraordinária. 

 

 CARLOS AJUR COSTA – Onde está o Vando? Amanhã, veremos o calendário 

da logística. 

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA – O programático também tem que se reunir. 

Temos que trabalhar a programação. 

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA  – Podemos passar para o outro ponto da 

conferência? 

 

 BRÁULIO CESAR DA ROCHA BARBOSA – Sra. Presidente, preciso me 

ausentar porque meu vôo foi antecipado. É problema da companhia aérea. Obrigado. 

 

 PRESIDENTE(Valdete Barros Martins) – Parabéns pelo seu aniversário. 

Sucesso e tudo de bom. E continue comemorando aniversário com essa alegria toda. Até o dia 

27. Boa viagem. 

 Conselheira Marlene. 

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA – Eu gostaria de fazer apenas uma observação. É 

importante que os Conselheiros acompanhem as conferências dos seus estados, das suas 

cidades, principalmente as conferências de capitais. É importante que os Conselheiros do CNAS 

participem. E há uma discussão sobre a seguinte possibilidade: caso haja convite dos estados e 

municípios para participação de Conselheiros do CNAS, que discutamos aqui a participação do 

máximo de Conselheiros possível. Que a representação não fique só com alguns. 

 

 PRESIDENTE(Valdete Barros Martins) – Seria importante a participação dos 

Conselheiros do CNAS nas conferências estaduais. Talvez possamos um critério já usado aqui no 

Conselho, que é da proximidade do Conselheiro àquela região, para atender os estados daquela 

região, em função até da situação financeira que estamos vivendo agora. Há uma Portaria do 

Ministro Mantega, determinando a redução de 40% do custeio. Isso está sendo feito em todos os 

Ministérios. Com certeza também vai estar sendo feito aqui por este Conselho. 

 Amanhã, o Vando vai se reunir com o pessoal do Ministério. Essa situação 

realmente começa a exigir de cada um a redução dos custos e a otimização das ações. 

 Nesse sentido, podemos adotar como critério a participação dos Conselheiros e 

Conselheiras nas conferências estaduais por proximidade. Nas conferências municipais, no meu 
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entendimento, devemos usar esse mesmo critério e, se for o caso, privilegiar as capitais, porque 

são cidades maiores, em que temos de participar. 

 Não sei se há outra sugestão, mas considero que esse seria um critério. Se 

existir outro, gostaria que os Conselheiros contribuíssem, para encaminharmos. 

 

 JOSÉ CARLOS AGUILERA – É importante a participação nas regiões pólos, 

além das capitais. Temos, por exemplo, Campinas e grandes cidades, com um nível de 

intervenção regional. Também me parece que já há alguns convites de Conselhos Estaduais 

dirigidos a alguns Conselheiros. Precisamos saber se o CNAS vai viabilizar a ida desses 

Conselheiros para algumas dessas conferências estaduais. Chegando o convite aberto para o 

CNAS, aí entraríamos no critério da proximidade, para dar essa contribuição. 

 

 PRESIDENTE(Valdete Barros Martins) -  Talvez o convite possa ser para um 

Conselheiro da Região Centro-Oeste ir para a Região Nordeste, ou vice-versa. Os Conselheiros 

devem conversar sobre isso e o Secretário-Executivo deve fazer essa ponte, caso venha um 

convite para alguém que está muito distante. Ele vai fazer essa otimização dos deslocamentos 

dos Conselheiros. 

 Outro aspecto que temos para discutir, por sugestão da Mercês, é a logomarca 

da Conferência. 

 Quem gostaria de falar sobre esse assunto? 

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA – A questão é que não discutimos esse ponto. 

 Como temos reunião marcada para o dia 26, com duas comissões, não 

poderíamos discutir isso no dia 26? Seria na outra semana. 

 De qualquer forma, é interessante discutirmos nas Comissões. A idéia era utilizar 

a mesma utilizada nas três últimas conferências. Ou faríamos uma diferenciada? 

 

 REGINA CELESTE DE CARVALHO – Quero dar uma sugestão, Marlene. A 

experiência do Conanda é essa: ficamos quatro meses discutindo logomarca. A hora que 

apresenta, sempre há discussões sobre a letra e outros aspectos. Talvez fosse mais rápido fazer 

a licitação, ver quem trabalhou, e o pessoal daqui encaminharia as sugestões. Já temos o tema e, 

portanto, o mais rápido seria trabalhar com base nele. Na reunião do dia 27, começaríamos a 

discutir a logomarca. 

 

 PRESIDENTE(Valdete Barros Martins) – Está certo. Quero que considere o 

vermelho, viu Marlene?  (Risos.) É brincadeira! 

 A Comissão vai discutir isso no dia 26? 
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 REGINA CELESTE DE CARVALHO – A minha proposta é que já vejamos quem 

pode fazer. 

 

 PRESIDENTE(Valdete Barros Martins) – Mas que apresente no dia 26. 

  Isso é do grupo de logística. Os Conselheiros participantes desse grupo já 

poderiam pensar em fazer contato com alguém que possa trabalhar essa questão da marca da 

conferência, pensando no tema. A marca tem que refletir a intenção da conferência. Quem 

trabalha com marketing sabe: damos o tema e a pessoa vai traduzir. Temos de pensar nesse 

tema aqui. 

 Vamos inovar. Pretendemos inovar. 

 Os Conselheiros estão dispersos. Há conversas paralelas. O Conselheiro 

Charles e o Conselheiro Fidélis não estão ouvindo. 

 Estou encaminhando uma proposta e gostaria que todos os Conselheiros 

participassem do encaminhamento. 

 Fica acordado que, no dia 26, o grupo da logística vai discutir também a 

logomarca. 

 Seriam só esses os pontos da Conferência? Ou há algum outro ponto que 

precisamos debater? 

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA – Os demais são agora para os Grupos de 

Trabalho. 

 

 PRESIDENTE(Valdete Barros Martins) -  Então, vamos passar para o último 

item: o relatório da Comissão de Normas, com o Conselheiro Waldir. 

 

 WALDIR PEREIRA – Em boa hora veio a lembrança, porque o relatório da 

Comissão de Normas tem sido o último a ser apresentado nos últimos seis ou oito meses. 

 O relatório da Comissão de Normas será proferido pelo companheiro José 

Carlos Aguilera. 

 

 JOSÉ CARLOS AGUILERA – O senhor não vai ler antes o da reunião anterior, 

porque ficamos com ele em aberto. Ou já leio essa? 

 

 WALDIR PEREIRA – Não há problema. 
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 Sra. Presidente, na realidade temos dois relatórios. Na reunião anterior ficou 

deliberado que traríamos de volta pelo menos a leitura do relatório anterior. Alguns companheiros 

já receberam a cópia, principalmente os componentes da Comissão de Normas. 

 Quero passar aos demais que não receberam. 

 Vou proceder à leitura. 

 “Memória da reunião da Comissão de Normas, realizada em 15 de julho de 

2003, com a participação dos Conselheiros Humberto Araújo, Maria Aparecida Salmaze, Luiz 

Antônio Adriano da Silva, Maria Aparecida Medrado, Regina Celeste Bezerra de Carvalho, José 

Carlos Aguilera, Letícia Bartholo de Oliveira e Silva, Grisel Crispi Viegas, Márcio Fidelis, Maria 

Cecília Ziliotto e Waldir Pereira. 

 Sob a coordenação do Conselheiro Waldir Pereira, a Comissão de Normas 

iniciou a reunião com a apresentação das Conselheiras Letícia Bartholo de Oliveira e Silva e 

Grisel Crispi Viegas, representantes do Ministério da Educação, às quais foram transmitidas 

informações sobre o funcionamento, competência e atribuições da respectiva Comissão, no 

âmbito do Conselho Nacional de Assistência Social. Ambas tiveram oportunidade de se 

manifestar, procedendo à sua auto-apresentação e disponibilizando dedicação para o 

cumprimento dos objetivos da Comissão.  

 Prosseguindo, o Coordenador manifestou sua satisfação pela presença da 

Conselheira Tânia Mara Garib, integrante da Comissão de Política, que compareceu à presente 

reunião, a fim de discorrer sobre a Reunião Ampliada do CNAS, concernente ao Plano Plurianual 

da Assistência Social,  a ser realizada no próximo dia 17 de julho. A Conselheira explicou os 

motivos da Reunião Ampliada, bem como esclareceu dúvidas e recebeu manifestação de 

solidariedade e incondicional apoio de todos os presentes quanto à disponibilidade e participação 

nas atividades da aludida reunião. 

 Item 2 – Nomenclatura de razão social de entidades sociais 

 Considerando que repetidas vezes os nomes de entidades de assistência sociais 

têm sido objeto de discussão, em razão da atenção que despertam nas pessoas, principalmente 

aquelas entidades cuja razão social, às vezes, proporciona duplo sentido e até mesmo possíveis 

constrangimentos aos seus usuários, o Plenário do CNAS, em reunião realizada nos dias 10 e 11 

de junho, encaminhou o assunto à Comissão de Normas, a fim de que ela se manifeste e 

proponha uma solução para sanar as possíveis discrepâncias relativas ao tema. O assunto foi 

amplamente discutido de forma que todos os conselheiros tivessem a oportunidade de 

manifestação, sendo que consideraram que o nome da entidade representa parte importante do 

seu patrimônio e que a alteração da razão social significa alto custo financeiro para que ela possa 

proceder a todos os atos administrativos e judiciais de adequação que esta alteração possa exigir. 

Tendo sido concluídas as discussões sobre o assunto, a Comissão elaborou duas propostas a 

saber: 
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a) em face do entendimento de que a maioria das entidades de assistência 

social, em obediência às disposições contidas na Lei 10.406, de 10/01/02 (Novo Código Civil), até 

o final do mês de dezembro de 2003, procederá à revisão de seus Estatutos, a entidade deverá 

também, por orientação do CNAS, contemplar a alteração da razão social que porventura 

expresse situação de constrangimento ao usuário ou à Política de Assistência Social; 

b) as entidades novas, ao ingressarem com pedido de Registro no CNAS, 

tenham seus nomes analisados, a fim de que possam estar de acordo com os mesmos princípios 

declarados na primeira proposta. 

 3 – Resolução 196/2002 

 Tendo em vista que, na última reunião do Conselho Nacional de Assistência 

Social, a Resolução 196/2002 foi revogada com a manutenção e garantia de todos os direitos 

adquiridos durante a sua vigência, e que esta Resolução foi objeto de pedido de anulação, o 

Ilustríssimo Presidente do CNAS determinou que tal pleito seja analisado pela Comissão de 

Normas, que deverá propor solução ao Plenário o mais breve possível. Diante da complexidade, o 

assunto foi exaustivamente discutido por todos os Conselheiros, dúvidas foram apresentadas, 

discutidas e devidamente esclarecidas. A Conselheira Maria Cecília Ziliotto procedeu à leitura de 

um documento, cujos argumentos se insurgiam contra a anulação da referida Resolução, sendo 

que posteriormente solicitou que ficasse sem efeito a leitura, em face da repercussão que o 

mesmo promoveu. O Conselheiro Márcio Fidelis, no intuito de obter esclarecimentos sobre a 

possível existência de vícios de legalidade na dita Resolução, elaborou proposta no sentido de 

remeter consulta jurídica ao Ministério Público Federal, entendendo ser este o órgão público 

adequado para esclarecer quaisquer dúvidas sobre a matéria. Apresentando contra-razões à 

proposta, a Conselheira Maria Cecília Ziliotto também elaborou proposta no sentido de que esta 

matéria seja de competência da Consultoria Jurídica do Ministério da Assistência Social, a quem 

tal assunto deve ser encaminhado. Após as análises e avaliações de todos os aspectos contidos 

na Resolução 196/2002, a Comissão de Normas deliberou para propor o seguinte: 

a) A Resolução 196/2002 não deverá ser objeto de consulta jurídica do 

Ministério Público Federal, bem como não deverá ser enviada à Consultoria Jurídica do Ministério 

da Assistência Social para ser analisada quanto à possível existência de vícios de ilegalidade, a 

fim de que a discussão seja encerrada no âmbito administrativo do CNAS; 

b) A Resolução 196/2002 não deverá ser anulada, mantendo-se a sua 

revogação nos termos da decisão do colegiado do CNAS na reunião anterior; 

c) A Comissão de Normas deverá apresentar, em razão da revogação da 

Resolução 196/2002, outra minuta de Resolução, considerando a pertinência da matéria, que 

contemple e contenha as disposições necessárias ao perfeito entendimento de repasse financeiro 

de uma entidade mantenedora para sua mantida ou ainda para outra entidade distinta, mediante 

contrato de convênio, se for o caso. 
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 4 – Conselheiros Titulares e Suplentes 

 Diante de considerar que o Regimento Interno em vigor dispõe que o 

Conselheiro suplente participa das reuniões do CNAS com direito à voz, o Conselheiro Márcio 

Fidélis, acompanhado da Conselheira Regina Celeste Bezerra de Carvalho, manifestaram 

preocupação quanto à validade dos votos proferidos por conselheiros suplentes, estando o 

Conselheiro titular presente às reuniões. Estabeleceu-se amplo debate, sendo que o assunto 

deverá ser contemplado no Regimento Interno, que está sendo reformulado pelo Grupo de 

Trabalho instituído para tal finalidade, ocasião em que se espera seja finalmente solucionado este 

impasse. 

 5 – Hospitais e Planos de Saúde 

 O analista Célyo Rodrigues Nunes, do Serviço de Análise, atendendo 

determinação da Coordenadora do Serviço de Normas, Srta. Vanessa Martins de Souza, 

compareceu à reunião e distribuiu material relativo aos hospitais que, por determinação da Lei 

9.656, de 03/03/98, foram obrigados a constituir empresa com ou sem finalidade de lucro para 

instituir e administrar Planos de Saúde, visando à obtenção de recursos financeiros a serem 

destinados ao suporte de suas despesas gerais, ocasião em que solicitou à Comissão de Normas 

as orientações necessárias que possibilitem a análise de processos dos hospitais que se 

encontram nestas condições”.  

 Este foi o relatório daquela reunião, Sra. Presidente. 

  

 PRESIDENTE(Valdete Barros Martins) – Há algum destaque no relatório? 

 Podemos passar à leitura do outro relatório desta Plenária? 

  

 JOSÉ CARLOS AGUILERA – No dia 12 de agosto de 2003, o Presidente iniciou 

a reunião às 9h30min, solicitando aos Conselheiros presentes que procurem cumprir o horário de 

início da reunião, tendo em vista o volume de assuntos a serem tratados. 

 Foi colocado em discussão qual a melhor forma de se apresentar o relatório das 

reuniões da Comissão. Houve consenso que a forma mais adequada é mediante uma Memória de 

Reunião, uma vez que não há tempo hábil de se elaborar uma ata detalhada. O fórum de 

deliberações é o plenário, onde são votadas as matérias que constarão da ata pormenorizada das 

reuniões plenárias. 

 Submetida aos presentes a proposta de pauta, foi solicitada a inclusão dos 

seguintes temas, dando seqüência aos demais itens. 

 10 – Correção dos valores limites para a obrigatoriedade de auditorias contábeis 

 11 – Denúncia apresentada pela Secretaria de Estado de Saúde do Rio Grande 

do Sul. 
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 A pauta foi aprovada por todos os presentes, iniciando-se a discussão do item nº 

1. 

 1 – Centro Espírita Antônio de Pádua – O assunto foi trazido para a pauta de 

reunião, tendo em vista a necessidade de levar a plenária o teor contido na redação do Certificado 

de Entidade Beneficente de Assistência Social referente ao processo 44006.000961/2001-29 de 

19/03/2003, publicada no DOU de 26/03/2003, Seção I, julgando, em grau de reconsideração, o 

processo nº 44006.000961/2001-29. 

 Consta no corpo desse Certificado: 

 “o presente Certificado também assegura a validade do concedido pelo processo 

nº 028.737/65, por ter sido renovado pela Resolução 037/2003, publicada no Diário Oficial da 

União de 26/03/2003, Seção I, julgando, em grau de reconsideração, o processo nº 

4406.000961/2001-29”. 

 Por se tratar de um Certificado renovado intempestivamente, a redação do 

Certificado atual tem o sentido equivocado de que o Certificado anterior possuía validade até 

2004. Não fica evidenciado nenhum período em descoberto, quando de fato o mesmo existiu. A 

sugestão da Comissão é que seja feita uma averbação no verso do próprio Certificado contendo 

informações sobre a validade do Certificado anterior, sobre o período em que o Certificado ficou 

em descoberto. 

 2 – Exame de processos: 

 Associação de Educação Católica da Bahia 

 Sociedade de Cultura Artística do Crato 

 FUNEDI – Uberaba 

 Sociedade Evangélica Beneficente de Curitiba 

 Irmandade de Santa Cruz dos Militares 

 3 – Fundações que administram órgãos públicos. 

 6 – Redação de Resolução que substitua a Resolução nº 196/2000 

 8 – Definição de Entidade de Assistência Social; destaque dos seguintes pontos 

de atuação: Assessoramento, garantia e defesa de direitos, entidades que captam recursos e 

repassam a outras entidades beneficentes de assistência social. 

 9 – Hospitais e Planos de Saúde 

 Estes assuntos acima expostos referentes aos itens 2, 3, 5, 8 e 9 foram 

agrupados e conjuntamente discutidos por se tratar de matérias que envolvem definições 

conceituais e regulamentação, o que tem gerado constantes conflitos no CNAS. 

 Os Conselheiros presentes discutiram exaustivamente o tema e concluíram que 

a falta de regulamentação dos artigos 3º, 9º e 23 da LOAS, que abordam a definição de entidades 

de assistência social, bem como a definição dos serviços de assistência, tem prejudicado muito o 

avanço dos trabalhos. 
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 A Comissão avaliou que o exame dos processos ficaria prejudicado e optou por 

trazer para a Câmara de Estudos os aspectos polêmicos de cada um deles para balizar os 

trabalhos de regulamentação. 

 Foi sugerido pela Comissão que deveria levar ao Plenário as seguintes 

propostas da Comissão de Normas: 

 - Instalar imediatamente a Câmara Técnica. 

 - Designar um grupo com representantes das três Comissões para elaborar até o 

final desta reunião plenária uma agenda inicial de trabalho. Por parte da Comissão de Normas 

foram indicados os Conselheiros José Carlos Aguilera e Luiz Antônio Adriano. 

 - Sugerir à Câmara de Estudos os assuntos abaixo elencados, que foram 

retirados da pauta de processos que deveriam ser discutidos na Comissão de  Normas: 

 A – A atividade de entidades que atuam exclusivamente ou não na capacitação 

de professores para atuar em escolas comunitárias e também em outros tipos de instituições 

educacionais se configura como serviços assistenciais? 

 B – Atividades culturais desenvolvidas com a comunidade carente podem ser 

enquadradas como atividades assistenciais? 

 C – As atividades desenvolvidas por Fundações que administram órgãos 

públicos de saúde, educação e assistência social podem ser consideradas como de assistência 

social? 

 D – Em quais situações os Hospitais que administram Planos de Saúde podem 

ser considerados como entidades de assistência social? 

 E – Entidades fechadas voltadas para uma determinada classe, que abrem seus 

atendimentos para a população carente, podem ser consideradas de assistência social? 

 Retornando à pauta aprovada, foram discutidos os seguintes assuntos: 

 4 – Rito de análise dos processos de Representação (renovação/representação) 

 Esse rito deve ser objeto de discussão do GT que está reformulando a 

Resolução 177/2000. 

 6 – Parágrafos 4º e 5º do Artigo 3º da Resolução 177/2000 

 A questão foi internamente discutida na Comissão de Normas, que optou por 

não trazer o assunto para a plenária do Conselho. Não há ainda uma posição concreta sobre o 

tratamento do item, inclusive pelo fato de não ter sido publicada uma Resolução que mencione 

sobre a aplicação do Parecer 2.414/2001, que aborda esta comprovação de percentual de 

atendimento pelo SUS. 

 7 – Entidade do Sistema S. Encaminhamento de Ofício à Consultoria Jurídica 

 Quanto a este tema já apresentado em outras reuniões, a Comissão solicitou à 

Coordenação de Normas mais elementos para fundamentar um futuro encaminhamento da 

questão para pronunciamento da Consultoria Jurídica. 
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 10 – Correção dos valores limites para a obrigatoriedade das auditorias 

contábeis. 

 O item foi sugerido pela Coordenação de Normas, que tem recebido 

questionamentos sobre a não-correção anual dos valores indicados na Resolução 3.504/2000 (?) 

para a obrigatoriedade de auditoria contábil. Segundo a legislação vigente, os índices deveriam 

ser corrigidos anualmente. 

 A Comissão sugeriu encaminhar o assunto à Secretaria Executiva do CNAS para 

elaboração de uma Resolução atualizando os valores, e que no texto conste que a cada exercício 

haverá publicação do valor corrigido. 

 11 – Denúncia apresentada pela Secretaria de Estado de Saúde do Rio Grande 

do Sul. 

 O ponto de pauta foi proposto pela Presidência do CNAS, que tomou 

conhecimento formalmente da denúncia. 

 O processo deve ser encaminhado à Secretaria Executiva para remeter um 

ofício à Secretaria esclarecendo sobre a atual situação da entidade no Conselho. 

 Informe extrapauta: 

 Foi informado pelo Conselheiro Aguilera que acontecerá em Brasília, no período 

de 21/08/2003 a 23/08/2003 um evento da Confederação das Santas Casas de Misericórdias, 

onde serão discutidos temas de relevância para o CNAS. Sugere-se que sejam indicados 

Conselheiros para participarem do evento. 

  

 PRESIDENTE(Valdete Barros Martins) – Conselheiro Waldir. 

  

 WALDIR PEREIRA – Parece-me que faltou o nome do hospital objeto da 

denúncia. Isso deveria constar aqui também. 

 

 PRESIDENTE(Valdete Barros Martins) – Deve constar. 

 Vamos colocar em discussão o relatório da Comissão de Normas. 

 O Conselheiro Fidelis vai usar a palavra. 

  

 MÁRCIO FIDELIS – Corroboro com o Conselheiro Waldir. Acho que deve 

constar o nome da entidade denunciada, que é o Hospital Astrogildo de Azevedo, de Santa Maria. 

A denúncia é da Secretaria Estadual de Saúde, de que não atende o SUS nos limites mínimos 

propostos pela legislação. Foi dado o encaminhamento que está na pauta. 

 A ressalva que eu queria fazer, Aguilera, e que passou  na minha revisão, é: 

você leu valores para auditoria, de acordo com a Resolução 3.504/2000. Eu acho que deveria 

mudar a redação para “Decreto 2.536/98, alterado por decreto...”. 
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 JOSÉ CARLOS AGUILERA – Qual é a página? É o item 10? 

 

 MÁRCIO FIDELIS – Em vez de Resolução, na verdade, os valores foram 

trazidos pelo Decreto 2.536/98, alterado pelo Decreto 3.504/2000. Essa deve ser a redação. 

 

 PRESIDENTE(Valdete Barros Martins) – Em discussão o relatório da Comissão. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE – É só um informe. Esse Hospital Astrogildo de 

Azevedo já teve uma denúncia do Conselho Municipal de Assistência Social. Lembro que recebi 

isso no Rio Grande do Sul há uns dois ou três anos, e mandei para todos os Conselheiros na 

época, também com relação ao atendimento do SUS. 

 

 MÁRCIO FIDELIS – Pelo que me lembro, o denunciante questiona como essa 

entidade teria tramitando no Conselho um pedido de renovação do seu certificado, se ela não 

atende ao SUS. E lembramos na Comissão que ele era um dos hospitais que estavam declarados 

como hospitais estratégicos, e deram entrada do pedido nesta Comissão. Então, estamos dando 

encaminhamento à Secretaria Executiva, para que responda o ofício, dizendo em que condições 

ele ingressou com esse pedido. As próprias portarias que os declaravam como hospitais 

estratégicos foram revogadas pelo Ministério da Saúde. 

 O decreto prevê a existência. O Ministério da Saúde emitiu a portaria declarando 

alguns hospitais como estratégicos e depois as revogou, depois da revogação do decreto. 

 O que fizemos foi dar encaminhamento à denúncia para que fosse respondida. 

 

 PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) – Mais alguma questão, Conselheiro 

Humberto? 

 

 HUMBERTO ARAÚJO – Farei uma solicitação. O documento que chegou à 

Comissão de Normas, com esse denúncia, é dirigido à Sra. Presidente, e foi apresentado na 

Comissão. Não há nenhum despacho da Secretaria Executiva ou da Presidência submetendo o 

assunto à Comissão de Normas. De forma que talvez fosse interessante a regularização do 

documento: que ele, ao ser encaminhado à Comissão de Normas, fosse encaminhado através de 

despacho competente. 

 

 PRESIDENTE(Valdete Barros Martins) – Foi conversado comigo e pedi para 

encaminhar. Faltou o despacho. 
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 HUMBERTO ARAÚJO – Só para uma regularização formal. Muito obrigado. 

 

 PRESIDENTE (Valdete Barros Martins) -  Não havendo mais nada com relação 

ao relatório, vou encerrar a sessão. Antes de fazê-lo, eu gostaria de informar que a Conselheira 

Ana Lígia, minha suplente neste Conselho, tem manifestado interesse em participar da Comissão 

de Normas. Gostaríamos de sugerir o nome dela para esta Comissão, dada toda a experiência e 

participação que a Ana Lígia tem nessa questão. Na próxima reunião, ela estará à disposição da 

Comissão. 

 Não havendo mais nada a tratar, encerramos nossa reunião. Quero agradecer a 

participação de todos os Conselheiros. Espero que possamos ser propositivos em todas nossas 

futuras reuniões. 

 Ainda esta semana o Vando vai providenciar a convocação da reunião 

extraordinária para a semana que vem. 

 Muito obrigada. Boa viagem para quem vai e bom trabalho para quem fica. 

Está encerrada a reunião. 

 

 


